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EDUCAÇÃO NA SAÚDE: ECOS DE RESISTÊNCIA E ESPERANÇA

O Sistema Único de Saúde (SUS), como ordenador da formação dos profissionais da área da saúde, ao longo dos 
anos, tem desenvolvido ações e programas, por meio dos Ministérios da Educação e da Saúde, almejando a mudança de 
paradigma da educação dos profissionais de saúde, com incentivo à incorporação e enaltecimento dos princípios ético-
políticos que fundamentam as políticas de saúde pública no Brasil.

No entanto, a conjuntura política, social e econômica que recaiu sobre o país nos últimos anos promoveu crises 
de diversas ordens, desestabilizou e acarretou retrocessos às políticas públicas, incluindo, nesse bojo, e, principalmente, 
as políticas de educação e saúde.

Na seara em que essas políticas fazem intersecção, a educação na saúde, esse desmonte provocou danos 
imensuráveis, que perpassam a insuficiência de financiamento, a descontinuidade de programas, mas, em especial, danos 
identitários, com feitos de valorização do setor privado, bem como ausência de diálogo com as instituições públicas, 
que, historicamente, contribuem na execução e qualificação dessa política, destacando-se as figuras da Rede de Escolas 
Técnicas do SUS (RET-SUS) e da Rede Brasileira de Escolas de Saúde Pública (REDESCOLA).

Tal cenário impôs a profissionais de saúde, estudantes, gestores e usuários, que acreditam e defendem o SUS, a 
necessidade de uma postura combativa, de enfrentamento, resistência, mas também resiliência e, sobretudo, esperança.

Felizmente, a dinâmica que o Estado Democrático de Direito possibilita, oportuniza transformações férteis e a 
confiança na retomada do diálogo, da colaboratividade e da centralidade das políticas públicas de educação na saúde 
pautadas nas necessidades que emergem do cotidiano de práticas na realidade do SUS.

Avizinha-se um novo tempo. Não obstante, como ecoa Paulo Freire: “é preciso ter esperança, mas ter esperança 
do verbo esperançar; porque tem gente que tem esperança do verbo esperar. E esperança do verbo esperar não é 
esperança, é espera. Esperançar é se levantar, esperançar é ir atrás, esperançar é construir, esperançar é não desistir! 
Esperançar é levar adiante, esperançar é juntar-se com outros para fazer de outro modo”1. 

Imbuídos dessas inquietações e sentimentos, deseja-se aos leitores que tenham a oportunidade de minuciar 
criticamente os manuscritos componentes desta edição da SANARE, bem como aos autores que continuem investindo na 
sistematização de seus saberes e investigações com vistas a contribuírem cada vez mais para o fortalecimento do SUS. 
Sigamos esperançando!

Prof. Me. Osmar Arruda da Ponte Neto

Fisioterapeuta. Doutorando em Saúde da Família (UVA/RENASF).

1.	 Freire P. Pedagogia da Esperança : Um reencontro com a Pedagogia do Opr imido. Rio de Janeiro : Paz de 
Ter ra ; 1992, 248p.
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RESUMO

Este ensaio apresenta uma ref lexão acerca das polít icas públicas 

brasileiras e da ideia de que a cr ise da cov id-19 se ar t icula às iniquidades 

soc iais histór ico e ter r itor ialmente produzidas no país. Trata-se de 

uma rev isão nar rat iva de literatura apoiada na descr ição de dados 

públicos disponibilizados em sites of ic iais de agênc ias governamentais 

ou c ient íf icas acerca das normas e impactos relac ionados à pandemia 

de cov id-19. Para tanto, apresentou-se uma breve contextualização da 

doença, seguida de apontamentos relac ionados aos pr inc ípios do Sistema 

Único de Saúde e aos Determinantes Soc iais da Saúde que afetam a 

população do país. Destacam-se as consequênc ias relac ionadas à 

dispar idade que caracter iza a qualidade de v ida de diferentes grupos 

e a emergênc ia de per f is epidemiológicos dist intos, tendo em v ista a 

iniquidade soc ial em diferentes ter r itór ios de saúde. A pandemia de 

cov id-19, nesse contexto, é entendida como uma cr ise que ev idenc ia a 

necessidade de ref lexão acerca das estratégias governamentais de controle 

de cr ises em um contexto soc iocultural marcado por iniquidades que 

impactam diretamente a saúde e, consequentemente, o desdobramento 

dos casos da doença no país.
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ABSTRACT 

This essay presents a ref lec t ion about Brazilian public polic ies and the Cov id-19 like a cr isis l inked to the histor ical 

and ter r itor ial ly produced soc ial inequit ies in the countr y. It ’s a nar rat ive rev iew of the literature and descr ipt ion 

of public data available in of f ic ial websites of government or sc ient if ic agenc ies about the norms and impacts 

related to the COVID-19 pandemic. Therefore, a br ief contextualizat ion of the disease is presented, fol lowed by 

notes related to the pr inc iples of the brazilian “Unif ied Health System” and to the Soc ial Determinants in Health 

that af fec t the populat ion of the countr y. We highlight the consequences related to the dispar ity that classif ies 

the quality of l ife of dif ferent groups and the emergence of dif ferent epidemiological prof iles in v iew of soc ial 

inequity in dif ferent health ter r itor ies. The COVID-19 pandemic, in this context, is understood as a cr isis that 

highlights the need for ref lec t ion on governmental cr isis control goal s in a soc iocultural context marked by soc ial 

inequit ies that direc tly impact health and, consequently, the unfolding of cases of the disease in the countr y.

RESUMEN

Este ensayo presenta una ref lex ión acerca de las polít icas públicas brasileñas y de la idea de que la cr isis de 

cov id-19 se ar t icula a las iniquidades soc iales histór ico y ter r itor ialmente produc idas en el país. Se trata de 

una rev isión nar rat iva de literatura apoyada en la descr ipc ión de datos públicos disponibles en sites of ic iales 

de agenc ias gubernamentales o c ient íf icas acerca de las normas e impactos relac ionados a la pandemia de 

cov id-19. Para tanto, se presentó una breve contextualizac ión de la enfermedad seguida de apuntes relac ionados 

a los pr inc ipios del Sistema Único de Salud que afectan la poblac ión del país. Se destacan las consecuenc ias 

relac ionadas a la dispar idad que caracter iza la calidad de v ida de diferentes grupos y la emergenc ia de per f iles 

epidemiológicos dist intos, teniendo en cuenta la iniquidad soc ial en diferentes ter r itor ios de salud. La pandemia 

de cov id-19, en ese contexto, es entendida como una cr isis que ev idenc ia la necesidad de ref lex ión acerca de 

las estrategias gubernamentales de control de cr isis en un contexto soc iocultural marcado por iniquidades que 

impactan direc tamente la salud y, en consecuenc ia, el desdoblamiento de los casos de enfermedad en el país.

INTRODUÇÃO

No f inal do ano de 2019, passaram a ser not if icados, 

na China, casos de uma pneumonia com et iologia 

desconhec ida. Após a divulgação dos pr imeiros 

resultados de testes laborator iais, a condição foi 

ident if icada como uma síndrome respiratór ia aguda 

severa, causada por um – até então – novo v írus 

do t ipo Coronav írus – o SARS-CoV-2. O mecanismo 

que dissemina a doença é respiratór io, t ransmit ido 

por got ículas emit idas entre indiv íduos enquanto 

tossem, espir ram e respiram, fato que potenc ializa 

seu espalhamento. 

Sequenc ialmente, o número de infec tados passou 

a crescer e os casos se distr ibuíram por diversos 

países, em diferentes cont inentes. Assim, no dia 

30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da 

Saúde (OMS) declarou que o número e a dinâmica 

das infecções carac ter izavam uma emergênc ia de 

impor tânc ia internac ional , classif icação que ser ve 

como sinal de aler ta para que os países atentem 

à segurança das populações em escalas nac ional e 

global . Em 11 de março do mesmo ano, a agênc ia 

of ic ializou a condição de pandemia, aler tando para 

a necessidade de ações de controle planejadas e 

aplicadas internac ionalmente. Nesse contexto, 

obser vando-se que as estratégias adotadas ainda 

não eram ef icazes para conter o aumento dos casos, 

medidas de segurança sanitár ia mais severas foram 

adotadas, incluindo o diagnóst ico opor tuno e ações 

de controle espac ial1,2.

O controle espac ial , representado pelo fechamento 

de f ronteiras e pelo distanc iamento e isolamento 

soc iais, em escala global , começou a ser discut ido 

enquanto estratégia de mit igação de epidemias e 

pandemias, em 2003, desde a mult iplicação de casos 

de Gr ipe Av iár ia (H5N1) entre a Ásia e a Amér ica 

do Nor te. Contudo, sua efet iva aplicação, em escala 

global , tornou-se necessár ia apenas em 2020, 

dev ido à cov id-193. Est ima-se que a implementação 

de polít icas de controle espac ial tenha ev itado, 

até metade do pr imeiro ano da pandemia, mais de 

1,5 milhão de casos ao redor do mundo4. Porém, 

no per íodo, a doença at ingiu mais de 7 milhões de 

pessoas, em mais de 190 países. Dez meses depois, 

contabilizaram-se 148 milhões de not if icações, por 

todo o mundo, e, no segundo semestre de 2022, 

somaram-se mais de 600 milhões de casos posit ivos 
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e de 6 milhões de mor tes not if icadas5.

Nesse per íodo, também ocor reram o 

desenvolv imento clínico e a produção de vac inas 

direc ionadas a mit igar a pandemia. Em menos de um 

ano, passou-se da ident if icação de novas sequênc ias 

de patógenos ao lançamento e distr ibuição de 

imunizantes contra a cov id-19. Centenas de vac inas 

foram desenvolv idas, mais de 100 foram testadas 

e, aprox imadamente, 24 estão autor izadas para 

aplicação. No entanto, o acesso a elas é desigual , 

dev ido a descompassos relac ionados à sua 

distr ibuição em diferentes países. Mais de 9 bilhões 

de doses já foram administradas – mais do que 

uma dose por pessoa v iva em idade vac inável – ao 

mesmo tempo que muitas pessoas ainda não t iveram 

acesso a ela. Destaca-se que, atualmente, metade 

da população planetár ia não está vac inada e apenas 

4% da população residente em países de baixa renda 

receberam uma dose. É dif íc il est imar o número 

de v idas salvas pelas vac inas, mas as est imat ivas 

consideram mais de 700.0006.

No caso do Brasil , o enf rentamento da doença foi 

operac ionalizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

As pr imeiras manifestações federais, acompanhando 

or ientações internac ionais, indicaram o isolamento 

e o distanc iamento soc iais (controle espac ial) 

como estratégias capazes de amenizar o impacto da 

doença, sobretudo no que se refere à capac idade de 

atendimento das estruturas do sistema de saúde. A 

intenção foi garant ir tempo para a organização dos 

ser v iços, de modo a opor tunizar que os atendimentos 

ocor ressem sem super lotar os locais de assistênc ia. 

Contudo, a instabilidade econômica e polít ica 

do país desar t iculou as medidas de isolamento, 

distanc iamento e vac inação, espec ialmente por meio 

de apelos relac ionados aos grupos populac ionais 

mais vulneráveis – carentes de assistênc ia pública 

–, à classe média brasileira – que temia os impactos 

sobre seus negóc ios e empregos – e a milhares de 

pessoas que optaram por não se vac inar ou não 

seguir or ientações de segurança7,8.

Diante disso, em maio de 2020, últ imo mês em que 

as medidas de controle espac ial foram or ientadas e 

cobradas em âmbito nac ional , registrou-se pouco 

mais de 514 mil casos de infecções pelo SARS-

CoV-2, sendo que 29.314 desdobraram-se em óbitos 

decor rentes da cov id-19. No f inal de junho de 2020, 

o Ministér io da Saúde informou que mais da metade 

das mor tes causadas pela doença (30.280), no país, 

hav iam ocor r ido em um mês, totalizando 59.594 

óbitos. Em julho, foram 1.257.813 novos casos 

e um total de 92.475 mor tes. Quase um ano após 

a f lex ibilização das medidas de distanc iamento, 

com ofer ta, ainda, proporc ionalmente pequena de 

vac inas para a população, o Brasil registrou os seus 

piores índices de infecções e de mor tes. Durante os 

quatro pr imeiros meses de 2021, foram registradas 

mais de 14 milhões de testagens posit ivas e mais de 

400 mil mor tes. Na metade de 2022, com a retomada 

de uma dada normalidade relac ionada às at iv idades 

cot idianas e laborais, somaram-se mais de 32 milhões 

de casos posit ivos, 670 mil mor tes e, no que se 

refere à vac inação, 83,3% da população contava com 

uma dose, 77,8% com duas e 46,8% com, ao menos, 

uma dose de reforço. Tais números se distr ibuem, 

diferentemente, pelos estados e regiões brasileiras9. 

Essas questões provocam a pensar sobre as polít icas 

públicas brasileiras assoc iadas ao enf rentamento 

da doença em ar t iculação à ideia de que a cr ise da 

cov id-19, no Brasil , assoc ia-se às desigualdades 

soc iais, produz idas histor icamente, que opor tunizam 

contrastes entre os diferentes ter r itór ios de saúde. 

Por tanto, neste ensaio, discute-se, a par t ir de dados 

públicos acerca da pandemia no Brasil e de rev isão 

bibliográf ica nar rat iva, as iniquidades ter r itor iais 

em saúde, pelo v iés dos Determinantes Soc iais da 

Saúde (DSS), em relação à pandemia.

MÉTODO

Este ensaio é guiado pelo seguinte problema de 

pesquisa : Como as iniquidades que carac ter izam os 

ter r itór ios de saúde brasileiros, pela perspect iva 

dos Determinantes Soc iais da Saúde, inf luenc iaram a 

cr ise causada pela pandemia de cov id-19? 

Para respondê-lo, a invest igação baseou-se em 

rev isão nar rat iva de literatura, que ajuda a descrever 

e discut ir determinados assuntos sob um ponto 

de v ista teór ico, a par t ir da “análise da literatura 

publicada em liv ros, ar t igos de rev istas impressas 

e/ou eletrônicas na interpretação e análise cr ít ica 

pessoal do autor ”10 :1. 

Foram elencados ar t igos relac ionados aos 

ter r itór ios de saúde, aos DSS e à pandemia de 

cov id-19, sem delimitação temporal . As bases de dados 

que sustentaram a invest igação compreenderam o 

Google Scholar e a Sc ient if ic Elec tronic Librar y Online 

(Sc iElo) . Os descr itores ut il izados foram: “cov id-19”, 

“determinantes soc iais da saúde”, “ter r itór ios de 

saúde”, “iniquidades em saúde”.

Complementarmente, foram ut ilizados dados 

públicos – repor tagens, tabelas, gráf icos e 
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documentos – disponibilizados por s ites of ic iais 

de agênc ias governamentais ou c ient íf icas, mais 

prec isamente : Ministér io da Saúde do Brasil , 

Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), Inst ituto Brasileiro 

de Geograf ia e Estat íst ica (IBGE) e Johns Hopk ins 

Universit y. 

O mater ial foi analisado de forma qualitat iva, 

tendo em v ista os argumentos apresentados 

pelos autores de referênc ia em assoc iação com as 

informações das agênc ias of ic iais. Par t indo disso, 

foram organizadas duas categor ias de discussão, 

sendo uma relac ionada ao entrecruzamento dos 

saberes que envolvem o sistema público de saúde 

brasileiro, os ter r itór ios de saúde e os DSS, e outra 

relat iva às iniquidades soc iais, econômicas e de 

saúde ar t iculadas ao manejo da pandemia. Entende-

se que, dessa maneira, o argumento central do ensaio 

possa ser melhor compreendido.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O SUS e os Determinantes Sociais da Saúde 

A ofer ta brasileira de atenção à saúde ocor re 

por meio do Sistema Único de Saúde, que abrange 

diversas ações como controle da qualidade da água 

potável , f iscalização de alimentos em todos os 

estabelec imentos comerc iais, cr iação, manutenção 

e controle de regras que envolvem a venda de 

medicamentos e campanhas de vac inação, doação de 

sangue e aleitamento materno, entre outras. Além 

disso, o sistema público de saúde brasileiro garante 

procedimentos médicos de média e alta complex idade, 

entre eles, quimioterapia e t ransplante de órgãos, 

assim como c irurgias e t ratamentos diversos. No 

caso da cr ise alavancada pela cov id-19, cabe ao 

SUS a organização das estruturas de atendimento, 

o encaminhamento das internações, a organização 

soc ial e a distr ibuição e aplicação das vac inas. 

Em função dessa abrangênc ia, o SUS é considerado 

um dos maiores sistemas públicos de saúde do 

mundo, sendo guiado por t rês pr inc ípios básicos : 

Universalidade, Integralidade e Equidade11. 

A Universalidade pressupõe e garante o acesso à 

saúde para todos os sujeitos que se encontram em 

ter r itór io nac ional brasileiro. Essa carac ter íst ica 

implica em uma abrangênc ia de caráter indiscr iminado 

– sem dist inção de sexo, ocupação, carac ter íst icas 

soc iais, nac ionalidade ou credo. A Integralidade v isa 

garant ir t ratamentos que atendam às necessidades 

dos usuár ios a par t ir de equipes mult idisc iplinares 

de saúde. A Equidade determina que se considere 

diferenças de tratamento que v isam diminuir as 

desigualdades soc iais, ampliando a atenção conforme 

as necessidades soc iais, econômicas e sanitár ias 

dos usuár ios. Não se aplica, com isso, a seleção de 

usuár ios, mas, na direção oposta, a busca por uma 

cober tura completa, indiv idualizada e com maior 

direc ionamento de ações e verbas para os que mais 

necessitam. Porém, destaca-se que, infelizmente, o 

país ainda é marcado por intensa desigualdade soc ial , 

fato que inter fere diretamente no desdobramento 

das prát icas e cober tura de saúde – desaf iando os 

pr inc ípios do sistema – bem como nos Determinantes 

Soc iais da Saúde8,11-13.  

A determinação soc ial da saúde é uma grande 

preocupação dos organismos internac ionais, 

espec ialmente a Organização Mundial da Saúde, 

pois ainda é um desaf io em muitos países, mais 

prec isamente nos que se encontram em fases inic iais 

de desenvolv imento soc ioeconômico. Por tanto, 

em 2005, foi cr iada a Comissão dos DSS, um grupo 

que direc iona esforços internac ionais para análise 

e melhor ia de condições soc iais relac ionadas 

à saúde, em escala global . Nesse contexto, no 

Brasil , estabeleceu-se uma Comissão Nac ional 

sobre Determinantes Soc iais da Saúde (CNDSS), que 

promove a par t ic ipação de espec ialistas das áreas 

da saúde, economia e desenvolv imento c ient íf ico 

em questões relac ionadas ao sistema público de 

saúde12,14.

Os DSS abrangem as condições e capac idades 

acerca da educação, empregabilidade e renda, 

atenção em saúde, saneamento básico, entre 

outros16. Os estudos acerca dos DSS têm demonstrado 

que a qualidade de v ida de determinadas populações 

se equipara às iniquidades em saúde, ou seja, quanto 

maiores as def ic iênc ias relac ionadas aos DSS, piores 

são os índices de saúde. Assim, pode-se pensar 

que, no Brasil , determinados grupos populac ionais 

apresentam desvantagens ocasionadas por estruturas 

de saúde e/ou de ambientes cot idianos precár ios e, 

pr inc ipalmente, em função de poucas opor tunidades 

de desenvolv imento humano11,13. Nesse contexto, 

vale pensar que os est ilos de v ida indiv iduais, por 

s i só, não podem explicar a razão das iniquidades, 

mas encontram-se assoc iados às diferenças entre as 

classes econômicas e aos processos de inclusão e 

exclusão soc ial15.

Diante disso, ressalta-se que diferentes grupos 

populac ionais estão distr ibuídos por parcelas 

espac iais dist intas, que f ragmentam c idades e se 
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carac ter izam, também, a par t ir de estruturas e 

dinâmicas soc iais desiguais, conformando ter r itór ios. 

Os ter r itór ios emergem, por tanto, como marcadores 

espac iais que permitem que sejam destacados 

os contrastes entre diferentes grupos urbanos e 

ambientes que os compõem. Neles ex istem diferentes 

sujeitos, com diferentes interesses e forças que 

interagem, de acordo com suas possibilidades, 

promovendo mudanças que benef ic iam alguns grupos 

enquanto prejudicam outros, pois as pessoas v ivem 

de maneiras diferentes e em condições diversas16. 

Tais dinâmicas const ituem o espaço por meio 

de relações de poder que vão além de prát icas 

objet ivas. Relac ionam-se aos modos como os sujeitos 

interagem e se organizam soc ialmente, sendo 

necessár io, por tanto, considerar diversos aspectos 

culturais, subjet ivações e demarcações do espaço. 

Essas questões determinam as desigualdades soc iais, 

ambientais e de acesso à saúde que operam na direção 

de juntar os semelhantes, ao passo que afastam os 

diferentes, dando or igem à segregação espac ial . 

Cada ter r itór io tem suas própr ias par t icular idades, 

compostas por per f is demográf icos, epidemiológicos, 

econômicos, soc iais, culturais e polít icos, mas, em 

comum, encontram-se em cont ínua transformação16,17. 

Vale ser destacado, nesse sent ido, que, por meio 

da organização da atenção básica, tais recor tes 

espac iais são classif icados como ter r itór ios de 

saúde, os quais compreendem, a par t ir da localização 

de unidades de saúde, a cober tura sanitár ia de cer to 

número de famílias com per f is sanitár ios parec idos. 

A ter r itor ialização, par t indo disso, é entendida como 

estratégia fundamental na or ientação de prát icas 

de saúde oferec idas pelo SUS, pois ser ve como base 

para a organização do trabalho em saúde, avaliação 

das realidades locais e delimitação dos usuár ios 

atendidos por determinadas equipes. 

Como recurso geográf ico que localiza e delimita 

intenc ionalidades humanas, a ter r itor ialização dos 

atendimentos permite aos gestores, às inst ituições, 

aos prof issionais e aos usuár ios do SUS reconhecerem 

e entenderem as pr inc ipais dinâmicas espac iais das 

populações, tendo em conta os diferentes f luxos 

que dão v ida aos ter r itór ios e às paisagens que 

envolvem o cot idiano das pessoas. Para além disso, 

a delimitação dos ter r itór ios de saúde opor tuniza 

entendimentos acerca dos modos como os sujeitos, 

indiv idual e colet ivamente, produzem suas condições 

de ex istênc ia a par t ir das possibilidades de 

trabalho, de moradia, de alimentação, entre outras, 

destacando as desigualdades soc iais e as iniquidades 

em saúde18,19.  

Os ter r itór ios de saúde operam como 

delimitadores espac iais que guiam estratégias de 

saúde consideradas gerais e nos quais são aplicadas 

ações espec íf icas, necessár ias de acordo com 

demandas emergentes de per f is soc iais e ambientais 

dist intos. Havendo desequilíbr io na relação entre 

demanda e capac idade de atendimento, ac iona-

se uma rede de supor te que inter liga diferentes 

ter r itór ios para que sejam garant idos cuidados e 

t ratamentos de modo ef ic iente. No caso da cov id-19, 

os ter r itór ios sanitár ios passaram a ev idenc iar, mais 

intensamente, contrastes soc iais locais que desaf iam 

o sistema de saúde brasileiro, demonstrando as 

iniquidades soc iais que carac ter izam o cot idiano do 

país e impactam o SUS.

Iniquidades e covid-19 no Brasil

As populações vulneráveis, geralmente 

localizadas nos ter r itór ios de saúde considerados 

per ifér icos e precár ios, or iginaram números 

signif icat ivos de mor tes causadas pela cov id-19. 

Ressalta-se que entre as grandes preocupações 

brasileiras relac ionadas ao controle da doença, 

as desigualdades soc ioeconômicas assoc iadas às 

condições de saneamento de diferentes ter r itór ios de 

saúde tornaram-se relevantes. As medidas básicas de 

segurança sanitár ia para a diminuição das infecções, 

como a higienização das mãos, o uso de álcool em 

gel e de máscaras, bem como a permanênc ia em 

ambientes domic iliares foram prejudicadas pelas 

dif iculdades que o país enf renta no que se refere à 

cober tura de saneamento básico. Essa realidade foi 

potenc ializada por outros problemas relac ionados 

aos demais DSS, como falta de empregos, de renda, de 

moradia, de educação, os quais condic ionam muitos 

sujeitos a habitarem tais parcelas espac iais20.

Essa situação ocor reu, também, pela dif iculdade 

de pessoas com baixas rendas e menores níveis 

de escolar ização permanecerem em isolamento 

ou seguirem normas de distanc iamento, já que 

necessitavam garant ir recursos f inanceiros para o 

supr imento de suas demandas básicas. É impor tante 

lembrar que as or ientações federais, até maio de 2020, 

consideravam o isolamento soc ial enquanto uma das 

pr inc ipais estratégias de controle da cov id-19 e de 

manutenção da capac idade de atendimentos do SUS, 

porém, isso não foi possível para muitos brasileiros. 

Enquanto os sujeitos que contavam com situações 

f inanceiras e de trabalho mais confor táveis puderam 
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f icar em suas casas – na maior ia dos casos –, os 

demais prec isaram se deslocar para at iv idades 

laborais, em muitos casos, clandest inas. 

Após a f lex ibilização das normas e do 

estabelec imento de prát icas relac ionadas ao 

distanc iamento soc ial , em lugar do isolamento, o 

problema passou a ser outro : a adesão às prát icas 

de higiene, de et iqueta sanitár ia e de cuidado 

com a esfera colet iva. Além disso, tendo em v ista 

a possibilidade de vac inação, as porcentagens de 

não vac inados ou de sujeitos com esquemas de 

imunização incompletos não se devem apenas às 

escolhas indiv iduais – em muitos casos or ientadas 

por questões ideológicas –, foram perpassadas, 

também, pelas impossibilidades de deslocamento, 

de despendimento de tempo para estar longe de 

at iv idades laborais, de compreensão acerca da 

impor tânc ia da imunização, de boatos, entre outras. 

Tais questões podem ser relac ionadas à educação 

e à renda, enquanto DSS, e, quando não seguidas 

ou compreendidas, ev idenc iam, mais uma vez, as 

iniquidades soc iais. Assim, conf irma-se o argumento 

de que uma das causas para a falta de opor tunidades 

relac ionadas aos cuidados de saúde se baseia no 

fato de as pessoas mais pobres ocuparem espaços de 

subalternidade e precar iedade nas geograf ias urbanas 

e de não terem acesso aos direitos fundamentais e 

soc iais21. 

Os impactos da cr ise causada pela pandemia, em 

relação ao trabalho, coinc idiram com as desigualdades 

t ípicas da soc iedade brasileira. Os negros (pretos 

e pardos), seguidos das mulheres – espec ialmente 

as negras –, encontraram-se em desvantagem, 

pois ocupam, em sua maior ia, pr ior itar iamente, 

vagas de trabalho menos protegidas em termos de 

regulamentações t rabalhistas, como os ser v iços de 

construção e os t rabalhos domést icos22. Torna-se 

impor tante destacar que tais ser v iços, em decor rênc ia 

das dinâmicas da cr ise causada pela doença, t iveram 

suas ofer tas signif icat ivamente diminuídas, fazendo 

com que muitas pessoas tenham perdido suas fontes 

de renda ou tenham sido levadas a t rabalhar em troca 

de remunerações menores. O efeito dessa situação 

pode ser entendido ao se obser var que mais de 60% 

dos brasileiros (aprox imadamente 126 milhões) 

se inscreveram para solic itar aux ílio f inanceiro 

emergenc ial 23. 

Ainda, é impor tante menc ionar que negros 

brasileiros, quando empregados, recebem cerca 

de metade da média salar ial de seus conter râneos 

brancos – R$ 1.673,00 x R$ 2.999,00 (U$ 313,00 x 

U$ 561,00). Os dados apontam, também, que no ano 

de 2018 hav ia, proporc ionalmente, maior número de 

pessoas negras residindo em domic ílios carentes de 

coleta de lixo (12,5%, contra 6,0% da população 

branca), sem abastec imento de água por rede 

geral (17,9%, contra 11,5% da população branca) 

e sem esgotamento sanitár io por rede coletora ou 

pluv ial (42,8%, contra 26,5% da população branca) . 

Para além disso, s ituações em que há mais de três 

moradores por cômodo ut ilizado como dormitór io, 

ocor reu entre as pessoas pretas ou pardas com 

uma f requênc ia quase duas vezes maior do que a 

ver if icada entre as brancas (7,0%, contra 3,6%)24-26.

As informações apresentadas demonstram que, 

para além dos problemas rac iais enf rentados no 

Brasil , uma quant idade signif icat iva de brasileiros 

sof re com graves iniquidades soc iais e econômicas 

que carac ter izam ter r itór ios de saúde, em todo o 

país, bastante diferentes daquilo que se entende 

como adequado pela perspect iva de avaliação 

adotada pelo SUS, que considera os DSS. Os 

ter r itór ios de saúde foram mais ou menos afetados 

pelos impactos negat ivos da cov id-19, a par t ir das 

condições sanitár ias que or iginam cada agrupamento 

no contexto de diferentes c idades24. 

Elementos como a classe soc ial e ter r itór io se 

ar t iculam produz indo cer tos padrões de saúde. Assim, 

os contextos ter r itor iais indicam per f is de saúde – e 

v ice-versa – em função da composição de estruturas 

de opor tunidades assoc iadas aos ambientes f ís icos 

e soc iais e das carac ter íst icas soc ioculturais e 

histór icas dos lugares onde as pessoas v ivem22. 

A organização espac ial , subdiv idida em áreas 

per ifér icas, favelas, aldeias e bair ros considerados 

nobres, por exemplo, demonstra a ex istênc ia 

de dinâmicas de concentração e de selet iv idade 

de invest imentos, inf raestruturas e mobilidade, 

diferenc iando os r iscos e as possibilidades de 

enf rentamento da pandemia conforme os ter r itór ios 

em que v ivem diferentes sujeitos27,28. 

Nos contextos com maiores dif iculdades relat ivas 

ao saneamento básico e ao acesso a produtos e bens 

básicos, a população enf rentou grandes dif iculdades 

no que se refere às medidas de proteção contra a 

cov id-19. Quanto mais pobres e vulneráveis as 

populações, maiores foram as possibilidades de 

adoec imento por cov id-19, dadas as def ic iênc ias de 

condições de saúde anter iores à pandemia. Assim, as 

populações de baixa renda, localizadas em ter r itór ios 

de saúde mais precár ios, são mais vulneráveis à cr ise 

de saúde pública brasileira e aos efeitos econômicos 
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decor rentes da pandemia de cov id-1929.

 Diante de tais questões, tornou-se necessár io que 

as equipes de atendimento em saúde operassem por 

meio de parcer ias com as lideranças, equipamentos e 

inst ituições que compõem os seus locais de atuação, 

ar t iculando as ações implementadas pelas equipes 

com as inic iat ivas comunitár ias no enf rentamento da 

pandemia e de seus efeitos soc iais. Tais mov imentos 

ex igiram, por tanto, ações coordenadas no ter r itór io 

com v istas a melhores soluções para os problemas 

dos grupos populac ionais mais vulneráveis, conforme 

é preconizado pelo Sistema Único de Saúde, desde 

seu surgimento, por meio de seus pr inc ípios 

balizadores30.

CONCLUSÃO

O Brasil é marcado por desigualdades relac ionadas 

a diversas questões que envolvem a v ida, entre elas, 

as que dizem respeito à saúde da população e aos seus 

contrastes soc ioeconômicos. Conforme apresentado, 

é no contexto das dinâmicas de diferentes c idades 

e de seus ter r itór ios de saúde que as iniquidades 

se manifestam, espec ialmente por meio dos desaf ios 

acerca da cober tura de saneamento básico, das 

condições de inf raestrutura, da capac idade de 

acesso à educação, à saúde, à mobilidade, aos 

empregos, entre outras instânc ias. Tais questões são 

prev istas desde a cr iação dos pr inc ípios e diretr izes 

do Sistema Único de Saúde e devem guiar as prát icas 

e preocupações administradas por seus prof issionais 

técnicos e gestores. 

No contexto da pandemia de cov id-19, as 

iniquidades menc ionadas agravaram a cr ise v iv ida no 

país, dev ido ao fato de as recomendações consideradas 

ef icazes não terem sido amplamente adotadas em 

função de impossibilidades relac ionadas às condições 

de v ida de grande par te da população e, ainda, 

dos conf litantes discursos of ic iais que c ircularam 

por diferentes mídias. As discrepânc ias assoc iadas 

aos Determinantes Soc iais da Saúde, ar t iculadas 

aos mov imentos polít icos e administrat ivos em 

esferas nac ional , estadual e munic ipal , ocasionaram 

grandes impactos, espec ialmente em ter r itór ios de 

saúde considerados mais vulneráveis. Tal s ituação 

foi impul sionada pelas diferenças que demarcam 

os ter r itór ios de saúde, v isto que grande par te das 

c idades brasileiras apresentam c inturões de pobreza 

que impactam as dinâmicas do cot idiano de seus 

moradores.

Considera-se que devem ser feitos maiores 

invest imentos para apoio dos sujeitos que 

v ivem em parcelas espac iais consideradas mais 

vulneráveis. Assim, destaca-se que as estratégias 

de enf rentamento da doença, realizadas em outros 

países e consideradas de sucesso, por exemplo, 

ao terem sido aplicadas em ter r itór io brasileiro, 

resultaram, muitas vezes, em desdobramentos 

inesperados, ev idenc iando a impor tânc ia de apoio 

público e adaptações relat ivas às realidades de 

diferentes grupos populac ionais, conforme prev isto 

nas bases fundantes do sistema de saúde.

Neste contexto, acredita-se que seja fundamental 

que as dinâmicas ter r itor iais – tendo em v ista suas 

espec if ic idades – sejam atentadas, de modo a serem 

pensadas, planejadas e aplicadas estratégias de 

enf rentamento de doenças – como a cov id-19 – e de 

promoção da saúde capazes de supr irem diferentes 

demandas soc iais, econômicas e culturais. Na mesma 

direção, compreende-se que a pandemia de cov id-19 

ressaltou a impor tânc ia de maior protagonismo 

das polít icas públicas que inter ferem em índices 

de saúde, por meio da lógica dos DSS, conforme 

esperado no contexto dos estudos da Saúde Colet iva.
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RESUMO

Objet ivou-se analisar a percepção sobre o rac ismo estrutural de mulheres 

que v ivem com câncer de mama e o impacto na produção do cuidado 

em saúde em um Centro de Referênc ia Estadual no Nordeste do Brasil . 

Pesquisa qualitat iva e exploratór ia realizada em um Centro de Referênc ia 

Estadual de Atenção Oncológica. Uma técnica de produção de dados 

realizada foi uma entrev ista semiestruturada e uma interpretação dos 

dados por meio da análise de conteúdo. As mulheres pesquisadas relatam 

dif iculdade em reconhecer a presença do rac ismo e de v isibil izá- lo em suas 

v idas, no entanto, percebe-se que o rac ismo está de forma estruturada 

na soc iedade e que tem a branquitude de forma orgânica e alicerçada, 

o que potenc ializa as iniquidades soc iais e suas consequênc ias. Há 

uma dif iculdade na v isibil idade da branquitude e seus pr iv ilégios na 

soc iedade e o quanto o rac ismo estrutural é uma face real e condic ional 

à mulher negra com câncer de mama e impõe exper iênc ias de cuidado em 

saúde diferenc iadas em sua qualidade e ofer ta.
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ABSTRACT

The objec t ive was to analyze the percept ion of structural rac ism among women liv ing with breast cancer, and 

the impact on health care product ion in a State Reference Center in the Brazilian Nor theast. Qualitat ive and 

explorator y research car r ied out in a State Reference Center for Oncology Care. The data product ion technique 

per formed was a semi-structured inter v iew and an interpretat ion of data through content analysis. The women 

sur veyed repor t dif f iculty in recognizing the presence of rac ism and of making it v isible in their l ives; however, we 

perceived that rac ism is structured in soc iety and that whiteness is organic and grounded, which enhances soc ial 

inequalit ies and their consequences. The v isibil it y of whiteness and it s pr iv ileges in soc iety is dif f icult, as well 

as how much structural rac ism is a real and condit ional aspect for black women with breast cancer, as it imposes 

dif ferent iated health care exper iences in terms of quality and of fer.

RESUMEN

Se objet ivó analizar la percepc ión sobre el rac ismo estructural de mujeres que v iven con cáncer de mama y 

el impacto en la producc ión del cuidado en salud en un Centro de Referenc ia Estadual en Nordeste de Brasil . 

Invest igac ión cualitat iva y explorator ia realizada en un Centro de Referenc ia Estadual de Atenc ión Oncológica. 

Una técnica de producc ión de datos realizada fue una entrev ista semiestructurada y una interpretac ión de los 

datos por medio del análisis de contenido. Las mujeres invest igadas relatan dif icultad en reconocer la presenc ia 

del rac ismo y de v isibil izar lo en sus v idas, sin embargo, se perc ibe que, en el rac ismo, está de forma estructurada 

en la soc iedad y sus consecuenc ias. Hay una dif icultad en la v isibil idad de la blanquitud y sus pr iv ilegios en la 

soc iedad y lo cuanto el rac ismo estructural es una fase real y condic ional a la mujer negra con cáncer de mama e 

impone exper ienc ias de cuidado en salud diferenc iadas en su calidad y of rec imiento.

INTRODUÇÃO

Para entender o rac ismo estrutural , antes de tudo 

é prec iso entender o signif icado dessa terminologia. 

Dito isso, o rac ismo é uma forma sistemát ica de 

discr iminação que tem a raça como fundamento para 

just if icar essa ação. Aprofundando mais nessa questão, 

percebe-se que há três concepções que direc ionam 

esse conceito : a indiv idualista, a inst ituc ional e a 

estrutural . Na concepção indiv idualista, o rac ismo é 

atr ibuído a grupos isolados, sendo considerado um 

fenômeno ét ico ou psicológico de caráter indiv idual , 

não havendo, por tanto, soc iedades ou inst ituições 

rac istas1.

No que concerne à concepção inst ituc ional , 

Almeida1 relata que o rac ismo é um resultado do 

func ionamento das inst ituições, não se resume a 

compor tamentos indiv iduais. Ou seja, desvantagens 

e pr iv ilégios são concedidos com base na raça, uma 

vez que determinados grupos soc iais ut il izam dos 

mecanismos inst ituc ionais para impor seus interesses 

polít icos e econômicos. Por f im, a perspect iva 

estrutural , que trata o rac ismo como decor rênc ia 

da estrutura soc ial , e, por tanto, a reprodução 

de prát icas rac istas está na organização polít ica, 

econômica e jur ídica da soc iedade.

Dessa forma, a construção de uma soc iedade que 

se produz a par t ir do rac ismo tem como uma das 

consequênc ias prát icas em saúde pautadas nessa 

realidade. Um destaque dessa situação começa pela 

dif iculdade de se obter a informação de cor/raça nos 

prontuár ios, isso porque não há um campo espec íf ico 

para esse registro, ou, quando presente, a cor/raça 

não é informada2. Outras dif iculdades também são 

nít idas quando se fala de saúde da população negra, 

pr inc ipalmente da mulher, em que os indicadores 

de saúde apontam para a precoc idade dos óbitos, 

altas taxas de mor talidade infant il e materna, maior 

prevalênc ia de doenças crônicas e infecc iosas, além 

dos altos índices de v iolênc ia3. 

Faz-se impresc indível para esta discussão 

apresentar o quão a desigualdade rac ial é presente 

no cot idiano das ações de acessibilidade ao cuidado 

oncológico, pois é muito comum que as mulheres 

negras f requentemente sejam diagnost icadas em 

estágios mais avançados do câncer, e, como efeito, 

atrasa-se o iníc io do tratamento; essa realidade 

lhes confere um prognóst ico insat isfatór io e menor 

possibilidade de sobrev ivênc ia quando comparadas 

às mulheres brancas4,5. 

Diante desse prognóst ico, e com dados que 

apresentam uma taxa de sobrev ivênc ia reduz ida 
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em mulheres negras com câncer de mama, pode-

se projetar uma relação direta com a desigualdade 

soc ial com base na rac ialização que está estruturada 

na soc iedade, e essa limita o acesso à mamograf ia de 

rastreamento. Impor tante destacar que as mulheres 

brancas, com grau de escolar idade elevado e maior 

renda, possuem um alcance maior a esse exame 

e, consequentemente, ao diagnóst ico precoce, 

elementos que conf irmam as consequênc ias das 

iniquidades soc iais/rac iais6. 

Dessa forma, há ev idênc ias de que a produção 

de cuidado em mulheres negras que v ivem com 

câncer de mama é potenc ialmente afetada; nota-

se que há bar reiras/entraves tanto para fazer o 

diagnóst ico quanto para o acesso à terapêut ica, o 

que pode acometer a v ida e o v iver dessas pessoas, 

ev idenc iando-se a lógica do rac ismo estrutural na 

soc iedade7,8. 

Por tanto, este estudo apresenta como objet ivo 

analisar a percepção, sobre o rac ismo estrutural , de 

mulheres que v ivem com câncer de mama e o impacto 

na produção do cuidado em saúde, atendidas em um 

Centro de Referênc ia Estadual no Nordeste do Brasil .

METODOLOGIA

O processo metodológico ut ilizado para a 

realização da pesquisa foi a abordagem qualitat iva, 

de caráter exploratór io. O local de estudo para a 

realização da pesquisa foi um Centro de Referênc ia 

Estadual no Nordeste do Brasil . No que diz 

respeito aos par t ic ipantes da pesquisa, o cr itér io 

de inclusão era ser mulher, declarar-se negra e 

apresentar diagnóst ico conf irmado em qualquer 

fase de tratamento do câncer de mama. O número 

de par t ic ipantes da pesquisa foi de 12 mulheres, 

determinado pelo cr itér io da saturação dos dados9.

A fer ramenta ut ilizada para a produção dos dados 

foi a entrev ista semiestruturada, guiada por um 

roteiro, realizada entre janeiro e março de 2021. 

Dev ido ao processo pandêmico, foi ut il izado o modo 

remoto para garant ir a segurança das par t ic ipantes 

(plataforma do Microsof t Teams). As entrev istas 

foram gravadas com o intuito de registrar com maior 

detalhe os depoimentos, no entanto, tal fer ramenta 

foi aplicada mediante prév ia autor ização das 

par t ic ipantes. As entrev istadas estão ident if icadas 

de forma numér ica, de acordo com a realização, para 

garant ir o mais absoluto sigilo.

Tendo em v ista a sistemat ização e a interpretação 

das informações coletadas, optou-se por aplicar a 

análise de conteúdo adaptada por Minayo10, as quais 

foram realizadas a par t ir dos seguintes passos : 

inic ialmente, ordenaram-se as informações por 

meio de um mapeamento de todos os dados obt idos 

(transcr ição de gravações, releitura de mater ial 

e organização de gravações) . Por conseguinte, 

realizou-se a classif icação dos dados produz idos com 

a ident if icação dos núcleos de sent idos e elaborou-

se a categor ia empír ica denominada concepções e 

elementos do rac ismo estrutural e o cuidado em 

saúde de mulheres com câncer de mama . Por f im, 

para o momento de análise f inal das informações, 

houve a ar t iculação dos dados empír icos com 

referenc iais teór icos consolidados e/ou publicados.

Para a realização da pesquisa, a mesma só 

ocor reu após a autor ização do Comitê de Ét ica em 

Pesquisa da Universidade do Estado da Bahia, sob o 

número do CAAE 26049219.7.0000.0057, e todas as 

par t ic ipantes assinaram o Termo de Consent imento 

Liv re e Esclarec ido (TCLE), seguindo a Resolução n.º 

466/12 do Conselho Nac ional de Saúde.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A soc iedade brasileira se const ituiu a par t ir de 

uma organização escravocrata, que se conforma e 

se consolida de forma intensa e se produz de uma 

forma que se naturaliza no cot idiano, e o campo da 

saúde não se desconecta dessa realidade histór ica 

e soc ial , com uma organização dos pontos de 

atenção e com ações f ragmentadas e que consolidam 

a desigualdade soc ial , inter fer indo diretamente 

no cuidado em saúde e na percepção soc ial sobre 

rac ismo, inv isibilizando-o11.       		

Dessa forma, é for temente notável uma dif iculdade 

ex istente por par te da população em conceber a 

ex istênc ia do rac ismo no seu cot idiano, o que, 

em par tes, é ocasionado pelo mito da democrac ia 

rac ial , que se consolidou no imaginár io do brasileiro 

pautado na ideia de que o rac ismo hav ia acabado, a 

par t ir de uma histór ia construída por brancos e para 

brancos12.

Essa realidade pode ser percebida nos relatos das 

entrev istadas 6, 7 e 11,

Mulher negra e adoecer […], eu acho que 

é a mesma coisa que uma mulher branca, a 

doença é a mesma, entendeu?! (Entrev ista 

6) .

É […] pardo e branco não é a mesma coisa, 

não? (Entrev ista 7) .
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[...] acho que somos todos iguais, para mim 

não ex iste preto, não ex iste branco, nós 

somos todos iguais [...] (Entrev ista 11).

Percebe-se nas falas das usuár ias ac ima a 

dif iculdade em conceber e reconhecer a ex istênc ia do 

rac ismo em suas v idas, isso é f ruto, pr inc ipalmente, 

da construção ideológica de democrac ia rac ial 

implantada por grupo soc iais que dominam as 

estruturas soc iais, polít icas e econômicas, e 

só ev idenc ia o quanto essa teor ia consolida a 

inv isibilização do rac ismo13. 

Impor tante destacar que a população negra 

v ive em uma realidade soc ial que produz uma 

desigualdade constante, pr inc ipalmente quando 

comparada à exper iênc ia da população branca, essa 

condição determina um modo de v iver alicerçado na 

precar iedade e está relac ionado diretamente com os 

aspectos condic ionantes do processo saúde/doença 

de forma geral , como educação, saúde, inf raestrutura 

e uma limitação potente de opor tunidades no 

mercado de trabalho, pr inc ipalmente o que se 

carac ter iza pela formalidade. Porém, ao se colocar 

em ev idênc ia a democrac ia rac ial , essas var iáveis 

são colocadas de lado e o que se tem são negros e 

brancos compet indo em condições de desigualdades. 

Isso reforça o discurso ideológico da mer itocrac ia, 

mais uma construção sustentada pelo e no rac ismo 

que favorece a supremac ia branca e supr ime a luta 

ant ir rac ista13,14.

Por outro lado, algumas das par t ic ipantes da 

pesquisa conseguiram conceber e reconhecer o 

rac ismo, conforme apresentado abaixo, nas falas das 

entrev istadas 7 e 8 :

[...] é uma coisa que às vezes as pessoas 

agem como natural e não é natural , para 

mim o rac ismo não é uma coisa natural 

(Entrev ista 7) .

[...] nós, negros, temos maior dif iculdade 

em tudo, então não sei se dever ia ter uma 

atenção mais propíc ia ao negro, não sei, 

talvez sim, entendeu? Mas eu sinceramente 

vou dizer a vocês : a gente dever ia ter maior 

atenção, s im, mulheres, pr inc ipalmente, 

negras, dever ia ter, s im, com cer teza 

(Entrev ista 8) .

Nota-se que essas usuár ias percebem o rac ismo no 

seu cot idiano e como isso dif iculta e impõe bar reiras 

em suas v idas de natureza econômica, geográf ica, 

func ional e comunicac ional , que inter ferem no 

cuidado em saúde de forma potente, e que a 

estrutura do rac ismo contr ibui para intensif icar essa 

exper iênc ia8,15.

Embora ações e polít icas sejam pensadas para 

minimizar as dispar idades, é quase impossível cessar 

o peso de séculos de v iolênc ia sistemát ica sof r ida 

pelas negras e negros, v iolênc ia essa que se perpetua 

ainda hoje, quando opor tunidades de todo t ipo são 

negadas dev ido à cor da pele, a todo instante16,17. 

A cor da pele e as carac ter íst icas f ís icas da 

população negra muitas vezes são ext irpadas a par t ir 

de um parâmetro de beleza baseado na branquitude, 

como pode ser v isto na fala a seguir:

[...] eu tenho uma pr ima também que ela 

é negra também e o pai dela, que é negro 

[…], ex igia que est irasse o cabelo, que 

t inha que ensinar que o cabelo dela t inha 

que ser est irado [...] acaba passando para 

a f ilha que tem que ter cabelo liso, que 

é negro, mas que tem que ter cabelo liso 

[…], mas isso em tudo é em decor rênc ia 

do que se v ive, do que se passa aí fora, 

porque se não for branco, não tem direito às 

coisas, não tem, não pode ter espaço, não 

pode ser uma advogada, não pode ser uma 

médica, não pode ser nenhum prof issional 

(Entrev ista 9) .

Nessa fala f ica ev idente a assoc iação da cor de 

pele branca ao que é benéf ico, posit ivo e até belo. 

Assim os brancos são colocados numa situação de 

pr iv ilégio estrutural em detr imento dos demais 

grupos soc iais, em espec ial as negras e negros, 

tornando sua ident idade como norma e os não 

brancos como desv iantes do padrão hegemônico de 

humanidade. Por tanto, a branquitude se const itui 

como uma forma sóc io-histór ica de for talec imento 

dos pr iv ilégios para brancos18.

Essa realidade ref lete diretamente no cuidado em 

saúde quando as estratégias de saúde planejadas e 

ofer tadas muitas vezes não consideram as questões 

rac iais e/ou soc iais, e é possível notar como a ideia 

de homogeneidade segue parâmetros eurocêntr icos 

que determinam os medicamentos, dosagens e 

técnicas, ou seja, a branquitude como norma19.

E, diante dessa construção ident itár ia branca 

normat izada, surge a assoc iação do negro a uma 

imagem negat iva e marginalizada. 

[...] os negros da per ifer ia e do gueto 
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são os que mais mor rem, e às vezes é um 

trabalhador, mas por causa da cor [...] eu 

vejo aqueles meninos, não é preconceito, 

é o que se pinta, aí me bota aqueles bonés 

grandes e do lado e chinelo [...] (Entrev ista 

1) .

Nessa fala, nota-se como a imagem do negro 

é relac ionada à cr iminalidade e como suas 

carac ter íst icas f ís icas e seu compor tamento é 

julgado. Isso tudo é sustentado pelos meios de 

comunicação de massa e pelo sistema de just iça 

selet iva, em que o pr imeiro est igmat iza o negro, 

assoc iando a sua imagem à marginalização, cr iando o 

negro cr iminoso, e o segundo opera na cr iminalização 

da pobreza. Desse modo, a branquitude sustenta e 

direc iona as pessoas que devem ocupar os lugares de 

poder e destaque1.

Destar te, pensando em romper esse paradigma, 

foram cr iadas ações e polít icas que buscam inser ir 

o negro em lugares que lhes foram negados, 

desconstruindo a imagem de que a pessoa negra 

está sempre em uma posição desfavorável e 

marginalizada. Essas polít icas v isam cor r igir as 

diferenças alicerçadas que são atr ibuídas a grupos 

que foram histor icamente excluídos. A exemplo 

disso, tem-se a Polít ica Nac ional de Saúde Integral 

da População Negra, que tem como f inalidade a 

redução das desigualdades étnico-rac iais, combater 

o rac ismo e a discr iminação nas inst ituições e nos 

ser v iços do Sistema Único de Saúde (SUS), porém os 

resultados são discretos, uma vez que os indicadores 

de saúde da população negra ainda apontam para 

uma condição não ideal , comparando-se à população 

branca3.

Nesse sent ido, nota-se que as taxas de mor talidade 

infant il e adulta, a expectat iva de v ida e mor tes por 

causas externas segundo a raça diferem entre negros 

e brancos, sendo os piores índices dos pr imeiros. A 

presença de prát icas discr iminatór ias na atenção à 

saúde resulta na diminuição da acessibilidade, na 

falta de atendimento adequado, inf luenc iando na 

forma de nascer, v iver e mor rer da população negra20.

Isso é nít ido sobretudo quando se t rata das 

mulheres negras, pois as exper iênc ias da gestação 

quase sempre f inalizam com v iolênc ia obstétr ica, 

além de uma atenção ao pré-natal com qualidade 

quest ionada, já que a ofer ta de consultas é menor, 

e a disponibilização de exames segue a mesma 

or ientação, assim como as or ientações de cuidado 

para a promoção da saúde21.

Além disso, é percept ível a dif iculdade que 

mulheres negras têm para o acesso ao cuidado 

oncológico, pr inc ipalmente quando se t rata de 

fazer o diagnóst ico, ev idenc iando-se essa condição 

por essas mulheres, ao serem diagnost icadas, 

apresentarem os tumores com um grau mais 

avançado quando comparadas às mulheres brancas, 

o que aumenta a possibilidade de um desfecho não 

sat isfatór io22. 

Nota-se que os grupos vulneráveis à desigualdade 

rac ial são submet idos a ofer tas precár ias de saúde 

e, em sua maior ia, têm como opção de cuidado 

os ser v iços ofer tados exclusivamente pelo SUS4. 

Porém, nem sempre o rac ismo estrutural presente no 

processo de produção do cuidado f ica ev idenc iado, 

como relatado pelas entrev istadas 3 e 10 :

[…] ou não teve ou eu não percebi ou eu 

passei despercebida, ou realmente não 

teve, porque eu, na minha pessoa, eu não 

v i nada disso, eu não v i diferença nenhuma 

entre cor, entre religião, eu não v i nada 

disso, diferença nenhuma (Entrev ista 3) .

Assim, pelo menos nesses espaços, o 

qual eu f requentei, f requento, assim de 

tratamento, eu não consegui ver, eu não 

percebi essa diferença, porque estamos lá 

todas na condição de mulher e mulheres com 

câncer, então, eu não consegui perceber 

essa dist inção (Entrev ista 10).

Nessas falas, infere-se que as usuár ias não 

percebem se há dist inção no cuidado ofer tado às 

mulheres brancas e negras nesse ser v iço. Isso pode 

ser explicado a par t ir da composição da soc iedade 

e seus atr ibutos enraizados, que se organizou por 

prát icas rac istas que podem não ser percept íveis 

nit idamente1. 

Essa forma de conceber o rac ismo, que for talece 

a construção de diferenças signif icat ivas do cuidado 

com doenças que predominam na população negra, 

a exemplo da anemia falc iforme, que é notabilizada 

pelo desconhec imento por par te dos prof issionais 

a respeito da doença. Além disso, a população 

negra, de forma costumaz é est igmat izada, tem suas 

queixas minimizadas e até a sua dor desconsiderada 

dev ido às premissas discr iminatór ias em que, por 

meio da escrav ização, construiu-se uma ideia de que 

a pessoa negra resiste mais à dor ou é mais for te e, 

assim, não adoece23.

Além disso, há ev idênc ias c ient íf icas que 
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demonstram o quão a desigualdade rac ial aumenta 

o r isco de adoecer por câncer, uma vez que as 

negras e os negros estão mais expostos aos 

fatores de r isco que predispõem à neoplasia por 

determinantes de natureza soc ial alicerçados pela 

desigualdade biológica, como sedentar ismo, uso de 

álcool , tabagismo, excesso de peso e predisposição 

genét ica4.

Contrapondo-se às falas anter iores, a usuár ia 

a seguir, apesar de não reconhecer que ex istem 

diferenças entre o t ratamento concedido às 

mulheres brancas e negras, reconhece que a 

questão soc ioeconômica impacta no tratamento e a 

cor relac iona com a tonalidade epidérmica.

O impacto é que eu como mulher negra, 

eu não tenho, não t ive, na verdade, 

muitas opor tunidades, então quando você 

é uma pessoa que tem posses, né, que 

tem condições f inanceiras, que tem uma 

situação favorável […], mas eu na minha 

condição de mulher preta, eu acredito que 

um impacto é de não ter opor tunidades, 

assim, de emprego, de um bom emprego, de 

uma boa remuneração [...] (Entrev ista 10).

Essa fala denota o quanto a desigualdade rac ial 

e soc ioeconômica ref lete nas ações de acesso ao 

cuidado oncológico. Por tanto, se uma inst ituição 

não se prepara para perceber as necessidades de 

determinado grupo, em função de sua cor de pele, 

omit indo-se, não atendendo às suas necessidades e 

não promovendo ações espec íf icas que contr ibuam 

para o reconhec imento dos prof issionais de saúde 

acerca de como o rac ismo impacta a v ida, o acesso 

aos ser v iços e a qualidade da atenção, esse espaço 

legit ima o rac ismo22,24,25.

Ex istem quatro elementos que não se desv inculam 

do rac ismo estrutural : a ideologia, a polít ica, 

o direito e a economia. Neste estudo, f icou em 

ev idênc ia a presença do elemento ideologia quando 

se fala como o rac ismo é naturalizado na soc iedade e 

como isso impacta no cuidado em saúde de mulheres 

negras1. 

O fato de mulheres brancas conseguirem acessar 

com mais fac ilidade os ser v iços de saúde, terem o 

diagnóst ico de câncer de mama mais precocemente 

quando comparadas às mulheres negras, reforça 

a ideia do pr iv ilégio da pessoa de pele branca em 

detr imento do ser humano negro. A supremac ia 

branca é uma forma de dominação exerc ida pelas 

pessoas com essa tonalidade epidérmica, o que 

se f irma em um sistema que atr ibui vantagens e 

pr iv ilégios polít icos, econômicos e afet ivos a esse 

grupo soc ial1,26.

Prát icas como o não preenchimento da cor nas 

f ichas de ident if icação por falta de campo espec íf ico 

para isso ou por negligênc ia, a inv isibilidade de 

doenças que at ingem major itar iamente os negros, 

como a doença falc iforme, a ausênc ia de maior 

número de estudos que contemplem a população 

negra, estereót ipos de que esses seres v iventes são 

mais resistentes à dor e uma presença mac iça de 

prof issionais médicos brancos nos ser v iços de saúde 

é a expressão mater ial do rac ismo estrutural 2,26,27.

É fundamental que se estabeleça uma formação 

em saúde que apreenda ações que contr ibuam 

para t rabalhadores de saúde ant ir rac istas. Que 

fer ramentas baseadas nas tecnologias leves28 

como escuta qualif icada, diálogo hor izontalizado, 

acolhimento e produção de v ínculos estejam 

nas prát icas cot idianas desses t rabalhadores, 

pr inc ipalmente com relação a mulheres com câncer 

de mama, e, neste caso, as negras, pelas histór ias 

de v ida ar raigadas de preconceitos e discr iminação.

Por tanto, o rac ismo é uma prát ica enraizada na 

soc iedade, que faz par te de sua estrutura e que 

provoca iniquidades de todos os t ipos. É prec iso 

repensar o agir em saúde que está sendo desenvolv ido 

no cuidado de mulheres negras com câncer de mama; 

por mais que o rac ismo tenha se apresentado de forma 

sut il e velada, a ponto de a maior ia das usuár ias não 

o ident if icarem, ele é danoso e reforça pr iv ilégios de 

uma classe/raça em detr imento de outra. 

CONCLUSÃO

O estudo em questão apresenta uma realidade 

v ivenc iada na soc iedade, de inv isibilidade do 

rac ismo, que, de forma estrutural , apresenta-se no 

cot idiano da v ida das pessoas e at inge os diversos 

âmbitos e necessidades que os seres humanos 

exper imentam para a manutenção da v ida, que, 

neste caso, referenc ia-se à saúde, e, em espec ial , 

das mulheres que ut ilizam os ser v iços para o cuidado 

oncológico das mamas.

Há uma dif iculdade inerente na soc iedade de 

reconhecer o pr iv ilégio das pessoas brancas e o 

quanto isso at inge diretamente na qualidade dos 

ser v iços de saúde, pr inc ipalmente quando são 

ofer tados a indiv íduos com outra cor de pele, o 

que for talece a necessidade de ações que combatam 

as consequênc ias e benef íc ios da branquitude 
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pela potenc ialidade lesiva à população negra aqui 

estudada.

Assim, faz-se necessár ia a ampliação de estudos 

que apresentem os desfechos insat isfatór ios que 

incapac itam ou levam à mor talidade de uma população, 

por um modo de v iver que produz constantemente 

a discr iminação rac ial e, consequentemente, as 

iniquidades em outros povos de forma generalizada 

e sistemát ica.
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RESUMO

O ar t igo se propõe a discut ir o caso de uma pac iente com grave 

cronic idade atendida em uma unidade de saúde no munic ípio da 

região metropolitana de Por to Alegre, Rio Grande do Sul. Ut il izou-se a 

abordagem car tográf ica com entrev ista em profundidade para captar a 

processualidade da construção da subjet iv idade no manejo com a doença 

crônica. A pac iente apresenta sequelas de diabetes não cuidada: cegueira 

e insuf ic iênc ia renal, realizando hemodiálise três vezes por semana. A 

pouca qualidade de v ida e sua profunda relig iosidade fazem-na desejar 

a mor te, mas a equipe e a família não aceitam conversar sobre esse 

desejo. A dif iculdade relac ionada aos cuidados paliat ivos do presente 

caso está ligada ao modelo de atenção centrado na cura, não inclusão 

das relações familiares no atendimento e falta de capac itação da equipe 

de Atenção Pr imár ia para os cuidados paliat ivos. Esses cuidados são 

entendidos não apenas como espec ialidade para casos terminais, mas 

como abordagem que complementa a perspect iva curat iva, agregando 

outras dimensões ao cuidado, como acompanhamento psicológico e 

espir itual, complementando a assistênc ia clínica.  
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ABSTRACT

The ar t icle proposes to discuss the case of a pat ient with severe chronic ity treated at a health unit in the c ity of 

the metropolitan region of Por to Alegre, Rio Grande do Sul. A car tographic approach with an in-depth inter v iew 

was used to capture the process of construct ing subjec t iv ity in dealing with chronic il lness. The pat ient has 

sequelae of untreated diabetes: blindness and k idney failure, undergoing hemodialysis three t imes a week. Her 

poor quality of l ife and deep relig iosity make her wish for death, but the team and family do not accept talk ing 

about this desire. The dif f iculty related to palliat ive care in the present case is l inked to the model of care 

centered on healing, the non-inclusion of family members in care, and the fact that the pr imar y care team was 

not trained in palliat ive care. Palliat ive care is understood not only as the spec ialty for terminal cases, but as an 

approach that complements the curat ive perspect ive, adding other dimensions to care, such as psychological and 

spir itual fol low-up, complement ing clinical care.

RESUMEN

El ar t ículo se propone discut ir el caso de una pac iente con grave cronic idad atendida en una unidad de salud en 

el munic ipio de la región metropolitana de Por to Alegre, Rio Grande do Sul. Se ut il izó el abordaje car tográf ico 

con encuesta en profundidad para captar su propio procedimiento de la construcc ión de la subjet iv idad en el 

manejo con la enfermedad crónica. La pac iente presenta secuelas de diabetes no cuidada: ceguera e insuf ic ienc ia 

renal, realizando hemodiálisis tres veces por semana. La poca calidad de v ida y su profunda relig iosidad la hace 

que desee la muer te, pero el equipo y la familia no aceptan conversar sobre ese deseo. La dif icultad relac ionada 

a los cuidados paliat ivos del presente caso está de acuerdo con el modelo de atenc ión centrado en la cura, no 

incluyendo las relac iones familiares en el atendimiento y la falta de capac itac ión del equipo de atenc ión pr imar ia 

para los cuidados paliat ivos. Los cuidados paliat ivos son entendidos no solamente como espec ialidad para casos 

terminales, sino como abordaje que complementa la perspect iva curat iva, añadiendo otras dimensiones al cuidado, 

como acompañamiento psicológico y espir itual, complementando la asistenc ia clínica. 

INTRODUÇÃO

Atualmente, v ive-se o contexto de uma 

signif icat iva t ransição epidemiológica e demográf ica, 

inf luenc iada, dentre outros mot ivos, pela crescente 

globalização e pelas estratégias de mercado, que 

provocam alterações nos padrões de consumo e nos 

est ilos de v ida, levando à modif icação das condições 

de saúde da população. Assim, juntamente com 

o envelhec imento populac ional , encontra-se uma 

maior prevalênc ia de condições crônicas. Esse fato 

está se tornando uma preocupação no campo da 

saúde pública, pr inc ipalmente porque os sistemas 

de saúde atuais ainda se encontram f ragmentados 

e pouco preparados para lidar com essa realidade1. 

Ademais, os avanços da medic ina proporc ionaram 

um aumento da expectat iva de v ida. Todav ia, essa 

longev idade não está, em muitos casos, implíc ita na 

qualidade de v ida na velhice e nos momentos f inais 

de v ida. Além disso, a incessante busca pela cura das 

doenças conduz os indiv íduos, tanto prof issionais 

quanto usuár ios dos ser v iços de saúde, a uma cultura 

de negação da mor te2. 

Nesse sent ido, os cuidados paliat ivos (CP) 

emergem como uma proposta humanitár ia de cuidado 

aos pac ientes que enf rentam a fase terminal de v ida, 

a f im de aliv iar a sua dor e sof r imento, abarcando 

também os familiares envolv idos nesse processo3,4. 

Com or igem no mov imento hospice, no século XVII, 

na Europa, os cuidados paliat ivos são considerados 

uma f ilosof ia que preconiza um cuidado pr imár io, que 

valor iza a assistênc ia às pessoas que possuem uma 

doença avançada e sem cura3,5. Nos seus pr imórdios, os 

cuidados paliat ivos eram espec ialmente direc ionados 

a pac ientes com câncer em estágio avançado2. 

Em def inição mais recente, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) af irma que o cuidado paliat ivo é 

uma “abordagem que melhora a qualidade de v ida 

de pac ientes e seus familiares que enf rentam um 

problema assoc iado a uma doença que não tem cura, 

sendo levada pela v ida, através da prevenção e 

alív io do sof r imento, usando meios de ident if icação, 

avaliação e t ratamento da dor e outros problemas 

f ís icos, psicológicos e espir ituais”6:5.  Essa def inição 

supera a redução dos cuidados paliat ivos aos casos 

terminais de câncer, ampliando sua abordagem aos 
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casos de sequelas graves de cronic idade. A OMS 

af irma que os cuidados paliat ivos devem fazer par te 

dos sistemas de saúde que consideram o sujeito no 

centro do cuidado, af irmando que todos os níveis de 

atenção são responsáveis por prestar esse t ipo de 

assistênc ia6. 

No Brasil , a Atenção Pr imár ia consiste na 

pr inc ipal por ta de entrada ao sistema de saúde, 

por isso, torna-se fundamental que esse nível de 

atenção esteja preparado para ident if icar e fornecer 

assistênc ia para a demanda dos cuidados paliat ivos 

à população brasileira. Com a publicação da nova 

Polít ica Nac ional de Atenção Básica (PNAB), em 

2017, os cuidados paliat ivos aparecem como nov idade 

na def inição das ações da Atenção Pr imár ia, 

consolidando que a equipe mult iprof issional deve 

ser responsável pela assistênc ia a essas condições 

em seu ter r itór io, garant indo a atenção integral à 

saúde7. De modo que, em 2018, foi lançada a Polít ica 

Nac ional de Cuidados Paliat ivos, que determina 

que esses cuidados devem fazer par te das Redes de 

Atenção à Saúde e sua abordagem deve ser ofer tada 

em qualquer ponto da rede, desde a Atenção Pr imár ia 

e domic iliar até o atendimento espec ializado 

hospitalar 8.  

Alinhados à incorporação dos cuidados paliat ivos 

na Atenção Pr imár ia, os sistemas de saúde v ivem 

a necessidade e o desaf io de mudar a lógica de 

seu func ionamento, centrado por muitos anos nas 

condições agudas, ampliando seu foco para atender 

às demandas crescentes das condições crônicas e dos 

cuidados paliat ivos9. Além disso, os CP podem ser 

prestados em âmbito domic iliar e, muitas vezes, os 

pac ientes preferem esse t ipo de atendimento nessas 

situações, o que reforça a impor tânc ia de for talecer 

esse t rabalho na Atenção Pr imár ia, uma vez que 

v isitas domic iliares e o cuidado integral centrado no 

indiv íduo e sua família são ações das Estratégias de 

Saúde da Família (ESF)10.

Nesse sent ido, muitos desaf ios ét icos perpassam 

essa trajetór ia dev ido às dif iculdades de apoio por 

par te da Atenção Pr imár ia nos casos de necessidade 

de cuidados paliat ivos. A sobrecarga da família e 

dos cuidadores, responsabilizados pelos cuidados do 

pac iente que conv ive com uma condição incurável , e 

a dif iculdade de comunicação f ranca entre a equipe 

de saúde, a família e o pac iente nas situações de 

f inal da v ida, o que distanc ia a equipe de saúde 

dos cuidados paliat ivos, são algumas das pr inc ipais 

questões discut idas10.

Este t rabalho tem como objet ivo discut ir o caso 

de uma pac iente com grave cronic idade e agravos 

incapac itantes atendida em uma unidade de saúde no 

munic ípio da região metropolitana de Por to Alegre, 

Rio Grande do Sul , como uma candidata a receber 

cuidados paliat ivos na Atenção Pr imár ia.

MÉTODO

Trata-se de um estudo do t ipo relato de caso, 

sendo um recor te de uma pesquisa maior, int itulada 

“Problemas e Desaf ios ét icos na Rede de Atenção 

à Saúde (RAS) no acompanhamento de doentes 

crônicos : um estudo car tográf ico”, realizado em 

um munic ípio da região metropolitana de Por to 

Alegre-RS, com oito usuár ios (as) de duas unidades 

de saúde. A pesquisa ut ilizou a car tograf ia como 

método para coletar os mater iais empír icos com 

v istas a desenhar o mapa do cuidado dessas pessoas 

em situações crônicas. Mapear os diferentes pontos 

onde essas pessoas buscam recursos para fazer 

f rente à sua situação de cronic idade. Car tografar 

s ignif ica acompanhar processos, espec ialmente a 

processualidade da construção da subjet iv idade, 

na busca por cuidado para sua situação crônica. 

Oito pessoas com grave cronic idade, selec ionadas 

pela coordenação da Atenção Pr imár ia, foram 

entrev istadas anualmente durante quatro anos. 

As entrev istas t iveram como roteiro as seguintes 

questões aber tas : histór ico da descober ta e do 

manejo da doença crônica; onde encontra recursos 

tecnológicos e populares, psicológicos e espir ituais 

para fazer f rente à cronic idade; como a doença 

crônica repercute na sua v ida e como lida no dia a 

dia com ela ; quais são as aprendizagens que o tempo 

vai mostrando no manejo das situações crônicas. 

O ar t igo refere-se a um dos casos. No desenrolar 

da pesquisa, constatou-se a necessidade de cuidados 

paliat ivos de uma das usuár ias entrev istadas, 

com graves sequelas de uma diabetes não cuidada 

por muitos anos. A par t ic ipante foi entrev istada 

quatro vezes, a f im de conhecer em profundidade 

sua exper iênc ia com a cronic idade e assim captar a 

processualidade da construção de sua subjet iv idade 

na busca por recursos para enf rentar a sua doença 

crônica.

A análise e o t ratamento dos dados se fundamentam 

na ref lexão cr ít ica sobre a questão da introdução 

dos cuidados paliat ivos em pac ientes crônicos na 

Atenção Pr imár ia, tendo como referênc ia o relato de 

caso dessa pac iente. Para isso, foi feito um resumo 

de sua histór ia de v ida, sendo a pac iente chamada 
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f ic t ic iamente de Joana.

De acordo com a resolução que regulamenta 

as pesquisas com seres humanos, CNS n.º 466/12, 

este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ét ica em 

Pesquisa (CEP) da Universidade do Vale do Rio dos 

Sinos, sob o processo n.º 16/023. Os sujeitos da 

pesquisa assinaram o Termo de Consent imento Liv re 

e Esclarec ido. 

RESULTADOS

Joana tem 67 anos de idade, mãe de c inco f ilhos, 

divorc iada de dois mar idos alcoolistas. Quando 

esteve empregada, t rabalhava de fax ineira. Conv ive 

com diabetes há quase 30 anos, condição de saúde 

que desencadeou sua def ic iênc ia v isual (cegueira) e 

grave insuf ic iênc ia renal crônica. Reside na per ifer ia 

de uma c idade da região metropolitana de Por to 

Alegre, em uma casa de dois cômodos que div ide 

com seu f ilho com def ic iênc ia f ís ica por paralis ia 

infant il que, no momento da pesquisa, possuía  40 

anos. O ter reno é compar t ilhado com sua irmã, mais 

jovem, que mora na casa da f rente. Considera-se 

muito religiosa, ocupando seus afazeres em casa com 

prát icas devoc ionais católicas.

A diabetes foi descober ta durante a grav idez de 

sua f ilha mais nova. Num pr imeiro momento, após 

saber o diagnóst ico de diabetes, Joana não cuidou 

de sua saúde, pois, nesse per íodo, e durante os 20 

anos subsequentes, dedicou sua v ida à f ilha mais 

nova, que era por tadora de uma condição crônica 

grave, necessitando de cuidados intensos que a 

mant inham f requentemente internada em hospitais. 

Frente a isso, Joana largou seu emprego e dedicou-

se integralmente à f ilha. Após o falec imento da 

menina, aos 20 anos, há oito anos, Joana procurou 

tratamento e inic iou os cuidados com a sua saúde. 

Ela considera que começou muito tarde a cuidar de 

sua condição crônica, quando as graves sequelas já 

hav iam se instalado. O cuidado diuturno da f ilha a 

fez esquecer e deixar de lado a sua cronic idade.

Atualmente, o f ilho atua como seu cuidador, 

incent ivando a mãe a cuidar da saúde, assim como os 

demais familiares, que desejam que ela não abandone 

as possibilidades de tratamento. Joana apresenta um 

quadro avançado de agravos relac ionados à diabetes. 

Pelo fato de buscar t ratamento tardio, necessita 

de hemodiálise t rês vezes por semana por quatro 

horas, realizada numa c idade v iz inha para onde 

ela é conduz ida, junto com outras pessoas, por um 

car ro da prefeitura. Essa situação lhe causa muita 

exaustão f ís ica e emoc ional , porque essa ida para a 

hemodiálise lhe ocupa uma boa par te do dia, acresc ida 

pelas dif iculdades ocasionadas pela cegueira e pelos 

limites de locomoção dev ido à cadeira de rodas. Ela 

volta para a casa exausta e desesperançada porque 

não vê melhora na sua situação. Essa sensação a 

faz rejeitar a hemodiálise e, dev ido ao seu grave 

quadro crônico, também não aceita um transplante, 

prefer indo mor rer. 

Além das complicações relac ionadas à condição 

crônica, Joana ainda v ive o luto por sua f ilha mais 

nova, levando-a a desejar a mor te em suas orações, 

pois acredita que assim reencontrará sua f ilha. 

Joana relata que pede para Deus terminar com seu 

sof r imento e sua dor, pois acredita que cumpr iu sua 

missão de v ida. 

A equipe de Atenção Básica considera que 

desempenhou sua função pelo encaminhamento 

da usuár ia para um espec ialista e a um centro de 

hemodiálise, fornecendo o transpor te para sua 

locomoção três vezes por semana ao local . O médico 

da Atenção Básica se mantém informado sobre seu 

caso através do f ilho cuidador. A pac iente relata 

que o médico não v isita a sua casa, nem mesmo as 

agentes comunitár ias de saúde, mesmo sabendo que 

ela possui dif iculdade de se deslocar até a unidade. A 

possibilidade da abordagem dos cuidados paliat ivos 

não é considerada como uma opção alternat iva pela 

equipe.

DISCUSSÃO

A histór ia de v ida de Joana inst iga uma ref lexão 

sobre a complex idade de sua situação terapêut ica 

dev ido às graves sequelas, ao seu desejo de mor rer e 

à per t inênc ia da abordagem dos cuidados paliat ivos 

para o seu caso. Visto que as polít icas públicas 

para essa demanda ainda não estão consolidadas na 

Atenção Pr imár ia, a discussão do caso pode ajudar 

a ref let ir e tomar consc iênc ia sobre elementos 

implicados nesse t ipo de assistênc ia.

A pr imeira questão que é necessár io esclarecer 

é se Joana é verdadeiramente uma candidata a um 

cuidado paliat ivo, já que não tem muita idade (65 

anos) e não se encontra em estado terminal . Aqui 

é necessár io dist inguir entre cuidado paliat ivo 

como uma espec ialidade, surgida no âmbito do 

aparec imento dos hospices, para o acompanhamento 

de casos de câncer terminal , ou como uma abordagem 

adequada para pessoas que sof rem graves sintomas 

de consequênc ias prolongadas e incapac itantes das 
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condições crônicas. Como espec ialidade nos hospices, 

o cuidado paliat ivo é introduz ido em casos terminais 

para subst ituir o atendimento curat ivo, que se torna 

desproporc ionado e fút il , buscando proporc ionar 

qualidade de v ida nos momentos f inais da v ida. A 

abordagem do cuidado paliat ivo no tratamento de 

pessoas que sof rem graves consequênc ias da sua 

condição crônica não pretende subst ituir o curat ivo, 

mas complementá-lo. O âmbito mais apropr iado para 

essa abordagem é o ser v iço de Atenção Pr imár ia, 

refer indo-se a um tratamento paliat ivo generalista, 

não espec ializado11,12.

Joana representa um caso para uma abordagem de 

cuidado paliat ivo na Atenção Pr imár ia que supera a 

redução dos cuidados paliat ivos aos casos de câncer 

em centros espec ializados e amplia as dimensões do 

cuidado para aspectos ex istenc iais, psicológicos e 

espir ituais13. Efet ivamente, um estudo realizado 

com pac ientes de uma ESF no sul do Brasil mostrou 

que menos da metade dos pac ientes ident if icados 

como candidatos aos cuidados paliat ivos t inham o 

diagnóst ico de câncer, com outras condições crônicas 

sendo mais comuns14. 

As consequênc ias de longo prazo da grave condição 

crônica de Joana, inc idindo na sua qualidade de 

v ida, espec ialmente, a necessidade de diálise vár ias 

vezes por semana, just if icam a introdução de um 

cuidado paliat ivo generalista em seu tratamento. 

Castro, ref let indo sobre o uso da diálise em casos 

terminais, pergunta-se : “a diálise aumentará o tempo 

e a qualidade de v ida do pac iente ou simplesmente 

prolongará o processo de mor te? ”15:234.

É possível fazer a mesma pergunta para o caso 

de Joana, pois a ida vár ias vezes por semana para 

a diálise é estressante e exaust iva, pr inc ipalmente 

porque não consegue notar melhora em sua qualidade 

de v ida. São possíveis duas v ias : a manutenção 

da diálise até o f im da v ida ou uma terapia de 

subst ituição com um plano avançado de cuidados 

paliat ivos que compreenda maior autonomia do 

pac iente e o engajamento dos familiares no manejo 

de sua situação, melhorando as manifestações 

dolorosas dos sintomas e a qualidade de v ida, 

integrando aspectos psicológicos e espir ituais na 

assistênc ia para encarar os percalços da v ida e da 

mor te como algo normal15. 

Joana deseja essa segunda v ia, mas encontra 

resistênc ia dos familiares e a insensibilidade da 

equipe de Atenção Pr imár ia. Por isso, é necessár io 

discut ir questões relat ivas aos t rês atores 

implicados na relação de cuidados paliat ivos na 

Atenção Pr imár ia : o modelo apropr iado para cuidar 

do usuár io necessitado da abordagem paliat iva, o 

acompanhamento do cuidador e dos familiares e as 

responsabilidades da equipe de Atenção Pr imár ia.

O modelo de atenção nos cuidados paliativos

Para introduz ir a abordagem paliat iva na Atenção 

Pr imár ia é necessár io pensar num modelo de atenção 

que não esteja apenas centrado na cura, mas tenha 

presente os pr inc ípios dos cuidados paliat ivos, que 

são a melhor ia da qualidade de v ida, inf luenc iando 

posit ivamente no curso da doença, oferecendo meios 

de alív io da dor e de outros sintomas estressantes, 

usando terapias, se necessár io, para prolongar a v ida 

e t rabalhando suas complicações clínicas, integrando 

aspectos psicológicos e espir ituais no cuidado, 

aceitando a mor te como um processo natural , sem 

apressá-la nem retardá-la, mas oferecendo supor te 

até o f im, acompanhando a família nesse processo, 

inclusive no tempo de luto6,16.

Só tendo presente esse modelo de atenção e 

seus pr inc ípios or ientadores é possível alcançar 

a integralidade nesse t ipo de atendimento. Esse 

modelo generalista de cuidado paliat ivo ex ige, 

antes de mais nada, um manejo e alív io dos sintomas 

f ís icos e psicológicos da cronic idade, espec ialmente 

a dor e a depressão. Esses sintomas, e outros, podem 

ocor rer isoladamente ou em conjunto, ocasionados 

pelo própr io processo da doença ou ligados a efeitos 

colaterais dos medicamentos. Para esse manejo é 

essenc ial a comunicação para recolher informações 

per t inentes para a tomada de dec isões que respondam 

às necessidades f ís icas, psicológicas e emoc ionais 

do pac iente, em acordo com os seus valores e 

preferênc ias ét icas e espir ituais, permit indo um 

clima de conf iança e um tratamento adaptado 

ao seu estado. A valor ização da opção religiosa/

espir itual do pac iente, assoc iada ao uso dos recursos 

fornec idos pela sua comunidade de per tença na fé, 

melhora muito a sua qualidade de v ida na abordagem 

dos cuidados paliat ivos17,18.

No caso de Joana, a fé e as prát icas 

devoc ionais católicas ocupam um lugar central 

para o enf rentamento dos sintomas estressantes 

da sua condição crônica. Ela necessitar ia do 

acompanhamento espir itual , o que cer tamente lhe 

trar ia alív io e confor to. Por outro lado, o luto não 

concluído da mor te da sua f ilha prec isar ia de um 

acompanhamento psicológico para processá-lo. Esse 

luto não processado pode estar inf luindo em seu 
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desejo de mor rer. 

A perspect iva da integralidade levanta um sut il 

quest ionamento para o cuidado paliat ivo: o que 

fazer ou não fazer?2. Como no caso de Joana, a 

qual é submet ida a t ratamentos considerados como 

necessár ios para a ót ica médica e familiar, mas v istos 

como desnecessár ios do ponto de v ista da usuár ia, 

pois o que almeja é mor rer, encarando a mor te como 

um alív io para o seu sof r imento, enquanto muitos 

prof issionais da saúde encaram a mor te como um 

f racasso e incompetênc ia técnica, considerando a 

luta pela v ida como êx ito prof issional19. 

Faz par te dos cuidados paliat ivos poder conversar, 

se o pac iente assim o desejar, sobre a mor te, junto 

com a equipe e os familiares. Pr imeiramente, os 

prof issionais prec isam estar convenc idos e aber tos 

a introduz ir essa conversa na abordagem paliat iva, 

considerando a mor te como um curso normal da v ida 

e não uma falha da natureza, oferecendo um cuidado 

próx imo até o últ imo momento. A percepção sobre 

o modo como as tecnologias médicas lidam com os 

últ imos momentos da v ida pode levar o prof issional 

a dar-se conta de que a mor te “deixou de ser um 

episódio para se tornar um processo”3:2579 que ex ige 

acompanhamento. 

A maior dif iculdade costuma ser os familiares, 

que, geralmente, demonstram sent imentos 

desencontrados de apego afet ivo e de medo da perda 

em relação ao familiar gravemente adoec ido. Os 

prof issionais prec isam saber acompanhar e t rabalhar 

esses sent imentos em relação ao familiar em 

condição paliat iva, considerando que o agravamento 

da doença modif ica o sistema familiar em seus 

papéis e em sua dinâmica de grupo. É necessár io ter 

presentes essas t ransformações no acompanhamento 

dos sent imentos familiares20,21. 

Relações familiares no cuidado paliativo

Todos os documentos que referenciam os princípios 

dos cuidados paliativos apontam para a importância 

de inserir os familiares no acompanhamento paliativo 

de um paciente. Essa perspectiva reforça a ideia de 

que a família vivencia a situação terminal junto com 

seu familiar em condição de enfermidade incurável , 

sendo necessár io que a mesma seja acompanhada e 

cuidada quando se pensa em cuidados paliat ivos6,8. No 

caso de Joana, percebe-se um conf lito entre o desejo 

dela e o de seus familiares. Ou seja, os familiares 

desejam que ela realize os t ratamentos disponíveis, 

inclusive o transplante renal , considerando 

que ele poder ia ser uma terapia def init iva para 

sua condição crônica. Em contrapar t ida, Joana 

manifesta resistênc ia às terapêut icas disponíveis, 

deixando claro em diversos momentos seu desejo 

de abandonar os t ratamentos aos quais está sendo 

submet ida. Diante disso, ev idenc ia-se que além do 

sof r imento que uma condição crônica incurável t raz 

ao sujeito, esse e sua família v ivenc iam conf litos de 

gerenc iamento do cuidado, o que pode inf luenc iar de 

maneira negat iva na dinâmica familiar. Sendo assim, 

os prof issionais de saúde prec isam estar preparados 

para cuidar dessa família e aux iliá-la nas escolhas 

terapêut icas disponíveis nesses casos.

O cuidador familiar, aquele que se encar rega 

da pessoa adoec ida a domic ílio, costuma ser o 

personagem mais afetado entre os familiares, 

em seus sent imentos, pelo cuidado prestado, 

podendo manifestar-se como tr isteza, inquietação, 

impotênc ia e, em relação ao processo de mor te, 

momentos de negação pela perda ou de aceitação 

como um descanso. Os cuidadores familiares 

exper imentam expectat ivas em relação ao futuro do 

pac iente, despreparo para o seu cuidado e cansaço 

f ís ico e emoc ional dev ido ao desgaste da presença 

constante, acresc ida de problemas f inanceiros e de 

depressão. A equipe de cuidados paliat ivos prec isa 

estar atenta à v ida pessoal do cuidador, ajudando a 

enf rentar as suas dif iculdades20. 

No caso de Joana, o seu cuidador é o f ilho, que 

sof reu paralis ia na infânc ia, quando exper imentou 

desatenção dev ido à preocupação constante da 

mãe com a saúde da f ilha mais nova, que sof r ia 

de doença degenerat iva. Esse f ilho agora tem 40 

anos. Essa situação familiar provoca sent imentos 

desencontrados de mágoa e de cuidado no f ilho em 

relação à mãe. Por outro lado, f ica explíc ito que 

ela exerce sua autonomia na dinâmica familiar, mas 

seus familiares apresentam resistênc ia perante a 

sua dec isão de não cont inuar os t ratamentos. Seus 

f ilhos enxergam uma cer ta obr igação em assumir o 

protagonismo no cuidado de sua mãe, pois acreditam 

que ela anter iormente se dedicou da mesma forma 

a eles. 

Similarmente a isso, estudo realizado demonstrou 

que os familiares apresentam dif iculdade em renunc iar 

aos t ratamentos que eles julgam essenc iais, diante 

da necessidade de respeitar as dec isões do seu 

familiar que se encontra em cuidados paliat ivos21. 

Outro estudo reforça essa situação quando af irma 

que “o processo de mor rer e a mor te do outro 

desper tam sent imentos de medo, raiva, impotênc ia, 
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insegurança, estando mais relac ionado à perda e à 

separação do que a um processo natural da v ida”20 :3247. 

Obser va-se que o sof r imento dos familiares está 

inter ligado ao sof r imento da pessoa em cuidados 

paliat ivos, porém são subjet ivamente diferentes. 

O sof r imento de ambos está relac ionado à doença 

que ameaça a v ida, ou seja, a ameaça de mor te. 

Porém, os familiares sof rem com o sent imento de 

medo da culpa, por talvez não invest ir em todas 

as possibilidades terapêut icas e receio de não 

ter fornec ido toda a atenção necessár ia, além de 

temer a solidão após a mor te de seu familiar 22. O 

sujeito que sof re com a condição terminal , como é 

o caso de Joana, demonstra o medo de sent ir dor 

ao ser submet ido a t ratamentos que proporc ionarão 

desgaste f ís ico e emoc ional , apenas postergando a 

sua mor te. Nesse sent ido, torna-se indispensável 

compreender que cada pessoa, considerando sua 

subjet iv idade e sua inserção soc ial , poderá v iver 

o processo de adoec imento e de mor te de modos 

dist intos20. 

A equipe de Atenção Primária nos cuidados 
paliativos

No caso de Joana, pode-se constatar que, em 

geral , as equipes de atenção estão despreparadas 

para uma abordagem paliat iva, tendo presente a 

recente por tar ia sobre Polít ica Nac ional dos Cuidados 

Paliat ivos8. Os prof issionais foram formados dentro do 

paradigma da cura21, para o qual as tecnologias duras 

e leves-duras têm o protagonismo no tratamento, 

sendo as leves impor tantes, mas coadjuvantes do 

processo23. Num modelo paliat ivo, as tecnologias 

leves devem assumir a total predominânc ia diante 

das tecnologias duras e leves-duras, porque o foco 

pr inc ipal já não é a cura, mas o alív io e a qualidade 

de v ida do pac iente que se encontra num processo 

ir reversível que prec isa incluir a mor te no seu 

hor izonte. O paradigma curat ivo não consegue 

v islumbrar essa possibilidade como um elemento 

necessár io do cuidado. Essa constatação aponta 

para a urgênc ia de incluir os cuidados paliat ivos nos 

cur r ículos de formação dos prof issionais da saúde. 

Estudo mostra que a formação em cuidados paliat ivos 

é capaz de alterar a forma como os estudantes e 

prof issionais compreendem os cuidados paliat ivos 

e aumentar a empat ia, fac ilitando a interação e o 

cuidado24.

Um pr imeiro sinal do despreparo é a dif iculdade 

de prof issionais da Atenção Pr imár ia em ident if icar e 

selec ionar usuár ios que poder iam ser ajudados em seu 

cuidado com uma abordagem paliat iva. Uma pr imeira 

causa poder ia ser que consideram que os cuidados 

paliat ivos são para pac ientes terminais com câncer, 

não para condições de grave cronic idade. Mas a 

questão central é que a condição de mult imorbidade 

requer um modelo par t icular de tratamento, ex igindo 

coordenação e manejo cont ínuo de avaliação dos 

r iscos e dos benef íc ios f rente aos sintomas e a 

implementação de novas abordagens de cuidado. 

Essa avaliação não é fác il e os prof issionais não se 

sentem capac itados. Tanto os cuidados paliat ivos 

quanto a Atenção Pr imár ia buscam um cuidado 

integral , olhando para o contexto indiv idual , familiar 

e soc ial com o objet ivo de melhorar as condições 

de saúde e a qualidade de v ida. Essa sinergia de 

objet ivos poder ia ser um fator para sua integração, 

mas a ident if icação de indiv íduos com necessidade 

de cuidados paliat ivos na atenção cont inua sendo 

um desaf io para os prof issionais3,14,18,25 . 

No caso de Joana, os prof issionais da equipe 

f izeram o seu melhor para conseguir um atendimento 

espec ializado de diálise com o necessár io t ranspor te 

para levar a pac iente, t rês vezes por semana, ao 

local , focados nas tecnologias duras e leves-duras, 

mas sem nenhuma atenção às tecnologias leves para 

captar as outras necessidades de cunho psicológico 

e, pr inc ipalmente, espir itual , da pac iente. Isso se 

manifesta no seu descontentamento e sof r imento 

f ís ico e mental que não são levados em consideração, 

fazendo-a rejeitar o t ratamento e desejar mor rer.  

Outro aspecto é que os prof issionais têm muita 

dif iculdade de lidar com a mor te, por isso a mascaram, 

fugindo de pac ientes terminais. A mor te não cabe 

no paradigma curat ivo, que, com as crescentes 

potenc ialidades das biotecnologias, concebe-

se como uma v itór ia contra as forças da mor te. A 

obst inação terapêut ica é uma consequênc ia dessa 

crença médica e, quando essa v itór ia já não é mais 

possível , a única v ia que se abre é a eutanásia. Nesse 

momento, a mor te torna-se um episódio medicalizado, 

esquecendo que a mor te é um processo que prec isa 

ser acompanhado sem reduz i-lo à medicalização. Essa 

é a grande contr ibuição dos cuidados paliat ivos, que 

consideram o processo da mor te como um momento 

a ser v iv ido como algo normal e com sent ido. Assim, 

a abordagem dos cuidados paliat ivos aparece como 

uma v ia intermediár ia muito discut ida entre a 

obst inação terapêut ica e a prát ica da eutanásia26,27. 

A or totanásia, defendida pelo Conselho Federal de 

Medic ina, vai nessa mesma direção28.  
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Joana deseja mor rer, porque as tecnologias duras 

e leves-duras empregadas no seu caso não melhoram 

a sua qualidade de v ida, mas, ao contrár io, t razem-

lhe achaques f ís icos e estresse mental . Aliado às 

graves sequelas de sua condição crônica, seu desejo 

de mor rer está também ligado ao luto ainda não 

bem processado de sua f ilha falec ida há oito anos. 

O fato de não dispor de uma assistênc ia psicológica 

e espir itual para poder conversar sobre a mor te, 

porque os prof issionais não lhe abrem espaço, pode 

levar a uma patologização desse desejo. Por isso, é 

impor tante acompanhá-la de per to nesse processo 

por meio da predominânc ia de tecnologias leves, 

incluindo a fala sobre a possibilidade da mor te no 

seu cuidado. 

A inclusão da abordagem paliat iva na Atenção 

Pr imár ia levanta diversos desaf ios ét icos que os 

prof issionais prec isam estar c ientes e enf rentar10,26,29. 

Um dos desaf ios centrais da abordagem paliat iva é a 

guarda da conf idenc ialidade e o respeito à autonomia 

do pac iente, quando, por exemplo, ex iste a ret irada 

de algum medicamento ou procedimento. Esses dois 

valores são centrais para preser var a dignidade 

humana e a qualidade de v ida, quando há conf litos 

morais nas situações terminais26,27. 

Por isso, as prát icas de cuidados paliat ivos 

prec isam ser analisadas na perspect iva dos quatro 

pr inc ípios da bioét ica : autonomia, benef icênc ia, 

não malef icênc ia e just iça19. Retornando ao caso 

de Joana, surge uma linha tênue entre considerar 

sua autonomia (querer inter romper o t ratamento) 

e considerar a benef icênc ia e não malef icênc ia 

da conduta prof issional (ofer ta e realização de 

tratamentos) . Então, o que fazer quando o pac iente 

opta por mor rer, mas a família e os prof issionais 

optam por lutar pela v ida do pac iente? Como sair 

do conf lito entre a autonomia do pac iente e a 

benef icênc ia/não malef icênc ia defendida pelos 

prof issionais e os familiares?

Os prof issionais da saúde devem fornecer, ao 

usuár io e a todos os envolv idos, as informações 

necessár ias sobre as opções terapêut icas e 

suas consequênc ias, bem como benef íc ios e 

malef íc ios, para subsidiar a deliberação de uma 

tomada de dec isão. Além disso, deve-se abordar 

possíveis consequênc ias f ís icas, psicossoc iais e 

soc ioeconômicas de cada escolha, tendo em v ista 

que um tratamento fút il/desproporc ionado pode 

produz ir s intomas e gerar sof r imentos, prejudicando 

a qualidade de v ida e o cuidado integral , além de 

implicar custos f inanceiros. Por tanto, inic iar ou 

suspender a diálise e qualquer outro t ratamento é 

uma dec isão que vai além do prof issional de saúde, 

pois engloba todos os envolv idos15. 

Um dos pontos centrais para essa dec isão é a 

avaliação sobre a fut il idade de um tratamento ou 

procedimento, ident if icando o pac iente como um 

candidato para a abordagem paliat iva. Como ponto 

de par t ida para def inir a inclusão de um pac iente, 

com trajetór ia de longa temporalidade e progressiva 

grav idade na cronic idade, nos cuidados paliat ivos, 

a seguinte questão deve ser respondida pelos 

prof issionais : você f icar ia surpreso se esse pac iente 

mor resse no próx imo ano? A resposta negat iva a 

essa questão aler ta o prof issional para a mudança 

do status do pac iente, obr igando a repensar as 

inter venções e os objet ivos do tratamento18.

A fut il idade de um tratamento ou procedimento é 

muito dif íc il de def inir, porque não depende de puros 

dados clínicos, mas é muito mais uma determinação 

de valor que der iva de uma avaliação pragmát ica 

entre meios e f ins e entre as par tes e o todo. Assim, 

a fut il idade ou os benef íc ios de uma terapêut ica 

dependem, por um lado, se ela benef ic ia o todo e 

não apenas uma par te, por exemplo, um órgão, e, por 

outro, se ela realiza f ins que a pessoa assume para 

sua v ida como projeto de felic idade. Um tratamento 

não é resolut ivo se ele apenas age sobre órgãos 

compromet idos, sem trazer benef íc io para a pessoa 

como um todo, expresso como qualidade de v ida27. 

Essa ref lexão vale cer tamente para o caso de Joana.

Os resultados posit ivos da abordagem paliat iva 

dependem de boa parcer ia da equipe com o cuidador 

e a família, mas isso não signif ica t ransfer ir para 

os familiares a responsabilidade dos cuidados 

paliat ivos26. Por isso, duas ex igênc ias ét icas são 

centrais para o bom desempenho do cuidador: poder 

contar com ações educat ivas voltadas para sua 

qualif icação para o cuidado integral do familiar e 

ident if icar um prof issional de referênc ia na equipe29. 

O f ilho de Joana é o cuidador, ser v indo de elo com a 

equipe, mas não recebe a capac itação adequada para 

desempenhar o cuidado.

Um dos maiores problemas para a ot imização 

dos cuidados paliat ivos é a falta de um cuidado 

em rede por meio da assistênc ia compar t ilhada. A 

Atenção Pr imár ia encontra muita dif iculdade para 

operac ionalizar os cuidados paliat ivos pelos entraves 

na ident if icação e no encaminhamento de doentes 

com per f il para esse t ipo de tratamento. No caso de 

Joana, embora ela tenha acesso à rede para fazer a 

hemodiálise, não ex iste comunicação entre a equipe 
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de Atenção Pr imár ia e o ser v iço de hemodiálise, 

tornando-se ela a informante de sua situação clínica 

para a equipe, através do f ilho. 

Os hospitais, quando dão alta para o diagnóst ico 

de doença terminal , env iam o enfermo para casa, 

não fornecendo contrar referênc ia para a equipe 

de Atenção Básica que encaminhou o doente. Se 

a Atenção Pr imár ia se sente despreparada para os 

cuidados paliat ivos, os própr ios hospitais brasileiros 

não possuem diretr izes para cuidar de pessoas com 

doenças ir reversíveis21. Assim, fecha-se o c írculo do 

despreparo e da inef ic iênc ia dos ser v iços de saúde 

para assumir a abordagem paliat iva no cuidado 

de doentes com graves sequelas de sua condição 

crônica.

CONCLUSÃO

A introdução dos cuidados paliat ivos, entendidos 

não apenas como espec ialidade para casos terminais, 

mas como abordagem que complementa a perspect iva 

curat iva no uso de procedimentos e tecnologias na 

Atenção Pr imár ia, pode dar maior qualidade de v ida 

a pessoas com graves sequelas da condição crônica 

e possibilitar a conversa sobre o processo do mor rer, 

se o pac iente assim o desejar. Essa é a pr imeira 

contr ibuição para as prát icas da Atenção Pr imár ia : 

capac itação para saber o momento de introduz ir 

cuidados paliat ivos no atendimento.

Essa abordagem paliat iva ex igirá agregar outras 

dimensões ao cuidado, como o acompanhamento 

psicológico e espir itual , como complementos da 

assistênc ia clínica. Isso signif icará assumir um 

modelo de atenção que objet iva conjugar tecnologias 

curat ivas com tecnologias paliat ivas em situações 

de grave e ir reversível cronic idade. Esse modelo 

deverá saber incluir o acompanhamento da família, 

espec ialmente do cuidador encar regado do familiar 

adoec ido, porque as relações familiares são um fator 

impor tante que inter fere no cuidado da pessoa em 

grave condição crônica. A segunda contr ibuição é a 

necessidade de assumir um modelo de atenção que 

supere o foco nas puras necessidades f is iológicas 

da patologia, mas saiba incluir as necessidades 

psicológicas e espir ituais dos pac ientes em cuidados 

paliat ivos.

Essa abordagem paliat iva, com seu modelo 

de atenção cor respondente, depende de uma 

capac itação para a qual os prof issionais da Atenção 

Pr imár ia geralmente não estão preparados. Os cursos 

da saúde estão focados em competênc ias para o uso 

de procedimentos e tecnologias curat ivas, tendo os 

prof issionais, formados nesse modelo, dif iculdade 

para selec ionar um enfermo candidato a cuidados 

paliat ivos e para assumir essa abordagem no cuidado 

de uma pessoa com graves e incapac itantes sequelas 

crônicas que queira conversar sobre seu processo 

de mor te. Essa constatação aponta para a terceira 

contr ibuição dos achados: a premente necessidade 

de capac itar os prof issionais da Atenção Pr imár ia 

para as prát icas dos cuidados paliat ivos.
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RESUMO

O objet ivo deste estudo é apresentar uma análise dos r iscos ocupac ionais 

aos quais os prof issionais da área de enfermagem estão expostos e as 

repercussões em sua saúde, abrangendo questões como a sat isfação 

laboral, das c ircunstânc ias em que os processos de trabalho se 

desempenham e dos relac ionamentos que se inst ituem neste âmbito. 

Trata-se de estudo descr it ivo com abordagem quant itat iva, os sujeitos 

selec ionados para estudo foram as equipes de enfermagem das unidades 

de Atenção Pr imár ia à Saúde da zona urbana do munic ípio de Crateús, 

sendo uma população com um total de 43 prof issionais. A par t ir dos 

resultados, obser va-se a predominânc ia do sexo feminino. Dentre os 

r iscos ocupac ionais, os biológicos foram os mais c itados. Os fatores mais 

implicat ivos foram o desgaste prof issional (32%), baixa remuneração 

(28%) e muita responsabilidade (25%). Os sintomas mais c itados foram o 

estresse (65%), cansaço (60%) e as dores musculares (30%). Conclui-se 

que são necessár ios novos estudos e pesquisas direc ionados ao bem-estar 

do trabalhador e a cr iação de novas polít icas de saúde pública para que 

esses prof issionais tenham condições dignas e sat isfatór ias; destacamos 

a impor tânc ia da educação permanente e cont ínua e a promoção da saúde 

desses trabalhadores.
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ABSTRACT

The aim of this study is to present an analysis of the occupat ional r isks to which nursing professional s are exposed, 

and the repercussions on their health, cover ing issues such as job sat isfact ion, the c ircumstances in which work 

processes occur and the relat ionships that are established within this scope. It is a descr ipt ive study with a 

quant itat ive approach. The subjec ts selec ted for the study were the nursing teams of the Pr imar y Health Care unit s 

in the urban area of the c ity of Crateús, with a total populat ion of 43 professional s. From the result s, we obser ved 

a female predominance. Among the occupat ional hazards, biological hazards were the most ment ioned. The most 

implicat ing factors were professional exhaust ion (32%), low pay (28%), and a lot of responsibilit y (25%). The 

most ment ioned symptoms were stress (65%), fat igue (60%), and muscle pain (30%). We concluded that there is a 

need for fur ther studies and research aimed at the well-being of workers, in addit ion to the creat ion of new public 

health polic ies so that these professional s may work in dignif ied and sat isfactor y condit ions. The impor tance of 

permanent and cont inued educat ion, and health promot ion for these workers is al so highlighted.

RESUMEN

El objet ivo de este estudio es presentar un análisis de los r iesgos ocupac ionales los cuales los profesionales del 

área de la enfermer ía están expuestos y las repercusiones en su salud, que abarcan cuest iones como la sat isfacc ión 

laboral, las c ircunstanc ias en las cuales los procesos de trabajo ocur ren y los relac ionamientos que se inst ituyen en 

este ámbito. Es un estudio descr ipt ivo con abordaje cuant itat ivo. Los sujetos selecc ionados para estudio fueron los 

equipos de enfermer ía de las unidades de Atenc ión Pr imar ia a la Salud de la zona urbana del munic ipio de Cratéus, 

siendo una poblac ión con total de 43 profesionales. A par t ir de los resultados, se obser va la predominanc ia del 

sexo femenino. Entre los r iesgos ocupac ionales, los r iesgos biológicos fueron los más c itados. Los factores que 

más impactan fueron el desgaste profesional (32%), baja remunerac ión (28%) y mucha responsabilidad (25%). 

Los síntomas más c itados fueron el estrés (65%), cansanc io (60%) y los dolores musculares (30%). Se concluye 

la necesidad de nuevos estudios e invest igac iones vueltas al bienestar del trabajador, además de la creac ión 

de nuevas polít icas públicas para que esos profesionales tengan condic iones dignas y sat isfactor ias. Se destaca 

también la impor tanc ia de la educac ión permanente y cont inúa y de la promoción de la salud de esos trabajadores.

INTRODUÇÃO

A Saúde do Trabalhador conf igura-se como uma 

relevante área de conhec imentos e prát icas da Saúde 

Colet iva brasileira, construída a par t ir das ref lexões 

sobre o impacto da at iv idade trabalhista na qualidade 

de v ida das pessoas e sobre as complexas relações 

ex istentes entre desenvolv imento econômico, 

t rabalho, saúde, produção e meio ambiente.

O campo da Saúde do Trabalhador ganhou 

notor iedade, pr inc ipalmente, a par t ir da década de 

60, quando as relações mecânicas, exploratór ias 

e alienadoras de trabalho, baseadas no modelo 

fordista-taylor ista, foram quest ionadas, assim como 

a precár ia inf raestrutura do ambiente de trabalho à 

qual os indiv íduos eram expostos. Adic ionalmente, 

as lutas pelos direitos dos t rabalhadores também 

ganharam destaque nesse per íodo, as quais ex igiam 

que as pessoas dever iam ter acesso ao trabalho de 

forma segura, digna e saudável1. 

De acordo com dados da Organização Internac ional 

do Trabalho2, 2,02 milhões de pessoas mor rem a cada 

ano dev ido a enfermidades relac ionadas ao âmbito 

laboral e 321.000 pessoas mor rem por ano como 

consequênc ia de ac identes no trabalho. Além disso, 

160 milhões de pessoas sof rem de doenças não letais 

relac ionadas ao trabalho e, ainda nesse contexto, 

317 milhões de ac identes não mor tais ocor rem a 

cada ano.

 Os agravos relac ionados ao trabalho ocasionam 

sér ias consequênc ias soc iais e econômicas para a 

qualidade de v ida dos indiv íduos e suas famílias, 

além de impactar a economia e o desenvolv imento 

dos países, pois produz gastos prev idenc iár ios e 

sanitár ios.

Condic ionantes podem afetar e predispor 

o adoec imento do trabalhador, como a baixa 

remuneração, carga horár ia extensa, ambiente 

insalubre, l idar com o sof r imento do outro, ex igênc ias 

adv indas das inst ituições por produt iv idade – que são 

cada vez mais f requentes e intensas, instabilidade e 

a incer teza do emprego, compet it iv idade prof issional 

e a insat isfação prof issional 3.
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A par t ir das v ivênc ias na Residênc ia 

Mult iprof issional em Saúde da Família no 

Munic ípio de Crateús, percebeu-se que a população 

trabalhadora da categor ia de enfermagem daquele 

lugar era acomet ida por algum t ipo de patologia 

prof issional , espec ialmente após um sur to de 

patologia dermatológica em algumas equipes de 

Saúde da Família.

Este estudo é de grande relevânc ia para o 

meio acadêmico e prof issional , pois levantará uma 

análise das repercussões ident if icadas pela equipe 

de enfermagem, buscando fundamentos necessár ios 

para que se possa inter v ir de forma sat isfatór ia na 

saúde dos t rabalhadores. 

Assim, busca-se com esta pesquisa aler tar acerca 

da rot ina desses ac identes, da necessidade do uso 

de equipamentos de proteção e a impor tânc ia da 

realização de Educação Permanente em Saúde nesta 

temát ica nos ser v iços de saúde. 

A refer ida pesquisa buscou desenvolver 

dados c ient íf icos que possam estabelecer os 

r iscos ocupac ionais e repercussões na saúde dos 

t rabalhadores enfermeiros do munic ípio de Crateús, 

além de traçar um paralelo de saúde e adoec imento 

desses prof issionais. 

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descr it ivo com abordagem 

quant itat iva. A pesquisa foi desenvolv ida na 

Estratégia Saúde da Família (ESF) da zona urbana do 

munic ípio de Crateús, Ceará.

Os sujeitos selec ionados para o estudo foram os 

prof issionais da equipe de enfermagem da ESF da zona 

urbana do munic ípio, sendo uma população total de 

43 prof issionais, distr ibuídos em três categor ias : 18 

enfermeiros (41,86 %); 21 técnicos de enfermagem 

(48,83 %), dois aux iliares de enfermagem (04,65%); 

e dois enfermeiros residentes da Escola de Saúde 

Pública do Estado do Ceará (04,65 %).

Os dados foram coletados durante os meses 

de setembro de 2019 a fevereiro de 2020, nas dez 

Unidades de Atenção Pr imár ia à Saúde (UAPS) da 

zona urbana de Crateús. 

A coleta se deu por meio da aplicação de 

um quest ionár io estruturado, composto por 22 

questões; dentre elas, 15 foram elaboradas pela 

pesquisadora e sete foram extraídas da Pesquisa 

Per f il da Enfermagem Fiocruz/COFEN/20135, com 

duas opções de respostas “sim” e “não”, e outras com 

múlt ipla escolha com assinalação “x”. O momento foi 

prev iamente agendado com os gerentes das unidades 

e realizado numa sala reser vada.

Todos os dados foram compilados no editor de 

planilhas Microsof t Excel® 2013, versão 15.0.4.4823, 

sendo analisados por meio do programa estat íst ico 

SPSS versão 20.0. Os resultados da análise dos dados 

encontrados foram organizados e demonstrados por 

meio de tabelas e gráf icos.

Foram seguidos os aspectos ét icos e legais na 

realização do estudo e, dessa forma, foram acatadas 

as recomendações da Resolução n.º 466/12 do 

Conselho Nac ional de Saúde/Ministér io da Saúde6.

A pesquisa foi desenvolv ida após submissão à 

Plataforma Brasil e aprovação do Comitê de Ét ica em 

Pesquisa da Escola de Saúde Pública do Ceará, sob 

parecer n.º 3.766.605, no ano de 2019.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com os dados colhidos, descrevem-se, a seguir, as 

informações que abrangem os indicadores do per f il 

soc iodemográf ico dos entrev istados, bem como 

analisadas e discut idas as suas carac ter izações.

Figura 1. Aspectos soc iodemográf icos da equipe de 

enfermagem da Atenção Pr imár ia à Saúde. Crateús, 

Ceará, 2019.

Var iáveis N° %

Sexo

Feminino 27 62,79%

Masculino 16 37,20%

Idade

20 a 25 08 18,60%

25 a 30 11 25,58%

30 a 40 30,23%

40 a 50 09       20,93%

Acima de 50 02       04,65%

Categor ia prof issional

Enfermeiro 18        41,86%

Enfermeiro residente 02        04,65%

Auxiliar de enfermagem 02        04,65%

Técnico de enfermagem 21 48,83%

Tempo de trabalho na inst ituição

>1 ano 06       13,95%

1 a 5 anos 15      34,88%

5 a 10 anos 08      18,60%

<10 anos 06      13,95%

Fonte : Elaborado pelos autores.

Em relação à faixa etár ia, 30,23% dos par t ic ipantes 



SANARE (Sobral, Online). 2022 Jul-Dez;21(2):34-41  -  37

ISSN: 1676-8019   -   ISSNe: 2317-7748

apresentavam idades entre 30 e 40 anos.

Os enfermeiros que par t ic iparam do estudo são, 

em sua grande maior ia, do sexo feminino, com 

62,79% da amostra, e apenas 37,20% sendo do sexo 

masculino. 

Esse percentual também é apresentado como 

um fato nac ional e internac ional . O sexo feminino 

se mostra prevalente na prof issão de enfermagem, 

realidade atual e efet ivada ao longo do tempo7. 

A enfermagem no mundo do trabalho destaca-se 

na construção do conhec imento prát ico e abstrato 

na área da saúde, composta predominantemente por 

mulheres, reconhec idas como pioneiras e pela cr iação 

e sistemat ização da categor ia como prof issão. 

A enfermagem é uma prof issão histor icamente 

feminina, executada fora do ambiente domést ico 

e aceita soc ialmente, diferentemente de outros 

t rabalhos (médicos, engenheiros, juízes), em que as 

mulheres t iveram ingresso apenas no f inal do século 

XX, tendo que lutar para alcançarem esse espaço8. 

Nos últ imos anos, nota-se um cresc imento 

da atuação do sexo masculino na prof issão. Essa 

atuação tem caminhado, entretanto, a passos lentos, 

pois o maior quant itat ivo desse prof issional ainda é 

composto pelo sexo feminino9. 

Em relação à idade, ev idenc iou-se que a maior ia 

dos prof issionais par t ic ipantes apresentava 

idades entre 30 e 40 anos, per fazendo 30,23% dos 

par t ic ipantes; na idade de 25 a 30, anos um total 

de 25,58%; e de 40 a 50 anos, um total de 20,93%. 

Notou-se em relação à faixa etár ia uma maior 

prevalênc ia dos prof issionais num per f il de segunda 

idade no estudo aplicado, f icando de acordo com 

outros estudos realizados, nos quais também foi 

destacado esse per f il de jovens adultos, podendo a 

idade inter fer ir ou não no desenvolver do trabalho.

Os prof issionais jovens, que estão no iníc io 

de suas car reiras, tendem a apresentar um desejo 

maior de aprender e adquir ir exper iênc ia, já os 

prof issionais que se encontram na meia-idade, 

podem expor causas de insat isfação no ambiente de 

trabalho. Obser vou-se que os prof issionais com uma 

idade mais avançada, por terem uma maior carga e 

uma exper iênc ia maior, tendem a ter uma v isão mais 

objet iva, podendo mostrar que concedem valores 

maiores a aspectos que prof issionais que têm menos 

exper iênc ia conceituam como insat isfatór io10.

A categor ia prof issional de maior representação 

foi a de técnicos de enfermagem (48,83%), seguida 

por enfermeiros (41,86%). Enfermeiro residente e 

aux iliar de enfermagem repet iram o quant itat ivo, 

com 4,65% em cada categor ia. Em relação ao tempo 

de ser v iço desses t rabalhadores, o quant itat ivo 

maior foi entre 1 a 5 anos (34,88%), seguido por de 

5 a 10 anos, com 18,60%.

Dentre os pontos pr inc ipais que podem implicar 

na qualidade do cuidado, obser vam-se as questões 

de limitações de formação e as dif iculdades de 

f ixação de prof issionais. As contratações de caráter 

temporár io t ransferem dif iculdades de coordenação 

do sistema, a rotat iv idade dos prof issionais e 

gerentes, ocasionando uma expressiva quebra de 

v ínculos com os usuár ios e, consequentemente, uma 

baixa na qualidade do cuidado11.  

Compreende-se, dessa forma, que quanto 

menos ocor re a rotat iv idade dos prof issionais e 

quanto maior o tempo de atuação do enfermeiro na 

equipe, destaca-se maior possibilidade de relações 

interpessoais tanto com a equipe como com os 

pac ientes e seus familiares. O v ínculo proporc iona 

a ampliação dos laços relac ionais, aper feiçoando 

afetos e potenc ializando o processo terapêut ico. 

Com isso, vale enfat izar a impor tânc ia do v ínculo 

cr iado com a soc iedade, bem como com a equipe12.

Figura 1. Riscos aos quais os prof issionais da equipe 

de enfermagem da Atenção Pr imár ia à Saúde estão 

suscet íveis. Crateús, Ceará, 2019.

Fonte : Elaborado pelas autoras.

Quando indagados sobre r iscos aos quais os 

prof issionais da equipe de enfermagem da Atenção 

Pr imár ia à Saúde estão suscept íveis, a resposta mais 

prevalente, com 31%, foram os r iscos biológicos, 

seguidos pelos r iscos f ís icos e ambientais, com 
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24%, que relataram estar relac ionados ao ambiente de trabalho, colocando em r isco a integr idade f ís ica do 

trabalhador, podendo-se c itar instalações elétr icas inadequadas, falta de dedet ização (animais peçonhentos), 

r iscos de incêndios e o uso de máquinas sem proteção. 

 Os prof issionais da área da Enfermagem estão mais expostos dev ido à execução de cuidados que envolvem 

r isco de contaminação com mater ial biológico, como a realização de curat ivos, passagem de sonda, o contato 

com mater iais per furocor tantes, gazes contaminadas com sangue ou secreções e o contato direto com o 

pac iente. Por isso, faz-se necessár ia a aplicação de normas de biossegurança para prevenir a ocor rênc ia de 

agravos à saúde do trabalhador13.

Os r iscos ergonômicos podem afetar condições f is iológicas dos indiv íduos expostos, como, por exemplo, 

mov imentos repet it ivos, postura corporal inadequada e cargas horár ias de trabalho exaust ivas14.

Quanto aos r iscos químicos, pode-se qualif icar como a exposição a substânc ias químicas, dentre elas as 

medicações, imunobiológicos, gases, vapores e ant issépt icos, que são manipulados pela equipe de enfermagem, 

tendo em v ista a necessidade de ut ilização dos equipamentos de proteção indiv idual (EPIs) para o uso seguro 

dessas substânc ias. O não uso desses mater iais de proteção pode acar retar danos para a sua saúde, como 

também colocar em r isco as v idas dos usuár ios dos ser v iços15.

Figura 2. Sintomas assoc iados ao adoec imento no ambiente de trabalho de prof issionais da equipe de 

enfermagem da Atenção Pr imár ia à Saúde. Crateús, Ceará, 2019.

Fonte : Elaborado pelas autoras.

De acordo com o gráf ico, podem-se elencar s intomas, sendo mais presente o estresse, com 65%, mostrando-

se relevante também o cansaço, com 60%, gerado pelo acúmulo de obr igações, o que leva o trabalhador ao 

excesso de at iv idades, acar retando o estresse, cansaço f ís ico e as dores musculares. E, muitas vezes, deixando 

esses prof issionais com o sent imento de f rustração, insegurança e incompetênc ia no trabalho que realizam16.

A fadiga em decor rênc ia do trabalho conf igura-se como um processo de exaustão f ís ica e psicológica que 

afeta diretamente os prof issionais da enfermagem comprometendo o desempenho das at iv idades diár ias, ela 

pode se tornar uma patologia crônica8.

A cefaleia faz par te dos fatores desencadeados pelo estresse e cansaço f ís ico causados pelas demandas 

laborais e psíquicas, a repet it iv idade das at iv idades, responsabilidades, o que pode gerar essas desordens 

musculoesquelét icas17.  
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Figura 3. Pr inc ipais fatores adoecedores no ambiente de trabalho de prof issionais da equipe de enfermagem 

da Atenção Pr imár ia à Saúde. Crateús, Ceará, 2019.

  

Fonte : Elaborado pelas autoras.

Os fatores c itados como adoecedores no ambiente de trabalho não deixam dúv idas quanto à natureza das 

ações e das condições v iv idas pela equipe de enfermagem, sendo os mais c itados pelos prof issionais o desgaste 

prof issional (32%) e a baixa remuneração (28%).

O prof issional enfermeiro atua em diversas áreas, como na gerênc ia de enfermagem, no setor administrat ivo, 

organização, assistênc ia aos usuár ios, dentre outras, desempenhando vár ias funções em apenas um cargo, 

ocasionado um esgotamento prof issional que pode gerar diversas patologias18.

De acordo com estudos, horas exaust ivas de ser v iço podem desencadear estresse, tornando esse indiv íduo 

exposto a agravos f ís icos e/ou mentais, acontec imentos esses provenientes do ambiente de trabalho ou das 

funções desempenhadas por esses prof issionais 19

Figura 4. Presenteísmo prof issional na equipe de enfermagem da Atenção Pr imár ia à Saúde. Crateús, Ceará, 

2019.

Fonte : Elaborado pelos autores.

A pesquisa mostra mais expressivamente que 53,14% relataram já ter v ivenc iado o presenteísmo; e, em 

relação à f requênc ia “raramente”, 34,9% . Dados preocupantes que podem afetar a qualidade da assistênc ia de 

enfermagem, que pode repercut ir em er ros e ac identes de trabalho.

O presenteísmo se qualif ica como um fenômeno em que o indiv íduo está f is icamente presente no local de 
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t rabalho, e isso pode ocor rer por diversos mot ivos, 

entre eles as patologias f ís icas e emoc ionais20.

A maior par te dos prof issionais da UAPS v ivenc ia 

o presenteísmo nas suas rot inas de trabalho. Os 

estudos sobre esse fenômeno descrevem que ele está 

ligado diretamente à saúde emocional e à qualidade 

de v ida do colaborador – quanto mais intensa a 

rot ina laboral e a insat isfação do prof issional 

com o ser v iço, poderá desencadear patologias em 

longo prazo, como as crônicas e as emoc ionais. Os 

t rabalhadores da saúde presenteístas, mesmo com 

sintomas de saúde, tendem a comparecer ao trabalho, 

muitas vezes negligenc iando os sinais e sintomas do 

adoec imento20.

CONCLUSÃO

Diante do estudo realizado, percebe-se que os 

prof issionais atuantes em inst ituições na área da 

saúde não estão liv res de adoec imentos ou doenças 

ocupac ionais.

Foi possível obser var predominânc ia do sexo 

feminino; os r iscos biológicos foram os mais c itados 

entre os prof issionais e os fatores mais implicat ivos 

foram o desgaste prof issional , baixa remuneração e 

muita responsabilidade. Tendo em v ista os sintomas 

mais relevantes c itados, destacam-se : estresse, 

cansaço e as dores musculares.  

Os dados que chamam atenção neste estudo e que 

são preocupantes foram o fato desses prof issionais 

de saúde da UAPS relatarem sono no ambiente de 

trabalho e v ivenc iarem o presenteísmo. 

A contr ibuição desta pesquisa está em apresentar 

os dados sobre as condições de trabalho dos 

prof issionais da área da enfermagem, nas UAPS, 

proporc ionando possibilidades de cr iação de 

novas polít icas de saúde pública direc ionadas ao 

trabalhador, para que esses prof issionais tenham 

condições dignas e sat isfatór ias.

Destaca-se a impor tânc ia da educação permanente 

e cont ínua, bem como a promoção da saúde, v isando 

ev itar as patologias ocupac ionais, com prát icas 

direc ionadas sobre o autocuidado e est ilo de v ida. 

Sobretudo, obser va-se a necessidade de novos 

estudos e pesquisas direc ionados ao bem-estar do 

prof issional .

Espera-se que este estudo possa contr ibuir para 

futuras invest igações e para aux iliar na elaboração 

e na implantação de medidas gerenc iais que possam 

melhorar os processos de trabalho.
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RESUMO

Delinear o per f il epidemiológico das hepat ites A, B e C, em Juiz de 

Fora, Minas Gerais, no per íodo de 2011 a 2020, e propor inter venções 

para prevenir e reduzir os casos. Trata-se de um estudo epidemiológico 

transversal descr it ivo, com análise quant itat iva de casos de hepat ites 

v irais de Juiz de Fora, obt idos no Sistema de Informação de Agravos 

de Not if icação. Poster iormente, realizou-se uma rev isão integrat iva 

para subsidiar o desenvolv imento das propostas de inter venção. Após 

o levantamento, obser vou-se predominânc ia do sexo masculino em 

todas as hepat ites e da hepat ite C, com 78,8% dos casos. Ev idenc iou-

se predominânc ia de transmissão v ia alimentos contaminados para a 

hepat ite A, com 74,29% dos casos, e das v ias brancas e ignoradas para as 

hepat ites B e C, seguidas pela v ia sexual, com 21,38%, e transfusional, 

com 20,75%, respect ivamente. Após rev isão integrat iva, foram obt idos 

sete ar t igos sobre vac inação e abordagens educac ionais. Ev idenc iando-

se a alta inc idênc ia de hepat ites v irais em Juiz de Fora, é relevante 

aplicar inter venções envolvendo vac inação, ações educat ivas em saúde 

e a capac itação de prof issionais da Saúde, com o intuito de prevenir e 

reduzir os casos dessas doenças no munic ípio.
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ABSTRACT

To outline the epidemiological prof ile of hepat it is A, B, and C in Juiz de Fora, Minas Gerais, f rom 2011 to 2020, 

and propose inter vent ions to prevent and reduce cases. This is a descr ipt ive cross-sec t ional epidemiological study, 

with a quant itat ive analysis of cases of v iral hepat it is in Juiz de Fora, obtained f rom the Not if iable Diseases 

Informat ion System (Sistema de Informação de Agravos de Not if icação, SINAN). Subsequently, an integrat ive 

rev iew was car r ied out to suppor t the development of inter vent ion proposal s. Af ter the sur vey, there was a 

predominance of males in al l t ypes of hepat it is and of hepat it is C with 78.8% of cases. There was a predominance 

of transmission v ia contaminated food for hepat it is A, represent ing 74.29% of cases, and of white and ignored 

routes for hepat it is B and C, fol lowed by sexual transmission represent ing 21.38% and transmission through 

transfusion represent ing 20.75% . Af ter the integrat ive rev iew, seven ar t icles on vacc inat ion and educat ional 

approaches were obtained. Before ev idences of the high inc idence of v iral hepat it is in Juiz de Fora, it is relevant 

to apply inter vent ions involv ing vacc inat ion, educat ional health act ions and the training for health professional s, 

aiming to prevente and reduce cases of these diseases in the munic ipality.

RESUMEN

Delinear el per f il epidemiológico de las hepat it is A, B y C en Juiz de Fora, Minas Gerais, en el per iodo de 2011 a 

2020, y proponer inter venc iones para prevenir y reduc ir los casos. Se trata de un estudio epidemiológico transversal 

descr ipt ivo, con análisis cuant itat ivo de casos de hepat it is v irales de Juiz de Fora, obtenidos en el SINAN. 

Poster iormente, se realizó una rev isión integrat iva para subsidiar el desar rol lo de las propuestas de inter venc ión. 

Después del levantamiento, se obser vó la predominanc ia del sexo masculino en todas las hepat it is y de la hepat it is 

C con 78,8% de los casos. Se ev idenc ió predominanc ia de transmisión a través de alimentos contaminados para 

la hepat it is A, con 74,29% de los casos, y de las v ías blancas e ignoradas para las hepat it is B y C, seguidas por 

la v ía sexual con 21,38% y transfusional con 20, 75% . Después de la rev isión integrat iva, fueron obtenidos siete 

ar t ículos sobre vacunac ión y abordajes educac ionales. Ev idenc iándose la alta inc idenc ia de hepat it is v irales em 

Juiz de Fora, es relevante aplicar inter venc iones involucrando vacunac ión, acc iones educat ivas en salud y la 

capac itac ión de profesionales de salud con el objet ivo de prevenir y reduc ir los casos de esas enfermedades en el 

munic ipio.

INTRODUÇÃO

Infecções inf lamatór ias hepát icas v irais que 

afetam o f ígado possuem grande impor tânc ia para 

a humanidade, uma vez que podem levar a altas 

taxas de mor talidade e morbidade em indiv íduos 

com infecções agudas ou cronicamente infec tados1. 

Atualmente, sabe-se que os v írus A, B, C, D e E são os 

mais prevalentes relac ionados às hepat ites v irais1. 

Apesar de muitos casos serem assintomát icos, 

a f raqueza, náusea, vômitos, dor no hipocôndr io 

direito, ic ter íc ia, colúr ia e acolia fecal são sinais 

e sintomas que podem se manifestar2. Os achados 

laborator iais mais prevalentes são o aumento 

das enz imas transaminases (ALT e AST) e a 

hiperbilir rubinemia direta1.

A hepat ite A possui v ia de transmissão 

predominantemente oral-fecal , a par t ir de água 

e alimentos contaminados2, é uma doença aguda 

autolimitada que raramente leva a complicações 

severas2 e possui vac inação prev ista no Calendár io 

Nac ional de Vac inação3. A hepat ite B é uma doença 

que pode ser aguda ou crônica e se apresenta de 

var iadas formas clínicas, desde assintomát ica até a 

forma ic tér ica e a hepat ite fulminante1 e também 

possui vac ina3. A sua cronif icação pode levar ao 

aparec imento da c ir rose hepát ica e do carc inoma 

hepatocelular4 e suas formas de transmissão mais 

prevalentes são: v ia sexual , t ransmissão ver t ical e 

v ia t ransfusional 5. Já a hepat ite C é t ransmit ida, 

pr inc ipalmente, por meio do uso de drogas injetáveis 

e t ransfusões sanguíneas. As infecções por hepat ite 

B e C podem ser crônicas e assintomát icas por muitos 

anos.

Segundo o bolet im epidemiológico de hepat ites 

v irais do Ministér io da Saúde, no per íodo entre 2000 

e 2021, no estado de Minas Gerais, nesse mesmo 

per íodo, respect ivamente, houve 11.606, 14.588 

e 14.429 casos e 106, 1.412 e 3.119 óbitos pelas 

hepat ites A, B e C5. Logo, tornam-se necessár ias 

medidas de prevenção, detecção precoce e inter venção 

para as hepat ites v irais. Desse modo, o objet ivo do 
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presente estudo foi delinear o per f il epidemiológico 

das hepat ites v irais A, B e C no munic ípio de Juiz 

de Fora, Minas Gerais, no per íodo de 2011 a 2020, e 

ev idenc iar potenc iais propostas de inter venção na 

literatura para prevenir a t ransmissão e diminuir os 

casos da doença.

MATERIAL E MÉTODOS

Este é um estudo epidemiológico transversal 

descr it ivo, que avaliou os casos de hepat ites v irais 

no munic ípio mineiro de Juiz de Fora, no per íodo 

de 1º de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2020. 

Conforme o Inst ituto Brasileiro de Geograf ia e 

Estat íst ica (IBGE), possui uma área ter r itor ial de 

1.435.749 km2 e uma população est imada de 577.532 

habitantes6.

Para analisar os casos, foi realizada uma coleta 

de dados secundár ios no Sistema de Informação 

de Agravos de Not if icação (SINAN), por meio da 

plataforma TABNET do Depar tamento de Informát ica 

do Sistema Único de Saúde (DATASUS), em julho de 

2022. 

Foram selec ionados todos os 866 casos 

conf irmados de hepat ites v irais ocor r idas por 

munic ípio de not if icação e de residênc ia no per íodo 

analisado. Desse total , foram excluídos 21 casos 

de hepat ites que estavam classif icadas como “A + 

B”, “A + C”, “B + C”, “B + D”, “E”, ignorado ou em 

branco, dev ido à insuf ic iênc ia dos dados fornec idos. 

Por tanto, apenas foram analisados os casos que 

foram classif icados nas formas et iológicas A, B e C.

Na f icha de not if icação do SINAN, os casos 

conf irmados são def inidos pelos indiv íduos que 

apresentem marcadores de ant icorpos e ant ígenos 

reagentes, mater ial genét ico v iral detec tado por 

exames de biologia molecular e que possuam menções 

de hepat ites v irais nas declarações de óbitos ou após 

invest igação do óbito por hepat ite sem et iologia 

espec íf ica.

Coletaram-se os seguintes dados do munic ípio :

1.	 Números totais de casos conf irmados e 

classif icados nas formas et iológicas A, B e C;

2.	 Sexo dos casos conf irmados;

3.	 Faixa etár ia dos casos conf irmados;

4.	 Raça dos casos conf irmados;

5.	 Forma ou mecanismo de transmissão dos casos 

conf irmados;

6.	 Forma clínica dos casos conf irmados;

Realizou-se uma análise exploratór ia quant itat iva 

dos dados. Para calcular as inc idênc ias munic ipais 

anuais dos casos de hepat ites, os casos conf irmados 

foram div ididos pelas populações residentes, 

que foram fornec idas pelas est imat ivas do IBGE, 

e mult iplicados por 100 mil habitantes. Já as 

f requênc ias relat ivas foram est imadas pela div isão 

do número de casos pelo total de casos do per íodo 

analisado e foram transformadas em unidades 

percentuais. 

Pelo Microsof t Excel , ut il izaram-se somas, 

médias e var iações percentuais para análise dos 

dados; e, para melhor apresentação dos dados, foram 

construídos uma tabela e um gráf ico. O gráf ico foi 

ut il izado para representar os casos e as inc idênc ias 

munic ipais. A tabela foi ut il izada para apresentar 

as f requênc ias relat ivas dos valores relac ionados às 

informações sobre demograf ia, forma et iológica e 

per f il clínico da doença. 

Poster iormente, para responder à pergunta 

“Quais são as medidas de inter venção que podem ser 

aplicadas para reduz ir a inc idênc ia e a t ransmissão 

de hepat ites v irais A, B e C em Juiz de Fora? ”, 

realizou-se uma rev isão integrat iva da literatura. 

A estratégia de busca foi a ut il ização de sintaxes 

de buscas nas bases Sc ient if ic Elec tronic Librar y 

Online (Sc iELO) e Literatura Lat ino-Amer icana e do 

Car ibe em Ciênc ias da Saúde (LILACS), consultadas 

pela últ ima vez em 22 de agosto de 2022. Recursos 

de pesquisa avançada e f ilt ros presentes nessas 

plataformas foram ut ilizados para marcar os ar t igos 

escr itos em língua por tuguesa e inglesa, publicados 

durante 2012 a 2022. Não foi ut il izada fer ramenta 

de apoio na tr iagem do ar t igo. As sintaxes de busca 

foram descr itores no DECS e no MESH, tanto simples 

e compostos, e digitados sem aspas e parênteses 

(Quadro 1) . 

Outrossim, aplicaram-se fatores de inclusão 

e exclusão que foram ut ilizados para a seleção de 

ar t igos que abordassem medidas inter venc ionistas 

para a redução da transmissão e dos casos de 

hepat ites v irais, usados na elaboração das propostas 

de inter venção. Os cr itér ios de inclusão dos ar t igos 

foram os estudos que abordassem a temát ica de 

hepat ites v irais, de modo indiv idual ou assoc iado a 

outras doenças, aqueles que cont inham os descr itores 

apresentados no Quadro 1 e estudos que descrevessem 

propostas de inter venção ou análise de resultados 

de inter venção realizados anter iormente. Por sua 

vez, os cr itér ios de exclusão dos ar t igos foram os 

ar t igos com duplic idade na mesma ou em diferentes 

bases de dados, os estudos de rev isão sistemát ica 

ou nar rat iva da literatura, relatos de caso, meta-
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análises e duplicatas, os ar t igos que não abordassem hepat ites e ar t igos de pesquisas que não apresentaram ou 

aplicaram medidas inter venc ionistas para as hepat ites. A Figura 1 apresenta as etapas do processo de seleção 

dos ar t igos, inic iado pela ident if icação do número total de ar t igos nas bases de dados. Poster iormente, foram 

aplicados os fatores de exclusão nas fases de tr iagem e elegibilidade para ret irar os ar t igos inadequados que 

não cont inham as informações essenc iais para a elaboração das propostas de inter venção.

Quadro 1 – Bases de dados e sintaxes de busca ut ilizadas para elaboração da proposta de inter venção.

Bases de dados Sintaxes de busca 

L ILACS

Hepat it is, Viral , Human AND Disease Prevent ion
Hepat it is, Viral , Human AND Inter vent ion Studies
Hepat it is, Viral , Human AND Inter vent ion 
Studies AND Disease Prevent ion 

Sc iELO
 Hepat ites v irais AND prevenção AND inter venção; 
Hepat it is AND Inter vent ion; Hepat it is AND 
Prevent ion

Fonte : Elaboração própr ia.

Figura 1 – Bases de dados e o f luxograma do processo de seleção, elegibilidade e inclusão de ar t igos ut ilizados 

na elaboração da proposta de inter venção.

Fonte : Elaboração própr ia.
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Este estudo dispensa a submissão ao Comitê de Ét ica em Pesquisa, v isto que ut iliza dados secundár ios, não 

possibilitando a ident if icação nominal dos sujeitos da pesquisa e respeitando as normas de ét ica do Brasil .

RESULTADOS

Durante o per íodo de 2011 a 2020, no munic ípio de Juiz de Fora, foi registrado um valor total de 845 

casos conf irmados de hepat ites v irais, dos quais 4,14%, 17,16% e 78,70% foram, respect ivamente, das formas 

et iológicas A, B e C.

As hepat ites A, B e C apresentaram, nesta ordem, inc idênc ias anuais médias de 0,63, 2,62 e 12,01 casos 

a cada 100 mil habitantes. Na Figura 2, nota-se que a hepat ite v iral acomet ida pelo v írus C apresentou os 

maiores números de casos e as maiores taxas de inc idênc ia em todo o per íodo analisado, pr inc ipalmente no 

ano de 2016, que apresentou um total de 104 casos e uma inc idênc ia de 18,74 casos por 100.000 habitantes, 

sendo que esse últ imo valor representa um aumento de 56,03% em relação à média anual . 

Já a hepat ite A, em 2018, e a hepat ite B, em 2015, apresentaram os maiores números, que foram, nesta 

ordem, de 13 e 20 casos, e as maiores inc idênc ias : 2,30 e 3,63 casos por 100.000 habitantes (Figura 2), 

que estão representando, respect ivamente, aumentos de 265% e 38,54% em comparação às médias de suas 

inc idênc ias. Ademais, percebeu-se que as hepat ites A, B e C apresentaram, respect ivamente, inc idênc ias de 

0,17, 0,87 e 5,58 casos a cada 100.000 habitantes em 2020, os quais representam diminuição de 72,38%, 

66,72% e 53,52% em comparação às suas inc idênc ias médias.

Figura 2 – Número de casos e taxas de inc idênc ia anuais de hepat ites v irais, classif icados pela forma et iológica 

A, B e C, ocor r idos no munic ípio mineiro de Juiz de Fora, MG, Brasil , durante o per íodo de 2011 a 2020.

Fonte : Elaboração própr ia.

A Tabela 1 mostra o total de casos para cada forma et iológica distr ibuída segundo o sexo, a faixa etár ia, a 

raça, a fonte de transmissão e a forma clínica. A par t ir dessa tabela, para todas as formas et iológicas, nota-se 

que há maior f requênc ia de casos de indiv íduos do sexo masculino e da raça branca. Para as formas et iológicas 

A e B, a maior f requênc ia dos casos ocor reu nas faixas etár ias de 20 a 39 anos, enquanto na hepat ite C a 

maior ia dos casos ocor reu na faixa etár ia de 40 a 59 anos. A forma clínica de hepat ite aguda predominou para 
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a hepat ite A, enquanto a forma clínica de hepat ite 

crônica ou por tador de hepat ite foram as mais 

f requentes nas demais formas v irais.

Além disso, ev idenc ia-se que na hepat ite A houve 

predominânc ia da transmissão por água e alimentos 

contaminados (Tabela 1) . Nas demais hepat ites, 

obser vou-se f requênc ia maior de casos que foram 

categor izados como ignorados ou deixados em 

branco na f icha de not if icação do SINAN. Após essa 

categor ia, ev idenc ia-se que as segundas maiores 

f requênc ias de casos foram transmit idas por v ia 

sexual , na hepat ite B, e por v ia t ransfusional , na 

hepat ite C (Tabela 1) .

Tabela 1 – Per f il epidemiológico dos casos de 

hepat ites v irais, classif icados pela forma et iológica 

A, B e C, ocor r idos no munic ípio mineiro de Juiz de 

Fora, Brasil , considerando o sexo, a faixa etár ia, a 

raça e a forma de transmissão da hepat ite e a forma 

clínica, durante o per íodo de 2011 a 2020.

Frequência relat iva (%)

Forma Et iológica Vírus A Vírus B Vírus C

Sexo

Masculino 65,71 59,31 53,98

Feminino 34,29 40,69 46,02

Faixa etár ia

Menor que 1 Ano 0.00 0,00 0,45

1 a 4 5,71 0,00 0,15

5 a 9 5,71 0,00 0,00

10 a 14 8,57 0,00 0,15

15 a 19 5,71 2,07 0,75

20 a 39 51,43 40,00 14,89

40 a 59 17,14 39,31 58,2

60 a 64 2,86 6,9 10,53

65 a 69 0,00 7,59 7,22

70 a 79 2,86 3,45 6,02

80 ou mais 0,00 0,69 1,65

Raça

Ignorado/Branco 14,29 7,59 6,92

Branca 42,86 46,21 60,9

Preta 11,43 18,62 11,28

Amarela 0,00 3,45 0,60

Parda 31,43 23,45 20,3

Indígena 0,00 0,69 0,00

Mecanismos de transmissão

Ignorado 22,86 51,03 33,98

Sexual 2,86 21,38 14,44

Transfusional 0,00 5,52 20,75

Uso de drogas 

injetáveis
0,00 6,21 18,20

Ver t ical 0,00 0,69 0,45

Ac idente de trabalho 0,00 0,000 0,60

Hemodiálise 0,00 0,69 0,00

Domic iliar 0,00 0,00 0,15

Tratamento c irúrgico 0,00 7,59 6,77

Tratamento dentár io 0,00 6,21 3,01

Pessoa/pessoa 0,00 0,00 0,15

Alimento/água 74,29 0,00 0,00

Outros 0,00 0,69 1,50

Forma Clínica

Ignorado 0,00 1,38 0,60

Hepat ite Aguda 94,29 17,93 1,80

Hepat ite Crônica/

Por tador
5,71 78,62 97,14

Hepat ite Fulminante 0,00 0,69 0,30

Inconclusivo 0,00 1,38 0,15

Total 35 145 665

Fonte : Elaboração própr ia.

Após a realização da rev isão integrat iva da 

literatura, foram selec ionados sete ar t igos que se 

adequaram à temát ica analisada, os quais foram 

ut ilizados para a construção das propostas de 

inter venção (Quadro 2) . Nessas propostas, obser vou-

se predominânc ia de realização de vac inação, testes 

sorológicos para detecção de exposição v iral e 

aplicação de abordagens educac ionais v isando à 

prevenção e redução da transmissão de hepat ites 

v irais. 
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Quadro 2 – Detalhamento das inter venções ev idenc iadas na literatura para a redução de casos das hepat ites 

A, B e C. Juiz de Fora, Brasil , 2022.

Proposta de 

intervenção
Recursos necessár ios Resultados esperados

Local da 

intervenção

Referência 

bibliográf ica

Vac inação contra 

a hepat ite A e 

realização de 

testes sorológicos 

para avaliação da 

resposta imune 

contra o v írus. 

Recursos humanos 

capac itados, vac inas, 

testes rápidos, 

equipamentos para 

coleta de sangue e 

testes sorológicos.

Aumento da 

imunidade, ampliação 

do rastreamento 

sorológico, prevenção 

e redução dos casos 

de hepat ite A na 

população.

Pr imavera do 

Leste, Mato 

Grosso

Br ito et al .

Vac inação contra 

a hepat ite B e 

realização de 

testes sorológicos 

para avaliação da 

resposta imune 

contra o v írus.

Recursos humanos 

capac itados, vac inas, 

testes rápidos, 

equipamentos para 

coleta de sangue e 

testes sorológicos.

Aumento da 

imunidade, ampliação 

do rastreamento 

sorológico, prevenção 

e redução dos casos 

de hepat ite B na 

população.

Munic ípios do 

estado do Paraná, 

na c idade de 

Montes Claros, 

Minas Gerais e 

c idades do Irã

Pudelco et al .

Soares et al . 

Moghadami 

et al .

 Palestras e rodas 

de conversa e 

distr ibuição de 

mater ial sobre 

preser vat ivos 

sexuais, de objetos 

per furo-cor tantes e 

higiene pessoal .

Recursos humanos 

capac itados.

Disponibilidade de 

locais apropr iados para 

realizar at iv idades 

e confecc ionar os 

mater iais educac ionais

e recursos didát icos.

Ampliação do uso 

de preser vat ivos 

sexuais. Ev itar 

compar t ilhamento 

de objetos per furo-

cor tantes prevenindo a 

t ransmissão e reduz indo 

os casos.

Munic ípio (nome 

não informado) 

do Recôncavo 

Baiano, Bahia, 

e munic ípios de 

Pernambuco

Pimenta et 

al . 

Silva et al .

Palestras sobre 

vac inas, formas 

de transmissão 

e prevenção 

das hepat ites 

para capac itar 

prof issionais da 

saúde.

Recursos humanos 

capac itados 

para aplicação 

de inter venções 

educac ionais. 

Disponibilidade de 

equipamentos e 

confecção de mater iais 

para realização

de palestras 

educac ionais.

Aumentar o

conhec imento e 

est imular a prát ica de 

medidas prevent ivas 

contra hepat ites por 

par te dos prof issionais 

de saúde.

Munic ípios 

do estado do 

Espír ito Santo

Borchardt et 

al .

Fonte : Elaboração própr ia.

DISCUSSÃO

A par t ir dos dados extraídos no presente estudo, ev idenc iou-se que, em Juiz de Fora, os casos de hepat ites 

v irais predominaram nos indiv íduos do sexo masculino e de raça branca, e que a taxa de inc idênc ia dessas 

doenças reduz iu em 2020. Além disso, percebeu-se que a maior par te dos meios de transmissão da doença foram 

classif icados como “ignorados ou brancos” pelo SINAN.

A predominânc ia do sexo masculino nos casos de hepat ites pode estar relac ionada à manutenção do 

estereót ipo que considera a masculinidade como sexo for te, no qual o indiv íduo não pode demonstrar suas 

vulnerabilidades para a soc iedade, o que implica em procurar menos os ser v iços de saúde e realizar de modo 

inef ic iente medidas de prevenção e autocuidado com as doenças em comparação ao sexo feminino7.

 Em relação à raça, diferentemente dos achados do presente estudo, na literatura não foi encontrada 
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diferença no acomet imento das hepat ites entre as 

raças. 

A queda, ev idenc iada pelos dados, nas 

not if icações de casos de hepat ites v irais em Juiz de 

Fora, em 2020 (72,38%% para hepat ite A, 66,72%% 

para hepat ite B, e 53,52% para hepat ite C), converge 

com os achados do estudo realizado em outras 

regiões do país, Tocant ins e Amapá, em que foram 

obser vadas reduções de 72% e 61%, respect ivamente, 

nos casos ocor r idos de hepat ite B, enquanto para as 

demais hepat ites ev idenc iaram-se reduções de 76% 

e 70%, nessa ordem, em Tocant ins e no Pará8, em 

2020. Essas ev idênc ias podem estar cor relac ionadas 

às subnot if icações e à redução dos diagnóst icos e 

acesso aos ser v iços de saúde durante a pandemia de 

cov id-198.

O presente estudo mostrou que a forma de 

transmissão mais prevalente da hepat ite A foi 

através de água e alimentos contaminados (74,9%). 

Essa estat íst ica é cor roborada por outros relatos na 

literatura c ient íf ica. No munic ípio de Belém, PA, 

essa v ia de transmissão foi responsável por 88,79% 

dos casos de hepat ite A na c idade entre os anos 

de 2007 e 20169. Além disso, no presente estudo 

houve uma predominânc ia mais considerável do sexo 

masculino, de 65,71%. Tanto no estudo que analisou 

a inc idênc ia de hepat ites entre 2010 e 2017 em Minas 

Gerais quanto no trabalho atual , a faixa etár ia mais 

acomet ida pela hepat ite A foi entre 20 e 39 anos10.

Na região Metropolitana do Vale do Paraíba, a 

maior ia dos casos de hepat ite B (58,5%) acometeram 

o sexo masculino e a faixa etár ia de 20 a 39 anos 

(44.03%)11;  e, em relação aos mecanismos de 

infecção, a maior par te (57,08%) constou como 

ignorados ou em branco; dos que espec if icaram a 

forma de transmissão, predominou a v ia sexual , em 

24,85% dos casos11, semelhantemente ao obser vado 

no presente estudo.

A maior inc idênc ia de hepat ites C também foi 

obser vada em 50% dos casos ocor r idos em Minas 

Gerais, no per íodo de 2010 e 201710, e 73% em São 

José dos Campos, no per íodo de 2007 a 201812, com 

base em dados coletados no SINAN. Além disso, no 

estado do Amazonas, a hepat ite C também predominou 

na faixa etár ia de 40 a 59 anos e no sexo masculino, 

acometendo, respect ivamente, 1.655 e 1.714 casos13. 

No presente estudo, a t ransmissão transfusional 

foi a segunda mais f requente, seguida do uso de drogas 

injetáveis e, por últ imo, a v ia sexual , nas hepat ites 

C. Contudo, em dados anter iormente levantados 

referentes ao estado de Minas Gerais, a t ransmissão 

através de drogas injetáveis foi a mais not if icada, 

seguida da v ia t ransfusional e da sexual , para os 

casos de hepat ites C10. A dif iculdade para detec tar 

os mecanismos de transmissão, por consequênc ia 

do tempo prolongando para diagnost icar as 

hepat ites e a realização de maneira inadequada dos 

preenchimentos das f ichas de not if icação do SINAN, 

pode estar cor relac ionada às quant idades elevadas 

de casos carac ter izados como branco ou ignorado12.

Considerando a alta f requênc ia de casos, são 

necessár ias medidas de inter venções que possam 

ser aplicadas para reduz ir o número de casos das 

hepat ites em Juiz de Fora. Para tanto, a literatura 

c ient íf ica ev idenc ia a impor tânc ia da aplicação de 

abordagens educac ionais para prof issionais da saúde, 

ser v idores e usuár ios das unidades básicas de saúde, 

por meio da divulgação de car t ilhas informac ionais 

sobre as doenças e sobre o uso de equipamentos de 

proteção indiv idual para prevenção de contágio e 

t ransmissão14. 

Outrossim, a realização de testes sorológicos 

para atestar a proteção ou a suscept ibilidade em 

relação aos v írus das hepat ites é uma estratégia 

de incent ivar a imunização, a prevenção das 

t ransmissões e a adoção de medidas terapêut icas15. 

É impor tante que as medidas de promoção da saúde 

favoreçam a potenc ialização do público-alvo, como 

agente at ivo na realização de ações protet ivas para 

a saúde.

Ev idênc ias c ient íf icas demonstram o 

desconhec imento de agentes comunitár ios da saúde, 

após a aplicação de quest ionár ios sobre informações 

da transmissão, prevenção, prof ilax ia e t ratamento 

das hepat ites A, B e C15. No entanto, medidas 

de promoção da saúde, por meio de palestras 

educac ionais, mostraram-se como ações estratégicas 

para est imular e for talecer os conhec imentos dos 

prof issionais sobre as hepat ites15. Esses prof issionais 

da saúde são impor tantes na busca at iva da 

imunização, por terem maior acesso aos domic ílios e 

contato com a realidade da comunidade16, por tanto, 

promover o conhec imento é essenc ial para reduz ir o 

r isco dos própr ios prof issionais e da comunidade de 

se contaminarem com as doenças.

A rev isão realizada apontou que a vac inação é a 

pr inc ipal medida a ser tomada em relação à hepat ite 

A. O estudo selec ionado para avaliar as inter venções 

relat ivas à hepat ite A analisou os níveis sorológicos 

de ant i-HAV (ant icorpos contra o v írus da hepat ite 

A) em 252 cr ianças após a imunização pela vac ina 

da hepat ite A17. Dessas, 236 testaram posit ivamente 
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para ant i-HAV, signif icando um total de 93,6% de 

imunizados contra a hepat ite A17.

Ademais, a inc idênc ia da infecção por hepat ite 

A caiu de 3,29 a cada 100.000 habitantes, em 2014, 

ano em que a vac ina começou a ser disponibilizada 

pelo SUS, para 0,80 a cada 100.000, em 201819. Essa 

queda foi mais expressiva ainda em cr ianças menores 

de 5 anos, com uma redução de 96,8% na infecção 

pela doença. Assim, o invest imento em campanhas de 

vac inação contra a hepat ite A na c idade de Juiz de 

Fora é uma impor tante estratégia de consc ient ização 

da população sobre a impor tânc ia da imunização, 

pr inc ipalmente em cr ianças, conforme o Programa 

Nac ional de Imunizações.

A epidemiologia da hepat ite A ev idenc ia que a 

pr inc ipal v ia de transmissão é a v ia oral-fecal a par t ir 

do consumo de água e alimentos contaminados pelo 

v írus. Desse modo, torna-se fundamental a prát ica 

de medidas de higienização de alimentos antes do 

consumo e a ampliação de saneamento básico para 

populações mais vulneráveis. Logo, propõem-se 

medidas educat ivas sobre a t ransmissão da hepat ite 

A e os cuidados necessár ios para ev itá-la.

Em relação à hepat ite B, constatou-se que a 

vac inação é a medida de prevenção de impor tante 

relevânc ia e que implica na redução de casos. Avaliou-

se que houve grande impacto na redução da inc idênc ia 

de casos e suas respect ivas complicações, bem como 

no controle da doença, relac ionados à inst ituição e 

à efet ivação de programas com enfoque na promoção 

da vac inação de cr ianças e adolescentes18-20. Assim, 

torna-se indispensável invest ir em recursos na 

cober tura vac inal da população, prezando pela 

aplicação do esquema vac inal completo, com 

impor tante papel dos prof issionais da saúde19,20, no 

sent ido de atuarem na or ientação sobre a vac inação, 

pr inc ipalmente em ambientes de maternidade e 

puer icultura. 

Este estudo demonstra maior acomet imento 

da população de homens da faixa etár ia de 20 a 

39 anos e por t ransmissão sexual , pela infecção 

por v írus B. Por tanto, propõe-se a aplicação 

de fer ramentas educat ivas que alcancem essa 

população, pr inc ipalmente no contexto da Atenção 

Pr imár ia. Podem-se ut ilizar car tazes, folders e rodas 

de conversas voltadas para temát icas que atuem 

nas diferentes exposições e vulnerabilidades dessa 

população, como:  promoção de compor tamentos 

sexuais mais seguros, o uso de preser vat ivos e aler ta 

para os malef íc ios do compar t ilhamento de utensílios 

de higiene pessoal de caráter per furocor tante, bem 

como reiterar a ef icác ia da vac inação, v isando à 

redução da transmissão e de novos casos21.

Em relação à hepat ite C, detec taram-se 

inter venções realizadas em conjunto para a 

hepat ite B, aplicadas para t rabalhadores da saúde 

e manicures, através de mesas redondas e ensino de 

normas de biossegurança, com o objet ivo de reduz ir 

a infecção de hepat ite C, durante o trabalho, ao 

serem expostos ao sangue contaminado14. Além disso, 

algumas medidas prevent ivas podem ser tomadas. 

Nas medidas pr imár ias, têm-se a t r iagem em bancos 

de sangue e f iscalização de cumpr imento de prát icas 

de controle de infecção em hospitais, laboratór ios 

e ser v iços de hemodiálise ; e, nas secundár ias, o 

t ratamento de indiv íduos infec tados nas situações 

indicadas22. Ademais, recomenda-se pr ior izar o 

diagnóst ico precoce, a par t ir de testes sorológicos, 

com foco nos grupos mais vulneráveis, como 

usuár ios de drogas injetáveis ou inaladas, pessoas 

que ut ilizam de instrumentos per furo-cor tantes 

ester il izados de forma inadequada ou que sof reram 

ac identes com tais objetos22. Por f im, recomenda-se 

incluir usuár ios de drogas injetáveis em programas 

para redução de danos, através do recebimento de 

equipamentos para uso indiv idual e or ientações 

sobre o não compar t ilhamento de objetos per furo-

cor tantes22. 

CONCLUSÃO

O munic ípio de Juiz de Fora, MG, apresentou 

predominânc ia da hepat ite C entre indiv íduos do 

sexo masculino e da raça branca, e maior número 

de not if icações consideradas em branco e ignoradas. 

Para as hepat ites A, predominou a t ransmissão v ia 

água e alimentos, enquanto para B e C predominaram, 

respect ivamente, as t ransmissões sexual e 

t ransfusional . Percebeu-se redução na not if icação 

dos casos de hepat ites apenas em 2020, dev ido à 

pandemia por cov id-19. 

Diante desse panorama, fez-se um levantamento 

de medidas, por rev isão integrat iva da literatura, 

para o enf rentamento das formas de transmissão da 

doença e diminuição de novos casos. Para a hepat ite 

A, ev idenc iaram-se as medidas de higienização de 

alimentos e saneamento básico; para a hepat ite B, 

foi ident if icado o incent ivo ao uso de preser vat ivos 

sexuais; e, para a hepat ite C, v isualizou-se o 

invest imento em tr iagem sorológica na doação de 

sangue e testes rápidos ant i-HCV para t rabalhadores 

expostos. Assim, essas propostas possuem potenc ial 
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signif icat ivo para melhorar os indicadores 

epidemiológicos obser vados na c idade de Juiz de 

Fora, MG.

O presente estudo apresenta algumas limitações, 

como a baixa quant idade de dados quant itat ivos 

ex istentes no SINAN relac ionados aos casos de 

coinfecções entre t ipos dist intos de hepat ites e 

aqueles casos ocor r idos na faixa etár ia de 0 a 19 

anos, as quais resultaram em valores de inc idênc ias 

menores ou inexpressivos, que não puderam 

ser interpretados adequadamente. Além disso, 

outra limitação foi a quant idade signif icat iva de 

mecanismos de transmissão das hepat ites B e C 

classif icadas como “ignoradas”, o que representa a 

possível ocor rênc ia de falhas no preenchimento das 

f ichas de not if icação pelos prof issionais da saúde e 

subnot if icações. O uso de determinados descr itores 

restr ingiu a detecção de ar t igos com informações 

úteis e necessár ias para aux iliar, pr inc ipalmente, na 

análise e na discussão de propostas de inter venções 

para reduz ir os casos de hepat ites, o que representa 

outra limitação obser vada durante a rev isão de 

literatura. 

Diante disso, sugere-se para o aper feiçoamento 

de futuros estudos: capac itação prof issional , 

v isando ampliar os conhec imentos sobre o modo 

de ut ilização do SINAN, e preenchimento cor reto 

da not if icação, bem como, para melhor discussão 

dos dados epidemiológicos, acessar outros bancos 

bibliográf icos, como PUBMED, Google Acadêmico e 

LATINDEX, com o intuito de expandir a busca, e o 

desenvolv imento de ações inter vent ivas. 
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COMPLICAÇÕES ANESTÉSICO-CIRÚRGICAS NO PÓS-OPERATÓRIO 

IMEDIATO
NURSING CARE FOR THE PREVENTION OF ANESTHETIC-SURGICAL COMPLICATIONS IN THE IMMEDIATE POSTOPERATIVE PERIOD
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INMEDIATO
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RESUMO

Descrever os cuidados de enfermagem para prevenir complicações no pós-

operatór io imediato. Trata-se de um estudo exploratór io descr it ivo, com 

abordagem qualitat iva, realizado em junho de 2020, em Sobral, Ceará, 

com enfermeiros que cuidam de pac ientes no pós-operatór io imediato. 

Para a análise dos dados, ut il izaram-se os pressupostos do método de 

Análise de Conteúdo de Bardin, de modo que as informações obt idas foram 

apresentadas em categor ias pré-elaboradas a par t ir dos quest ionamentos 

do instrumento de coleta de dados. O projeto foi aprovado pelo Comitê 

de Ét ica e Pesquisa da Universidade Estadual Vale do Acaraú, sob parecer 

n.º 189.291. O estudo mostrou os cuidados que devem ser implementados 

para prevenir complicações no pós-operatór io imediato, na ót ica de 

enfermeiros do ser v iço, com ênfase para: ident if icação e histór ico 

do pac iente, hig ienização adequada, apresentação de exames pré-

operatór ios, monitoramento dos sinais v itais, avaliação do pac iente no 

pré-operatór io e conferênc ia de que se trata do pac iente cor reto para o 

procedimento cor reto. Os enfermeiros apresentaram pensamento cr ít ico 

e ref lex ivo, sendo capazes de ident if icar em sua prát ica quais ações 

poder iam melhorar para contr ibuir com a prevenção das complicações 

e os desaf ios que impedem a ofer ta de uma assistênc ia direc ionada à 

prevenção.
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ABSTRACT

Descr ibe nursing care to prevent complicat ions in the immediate postoperat ive per iod. This is a descr ipt ive 

explorator y study with a qualitat ive approach car r ied out in June 2020 in Sobral-Ceará with nurses who care for 

pat ients in the immediate postoperat ive per iod. For data analysis, the assumpt ions of Bardin’s content analysis 

method were used, so that the informat ion obtained was presented in pre-elaborated categor ies based on quest ions 

f rom the data collec t ion instrument. The projec t was approved by the Research Ethics Committee of the Universidade 

Estadual Vale do Acaraú under opinion no. 189,291. The study ident if ied the care that should be implemented 

to prevent complicat ions in the immediate postoperat ive per iod f rom the perspect ive of the site’s nurses, with 

emphasis on: pat ient ident if icat ion and histor y, proper sanitat ion, presentat ion of preoperat ive exams, monitor ing 

of v ital signs, assessment of the pat ient in the preoperat ive per iod, and conf irmat ion of the r ight pat ient for the 

cor rec t procedure. The nurses showed cr it ical and ref lec t ive think ing, being able to ident if y in their pract ice which 

act ions they could improve to contr ibute to the prevent ion of complicat ions and the challenges that hamper the 

prov ision of care aimed at prevent ion.

RESUMEN

Descr ibir los cuidados de enfermer ía para prevenir las complicac iones en el postoperator io inmediato. Se trata 

de un estudio explorator io descr ipt ivo con abordaje cualitat ivo realizado en junio de 2020 en Sobral-Ceará con 

enfermeros que cuidan de pac ientes en el postoperator io inmediato. Para análisis de los datos, se ut il izaron 

condic iones prev ias del método de análisis de Bardin de modo que las informac iones obtenidas fueron presentadas 

en categor ías desar rol ladas a par t ir de cuest ionamientos de la her ramienta de coleta de datos. El proyecto fue 

aprobado por el Comité de Ét ica en Invest igac ión de la Universidad Estadual Vale do Acaraú bajo el parecer 

n.º 189.291. El estudio ident if icó los cuidados que deben ser implementados para prevenir las complicac iones 

en el postoperator io inmediato en la ópt ica de enfermeros del ser v ic io, con énfasis para: ident if icac ión e 

histór ico del pac iente, hig ienizac ión adecuada, presentac ión de exámenes preoperator ios, monitoreo de señales 

v itales, evaluac ión del pac iente en el preoperator io y comprobac ión de que se trata del pac iente cor rec to para el 

procedimiento cor rec to. Los enfermeros presentan pensamiento cr ít ico y ref lex ivo, siendo capaces de ident if icar en 

su práct ica cuáles acc iones podr ían mejorar para contr ibuir con la prevenc ión de las complicac iones y los desaf íos 

que impiden of recer una asistenc ia vuelta hac ia la prevenc ión.

INTRODUÇÃO

O per íodo de Pós-operatór io Imediato (POI) 

cor responde às pr imeiras 24 horas após o término 

da c irurgia. Esse momento ex ige muita atenção da 

equipe de saúde, v isto que é quando o pac iente 

necessita de cuidados espec íf icos até que recupere a 

consc iênc ia e a homeostase. Assim, a monitor ização 

cont ínua do mesmo é necessár ia, a f im de prevenir 

intercor rênc ias que o pac iente possa apresentar, seja 

por fatores pré-ex istentes ou dev ido à inter venção 

c irúrgica1. 

Para melhor acompanhamento da estabilização 

do pac iente, após a c irurgia ele permanece na 

Sala de Recuperação Pós-Anestésica (SRPA), 

onde é dev idamente monitorado pela equipe 

mult iprof issional e somente é liberado quando todos 

os r iscos são descar tados. No entanto, é comum que, 

durante esse per íodo, ocor ram complicações pós-

operatór ias que podem resultar em maior tempo de 

internação, reinternações e até levar o pac iente a 

óbito. Desse modo, é impor tante que a equipe de 

enfermagem esteja dev idamente capac itada para 

o cuidado desses pac ientes, para que o r isco de 

complicações diminua2.

Dentre as complicações mais comuns em pac ientes 

pós-operatór ios estão os problemas relac ionados às 

v ias aéreas, hipoxemia e embolia pulmonar, distúrbios 

c irculatór ios, como hemorragia e choque, distúrbios 

ur inár ios, infecção do sít io c irúrgico, deiscênc ia e 

ev isceração. Isso posto, os prof issionais de saúde 

devem ter um cuidado maior com esses sistemas 

orgânicos e buscar quaisquer s inais de alteração3. 

Desse modo, a inc idênc ia de complicações no pós-

operatór io está assoc iada às condições clínicas no 

pré-operatór io, à extensão e ao t ipo de procedimento 

c irúrgico e às intercor rênc ias c irúrgicas ou 

anestésicas. Assim sendo, ter o conhec imento das 

pr inc ipais complicações é fundamental para que se 

possa promover a rápida reabilitação do pac iente e 
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ev itar agravos da condição de saúde dele4. 

Em v ista disso, para minimizar o r isco de 

complicações e garant ir a segurança do pac iente, 

a enfermagem possui uma relevante fer ramenta que 

proporc iona um cuidado integral , cont ínuo, seguro 

e humanizado ao pac iente, a Sistemat ização da 

Assistênc ia de Enfermagem Per ioperatór ia (SAEP), 

que coordena todo o processo de pré, t rans e pós-

operatór io, sendo div idida em c inco fases (v is ita 

pré-operatór ia, planejamento da assistênc ia 

per ioperatór ia, implementação, avaliação e 

reformulação da assistênc ia) . Assim, com o 

conhec imento técnico e c ient íf ico do enfermeiro, 

é possível ident if icar as situações de saúde do 

pac iente e sistemat izar a assistênc ia ofer tada5. 

A prát ica da SAEP permite ao enfermeiro 

a percepção, interpretação e antec ipação das 

respostas indiv iduais às alterações f is iológicas. 

Dessa forma, a inc idênc ia de complicações pós-

operatór ias diminui, pois faz com que a inter venção 

seja apropr iada, planejada e def inida de acordo 

com os problemas ident if icados durante o per íodo 

per ioperatór io. Por tanto, é impor tante que o 

pac iente receba o cuidado indiv idualizado conforme 

as suas necessidades, como sugere a SAEP6.

Reiteram-se, assim, os cuidados de enfermagem 

espec íf icos para os pac ientes em POI: obter relatór io 

do enfermeiro da sala c irúrgica e do anestesista ; 

monitorar e registrar os sinais v itais, incluindo 

levantamento da dor, a cada 15 minutos ou conforme 

apropr iado; monitorar o retorno da função sensor ial 

e motora, estado neurológico, nível de consc iênc ia ; 

e encorajar o pac iente a respirar profundamente e a 

tossir. Dessa forma, quando monitorado cor retamente 

é possível ev itar complicações, assim como perceber 

alterações f is iológicas e inter v ir imediatamente7. 

O interesse sobre a percepção dos enfermeiros 

diante das complicações anestésico-c irúrgicas 

surgiu com as exper iênc ias e v ivênc ias prof issionais 

na unidade c irúrgica, o que permit iu a percepção das 

dif iculdades na assistênc ia diante das complicações 

c irúrgicas no pós-operatór io imediato. 

Considerando que a equipe de enfermagem pode 

realizar cuidados para ev itar tais complicações 

e que ainda há necessidade de apr imoramento e 

conhec imento ampliado por par te dos enfermeiros 

que atuam na assistênc ia do pós-operatór io 

imediato, este estudo v isa descrever os cuidados 

de enfermagem para prevenir complicações no pós-

operatór io imediato.

METODOLOGIA

Trata-se de estudo exploratór io descr it ivo, com 

abordagem qualitat iva, realizado em um hospital 

terc iár io na região nor te do estado do Ceará, 

referênc ia regional e estadual em atendimento de 

saúde de alta complex idade. Par t ic iparam do estudo 

c inco enfermeiros dos ser v iços que cuidam dos 

pac ientes no pós-operatór io imediato, no per íodo de 

junho de 2020; a amostra é just if icada considerando 

os cr itér ios de elegibilidade para par t ic ipar da 

pesquisa, e considerando a pandemia do novo 

coronav írus. 

Os cr itér ios de inclusão dos prof issionais 

consist iram em: ser enfermeiro, atuar no ser v iço de 

pós-operatór io imediato, em contrato de trabalho 

com a inst ituição sede da pesquisa. Os cr itér ios de 

exclusão foram: prof issionais que estavam de fér ias 

ou de licença ou não entregaram o quest ionár io no 

tempo est ipulado. 

Para a coleta de informações, elaborou-se um 

quest ionár io estruturado que contempla duas 

par tes : 1. Dados pessoais (idade, sexo, estado c iv il , 

ano de formação e exper iênc ia no bloco c irúrgico) e 

2. Questões sobre os cuidados de enfermagem para 

prevenir complicações anestésico-c irúrgicas no pós-

operatór io imediato.

Os enfermeiros foram ident if icados através 

da escala de trabalho da unidade, e, em seguida, 

conv idados a par t ic ipar da pesquisa. Os aspectos 

ét icos foram esclarec idos pelo pesquisador e, após 

a assinatura do Termo de Consent imento Liv re e 

Esclarec ido (TCLE), o quest ionár io foi entregue 

para que o par t ic ipante respondesse em momento 

opor tuno, e um prazo de c inco dias foi estabelec ido 

para a devolução do mesmo. A f im de preser var a 

ident idade dos par t ic ipantes, os quest ionár ios foram 

codif icados com números aleatór ios. 

Para a análise dos dados, realizou-se a leitura 

das respostas dos quest ionár ios, div idindo as 

informações obt idas em categor ias pré-elaboradas 

a par t ir do instrumento de coleta de dados, ou 

seja : cuidados de enfermagem para prevenir 

complicações anestésico-c irúrgicas; dif iculdades 

enf rentadas na implementação do cuidado para 

prevenir; e fatores que consideram impor tantes para 

reduz ir as complicações. Para isso, ut il izaram-se 

os pressupostos do método de Análise de Conteúdo 

de Bardin8, seguindo com a leitura f lutuante do 

mater ial , def inição de categor ias a par t ir das 

respostas dos par t ic ipantes e a interpretação das 
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respostas de acordo com cada categor ia.  

O presente estudo nor teou-se pela resolução n.º 

466/12 do Conselho Nac ional de Saúde, seguindo os 

pr inc ípios da bioét ica de autonomia, benef icênc ia, 

não malef icênc ia e just iça9. Os par t ic ipantes 

foram esclarec idos sobre os r iscos e benef íc ios da 

pesquisa, aceitando par t ic ipar do estudo mediante 

a assinatura do TCLE. O projeto foi aprovado pelo 

Comitê de Ét ica e Pesquisa da Universidade Estadual 

Vale do Acaraú, sob parecer n.º 189.291.

RESULTADOS

Os resultados foram organizados segundo os dados 

pessoais e conforme as respostas às questões acerca 

dos cuidados de enfermagem. Na carac ter ização dos 

par t ic ipantes, a idade var iou de 32 a 48 anos, 75% 

eram do sexo feminino, 50% eram solteiros. Quanto 

ao tempo de formação, var iou entre dez e 25 anos, 

e a exper iênc ia em bloco c irúrgico f icou entre oito 

e 22 anos.

A análise das entrev istas permit iu o agrupamento 

de respostas e a cr iação de três categor ias : a) 

cuidados de enfermagem para prevenir complicações 

anestésico-c irúrgicas; b) dif iculdades enf rentadas 

na implementação do cuidado para prevenir; e c) 

fatores que consideram impor tantes para reduz ir as 

complicações. 

Cuidados de enfermagem para prevenir 
complicações anestésico-cirúrgicas

Os resultados mostraram uma ênfase na 

ident if icação e histór ico do pac iente, sobre as 

alergias e necessidades que possui, para que o 

cuidado seja nor teado por essas carac ter íst icas 

que tornam o pac iente singular, conforme se 

apresenta : “Invest igar alergias, checar t ipagem 

sanguínea no pré-operatór io a f im de ident if icar 

as par t icular idades do pac iente” (P1); “Solic itar 

informações do intraoperatór io e preparar o leito 

de pós-operatór io imediato de acordo com as 

necessidades do pac iente” (P2); e “Invest igar dados 

que venham a repercut ir no momento anestésico-

c irúrgico” (P3).

Outro cuidado que foi enfat izado pelos 

prof issionais foi relac ionado à higienização, 

tanto dos prof issionais quanto do pac iente e do 

ambiente c irúrgico e mater ial , conforme os discursos 

apresentados: “Higienização do ambiente c irúrgico, 

salas e do equipamento ut ilizado neste processo” 

(P4) e “Higienização das mãos de toda a equipe e do 

cliente” (P2).

Entre os demais cuidados c itados pelos 

prof issionais, obser vam-se : confer ir jejum do 

pac iente e se está por tando os exames pré-

operatór ios, ret irada de adornos, monitorar s inais 

v itais, uso de disposit ivos de posic ionamento para 

ev itar quedas, avaliar o pac iente no pré-operatór io e 

confer ir se é o pac iente cor reto para o procedimento 

cor reto. 

Dificuldades enfrentadas na implementação 
do cuidado para prevenir

Quanto aos desaf ios enf rentados na implementação 

dos cuidados para a prevenção de infecção, os 

enfermeiros apresentaram diferentes pontos de 

v ista, entretanto, repet iu-se em suas respostas a 

grande demanda de c irurgias no mesmo per íodo, o 

que impede que seja realizada uma assistênc ia mais 

minuc iosa dev ido à escassez de prof issionais, como 

segue : “A super lotação em alguns casos dif iculta 

a implementação da SAEP” (P1); “Ausênc ia de uma 

equipe mult iprof issional” (P2); e “Grande quant idade 

de procedimentos durante um mesmo per íodo” (P4).

Além dessas dif iculdades, também foi relatada a 

falta de capac itação da equipe do bloco c irúrgico, 

bem como problemas com a inf raestrutura do setor, 

que dif icultam a implementação do cuidado, como 

pode ser obser vado a seguir: “A inf raestrutura não 

contr ibui, é prec iso um ambiente que favoreça o 

cuidado” (P2) e “Dif iculdades na capac itação da 

equipe e escassez de mater ial necessár ios para o 

cuidado” (P3).

Entre as dif iculdades relatadas pelos prof issionais, 

têm-se : falta de avaliação prév ia do pac iente e dos 

exames dos mesmos, falta de insumos para o cuidado 

ao pac iente e o uso indev ido dos EPIs. 

Fatores que consideram importantes para 
reduzir as complicações

No que diz respeito aos fatores que podem 

reduz ir essas complicações, destaca-se melhorar o 

dimensionamento da equipe, ou seja, organizar a 

distr ibuição dos prof issionais no bloco c irúrgico, 

a f im de ot imizar o ser v iço e assim ofer tar uma 

assistênc ia qualif icada, conforme obser vado a 

seguir: “Um bom dimensionamento da equipe” 

(P1); “Melhor dimensionamento da equipe” (P2); e 

“Dimensionamento adequado da equipe” (P3).
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Outro fator recor rente foi a ut il ização cor reta da 

SAEP e obedecer aos protocolos do ser v iço, a f im 

de realizar uma anamnese adequada que forneça 

todas as informações acerca das alergias do pac iente 

e histór ico de outras c irurgias e como reagiu, 

por exemplo, e, assim, diminuir as complicações 

anestésico-c irúrgicas, de acordo com os trechos a 

seguir: “Avaliação pré-anestésica e pós-anestésica 

pela equipe mult iprof issional , seguir protocolos e 

educação permanente” (P3); “Inic iar os cuidados 

no pré-operatór io de cada pac iente, ident if icando 

doenças preex istentes e alergias” (P4); “Ut ilizar 

instrumentos de checklist seguindo a rot ina proposta 

pela SAEP”; (P1) e “Maior conhec imento da pac iente 

por par te de toda a equipe” (P2).

Considerando as falas dos prof issionais, é 

percept ível o conhec imento e entendimento dos 

mesmos acerca da impor tânc ia dos cuidados de 

enfermagem no per ioperatór io, no entanto, ex istem 

desaf ios na rot ina que dif icultam a execução cor reta 

dessas ações que contr ibuem para a segurança do 

pac iente e melhor prognóst ico no pós-operatór io.  

DISCUSSÃO

A par t ir dos cuidados de enfermagem apresentados 

pelos enfermeiros, obser va-se a ident if icação do 

pac iente no pré-operatór io; aqui vale ressaltar a 

ut il ização da SAEP, que tem em suas fases a v is ita 

pré-operatór ia com o objet ivo de conhecer o histór ico 

do pac iente e recolher todos os dados impor tantes 

para a c irurgia. No entanto, é necessár io que essas 

informações sejam compar t ilhadas com toda a equipe 

responsável pelo cuidado do pac iente, durante o 

per ioperatór io, já que na SRPA o leito é preparado 

de acordo com as necessidades desse pac iente. 

Desse modo, a ident if icação dos pac ientes é 

essenc ial para o processo de cuidado dos mesmos, 

posto que é a par t ir dos dados coletados que o 

prof issional de enfermagem é capaz de elaborar um 

plano de cuidados voltado para as necessidades, o 

que favorece um cuidado indiv idualizado e ef icaz. 

Conforme um estudo10 realizado com pac ientes 

admit idos para a realização de procedimentos 

c irúrgicos, tem-se que, a par t ir da coleta de dados no 

per íodo do pré-operatór io, é possível ident if icar os 

diagnóst icos de enfermagem do pac iente. Com isso, 

a enfermagem é capaz de avançar em sua prát ica 

com o desenvolv imento de um processo de cuidado 

dinâmico, ut il izando-se do rac ioc ínio clínico e 

pensamento cr ít ico para a tomada de dec isão sobre 

as ações e inter venções que o pac iente demande. 

Tal prát ica possibilita a rápida ident if icação 

dos potenc iais fatores de r isco e f ragilidades dos 

pac ientes e favorece a inter venção efet iva da 

equipe, o que diminui o r isco de complicações dos 

mesmos. Assim, destaca-se também a impor tânc ia de 

haver uma comunicação efet iva entre toda a equipe 

do bloco c irúrgico, desde o pré até o pós-operatór io 

imediato. Dado que está entre os dez objet ivos 

essenc iais para a segurança c irúrgica, a comunicação 

efet iva entre a equipe, com troca de informações 

cr ít icas para a condução segura do procedimento 

c irúrgico11.

Outro cuidado apresentado foi quanto à cor reta 

higienização das mãos, assunto recor rente no âmbito 

da segurança do pac iente. Par t indo do pr inc ípio 

que essa ação, aparentemente simples, é capaz de 

salvar v idas, ressalta-se, no entanto, que ainda é 

prec iso enfat izar a impor tânc ia desse cuidado nos 

ser v iços de saúde, pr inc ipalmente no ambiente do 

centro c irúrgico. A boa higienização de todo o setor, 

da sala, dos mater iais que serão ut ilizados para 

a realização dos procedimentos, em espec ial nas 

c irurgias, dos prof issionais e do própr io pac iente, 

é possível ofer tar uma assistênc ia segura, v isto 

que o r isco de contaminação e infecção diminui 

consideravelmente12.

Além disso, a cor reta higienização das mãos é 

uma estratégia de cuidado para o prof issional e 

para o pac iente, s imultaneamente. Nesse aspecto, 

ev idenc ia-se que é uma responsabilidade do 

prof issional enfermeiro a manutenção de um 

ambiente limpo e seguro para os pac ientes, por meio 

da coordenação da equipe de limpeza e do ser v iço 

de ester il ização dos mater iais. De acordo com um 

estudo de rev isão13, para ev itar contaminações no 

sít io c irúrgico, é prec iso obedecer aos protocolos de 

enfermagem em que constam as recomendações para 

o preparo cor reto do pac iente e da equipe c irúrgica, 

por exemplo: a lavagem cor reta das mãos, desinfecção 

dos instrumentos e ambiente e a ut il ização cor reta 

dos equipamentos de proteção indiv idual (EPIs) .

No que diz respeito às dif iculdades na 

implementação dos cuidados, tem-se a sobrecarga 

dos prof issionais em seus ser v iços, o que tem sido 

comum, tanto pela alta demanda como pela falta de 

pessoal , o que implica na necessidade de realizar 

diferentes procedimentos, mas não há prof issionais 

suf ic ientes para que sejam distr ibuídos. É necessár io 

que além do aumento do número de prof issionais no 

setor haja uma distr ibuição melhor dos pac ientes 
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elet ivos e internados por turno, deixando sempre uma 

margem para as possíveis c irurgias de emergênc ia 

que possam surgir.

Conforme um estudo de rev isão14, entre as 

dif iculdades para a implantação da SAEP destacou-

se a falta de tempo e pessoal para executar 

a sistemat ização. Apesar de os enfermeiros 

compreenderem a necessidade da SAEP, o desempenho 

de diferentes at iv idades gerenc iais e sobrecarga de 

trabalho repercute diretamente na não execução 

adequada da SAEP e em falhas na assistênc ia cont ínua 

ao pac iente no per ioperatór io. Dessa forma, torna-

se impresc indível que as tarefas sejam distr ibuídas 

entre a equipe de maneira que permita ao enfermeiro 

prestar a dev ida assistênc ia ao pac iente. 

Diante dessa situação, nota-se a impor tânc ia da 

educação permanente dentro dos ser v iços de saúde 

para a capac itação da equipe, o que prec isa ser 

constante, ainda mais no que se refere à segurança 

do pac iente, que é a pr ior idade no cuidado. Também 

é impor tante que haja uma comunicação efet iva 

entre o setor e a direção da inst ituição para que 

as necessidades do ser v iço sejam apresentadas, e, 

conforme as condições, o ser v iço seja adaptado para 

oferecer um cuidado efet ivo.

As t ransformações e avanços na área da saúde, 

com novas descober tas c ient íf icas, ressaltam a 

impor tânc ia de os prof issionais atuantes estarem 

em constante capac itação. Assim, um estudo 

que teve como objet ivo avaliar o impacto da 

capac itação de enfermeiros em uma unidade de 

centro c irúrgico ident if icou a efet iv idade de ações 

de educação permanente em saúde, com ênfase na 

ut ilização de metodologias at ivas no processo de 

ensino-aprendizagem4. Ev idenc ia-se, com isso, que 

a capac itação dos prof issionais é indispensável 

para o cuidado efet ivo, formação qualif icada dos 

enfermeiros e mot ivação dos prof issionais quanto à 

busca de conhec imentos e interesse pela área em 

que atua.

No que diz respeito aos fatores que podem 

reduz ir as complicações no POI, abordou-se quanto 

à organização da equipe. A delegação de at iv idades 

e clareza nas funções de cada membro da equipe 

favorece uma assistênc ia qualif icada e ef icaz, 

est imulando o trabalho colaborat ivo e apoio mútuo 

durante o processo de trabalho. A falta de um bom 

dimensionamento da equipe inf luenc ia de forma 

negat iva no trabalho da equipe de enfermagem, 

pois podem haver momentos em que os pac ientes 

necessitem de um cuidado e atenção maior e 

não será possível ofer tar dev ido à falta dessa 

organização, sendo, por tanto, fundamental uma boa 

liderança em enfermagem, a f im de realizar o cor reto 

dimensionamento da equipe, a f im de benef ic iar 

o pac iente. Dessa forma, em se tratando da SRPA, 

é essenc ial que a equipe esteja atenta a todas as 

necessidades dos pac ientes, objet ivando-se prevenir 

complicações.

A Resolução do Conselho Federal de Enfermagem, 

n.º 543/2017, em seu ar t igo 2º, discor re sobre o 

dimensionamento do quadro de prof issionais de 

enfermagem com base nas carac ter íst icas relat ivas 

do ser v iço de saúde, tais como recursos, a estrutura, 

as atr ibuições e competênc ias dos diferentes 

integrantes da equipe, a atuação dos ser v iços de 

enfermagem nos diferentes turnos, o método e a 

jornada de trabalho, a carga horár ia semanal e 

a proporção de prof issionais de enfermagem de 

nível super ior. Ademais, a resolução ressalta sobre 

as carac ter íst icas do pac iente quanto ao grau de 

dependênc ia desse em relação à equipe e à sua 

realidade soc iocultural15.

Diante disso, é per t inente que os responsáveis 

pelo gerenc iamento dos ser v iços tenham em mente 

essas normas quanto ao dimensionamento cor reto 

da equipe, respeitando as necessidades impostas 

e aplicando na prát ica. Dessa forma, haverá um 

benef íc io tanto para a equipe de enfermagem, 

que terá condições de trabalho melhor no que diz 

respeito à div isão das at iv idades, como para os 

pac ientes, que receberão a assistênc ia qualif icada, 

contr ibuindo para a redução das complicações no 

POI.  

A enfermagem há muito tempo é reconhec ida 

como uma c iênc ia, e isso se deve ao fato de que 

a assistênc ia desempenhada pelo enfermeiro tem 

embasamento c ient íf ico. Uma grande aliada da equipe 

de enfermagem é a sistemat ização da assistênc ia de 

enfermagem (SAE), que muitas vezes é negligenc iada, 

mas que, quando aplicada cor retamente na prát ica, 

t raz inúmeros benef íc ios à assistênc ia ofer tada. 

Assim, é cer to que a cor reta ut il ização da SAEP, 

que se t rata da SAE direc ionada à assistênc ia 

per ioperatór ia, apresenta-se como um fator que 

contr ibui para a redução das complicações no POI, 

considerando que avalia e acompanha o pac iente 

em todo o per íodo per ioperatór io, permit indo que 

o prof issional conheça o pac iente e seja capaz de 

ident if icar alterações em seu estado geral . 

Em um estudo de rev isão16 realizado com o 

objet ivo de avaliar o resultado da ut ilização da SAEP 
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na SRPA, percebeu-se que, quando implementada 

cor retamente, a sistemat ização é capaz de impedir 

a ocor rênc ia de complicações, bem como rever tê-

las quando já est iverem instaladas. Assim, é 

necessár io que o enfermeiro acompanhe e monitore 

constantemente o estado geral do pac iente quando 

esse for encaminhado à SRPA e, assim, aplicar as 

ações da SAEP de forma integral e direc ionada às 

necessidades de cada pac iente, atentando-se a todos 

os detalhes em cada procedimento realizado. Para 

isso, o enfermeiro deve ter conhec imento técnico e 

teór ico para lidar com as complicações mais comuns, 

com uma rápida tomada de dec isão e boa dinâmica 

com a equipe.

CONCLUSÃO

O estudo mostrou os cuidados que devem ser 

implementados para prevenir complicações no 

POI, na ót ica de enfermeiros do ser v iço, quais 

sejam: ident if icação e histór ico do pac iente, 

higienização adequada, confer ir jejum, apresentação 

de exames pré-operatór ios, ret irada de adornos, 

monitoramento dos sinais v itais, uso de disposit ivos 

de posic ionamento para ev itar quedas, avaliação 

do pac iente no pré-operatór io e conferênc ia de que 

se t rata do pac iente cor reto para o procedimento 

cor reto.  

Os enfermeiros apresentaram pensamento cr ít ico 

e ref lex ivo, sendo capazes de ident if icar em sua 

prát ica quais ações poder iam melhorar para contr ibuir 

com a prevenção das complicações e os desaf ios que 

impedem a ofer ta de uma assistênc ia direc ionada 

à prevenção. Além disso, com a apresentação dos 

desaf ios enf rentados na prát ica, pretende-se 

inst igar os gestores a implementar ações e recursos 

a f im de benef ic iar os pac ientes e os prof issionais 

que atuam no ser v iço. 

O estudo tem como limitações o número de 

prof issionais que par t ic iparam e ter s ido realizado 

em uma única inst ituição. Dessa forma, com os 

resultados obt idos e a pequena amostra pesquisada 

não é possível estender os resultados obt idos para 

toda a atenção terc iár ia. Além disso, sugere-se que 

outros estudos sejam realizados, mas que abranjam 

mais prof issionais, até de inst ituições diferentes, o 

que permit irá uma comparação entre os ser v iços do 

bloco c irúrgico e SRPA.

Assim, este estudo permit irá a ref lexão dos 

prof issionais de saúde que atuam no bloco c irúrgico 

quanto à assistênc ia que tem sido ofer tada aos 

pac ientes. E, dessa forma, serão capazes de buscar 

meios para propic iar uma assistênc ia qualif icada 

aos pac ientes em SRPA. O reconhec imento dos 

desaf ios e cuidados na assistênc ia de enfermagem 

per ioperatór ia contr ibuirá para a capac itação dos 

prof issionais, benef ic iando, assim, os pac ientes, 

que poderão contar com uma assistênc ia segura e 

qualif icada. 
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RESUMO

Objet ivou-se avaliar caracter íst icas demográf icas e soc iais referentes aos 

óbitos por suic ídio em um estado do nordeste do Brasil . Trata-se de um 

estudo descr it ivo epidemiológico, realizado por meio de levantamento 

no Sistema de Informação de Agravos de Not if icação, referente aos anos 

de 2008 a 2018, a f im de ident if icar o per f il epidemiológico e discut ir 

o compor tamento desse fenômeno. Foram not if icados 2.801 óbitos por 

suic ídio em dez anos no estado do Piauí, a maior taxa de detecção foi 

de 10,08, no ano de 2018; o número de casos foi maior entre o sexo 

masculino (2.154 – 76,91%), na faixa etár ia adulta jovem de 20 a 39 

anos (1.264 – 45,13%), pardos (1.851 – 66,08%), solteiros (1.278 – 

45,63%) e o meio mais ut il izado foi o enforcamento/sufocamento (2.065 

– 73,72%). O número de óbitos segue em ascensão na sér ie temporal e a 

vulnerabilidade masculina é maior. Por tanto, conhecer a mor talidade por 

suic ídio no estado é cruc ial para ações prevent ivas ef icazes.
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ABSTRACT

The objec t ive was to evaluate demographic and soc ial character ist ics related to deaths by suic ide in a state in 

nor theastern Brazil . This is a descr ipt ive epidemiological study, car r ied out through a sur vey in the Not if iable 

Diseases Informat ion System (Sistema de Informação de Agravos de Not if icação), refer r ing to the years 2008 to 

2018, in order to ident if y the epidemiological prof ile and discuss this phenomenon’s behav ior. There were 2,801 

deaths f rom suic ide repor ted in ten years in the state of Piauí, the highest detect ion rate was 10.08, in 2018; 

the number of cases was higher among males (2,154 – 76.91%), in the young adult age group f rom 20 to 39 

years old (1,264 – 45.13%), brown (1,851 – 66.08%), single (1,278 – 45.63%) and the most used method was 

hanging/suf focat ion (2,065 – 73.72%). The number of deaths cont inues to r ise in the t ime ser ies with greater 

male vulnerabilit y. Therefore, the knowledge of mor tality by suic ide in the state is cruc ial for ef fec t ive prevent ive 

act ions.

RESUMEN

Se objet ivo evaluar caracter íst icas demográf icas y soc iales referentes a las muer tes por suic idio en un estado del 

nordeste de Brasil . Se trata de un estudio descr ipt ivo epidemiológico, realizado por medio del levantamiento en el 

Sistema de Informac ión de Agrav ios de Not if icac ión, referentes a los años de 2008 a 2018, para ident if icar el per f il 

epidemiológico y discut ir el compor tamiento de ese fenómeno. Fueron not if icadas 2.801 muer tes por suic idio en 

diez años en el estado de Piauí, la mayor tasa de detecc ión fue de 10,08, el año de 2018; el número de casos fue 

mayor entre el sexo masculino (2.154 – 76,91%) en la fase adulta joven de 20 a 39 años (1.264 – 45,13%), pardos 

(1.851 – 66,08%), solteros (1.278 – 45,63%) y el medio más ut il izado fue en ahorcamiento (2.065 – 73,72%). El 

número de muer tes sigue en crec imiento en la ser ie temporal y la vulnerabilidad masculina es mayor. Por lo tanto, 

conocer la mor talidad por suic idio en el Estado es cruc ial para acc iones prevent ivas ef icaces.

INTRODUÇÃO

Mit igar os casos de óbito por suic ídio ainda se 

carac ter iza um grande desaf io em todo o mundo. 

Esse é um fenômeno considerado como um problema 

de saúde pública, tendo como preditor diversos 

fatores por vezes complexos e mult ifacetados, 

que envolvem desde eventos estressantes da v ida, 

doenças mentais subjacentes, est ilos de coping e 

fatores de personalidade, podendo ser desencadeado 

em qualquer fase da v ida após a pr imeira infânc ia1.

Nesse sent ido, há um desaf io mundial com 

esforços e desenvolv imento de planos estratégicos 

de prevenção, cujo objet ivo é reduz ir as taxas de 

suic ídio (taxa ou coef ic iente de suic ídio é medido 

universalmente por cada 100.000 habitantes) . É um 

fenômeno complexo e mult ideterminado, resultado 

de uma interação entre aspectos psiquiátr icos, 

psicológicos, ambientais, soc iais, culturais, 

genét icos e religiosos2,3. 

Conjec tura-se que o número de mor tes por 

suic ídio, a cada ano e em todo o mundo, versa em 

torno de 800.000, com uma taxa de 15,0 e 8,0 para 

cada 100.000 pessoas entre homens e mulheres, 

respect ivamente. Ex iste uma est imat iva de que até 

2025 o número de casos de óbito por suic ídio pode 

alcançar 1,5 milhão de pessoas no mundo, com uma 

projeção de aumento de 50% na inc idênc ia de mor tes 

por ano3.

Todav ia, faz-se necessár io ter cautela ao 

interpretar quaisquer estat íst icas sobre suic ídio, 

pois os dados são subnot if icados, ou podem conter 

v iés de anotação ao serem alocados para outras 

causas de mor te, e tais coef ic ientes var iam em 

função dos locais. Isso signif ica que, por exemplo, 

num país de dimensão cont inental como o Brasil , há 

localidades com taxas baixas ou altas, ao ut ilizarmos 

os cr itér ios dispostos pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS)4. 

A propósito da subnot if icação de casos de suic ídio, 

esse é um problema que gera uma preocupação 

global , af inal dados inconsistentes dif icultam, 

sobremaneira, o desenvolv imento de polít icas 

públicas voltadas para a prevenção. Diversas razões 

colaboram para o subdimensionamento dos casos, 

como o est igma que envolve o suic ídio (quando 

possível , os agentes envolv idos colocam como causa 

mor t is ac idente ou homic ídio, por exemplo); casos 

ocor r idos em lugares remotos onde o sistema de 

not if icação não alcança; def ic iênc ia do sistema de 

saúde pública, que not if ica como mor te por causas 
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externas, sem ter uma invest igação mais apurada da 

verdadeira causa do óbito, dentre outras3.

No âmbito brasileiro, o quant itat ivo de óbitos por 

suic ídio alcançou um coef ic iente de 5,3 para cada 

100 mil habitantes no ano de 2011 e, em 2015, esse 

coef ic iente chegou a 5,7. De acordo com o per íodo 

suprac itado, os estados com percentuais mais 

elevados foram o Rio Grande do Sul , Santa Catar ina e 

Mato Grosso do Sul , com 10,3, 8,8 e 8,5 óbitos para 

cada 100 mil habitantes, respect ivamente3,2. 

No nordeste do Brasil , a taxa média de mor talidade 

entre 2010 e 2014 foi de 5,14 óbitos a cada 100 

mil habitantes, com ênfase para o estado do P iauí, 

o qual apresentou o maior o maior percent il , com 

75 (10,71 óbitos/100 mil hab.) , e maior valor médio 

(7,77 óbitos/100 mil hab.) de casos. No rank ing dos 

dez munic ípios com os números mais elevados de 

casos, c inco são liderados pelo P iauí. O percentual de 

cresc imento de casos chama atenção nessa região5.

É per t inente salutar a impor tânc ia de desenvolver 

estudos epidemiológicos sobre essa temát ica tão 

relevante, e cabe destacar que é fundamental 

no macro cenár io atual conhecer a distr ibuição 

temporal e geográf ica dos casos de suic ídios nas 

diferentes regiões do Brasil , pr inc ipalmente aquelas 

com maior número de casos. Em casos como o Brasil , 

com dimensão cont inental e diferenças geográf icas, 

soc iais e culturais tão acentuadas, os estudos 

regionais ocupam grande relevânc ia2. 

Nessa perspect iva, conhecer o per f il 

epidemiológico, carac ter íst icas soc ioambientais, 

culturais e secc ionais é um dos pontos para alcançar 

os pilares das vulnerabilidades para o suic ídio, 

assim como para edif icar polít icas públicas no 

intuito de minimizar os impasses decor rentes dessa 

problemát ica. Para tanto, o objet ivo desta pesquisa 

foi avaliar carac ter íst icas demográf icas e soc iais 

referentes aos óbitos por suic ídio em um estado 

do nordeste do Brasil , entre os anos de 2008 e 

2018, bem como carac ter izar os pr inc ipais métodos 

ut ilizados nessa região.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo descr it ivo, epidemiológico, 

realizado por meio de levantamento na base de 

dados. Os dados foram coletados em outubro de 2019 

e são referentes aos anos de 2008 a 2018. O estudo 

foi realizado no estado do P iauí, cuja população é 

de 3.273.227 habitantes, localizando-se no nordeste 

do Brasil6.

Além da taxa de óbitos por suic ídio, foram 

incluídas para a análise as var iáveis : ano de 

not if icação, sexo, faixa etár ia, etnia, estado c iv il e 

os métodos ut ilizados, com o intuito de ident if icar 

o per f il epidemiológico e discut ir o compor tamento 

desse fenômeno no estado, no per íodo de 2008 a 

2018, e excluídos dados não of ic iais, referente aos 

casos de subnot if icação.

Os dados foram coletados pelos própr ios 

pesquisadores, que fazem par te da Gerênc ia Estadual 

de Atenção à Saúde do Estado, por meio do banco de 

dados disponibilizado no Sistema de Informação de 

Agravos de Not if icação (SINAN), que é alimentado, 

pr inc ipalmente, pela not if icação e invest igação de 

casos de doenças e agravos que constam da lista 

nac ional de doenças de not if icação compul sór ia.

Após a coleta, procedeu-se a tabulação dos dados 

no sof tware de planilha eletrônica Excel . Realizou-

se análise descr it iva simples; a análise dos dados 

provenientes do SINAN foi realizada pelo programa 

TABWIN.  

A discussão dos dados foi feita com base na 

produção c ient íf ica sobre a temát ica. Uma vez que a 

pesquisa foi realizada a par t ir de uma base de dados 

de domínio público, não foi necessár ia submissão a 

Comitê de Ét ica em Pesquisa. Contudo, foi submet ida 

à aprovação pela Inst ituição (Secretar ia de Estado 

da Saúde do P iauí/Diretor ia de Vigilânc ia e Atenção 

à Saúde), que cedeu acesso à base de dados.

Este estudo não foi avaliado por um Comitê de 

Ét ica em Pesquisa, pois foi embasado na Resolução 

n.º 510, de 07 de abr il de 2016, do Conselho Nac ional 

de Saúde. Contudo, destaca-se que foram respeitados 

todos os preceitos ét icos para a pesquisa nac ionais 

e internac ionais7. 

RESULTADOS

No per íodo de 2008 a 2018, foram not if icados 

no Sistema de Informações sobre Mor talidade (SIM) 

2.801 óbitos por lesão autoprovocada. A par t ir da 

análise do banco de dados, em 2018 ident if icou-se 

o maior quant itat ivo de óbito por suic ídio, com um 

total de 329 not if icações, com uma maior taxa de 

detecção (10,08) no ano de 2018 e uma menor taxa 

de detecção (6,44) em 2010. Os resultados apontam 

um aumento heterogêneo de casos de mor tes por 

suic ídio nessa sér ie temporal (Figura 1) .
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Figura 1 – Taxa de óbitos por suic ídio. P iauí, Brasil , 2008 a 2018.

Fonte : Sistema de Informações sobre Mor talidade8.

O sexo masculino apresenta tendênc ia ascendente ao longo dos anos, apesar do declínio no últ imo ano do 

estudo; entre o sexo feminino, a dinâmica no número de casos ocor reu de forma homogênea, com uma queda 

no ano de 2017, seguida de uma elevação no número de casos em 2018. Atenta-se, ainda, para o aumento de 

57,71% e 37,5% dos óbitos, sexo masculino e feminino, respect ivamente, ao longo do per íodo avaliado (Figura 

2) .

Figura 2 – Total de óbitos por suic ídio, segundo sexo e ano. P iauí, Brasil , 2008 a 2018.

Fonte : Sistema de Informações sobre Mor talidade8.

Constatou-se maior not if icação de suic ídio na população masculina, com 2.154 (76,91%) casos; a faixa 

etár ia de maior ocor rênc ia de tentat ivas foi a de 20 a 39 anos, com 1.264 casos (45,13%), seguida de 40 a 59 
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anos, com 780 casos (27,85%). Mediante os dados 

disponíveis, nota-se um predomínio entre a etnia 

parda (1.851 – 66,08%). Quanto ao estado c iv il , o 

número de óbitos foi maior entre os solteiros (1.287 

– 45,63%) (Tabela 1) .

Tabela 1 – Distr ibuição das carac ter íst icas soc iais 

dos óbitos por lesão autoprovocada. P iauí, Brasil , 

2008 a 2018.

Caracter íst icas N %

Sexo

Feminino 646 23,06

Masculino 2.154 76,91

Ignorado 01 0,03

Faixa Etár ia

5 a 9 anos 01 0,03

10 a 19 anos 253 9,03

20 a 39 anos 1.264 45,13

40 a 59 anos 780 27,85

60 ou mais 499 17,82

Ignorado 04 0,14

Etnia

Branca 546 19,50

Preta 244 08,71

Amarela 11 0,40

Parda 1.851 66,08

Indígena 02 0,07

Ignorado 147 5,24

Estado Civ il

Solteiro 1.278 45,63

Casado 879 31,39

Viúvo 134 4,78

Separado 90 3,21

União estável 267 09,53

Ignorado 153 05,46

Fonte : Sistema de Informações sobre Mor talidade8.

No que concerne aos métodos ut ilizados pelos 

indiv íduos, houve predominânc ia entre métodos de 

enforcamento/sufocamento, com 2.065 (73,72%) 

casos; uso de produtos químicos, gases e drogas, 

com 346 (12,35%); e disparo de arma de fogo, com 

233 (8,32%) (Tabela 2) .

Tabela 2 – Distr ibuição percentual dos óbitos 

segundo meio ut ilizado. P iauí, Brasil , 2008 a 2018.

Meio ut ilizado N %

Enforcamento/sufocamento 2.065 73.72

Uso de produtos químicos, gases, 

drogas
346 12.35

Disparo de arma de fogo 233 8.32

Prec ipíc io, lugar elevado 46 1.64

Afogamento/submersão 29 1.04

Outros meios espec íf icos 29 1.04

Fumaça, fogo e chamas 27 0.96

Uso de objetos cor tantes/

penetrantes
18 0.64

Uso de objetos contundentes 5 0.18

Impacto de veículo a motor 3 0.11

Fonte : Sistema de Informações sobre Mor talidade8.

DISCUSSÃO

O tema suic ídio é retratado na literatura 

espec ializada como uma questão de saúde pública. 

Estudos realizados mostraram que, estat ist icamente, 

ocor re um suic ídio a cada 40 segundos no mundo 

todo. Mas sabe-se que as estat íst icas são falhas, 

já que mor te por suic ídio ainda é um tabu em 

muitos lugares, então, muitos médicos e familiares 

acabam pressionando para que a causa da mor te seja 

mascarada nos atestados de óbito, pr inc ipalmente 

quando se t rata de cr ianças e adolescentes²-4. 

A OMS est ima que mais de 800.000 pessoas ainda 

mor rem por suic ídio todos os anos, mesmo que sejam 

mor tes ev itáveis. Em todo o mundo, os suic ídios 

representam 50% de todos os registros de mor tes 

v iolentas entre homens e 71% entre as mulheres. 

Signif icat ivamente, uma tentat iva anter ior de 

suic ídio é o fator de r isco mais relevante para o 

suic ídio à população em geral4. 

No presente ar t igo, foi analisado o per f il de 

óbitos por suic ídio no estado do P iauí, entre 2008 

e 2018. Foram not if icados, no SIM, 2.801 óbitos 

por lesões autoprovocadas, mais f requentes em 

indiv íduos do sexo masculino. O número de óbitos 

por suic ídios no Brasil ainda está em ascensão em 

todas as regiões, entretanto, no Nordeste, a taxa 

de cresc imento é maior quando equiparada às outras 

regiões, com 2,3%9.

Estudos mostram que determinadas carac ter íst icas 

soc iodemográf icas podem inf luenc iar, ou ainda, 

explicar, os índices de suic ídio comumente relatados 

na literatura. Por exemplo, indiv íduos do sexo 

masculino, na faixa de 15 a 35 e maiores de 75 anos, 
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quando colocados em condições econômicas extremas 

(muito pobres ou muito r icos), podem exper imentar 

maior ideação suic ida5.

Além disso, residir em áreas urbanas, ter 

exper imentado estresse recente ligado a condições 

de moradia ou trabalho (ser despedido ou estar 

desempregado) e não prat icar religião (ser ateu) 

também foram assoc iados a maiores taxas de lesão 

autoprovocada5. 

Em estudo realizado na Índia, um dos países 

com maior número de óbitos por suic ídio no mundo, 

ident if icou-se que a faixa etár ia mais acomet ida são 

os jovens de 0 a 24 anos, e uma proporção menor 

entre aposentados com idades entre 65 a 84 anos; 

autores chamam atenção para o desenvolv imento de 

estratégias de prevenção para esse público jovem10.

No Brasil , o suic ídio é a quar ta maior causa de 

mor te entre jovens de 15 a 29 anos; entre 2011 e 

2015, registraram-se 55.649 óbitos por suic ídio no 

Brasil , com uma taxa geral de 5,5/100 mil hab., 

var iando de 5,3 em 2011 a 5,7 em 2015. O r isco de 

suic ídio no sexo masculino foi de 8,7/100 mil hab., 

sendo aprox imadamente quatro vezes maior que o 

feminino (2,4/100 mil hab.)11. 

Uma outra condição que parece inf luenc iar 

for temente nas tentat ivas de suic ídio refere-se 

ao estabelec imento de parcer ias, uma vez que não 

estar em um relac ionamento (ser solteiro, divorc iado 

ou v iúvo) é assoc iado com maior ideação suic ida. 

Isso cor robora os nossos dados, já que mais de 50% 

dos indiv íduos dos estudos não estavam em um 

relac ionamento5. 

O suic ídio foi apontado como a segunda causa 

de mor te ac idental em homens jovens de todo 

o mundo, de acordo com um estudo realizado 

mundialmente. Como jovens e adultos estão em 

um momento de suas v idas no qual , muitas vezes, 

por estarem pressionados por conta de sua idade, 

prec isam tomar dec isões impor tantes sobre o 

direc ionamento que suas v idas irão tomar, com 

isso vem o enf rentamento de novos desaf ios e a 

construção de sua ident idade, desenvolv imento, 

autoest ima, aquisição de independênc ia, construção 

de relac ionamentos ínt imos e a constante crescente 

de suas responsabilidades12,13.

Nesse tempo, eles estão sujeitos a processos 

decor rentes de seus desenvolv imentos f ís icos 

e psicológicos, que, nessa idade, estão em 

constante mudança. Além de serem f requentemente 

conf rontados com as expectat ivas daqueles ao seu 

redor (familiares, mar idos/esposas, amigos etc.) , 

expectat ivas essas que, algumas vezes, podem ser 

muito altas. Essas situações provocam um grau de 

insegurança, estresse e uma perda de controle, que 

podem levar a um cer to grau de desamparo, que pode 

explicar o mot ivo pelo qual o suic ídio vem crescendo 

na faixa dos 20 aos 39 anos5,13. 

Estudos mostram que, apesar de as mulheres 

serem mais propensas a tentarem suic ídio, os 

homens são mais bem-sucedidos em suas tentat ivas, 

já que esses geralmente realizam o ato de forma mais 

v iolenta, enquanto que mulheres, geralmente, usam 

formas mais medicamentosas8. Na literatura, ainda 

não há uma hipótese clara capaz de explicar esses 

achados com mais prec isão, no entanto se especula 

que, por serem menos propensos a falar de seus 

sent imentos e desacreditarem de tratamentos (tanto 

psicoterápicos quanto medicamentosos), o nível de 

suic ídio seja maior em homens14,15.  

Enforcamento, armas de fogo e saltos de prédios 

são os mais f requentes métodos ut ilizados pelos 

homens, e isso se dá por serem v ias mais “efet ivas”; 

esses resultados fazem uma relação com os achados 

do presente estudo, em que enforcamento representa 

73% e armas de fogo, 8% . Os métodos mais ut ilizados 

de suic ídio var iam e são inf luenc iados através da 

cultura e do acesso que o indiv íduo tem a eles. 

Faixa etár ia, gênero e outros fatores também podem 

exercer inf luênc ia na escolha dos métodos2,16.

Nos Estados Unidos, por exemplo, o método mais 

ut il izado são armas de fogo, uma vez que o acesso 

à compra de armas nesse país é fac ilitado. Já na 

Austrália e Inglater ra, são comuns os métodos de 

intox icação por gases e enforcamento. Por outro 

lado, em países como China, Sr i Lanka e Índia é mais 

comum o método de envenenamento por pest ic idas, 

já que esses países possuem uma grande área de 

sua economia voltada à agronomia, não tendo 

uma v igilânc ia sobre esses produtos. Com isso, 

a fac ilidade para a c irculação desses produtos no 

país sobe, podendo ser obt idos mais fac ilmente, 

acar retando na perda de muitas pessoas todos os 

anos17.

No Brasil , o método mais recor rente de suic ídio 

é por enforcamento, seguido de arma de fogo e, por 

f im, envenenamento. Esses dados cor respondem, em 

grande par te, aos que foram obt idos no presente 

ar t igo. Quanto à etnia, mais da metade dos indiv íduos 

eram pardos. Esse dado pode ser explicado pelo fato 

de que 63% da população do P iauí se declara parda, 

de acordo com contagem populac ional realizada 

em 2010 pelo Inst ituto Brasileiro de Geograf ia e 
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Estat íst ica6,18.

Apesar de alarmante, o suic ídio pode ser prevenido. 

O ato de suic ídio é complexo e inf luenc iado por 

muitos outros fatores; com uma análise contextual , 

pode-se compreender as situações onde ex iste 

o maior r isco e, com isso, entender o acesso dos 

meios de cometer suic ídio, como, por exemplo, 

sof rer v iolênc ia baseada em gênero, dif iculdade 

de lidar com estresse agudo ou crônico na v ida, 

sof rer abuso durante a infânc ia ou discr iminação, 

sendo v ivenc iado por indiv íduos em situação de 

vulnerabilidade. Por tanto, na perspect iva global e 

nac ional , o suic ídio segue como uma grave questão 

de saúde pública19,20. 

Por ser um tema muito est igmat izado, muitos 

indiv íduos que pensam em cometer o ato acabam por 

não procurar por ajuda, o que poder ia ev itar que 

esses atos fossem realizados, porém, é comprovado 

que falar de forma responsável sobre o tema atua de 

forma prevent iva, em vez de ser v ir como fator de 

r isco2,18,21.

Alguns países adotaram estratégias espec íf icas 

de prevenção, atreladas aos fatores de r isco, que 

levam em consideração as carac ter íst icas de cada 

localidade, como a restr ição e monitoramento no 

armazenamento e na impor tação de agrotóx icos, no 

Sr i Lanka; leis mais r ígidas na comerc ialização de 

armas de fogo, na Austrália ; l imitação das divulgações 

de conteúdos espec íf icos que representem fator de 

r isco para o suic ídio, em Hong Kong; e capac itação 

dos prof issionais da linha de f rente na Atenção 

Pr imár ia, no Reino Unido17. 

CONCLUSÃO

Os casos de óbito por suic ídio seguem alcançando 

uma elevada magnitude no Brasil . O estudo realizado 

permit iu ident if icar informações relevantes para a 

população do P iauí, no que se refere aos casos de 

suic ídio, uma vez que os resultados indicam uma 

elevada taxa de detecção no estado.  

A par t ir dos resultados desta invest igação, o 

presente estudo ident if icou uma ascensão dos casos 

de óbitos por suic ídio durante a sér ie temporal ; a 

taxa de detecção se manteve de forma ascendente e 

alcançou seu pico no ano de 2018. O número de caos 

de óbito é maior entre os homens e a dinâmica de 

acomet imento ao longo dos anos é crescente, com 

um predomínio entre adultos jovens na faixa etár ia 

entre 20 a 39 anos, pardos e solteiros. O método 

mais ut il izado foi o enforcamento/sufocamento.

Por tanto, conhecer o per f il da mor talidade por 

suic ídio no estado é cruc ial para sensibilizar e 

educar a comunidade, bem como os prof issionais de 

saúde, sobre sinais e sintomas, manejo dos casos 

e, se necessár io, encaminhamento precoce. Apesar 

de a prevenção do suic ídio ainda cont inuar sendo 

um grande desaf io para o campo da saúde pública, 

ampliar as discussões sobre o tema, enf rentando a 

est igmat ização, pode gerar uma consc ient ização da 

população e est imular a prevenção, ser v indo como 

uma forma de rever ter a situação atual , uma vez que 

o progresso no embate dessa área está alicerçado no 

esforço e pesquisas realizadas para compreender os 

suic ídios.
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RESUMO

A pesquisa objet ivou ident if icar fatores de r isco assoc iados à presença de 

sintomas depressivos em idosos, à luz da literatura c ient íf ica; para tanto, 

adotou-se o método de rev isão integrat iva. A busca ocor reu no mês de 

setembro de 2019, nas bases de dados Cumulat ive Index to Nursing and Allied 

Health Literature, SCOPUS, Web of Sc ience, Literatura Lat ino-Amer icana e 

do Car ibe em Ciênc ias da Saúde e Biblioteca Vir tual em Saúde. Os fatores 

de r isco encontrados foram uso de álcool, ser at ivo, ser dependente, estar 

desempregado, divorc iado ou sem companheiro, estresse emocional do 

cuidador, estar inst ituc ionalizado, menor classe econômica, ser mulher, fazer 

o uso de polifarmác ia, por tar doenças crônicas, possuir veloc idade da marcha 

diminuída e estar v iúvo. Tendo em v ista a transição etár ia e epidemiológica 

que se faz presente em vár ias nações, é inegável a impor tânc ia de se estudar 

as doenças crônicas que acometem pr inc ipalmente essa faixa etár ia. Nesse 

sent ido, espera-se gerar subsídios para a prát ica prof issional, além de 

informação que pode, inclusive, alicerçar a ação dos núcleos de apoio do 

idoso.
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ABSTRACT

The research aimed to ident if y r isk factors assoc iated with depressive symptoms in elderly people in the light of 

sc ient if ic l iterature ; therefore, the method adopted was an integrat ive rev iew. The search took place in September 

2019, in the databases Cumulat ive Index to Nursing and Allied Health Literature, SCOPUS, Web of Sc ience, Literatura 

Lat ino-Amer icana e do Car ibe em Ciênc ias da Saúde and Biblioteca Vir tual em Saúde. The r isk factors found were 

use of alcohol, being act ive, dependent, unemployed, divorced or without a par tner, fac ing the emot ional stress 

of a caregiver, being inst itut ionalized, hav ing a lower economic class, female gender, using polypharmacy, hav ing 

chronic diseases, decreased gait speed, and being widowed. In v iew of the age and epidemiological transit ion 

present in several nat ions, the impor tance of studying chronic diseases that af fec t mainly this age group is 

undeniable. In this sense, we expect to generate subsidies for professional pract ice, in addit ion to informat ion 

that can al so suppor t act ions car r ied out by elderly suppor t centers.

RESUMEN

La invest igac ión objet ivó ident if icar fac tores de r iesgo asoc iados a la presenc ia de síntomas depresivos en anc ianos 

a la luz de la literatura c ient íf ica, para tanto, se adoptó el método de rev isión integrat iva. La búsqueda ocur r ió 

el mes de sept iembre de 2019, en las bases de datos Cumulat ive Indez to Nursing and Allied Health Literature, 

SCOPUS, Web of Sc ience, Literatura Lat inoamer icana y del Car ibe en Cienc ias de la Salud y Biblioteca Vir tual en 

Salud. Los factores de r iesgo encontrados fueron el uso de alcohol, ser ac t ivo, ser dependiente, estar desempleado, 

divorc iado o sin pareja, estrés emocional del cuidador, estar inst ituc ionalizado, menor clase económica, ser mujer, 

hacer el uso de polifarmac ia, por tar enfermedades crónicas, poseer veloc idad de marcha disminuida y estar v iudo. 

Teniendo en v ista la transic ión etar ia y epidemiológica que se hace presente en var ias nac iones, es innegable la 

impor tanc ia de estudiarse las enfermedades crónicas que acometen pr inc ipalmente a esa f ranja etar ia. En ese 

sent ido, se espera generar subsidios para la práct ica profesional, además de informac ión que puede incluso basar 

la acc ión de los núcleos de apoyo del anc iano.

INTRODUÇÃO

O envelhec imento é uma etapa inev itável da v ida, 

marcado por mudanças na saúde e no conv ív io soc ial , 

inf luenc ia e é inf luenc iado por diversos fatores. A 

saúde mental não enf renta essas mudanças de forma 

padrão em todas as pessoas, por tanto, alguns podem 

estar mais vulneráveis a adquir ir algum transtorno. 

Nesse sent ido, para que o cuidado prestado seja 

de qualidade é necessár io atentar para as diversas 

esferas da v ivênc ia do idoso, considerando sua 

subjet iv idade. Tendo em v ista que novas pesquisas 

e descober tas são feitas todos os dias, bem como o 

gradual envelhec imento da população, é necessár io 

que as polít icas públicas estejam em constante 

evolução v isando promover uma assistênc ia cada vez 

mais próx ima das necessidades dessa população.

O transtorno depressivo vem sendo obser vado 

com mais f requênc ia na população idosa, o que é 

preocupante, uma vez que impacta na qualidade de 

v ida e capac idade func ional , além de aumentar o 

r isco de morbimor talidade. A vulnerabilidade dessa 

faixa etár ia os expõe ao surgimento de problemát icas 

que podem inf luenc iar na sua saúde mental . Nesse 

sent ido, é impor tante que a doença seja invest igada 

rot ineiramente por prof issionais de saúde, tendo em 

v ista a possibilidade de tratamento e controle dos 

sintomas1.

O Inst ituto Brasileiro de Geograf ia e Estat íst ica, 

em 2002, est imou em pesquisa que, em 2020, a 

população idosa no Brasil exceder ia os 30 milhões, 

chegando a compor quase 13% da população total do 

país2 e, em 2060, alcançará a marca de 58,4 milhões, 

sendo 26,7% da população3. O cresc imento no número 

de idosos não se encer ra no Brasil ; nos Estados 

Unidos da Amér ica (EUA), o número de idosos chegou 

a 703 milhões, em 20194.

Essa t ransição populac ional resulta no aumento 

da inc idênc ia de doenças crônicas, a exemplo dos 

t ranstornos mentais. Nesse v iés, é necessár io que os 

ser v iços de saúde se adequem a tais mudanças com 

a reorganização de ações voltadas para o público, 

buscando inovações na atenção ao idoso.  Entretanto, 

ressalta-se que a prevenção se torna uma medida 

indispensável para envelhecer com qualidade de 

v ida, por tanto, é necessár io agir antes da presença 

de doenças5,6.

Nesse sent ido, a prevalênc ia da depressão 

na população var ia de 3 a 11%, sendo que, nas 

Inst ituições de Longa Permanênc ia, em torno de 
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50% dos idosos são por tadores de algum transtorno 

psiquiátr ico, ocupando o segundo lugar na lista 

dos mais comuns. No tocante ao suic ídio, os idosos 

const ituem o grupo mais acomet ido, decor rente de 

casos da depressão. Além disso, a maior ia das pessoas 

que se suic idam t iveram a pr imeira manifestação da 

depressão não diagnost icada e, consequentemente, 

não tratada7.

O subdiagnóst ico é preocupante, uma vez que a 

ident if icação dos sintomas na fase inic ial da doença 

e o iníc io do tratamento precoce podem contr ibuir 

para minimizar seus impactos, bem como para ev itar 

que a doença se agrave. Por tanto, o prof issional 

de saúde deve se atentar para o reconhec imento 

de fatores de r isco, bem como dos sintomas da 

depressão8.

Par t indo desse pressuposto, levantaram-

se dúv idas que inst igaram a pesquisar quais são 

os fatores desencadeantes da depressão nessa 

população de idosos. Por tanto, acredita-se que a 

relevânc ia do presente estudo se dá uma vez que 

a síntese de ev idênc ias proporc iona embasamento 

para a atuação dos prof issionais da saúde no 

reconhec imento do conjunto de fatores que se 

assoc iam à doença, possibilitando, com isso, que 

ident if iquem indiv íduos mais vulneráveis e, assim, 

contr ibuindo para o diagnóst ico. Dessa forma, 

espera-se benef ic iar também a população idosa, 

que, ao se deparar com prof issionais preparados, 

terão seu problema de saúde reconhec ido e t ratado, 

contr ibuindo para a melhora no prognóst ico e 

qualidade de v ida. 

Para tanto, a pesquisa objet ivou ident if icar 

fatores de r isco assoc iados à presença de sintomas 

depressivos em idosos à luz da literatura c ient íf ica. 

METODOLOGIA

Trata-se de uma rev isão integrat iva com 

abordagem qualitat iva e descr it iva, realizada no 

mês de setembro de 2020. Para realizar a rev isão 

integrat iva, optou-se por seguir os seguintes 

passos9:

1) Ident if icar tema e elaborar pergunta 

nor teadora. É fato que vár ias nações estão 

envelhecendo, como exemplo, a do Brasil , e, 

com isso, é inev itável considerar o aumento do 

surgimento de doenças crônicas não transmissíveis 

como a depressão. Tendo em v ista o reconhec imento 

dos aspectos que inf luenc iam diretamente na saúde 

mental do idoso, levantou-se a seguinte pergunta que 

nor teou o presente estudo: “Quais são os fatores de 

r isco assoc iados à presença de sintomas depressivos 

em idosos, com base na literatura? ”.

2) Estabelecer cr itér ios de inclusão/exclusão 

e busca na literatura. A busca ocor reu no mês de 

setembro de 2019, nas bases de dados Cumulat ive 

Index to Nursing and Al lied Health Literature 

(CINAHL), SCOPUS, Web of Sc ience, Literatura 

Lat ino-Amer icana e do Car ibe em Ciênc ias da Saúde 

(LILACS) e Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS). Com 

a intenção de obter maior abrangênc ia de dados, 

ut il izaram-se palavras-chave cadastradas no Medical 

Subjec t Headings (MeSH) e Descr itores em Ciênc ias 

da Saúde (DeCS), nos idiomas por tuguês e inglês, 

agrupadas pelo operador booleano “AND”.

A estratégia de invest igação ocor reu da seguinte 

forma: nas bases CINAHL, SCOPUS e Web of Sc ience 

foi ut il izado o entrecruzamento das palavras-chave 

“Depression” AND “Health of the Elder ly” AND “Risk 

Fac tors”. Nas bases L ILACS e BVS, mesclaram-se 

os seguintes descr itores nos idiomas por tuguês e 

inglês : “Depression” AND “Health of the Elder ly” AND 

“Risk Fac tors”; “Depressão” AND “Saúde do Idoso” 

AND “Fatores de Risco”.

Como cr itér ios para inclusão foram considerados 

ar t igos or iginais, estar disponível nas bases de 

dados escolhidas e na íntegra, ter s ido publicado 

nos últ imos c inco anos, nos idiomas inglês e 

por tuguês, abordar a temát ica estudada e responder 

à pergunta da pesquisa. Os ar t igos duplicados e/ou 

que abordaram a população idosa, mas não tratam 

dos fatores de r isco para depressão foram excluídos.

3) Def inir as informações a serem destacadas. 

Para melhor análise e síntese, as informações 

ret iradas dos ar t igos, a pr inc ípio, foram: autor, ano, 

objet ivos e pr inc ipais resultados (Quadro1).

 Foram encontrados 266 ar t igos ao todo; após 

aplicar o f ilt ro de ano de publicação, restaram 

102. Desses, 84 estavam disponíveis na íntegra. 

Após ret irar aqueles que não eram or iginais, 

permaneceram 50. Ref inaram-se, a par t ir desses, 

os que estavam disponíveis nos idiomas por tuguês 

e inglês, 45 permaneceram. Por f im, realizou-se 

a leitura super f ic ial e profunda; foram ret irados 

também aqueles estudos duplicados nas bases de 

dados. A amostra foi, por tanto, composta por oito 

ar t igos. O caminho percor r ido até a amostragem está 

representado na Figura 1.

4) Avaliar os estudos escolhidos. A amostra 

foi avaliada com cautela e foram considerados os 

resultados e conclusões de cada um dos estudos 
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incluídos a f im de recolher informações per t inentes para atender ao objet ivo da pesquisa.

5) Interpretar resultados e síntese de conhec imento. Um quadro foi construído v isando possibilitar melhor 

análise e comparação dos resultados da pesquisa (Quadro 1) . Além disso, uma tabela contendo os fatores 

de r isco e a f requênc ia que foram c itados na amostra foi cr iada; esperou-se fac ilitar a compreensão da 

predominânc ia dos achados (Tabela 1) . A avaliação e compreensão dos resultados permit iu a listagem de 

tópicos, o que fac ilitou a poster ior discussão.

Dessa maneira, a pesquisa permit iu sintet izar, analisar, comparar e discut ir acerca dos fatores de r isco 

assoc iados à presença de sintomas depressivos em idosos na literatura, gerando assim novas conclusões sobre 

o tema.

Figura 1 – Percurso Metodológico da Pesquisa – PRISMA-P

Fonte : Readaptado pelas autoras10.

RESULTADOS

As amostras reuniram informações a respeito do tema estudado, contando com estudos de 2015 a 2020, que 

estão representados no Quadro 1. Dessa forma, foi possível melhor comparação e análise dos achados.
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Quadro 1 – Pesquisas incluídas na amostra (autores; ano; objet ivo e conclusão).

AUTORES/ANO OBJETIVOS CONCLUSÃO

CYBULSKI et al .11 Analisar o estado mental de pessoas idosas que 

f requentam univers idades da Terceira Idade 

na Polônia, com par t icular ênfase nas fontes 

soc iodemográf icas de var iânc ia nos índices 

psicológicos.

Em conclusão, o grupo de estudo foi carac ter izado 

pr inc ipalmente pelos leves s intomas depressivos 

e de ansiedade. A saúde mental dos par t ic ipantes 

poloneses do programa Age Universit y foi 

s ignif icat ivamente modulada por seu estado sóc io-

ocupac ional , mar ital e condição f inanceira.

H E L L W I G ; 

MUNHOZ; TOMASI12 

Medir a prevalênc ia e ident if icar os fatores 

assoc iados aos s intomas depressivos em idosos.

Maior atenção deve ser dada à ident if icação 

de s intomas depressivos em idosos e seus 

fatores assoc iados para fundamentar polít icas e 

planejamentos de inter venções para t ratamento e 

manejo dessa doença em nível colet ivo.

EJEM; DRENTEA; 

CLAY13

Invest igar o est resse emoc ional do cuidador 

como est ressor crônico da v ida de uma pessoa 

idosa, tendo como embasamento teór ico o 

paradigma do est resse de v ida.

Os achados dessa invest igação apontam para a 

impor tânc ia de estudar cuidadores e receptores 

de cuidados como díades, uma vez que o est resse 

assoc iado ao papel de cuidador afeta cada membro.

GUEDES et al .14 Ident if icar desfechos adversos de saúde 

relac ionados ao declínio da veloc idade de 

marcha em idosos comunitár ios.

Assim, os resultados indicaram que idosos com 

veloc idade de marcha menor que 0,8m/s apresentam 

maior r isco de eventos adversos de saúde. Dessa 

forma, sugere-se que a veloc idade de marcha não seja 

negligenc iada na avaliação de idosos comunitár ios, 

inclusive na Atenção Básica.

SOUSA et al .15 Determinar a prevalênc ia de s intomas de 

depressão e ver if icar assoc iação com fatores 

soc iodemográf icos em idosos cadastrados em 

uma Est ratégia Saúde da Família do munic ípio 

de Cajazeiras, PB.

Est ratégias voltadas para a ident if icação de 

s intomas de depressão e dos fatores assoc iados são 

necessár ias na atenção à saúde do idoso e podem 

ajudar os prof iss ionais de saúde, pr inc ipalmente 

em nível de Atenção Pr imár ia, a compreenderem 

a realidade desses indiv íduos, diagnost icar 

precocemente e inter v ir de forma adequada na 

prevenção ou t ratamento da depressão.

SPANDEL et al .16 O objet ivo do estudo é invest igar a cor relação 

entre a polifarmác ia e os s intomas depressivos 

em adultos hospitalizados com mais de 65 anos 

de idade.

Nosso estudo indica que a polifarmác ia está 

posit ivamente cor relac ionada com a presença de 

s intomas depressivos em pac ientes ger iát r icos. 

Ident if icamos uma sér ie de medicamentos assoc iados 

a uma maior prevalênc ia de s intomas depressivos.

FREIRE et al .16 Ident if icar a prevalênc ia de depressão em 

idosos res identes em inst ituições de longa 

permanênc ia e descrever as carac ter íst icas 

soc ioeconômicas e cl ínicas dos idosos 

estudados.

A depressão é uma patologia comum, com grande 

prevalênc ia entre idosos inst ituc ionalizados e seu 

diagnóst ico precoce pode colaborar para melhorar o 

cuidado e a qualidade de v ida dos pac ientes.

GIRARDI-

PASKULIN et al .17

Carac ter izar a população idosa e seus 

cuidadores e ver if icar a assoc iação dos 

s intomas depressivos dos idosos e sobrecarga 

do cuidador com as var iáveis ​​de interesse.

Ev idenc iaram-se diferenças no gênero do cuidador 

na presença de s intomas depressivos e diferenças 

na ass istênc ia nas at iv idades de v ida diár ia para 

sobrecarga do cuidador.

Fonte : Elaborada pelas autoras.

Os fatores de r isco encontrados foram uso de álcool , ser at ivo, ser dependente, estar desempregado, 

divorc iado ou sem companheiro, estresse emoc ional do cuidador, estar inst ituc ionalizado, menor classe 
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econômica, ser mulher, fazer o uso de polifarmác ia, por tar doenças crônicas, possuir veloc idade da marcha 

diminuída e estar v iúvo. Os achados foram agrupados na Tabela 1 juntos com a f requênc ia em que foram c itados 

na amostra. 

          

Tabela 1 – Fatores de r isco e suas respect ivas f requênc ias de c itação na amostra.

FATORES DE RISCO FREQUÊNCIA DE CITAÇÃO NA AMOSTRA

Álcool 2

At ivos 1

Dependentes 2

Desempregados 2

Divorc iados/sem companheiro 5

Estresse emoc ional do cuidador 1

Inst ituc ionalizados 1

Insuf ic ientemente at ivos 2

Menor classe econômica 3

Mulheres 6

Polifarmác ia 1

Por tadores de doenças crônicas 4

Veloc idade da marcha diminuída 1

Viúvos 1

Fonte : Elaborada pelas autoras.

Percebeu-se uma predominânc ia dos fatores : 

ser mulher (c itado por 6 estudos), estar divorc iado 

ou sem companheiro (c itado por 5 estudos), ser 

por tador de doenças crônicas (c itado por 4 estudos) 

e possuir menor classe soc ioeconômica (c itado por 

3 estudos) . Dessa forma, optou-se por discut ir tais 

achados em quatro categor ias : Gênero, Estado Civ il , 

Por tador de Doença Crônica Não Transmissível e 

Condições Soc ioeconômicas, com o intuito de melhor 

entendimento. 

DISCUSSÃO

Gênero feminino

Os achados apontam a condição de mulher como 

fator de r isco para desenvolver s intomas depressivos, 

um deles t raz que essas chegam a apresentar cerca de 

duas vezes mais s intomas da doença que os homens12. 

Outros autores cor roboram o achado em estudo, 

constatando não somente uma maior ocor rênc ia da 

depressão nas mulheres, mas também a presença de 

sintomas mais acentuados. Os autores destacam ainda 

que possíveis explicações para isso ser iam questões 

hormonais durante a puberdade, c iclo menstrual 

e outros fatores biológicos presentes em algum 

momento na v ida da mulher, bem como o acúmulo de 

responsabilidades que é ex igido pela atual soc iedade 

e acaba gerando uma sobrecarga19. Dessa forma, a 

mult icausalidade da doença é posta em ev idênc ia, 

demonstrando a impor tânc ia de um olhar t ransversal 

para além dos sintomas e t ratamentos.

Outro ponto a ser destacado é a assoc iação entre 

v iolênc ia domést ica e depressão. Obser vou-se, 

em amostra com 15 mulheres v iolentadas, que 13 

sof r iam da forma grave da doença, e 2 da moderada. 

Sent imentos constatados foram solidão, t r isteza 

crônica, passiv idade e outros. Ressalta-se ainda 

que a v iolênc ia domést ica é um fenômeno altamente 

prevalente e inf luenc ia diretamente na saúde 

pública20. Com isso, é entendido que questões de 

conv ivênc ia soc ial e familiar acabam por inf luenc iar 

diretamente na saúde mental desse grupo. 

É impor tante que a questão da v iolênc ia seja 

considerada, uma vez que os números nos casos de 

feminic ídio aumentaram quando comparados os meses 

de março de 2019 e março de 2020, sendo que essa 

alta foi de 38,9%, de acordo com o levantamento do 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública21.

Estado civil

O segundo fator de r isco mais c itado foi v iver 

sem companheiro ou estar divorc iado; a literatura 

cor robora o achado quando revela que os idosos 

que v ivem soz inhos apresentam maior prevalênc ia 

da doença e, ainda, que os divorc iados ou v iúvos 
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tendem a apresentar mais s intomas depressivos que 

os casados e até mesmo que os solteiros22. A amostra 

aponta ainda que a solidão e o isolamento soc ial 

podem colaborar para o aparec imento da depressão17. 

Nesse sent ido, o sent imento de solidão é obser vado 

como um fator desencadeante23. 

Obser vou-se também que envolv imento familiar 

tem grande impor tânc ia tanto na prevenção como 

na tentat iva de minimizar os sintomas17. Infere-se, 

por tanto, que, nesse contexto, as questões soc iais 

ganham destaque. Dessa forma, é ideal que as 

consequênc ias emoc ionais geradas pelo ambiente no 

qual o idoso se insere sejam obser vadas. Ressalta-se 

a impor tânc ia do núcleo familiar e da companhia no 

dia a dia para o idoso, aqueles que passaram pelo 

processo de luto ou separação parecem estar mais 

f ragilizados com a situação.

Portador de Doença Crônica Não Transmissível 

As doenças crônicas aparecem com mais f requênc ia 

em países de baixa e média renda; em 2005, 

representavam 80% das mor tes nessas localizações. 

Deve-se ainda levar em conta que esse número vem 

aumentando24. Em 2018, a Organização Mundial de 

Saúde (OMS) reconheceu que as doenças crônicas 

at ingem bilhões de pessoas em todo o mundo, 

incluindo todas as faixas etár ias. Além disso, as 

mais comuns são diabetes, doenças cardiovasculares, 

cânceres e doenças respiratór ias crônicas25. 

Ser por tador de doença crônica foi o terceiro fator 

de r isco mais c itado pela amostra. Um dos estudos 

que mostraram isso possuía a hiper tensão ar ter ial 

s istêmica e o diabetes mellitus como as doenças mais 

presentes na amostra17. Nesse v iés, uma pesquisa 

envolvendo idosos por tadores de hiper tensão 

ar ter ial s istêmica e diabetes mellitus mostrou que 

ex iste compromet imento da qualidade de v ida com 

consequênc ias percebidas nos âmbitos psicológico e 

ambiental , e em questões como autonomia. Com isso, 

nota-se que a presença dessas doenças isoladamente 

ou assoc iadas inter fere negat ivamente no processo 

de envelhec imento26.

A literatura aponta que pessoas com doenças 

crônicas possuem maior r isco de apresentar 

depressão e, ainda, que, quando são duas ou mais, as 

chances se tornam maiores27. Percebe-se, por tanto, 

uma impor tante assoc iação entre tais condições e 

a depressão, o que sinaliza a necessidade de maior 

atenção.

Condições Socioeconômicas 

Em 2018, o Brasil somou 13,5 milhões de pessoas 

v ivendo com renda mensal per capita menor que 

145 reais, o que equivale à população da Bolív ia, 

para se ter ideia da dimensão do problema. Nesse 

sent indo, os pretos e pardos chegam a compor 72,7% 

dos pobres, e, mesmo os que não estão abaixo da 

linha de pobreza, possuem cerca de metade da renda 

média per capita dos brancos. Vale destacar ainda 

que o número de pessoas que v ivem nessa situação 

de carênc ia f inanceira vem crescendo desde 2015. 

Tais fatos espelham a desigualdade soc ioeconômica 

do Brasil 28. 

Possuir menor classe soc ioeconômica é outro 

fator que predispõe a adquir ir depressão, de acordo 

com os estudos buscados. Com isso, obser vou-se na 

amostra esse r isco em idosos com até um salár io 

mínimo17. Outras pesquisas t razem essa relação 

inversa entre condição soc ioeconômica e depressão, 

o desemprego e a instabilidade f inanceira estão 

diretamente envolv idos nesses casos29. Outro ponto 

a ser considerado é que os idosos de menor classe 

soc ioeconômica tendem a perceber bar reiras na 

acessibilidade aos ser v iços de saúde, avaliando 

negat ivamente questões como fac ilidade para 

receber medicamentos e quant idade de atendimentos 

fornec idos por dia pelo ser v iço de saúde. Percebe-

se, por tanto, uma problemát ica que gira em torno 

da acessibilidade organizac ional v ivenc iada por esse 

recor te de idosos30.

Vale destacar que nenhum estudo da amostra 

engloba idosos em situação de rua e em extrema 

pobreza, mas ainda assim a relação foi percebida, 

todav ia é impor tante considerar essa maior 

vulnerabilidade que acompanha o estado em que 

v ivem os grupos suprac itados.

CONCLUSÃO

O presente estudo constatou, a par t ir 

das ev idênc ias reunidas, que fazer uso de 

álcool , estar desempregado, divorc iado ou sem 

companheiro, estresse emoc ional do cuidador, estar 

inst ituc ionalizado, menor classe soc ioeconômica, 

ser mulher, fazer uso de polifarmác ia, ser at ivo, 

por tar doenças crônicas, ser dependente, possuir 

veloc idade da marcha diminuída e estar v iúvo são 

fatores de r isco para depressão em idosos.

Faz-se necessár io, por tanto, que prof issionais 

e rede de apoio estejam atentos para condições 
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que propic iam maiores chances de desenvolver 

depressão, bem como para seus sinais e sintomas, 

desconstruindo a ideia de que esses fazem par te 

do processo natural do envelhecer. Além disso, é 

necessár io que os prof issionais da saúde levem 

em consideração o conjunto de fatores que se 

relac ionam com a v ida da pessoa idosa e sua saúde 

mental , adotando uma perspect iva mais ampla da 

mult icausalidade da doença. Dessa forma, considerar 

questões que inf luenc iam nos âmbitos soc ial e 

ambiental é necessár io para obter uma v isão além do 

olhar biomédico tradic ional . 

É impresc indível que a saúde acompanhe as 

graduais mudanças que acometem a população, 

assim, com o aumento percept ível no número de 

pessoas idosas, junto de um maior número de doenças 

crônicas como a depressão, urge a necessidade de 

aprofundar-se no tema. Por tanto, faz-se impor tante 

que mais estudos sejam feitos v isando entender a 

depressão em pessoas idosas, pois, pesquisando, 

será possível apontar er ros e acer tos na assistênc ia e 

propic iar uma melhor exper iênc ia para essas pessoas 

que exper imentam do cuidado. 

CONTRIBUIÇÃO DOS AUTORES
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realização da pesquisa e a redação do manuscr ito. 
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com o delineamento do estudo, análise cr ít ica do 

manuscr ito e dos ar t igos da amostra
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RESUMO

Estudo de rev isão que sintet iza ev idênc ias sobre polít icas de enf rentamento 

da v iolênc ia urbana desenvolv idas no contexto nac ional e internac ional. 

Foram ut il izados 27 ar t igos ident if icados na Biblioteca Vir tual em Saúde, 

Sc ient if ic Elec tronic Librar y Online e PubMed. Revelou-se que a má execução 

de polít icas igualitár ias e de urbanização é fator que inf luenc ia a v iolênc ia 

urbana entre jovens de 10 a 24 anos. Ident if icaram-se estratégias no 

Quênia, Austrália, Estados Unidos da Amér ica e Brasil , com ações voltadas 

para jovens escolares, segurança pública, envolv imento da soc iedade 

c iv il e aprox imação do Estado às necessidades das minor ias. Fatores 

soc ioeconômicos, soc iais e ambientais inf luenc iam na v iolênc ia urbana e 

devem ser, quando possível, alvos de inter venções das polít icas públicas, a 

f im de reduzir a formação de iniquidades. A urbanização, quando assoc iada 

a outros fatores soc ioeconômicos, pode acelerar a v iolênc ia urbana. Espera-

se que as ev idênc ias sintet izadas neste ar t igo possam auxiliar na tomada de 

dec isões e realização de novas pesquisas. 
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ABSTRACT

Rev iew study that synthesizes ev idence on polic ies to combat urban v iolence developed in a nat ional and 

internat ional context. We ident if ied 27 ar t icles in the Biblioteca Vir tual em Saúde, Sc ient if ic Elec tronic Librar y 

Online and PubMed. We obser ved that the poor execut ion of egalitar ian and urbanizat ion polic ies are factors that 

inf luence urban v iolence among young people aged 10 to 24 years. Strategies were ident if ied in Kenya, Australia, 

United States of Amer ica (USA) and Brazil , with act ions aimed at young people at school age, public safety, 

involvement of the c iv il soc iety and br inging the State closer to the needs of minor it ies. Soc ioeconomic, soc ial and 

env ironmental fac tors inf luence urban v iolence and should, when possible, be targets of public policy inter vent ions 

in order to reduce the format ion of iniquit ies. Urbanizat ion, when assoc iated with other soc ioeconomic factors, 

can accelerate urban v iolence. We hope that the ev idence synthesized in this ar t icle can aid in the dec ision-making 

process and in the conduct ion of fur ther research. 

RESUMEN

Estudio de rev isión que sintet iza ev idenc ias acerca de las polít icas de enf rentamiento a la v iolenc ia urbana 

desar rol ladas en el contexto nac ional e internac ional. Fueron ut il izados 27 ar t ículos ident if icados en la Biblioteca 

Vir tual en Salud, sc ient if ic Eletec tronic Librar y Online y PubMed. Se reveló que la mala ejecuc ión de polít icas 

igualitar ias y de urbanizac ión son factores que inf luyen la v iolenc ia urbana entre jóvenes de 10 a 24 años. 

Fueron ident if icadas estrategias en Kenia, Australia, Estados Unidos de la Amér ica y Brasil , con acc iones vueltas 

hac ia los jóvenes escolares, segur idad pública, involucramiento de la soc iedad c iv il y prox imidad del Estado a las 

necesidades de las minor ías. Factores soc ioeconómicos, soc iales y ambientales inf luyen en la v iolenc ia urbana 

y deben ser, cuando posible, objet ivos de inter venc iones de las polít icas con el f in de reduc ir la formac ión de 

iniquidades. La urbanizac ión cuando asoc iada a otros factores soc ioeconómicos, puede acelerar la v iolenc ia 

urbana. Se espera que las ev idenc ias sintet izadas en este ar t ículo puedan aux iliar en la tomada de dec isiones y 

realizac iones de nuevas invest igac iones.

INTRODUÇÃO

A v iolênc ia urbana é um problema contemporâneo 

que está presente na v ida de todas a pessoas que 

v ivem em pequenas e grandes c idades ao redor do 

mundo. Vai além de uma simples var iação para a 

amplitude genér ica do termo v iolênc ia, é por s i só 

uma expressão das exper iênc ias diár ias que pul sam 

nos ambientes urbanos, sendo v inculada à sensação 

de insegurança, medo, enf raquec imento do Estado e 

for talec imento das organizações cr iminosas, sob a 

inf luênc ia do cresc imento da desigualdade1.

Vale ressaltar que a v iolênc ia urbana não 

compreende a realidade da zona rural , pois essa deve 

ser entendida sob outra conjuntura e a par t ir de 

outras ev idênc ias, mesmo que fenômenos recentes, 

como a migração de retorno, tenham inter fer ido 

na segurança de pequenas c idades e zonas rurais, 

pr inc ipalmente no Brasil 2.

Ambientes insalubres, má distr ibuição de renda, 

desemprego, dependênc ia química, questões rac iais, 

baixo nível educac ional , isolamento soc ial , baixo 

potenc ial de resolução das polít icas públicas, 

dentre outros elementos, têm sido apontados como 

fatores para a geração da v iolênc ia der ivada da 

urbanização3-5.

Um exemplo mundial de aumento acelerado da 

urbanização e geração de v iolênc ia pode ser dado 

por Nova Iorque. Na década de 1990, a c idade estava 

assolada por altas taxas de v iolênc ia, até que foi 

prec iso discut ir sobre a reorganização dos espaços 

urbanos e a valor ização de grupos negligenc iados, 

pr inc ipalmente da per ifer ia. Disso, denota-se que 

não há como dissoc iar espaço urbano e v iolênc ia. A 

c idade e suas desigualdades são determinantes para 

a v iolênc ia, e pontos fulcrais para a formulação de 

polít icas públicas6. 

A ausênc ia e omissão do Estado nas questões 

de enf rentamento da v iolênc ia urbana têm dado 

opor tunidade para a prevalênc ia de uma nova ordem 

soc ial sob controle da cr iminalidade. As organizações 

cr iminosas se instauram como um novo Estado, 

regido de pr inc ípios e regras. Foi o que aconteceu 

em países como Itália, Rússia, Colômbia, Uganda e 

Zaire, onde máf ias descredibilizaram as polít icas 

de enf rentamento ao cr ime organizado na segunda 

metade do século passado. De maneira indist inta, 

isso também tem ocor r ido no Brasil7. 

Os países lat ino-amer icanos concentram os 

maiores indicadores de v iolênc ia urbana do mundo, 
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com altas taxas de homic ídio, roubo, fur to e 

agressões. Esse problema se just if ica pela má 

distr ibuição de renda, segregação soc ial , pobreza, 

exclusão e sujeição cr iminal que enf rentam os países 

dessa região, assim como as desigualdades geradas 

em decor rênc ia do histór ico de exploração colonial 

e capitalista8. 

O World Stat ist ics 2018 anunc iou Honduras 

como o país mais v iolento das Amér icas, com uma 

taxa de 55,5 mor tes v iolentas para cada 100 mil 

habitantes, seguido da Venezuela (49,2), El Salvador 

(46), Colômbia (43,1), Tr inidade e Tobago (42,2), 

Jamaica (39,1) e Brasil (31,3) . De modo geral , a 

média de mor tes desses países é de 31,8 por 100 

mil habitantes. No mundo, essa média é de 24,1, e 

chega a 9,2 mor tes por 100 mil habitantes em países 

desenvolv idos. Essa diferença entre os países se dá 

mediante os (des)avanços das polít icas igualitár ias 

e equânimes9. 

Essas af irmat ivas demonstram que a v iolênc ia 

urbana é um problema da agenda polít ica e da 

saúde pública nos diversos países do mundo, 

catalisada por um elemento dinâmico e complexo, 

que é a urbanização. Resta, por tanto, entender 

como têm sido desenvolv idas estratégias para seu 

enf rentamento. 

Este estudo ocupa-se em sintet izar as ev idênc ias 

das polít icas de enf rentamento da v iolênc ia 

urbana desenvolv idas ao redor do mundo. Desse 

modo, ut il iza-se de estratégias metodológicas que 

garantem um consolidado das produções c ient íf icas 

de validade para a seara das polít icas públicas.

MÉTODO

Trata-se de uma rev isão integrat iva or ientada 

pela seguinte questão nor teadora : quais são as 

estratégias de polít icas públicas para a redução e 

o enf rentamento da v iolênc ia urbana ao redor do 

mundo?

As buscas por ev idênc ias foram realizadas 

nas bases de dados da Biblioteca Vir tual em 

Saúde (BVS), Sc ient if ic Elec tronic Librar y Online 

(Sc iELO) e PubMed. Essas foram escolhidas dev ido à 

disponibilidade de documentos c ient íf icos or iundos 

de exper iênc ias internac ionais e pela concentração 

de estudos no campo das polít icas públicas. E, apesar 

de entender a v iolênc ia urbana como um problema 

mult idisc iplinar, buscamos integrar suas relações 

disc iplinares com um eixo central , a área da saúde, 

por acreditar nos seus impactos nas estat íst icas de 

v ida.

Foram ut ilizados termos dos Descr itores em 

Ciênc ias da Saúde (DeCS) e Medical Subjec t Headings 

(MeSH), e palavras ident if icadas em textos. Elas 

foram assoc iadas do seguinte modo, por base 

de dados: BVS e Sc iELO: “polít icas públicas and 

v iolênc ia urbana and saúde”; PubMed: “public policy 

and urbanizat ion and v iolence and health”. Outros 

ensaios de busca foram feitos; no entanto, apenas 

a assoc iação simples dos termos com o operador 

booleano and e uso de aspas apresentou resultados 

sat isfatór ios. As buscas ocor reram com o aux ílio de 

dois dos autores, durante os meses de setembro de 

2021 a janeiro de 2022. 

Para a seleção, foram excluídos resenhas, 

editor iais, resumos de eventos, car tas ao editor e 

prév ias de publicação (prelo) . Não foram ut ilizados 

recor tes temporais ou preferênc ia por idiomas. 

Apenas ar t igos c ient íf icos foram incluídos, 

independentemente do t ipo de metodologia ut il izada. 

O delineamento dessa etapa da rev isão foi sustentado 

nas recomendações do Prefer red Repor t ing Items for 

Systemat ic Rev iews and Meta-Analyses (PRISMA)10, 

com enfoque em estudos qualitat ivos. A Figura 1 

apresenta o f luxograma do processo de seleção dos 

ar t igos e a delimitação do corpus de análise.
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Figura 1 – F luxograma da seleção dos ar t igos. 

 

Fonte : Elaboração própr ia, com base em Moher et al .10.

	

Consolidou-se um corpus de 27 ar t igos. Eles foram lidos por completo e obser vados os t ítulos, autores, ano 

de publicação, cenár io de invest igação, aspectos metodológicos, pr inc ipais resultados e recomendações. Isso 

ocor reu por meio da ut ilização de um instrumento cr iado prev iamente para o registro dos dados, desenvolv ido 

a par t ir das recomendações da Cr it ical Appraisal Sk il l s Programme11. 

Os resultados foram organizados conforme a técnica de categor ização. A execução dessa técnica foi 

or ientada pelas propostas da análise de conteúdo de Bardin12.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nesta seção, são apresentados os resultados dos ar t igos em duas categor ias : “carac ter ização dos ar t igos 

selec ionados” e “estratégias para o enf rentamento da v iolênc ia urbana”. 

Caracterização dos artigos selecionados

Os 27 ar t igos ev idenc iaram que : a v iolênc ia urbana é um fenômeno int imamente ligado aos determinantes 

soc iais e desigualdades soc iais, independentemente das carac ter íst icas soc ioeconômicas do país; saúde e 

v iolênc ia possuem uma relação inversamente proporc ional ; as ações de saúde pública voltadas às questões de 

gênero, família e grupos espec íf icos, se bem executadas, com objet ivos e metas exequíveis e que alcançam 

pr inc ipalmente o público jovem, podem reduz ir a mor talidade e morbidade por v iolênc ia urbana. O Quadro 1 

apresenta detalhes dos ar t igos selec ionados. 
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Ver if ica-se a prevalênc ia de estudos realizados 

nos Estados Unidos da Amér ica (EUA) (n =15). Isso 

se deve às expressivas campanhas de enf rentamento 

da v iolênc ia que ocor reram pr inc ipalmente nas 

c idades de Balt imore, Chicago, Filadélf ia e Nova 

Iorque durante as décadas de 1970 a 1990. Essas 

c idades, à medida que cresceram, t iveram o aumento 

da desigualdade e v iolênc ia, pr inc ipalmente nos 

bair ros da per ifer ia e de or igem negra, contudo, a 

contrapar t ida do Estado se deu, inic ialmente, com 

a execução de polít icas públicas de enf rentamento 

da v iolênc ia como fator f ís ico. Polít icas essas que 

evoluíram em sent ido r izomát ico para questões 

soc iais. 

De modo geral , os ar t igos demonstraram a 

inter ferênc ia das polít icas públicas nas taxas de 

homic ídios, roubos e fur tos em dimensões locais, 

regionais e nac ionais, com recor tes temporais com 

média de 5 anos. 

Estratégias para o enfrentamento da violência 
urbana 

Nesta categor ia, consolidaram-se as polít icas 

públicas implementadas para o enf rentamento 

da v iolênc ia urbana. Essas exper iênc ias foram 

ident if icadas no Quênia, Austrália, EUA e Brasil . 

Desse modo, é necessár io que sejam considerados 

os impactos das inter venções tendo em v ista os 

contextos locais.

O Place-Based Leadership Development (P-BLD) foi 

uma estratégia implementada em Nakuru e Naivasha, 

Quênia, entre 2005 e 2006, com o propósito de 

integrar as polít icas de saúde e segurança. A 

proposta do programa era formar líderes locais, 

est imular a par t ic ipação at iva e rev isão das prát icas 

polic iais, envolvendo a comunidade na resolução 

de problemas relac ionados à v iolênc ia urbana por 

meio de denúnc ias anônimas. A colet iv idade, para 

tanto, foi o pr inc ípio or ientador desse programa, 

est imulando a par t ic ipação de atores locais e a 

integração entre os setores envolv idos no problema 

apresentado13.

Um destaque impor tante pode ser dado à função 

da políc ia. Um dos desaf ios desse programa foi a 

validade par t ic ipat iva desses sujeitos, dev ido 

às desavenças dentro do própr io grupo. Em geral , 

alguns polic iais eram prat icantes de ações v iolentas 

excessivas e realizavam a proteção de organizações 

cr iminosas; além disso, alguns não eram conf identes 

nas denúnc ias realizadas13.

Os autores ev idenc iaram que dentro da própr ia 

políc ia, e independentemente do escalão, a 

cor rupção se conf igurou como o alicerce de prát icas 

que inter fer iram não somente nesse programa, mas 

em todo o sistema de segurança pública e de outros 

setores, como a saúde. Entretanto, os polic iais jovens 

buscavam exercer a lei, enquanto os mais ant igos 

sustentavam uma hierarquia prejudic ial , inter fer indo 

nas suas dec isões e possibilidade de mudanças. 

Ainda, a forma como interpretam a lei é dist inta : 

os mais ant igos, ut il izam-se das prer rogat ivas legais 

para f ins indiv iduais, exercendo sobre os cr iminosos 

um poder para proveito pessoal13.

Na Austrália, uma inter venção realizada em Sydney 

ut ilizou ações em centros de jovens, para reduz ir o 

índice de vandalismo14. Para isso, os tomadores de 

dec isão ut ilizaram ev idênc ias c ient íf icas disponíveis 

sobre inter venções semelhantes. Ev idênc ias de 

diferentes disc iplinas também foram consideradas, 

incluindo a cr iminologia, soc iologia, geograf ia 

humana e desenvolv imento humanitár io. Essas 

carac ter íst icas fomentam o uso de ev idênc ias na 

formulação de programas sobre v iolênc ia em públicos 

jovens, dev ido ao desaf io que há na realização de 

ações com esse grupo. 

Nas Amér icas, os únicos países que apresentaram 

polít icas públicas or ientadas para esse problema 

foram os EUA e o Brasil . 

Nos EUA, o Urban Networks to Increase Thr iv ing 

Youth Violence Prevent ion (UNITY) foi apontado como 

uma estratégia pactuada entre c idades amer icanas 

compromet idas com a redução da v iolênc ia. Esse 

programa foi cr iado em 2005 e concebeu-se na 

necessidade de for talecer ações de saúde pública 

na prevenção da v iolênc ia. Semelhante ao que 

ocor reu no Quênia, o UNITY buscou a par t ic ipação da 

comunidade para o desenvolv imento da resiliênc ia 

comunitár ia, o que inter fere nas ações v iolentas. 

Essa resiliênc ia é indicada como um pr inc ípio 

colaborat ivo entre os indiv íduos e condiz com o 

respeito e aprendizagem conjunta15. 

A resiliênc ia comunitár ia pode ser medida por 

meio da opor tunidade econômica, ambientes/

projetos construídos pela comunidade como dec isões 

relat ivas à distr ibuição de espaços, habitação 

e t ranspor te, redes soc iais for tes e conf iantes, 

posit iv idade étnica e rac ial , qualidade escolar e 

opor tunidades de par t ic ipação signif icat iva15. 

A estratégia prát ica para o alcance da resiliênc ia 

comunitár ia foi o spectrum of prevent ion, que 

permit iu a promoção de mudanças ambientais, de 
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sistemas e normas, com avaliação dos níveis de 

inf luênc ia das polít icas e legislações, coalizões 

entre as redes comunitár ias, formação de redutores 

de v iolênc ia, educação comunitár ia e habilidades. 

Balt imore, Kansas Cit y, New Or leans, Seat t le, 

Minneapolis e Oakland são exemplos de condutores 

dessa estratégia15. 

O spectrum of prevent ion é uma abordagem 

compreensível para a prevenção de ações v iolentas, 

desenvolv ido por Lar r y Cohen, em 1983. A fer ramenta 

spectrum envolve estratégias educac ionais que 

possibilitam soluções compreensíveis antes, durante 

e depois de ident if icados eventos or iundos de 

problemas complexos. Tem como etapas : inf luenc iar 

polít icas e legislação; realizar mudanças na prát ica 

organizac ional ; fomentar coalização e redes; 

educar provedores; realizar promoção da saúde 

nas comunidades; for talecer o conhec imento e 

habilidades indiv iduais16.

O spectrum é essenc ialmente educac ional e 

foi desenvolv ido em depar tamentos da saúde16. 

No enfoque da v iolênc ia, o uso dessa abordagem 

promove a realização de ações intersetor iais 

e mult idisc iplinares. Fatores como segregação 

residenc ial , pobreza, deter ioração comunitár ia, 

álcool e outras substânc ias, cober tura tendenc iosa 

da mídia, armas e crença inev itável da v iolênc ia 

foram indicados como desaf ios na execução dessa 

abordagem. 

Uma impor tante consideração sobre o UNITY é 

a possiblidade de ut ilização dessa fer ramenta nos 

contextos de diferentes países. Trata-se de uma 

estrutura adaptável metodologicamente que fomenta 

a formulação de polít icas informadas por ev idênc ias. 

Uma outra estratégia ident if icada foi a Cure 

Violence, conhec ida como CeaseFire ou Safe Streets, 

em Balt imore. Trata-se de uma polít ica pública de 

saúde que tem o objet ivo de prevenir a v iolênc ia 

a par t ir de inter venções com adolescentes e jovens 

adultos. Essa estratégia demonstra ser ef icaz em 

desfechos como redução dos homic ídios e v iolênc ia 

armada em vár ias c idades ao redor do mundo. 

Contudo, a base para todo o processo prát ico do 

Cure Violence se dá pela aprox imação do Estado nas 

comunidades carentes17.

O Cure Violence é uma estratégia inspirada na 

abordagem em saúde pública. Foi desenvolv ida em 

1995, na Escola de Saúde Pública da Universidade de 

Il l ions, Chicago. Trata-se de um projeto de prevenção 

da v iolênc ia com inter venções de nível indiv idual 

e comunitár io, a f im de promover mudanças em 

comunidades com altos índices de v iolênc ia armada 

entre jovens. Quando ident if icados, esses jovens 

são abordados e são oferec idas inter venções para 

mudança de compor tamentos e at itudes18,19. 

Em 2020, essa estratégia de saúde pública f icou 

em nona posição no rank ing entre as 500 melhores 

estratégias de prevenção à v iolênc ia do mundo. Ela 

foi a responsável pela redução de 63% dos t iroteios 

em Nova Iorque, 48% dos t iroteios em Chicago, 45% 

dos cr imes v iolentos em Tr inidade e Tobago e 40% 

dos t iroteios na Filadélf ia18.

Em Oakland, Califórnia, um programa também 

dest inado ao público de adolescentes e jovens adultos 

foi o Youth ALIVE. Esse programa envolveu jovens em 

ações de prevenção à v iolênc ia, sendo empoderados 

para ident if icar r iscos como acesso a armas de fogo, 

uso de álcool e outras drogas, desemprego, falta de 

esperança nos desaf ios cot idianos em relações às 

condições soc ioeconômicas20. 

O Youth ALIVE surgiu na pr imeira década deste 

século, mediante o aumento da v iolênc ia urbana 

proporc ionada por cr ises econômicas mundiais. 

Seu pr inc ipal indicat ivo é que as condições de 

v ida como moradia, baixo poder aquisit ivo e baixo 

nível educac ional podem tornar esse público mais 

vulnerável , o que é comum em países com altos 

índices de desigualdade20. Para tanto, consideram os 

determinantes soc iais e as desigualdades como fonte 

para realizar suas inter venções.

Em Richmond, Virgínia, no per íodo entre 2009 

e 2015, foi obser vado um aumento das taxas 

de v iolênc ia entre jovens de 10 a 18 anos em 

comunidades com altas taxas de cr ime e pobreza. 

Essas comunidades foram histor icamente as mais 

afetadas pelas desigualdades desencadeadas pela 

urbanização. Nesse per íodo, foi cr iado o Olewus Bully 

Prevent ion Program (OBPP), que se propôs a realizar 

ações nas escolas envolvendo alunos e familiares. O 

público de professores par t ic ipou como mobilizador 

das inter venções e foi afetado posit ivamente nos 

resultados obt idos, diminuindo-se o número de 

tentat ivas e agressões de alunos aos docentes21.

O maior desaf io desse programa foi o baixo 

potenc ial de transformação das condições de 

v ida dos alunos e familiares. As inter venções 

apresentaram um alto potenc ial de mudança nas 

escolas e nas situações v iolentas que envolv iam o 

seu potenc ial de transformação educac ional , mas 

não conseguiram at ingir problemas macroeconômicos 

e de desigualdade21.

Por ter s ido fundamentado unicamente em ações 



88  -  SANARE (Sobral, Online). 2022 Jul-Dez;21(2):78-92

  ISSN: 1676-8019   -   ISSNe: 2317-7748

escolares, o OBPP não conseguiu gerar for tes mudanças 

numa realidade a longo prazo, pois estratégias 

conjuntas como programas de transferênc ia de renda 

por desempenho educac ional , ampliação de espaços 

de lazer nas comunidades pobres, presença do Estado 

e redução do medo pelo for talec imento do sistema 

de segurança pública eram necessár ios para uma 

total efet iv idade21.

Nos EUA, as polít icas de armamento e as 

campanhas contrár ias a elas representaram um for te 

impacto nos índices de v iolênc ia urbana. Nesse 

sent ido, colocam-se estas exper iênc ias a seguir, 

contudo é prec iso compreender que foram obser vados 

mais os impactos da concessão ao uso de armas de 

fogo no aumento dos roubos e homic ídios, do que 

propr iamente suger idas estratégias de inter venção, 

como apresentadas nos parágrafos anter iores. 

Um ensaio cr ít ico sustentado no levantamento de 

dados do Nat ional Cr ime Vit imizat ion Sur vey (NCVS) 

e do Bearou of Just ice Stat ist ic est imou que, no 

per íodo de 2005 a 2010, tenham ocor r ido 232.400 

roubos de armas e 153.900 assaltos. De 2010 a 2014, 

os ref lexos desses roubos puderam ser percebidos no 

aumento dos assaltos a mão armada, com 251.300 

casos not if icados22.

Uma análise dos impactos das leis de armamento 

c iv il revelou que os condados do Alabama, Ar izona, 

California, Colorado, Connect icut, Delaware, F lor ida, 

Georgia, Il l inois, Indiana, Kansas, Kentucky, 

Louisiana, Mar yland, Massachusset t s, Michigan, 

Minnesota, Missour i, Nevada, New Hampshire, New 

Jersey, New York, Nor th Carolina, Ohio, Oklahoma, 

Oregon, Pennsylvania, Rhode Island, Tennessee, 

Texas, Utah, Virginia, Washington e Wisconsin são 

considerados os mais vulneráveis a homic ídios por 

arma de fogo. Para tanto, ver if icou-se que a posse 

de armas aumentou em 4% os homic ídios por arma 

de fogo, pr inc ipalmente nos condados que t iveram 

permissão para compra e por te anter ior ao ano de 

1984 (Il l inois, Massachuset t s, Michigan, Minnesota, 

Missour i, New Jersey, New York e Nor th Carolina) . 

Quando comparados a inf luênc ia do tempo de 

concessão do armamento e o aumento da v iolênc ia, 

o condado de Mar yland foi o único de apresentou 

leis mais recentes, datadas de 2013, e um aumento 

acentuado das taxas de homic ídio por armas de 

fogo23. 

Uma análise comparada com um recor te menor 

de tempo (2012 a 2014), que teve como cenár ios 

Har t ford, Rochester, Syracuse, Balt imore, Richmond, 

Minneapolis, Milwaukee, Kansas Cit y, Seat t le e 

Sacramento, revelou que o uso de armas de fogo em 

assaltos foi maior após ampliadas as leis para venda 

de armas nesses condados. O uso de r if les, com 

maior potenc ial de r isco se comparados a pistolas 

de baixo calibre, foi prevalente em Rochester, 

Syracuse e Milwaukee, enquanto que o uso de armas 

semiautomát icas foi mais prevalente no Kansas, 

Seat t le e Milwaukee. Est ima-se que essas medidas 

de acesso aumentaram em 40% os casos de v iolênc ia 

nesses cenár ios24.

Os dados dessa análise comparada foram de 

encontro a outros estudos25,26, os quais indicaram 

que, independentemente do contexto, as polít icas 

de armamento fac ilitam o aumento dos índices de 

v iolênc ia urbana. Outras ev idênc ias reforçam que 

as polít icas de f lex ibilização do por te de armas 

para c iv is aumentam a v iolênc ia no trânsito, os 

custos com a saúde, suic ídio e desfechos agressivos 

envolvendo armas de fogo27-29. 

Diante dessas ev idênc ias, chega-se a uma 

compreensão que armamento e segurança pública 

são elementos incompat íveis, com inter ferênc ia nos 

indicadores de saúde. A posse de armas, garant ida por 

lei, não registrou desfechos posit ivos, inf luenc iando 

o aumento dos cr imes e homic ídios, e a instabilidade 

das polít icas públicas de segurança pública. 

Ademais, saúde e segurança pública demonstraram 

uma relação diretamente proporc ional . 

No Nordeste brasileiro, a c idade de For taleza, 

Ceará, é atualmente uma das mais v iolentas do país, 

com um aumento no número de homic ídios, roubos 

e fur tos e rebeliões nos últ imos c inco anos. Um dos 

ar t igos reforça essa ev idênc ia ao contemplar, a par t ir 

de um estudo car tográf ico deleuz iano, os ref lexos da 

v iolênc ia no acesso e assistênc ia à saúde30.

No ar t igo, os autores destacam que jovens 

residentes na Bar ra do Ceará, bair ro da per ifer ia, 

sof rem com o impacto da v iolênc ia com redução 

do estado soc ial e aumento do estado penal . A 

dif iculdade de acesso aos ser v iços de uma rede de 

apoio como Centros Urbanos de Cultura, Ar te, Ciênc ia 

e Espor te (CUCA), Centro de Atenção Psicossoc ial 

(CAPS), Centro de Referênc ia em Assistênc ia Soc ial 

(CRAS), Centro de Referênc ia Espec ializado de 

Assistênc ia Soc ial (CREAS) e Centro de Saúde da 

Família (CSF) foi apontada como uma limitação que 

tem levado os jovens à cr iminalidade31. 

Em Salvador, Bahia, um estudo ecológico 

demonstrou mot ivações soc iais para a v iolênc ia 

urbana semelhantes às de For taleza. Residir em 

bair ros pobres, com alta taxa de desemprego, 
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presença do cr ime organizado, t ráf ico, uso abusivo 

de drogas, força v iolenta do Estado na mediação de 

conf litos, cor rupção, acesso a armas de fogo e baixo 

poder de transformação das ações soc iais foram 

os pr inc ipais determinantes ident if icados para a 

exposição de jovens à v iolênc ia32.

Apesar das diferenças regionais, todos os estados 

brasileiros sof rem com o problema da v iolênc ia 

urbana. As exper iênc ias de Pelotas e São Leopoldo, 

Rio Grande do Sul , indicam que, independentemente 

de estarem situadas em uma região com melhores 

indicadores econômicos, soc iais e de saúde, esse 

problema também é acentuado e necessita da 

formulação de polít icas públicas efet ivas31-33.

Constatou-se que a sensação de medo em 

decor rênc ia de cr imes v iolentos é uma epidemia 

nos grandes centros urbanos e c idades do inter ior 

brasileiro, causando a sensação de insegurança e 

ausênc ia do estado. Essa dissoc iação é indicada em 

um dos ar t igos como um catalisador do “desprezo, 

perplex idade, revolta e descrédito”33 da população. 

A única estratégia ident if icada como polít ica de 

enf rentamento da v iolênc ia no Brasil foi o Programa 

Fica Vivo, implementado em Belo Hor izonte, Minas 

Gerais, no ano de 2002. Esse programa surgiu em 

meio ao número elevado de mor tes por causas 

v iolentas, envolvendo ações de diferentes setores 

como segurança pública, saúde e educação, para a 

redução da cr iminalidade e prevenção da v iolênc ia. 

Numa sér ie histór ica de 15 anos (2002 a 2017), há 

indicat ivos da sua efet iv idade na redução média do 

número de mor tes nos ter r itór ios de inter venção34.

Para tanto, depreende-se das ev idênc ias 

apresentadas que as estratégias de enf rentamento da 

v iolênc ia devem considerar as limitações estruturais 

e organizat ivas das c idades e das polít icas públicas, 

a f im de proporc ionar inter venções efet ivas e que 

considerem os determinantes e desigualdades.  

CONCLUSÃO

Este estudo trouxe ev idênc ias de que a v iolênc ia 

urbana é um fenômeno dinâmico e mult ifator ial , 

tendo como pr inc ipal indutor o processo de 

urbanização e catalisada pelos determinantes soc iais 

e a desigualdade. 

A maior ia dos estudos é or iunda de exper iênc ias 

de condados amer icanos marcados pelo histór ico de 

discr iminação rac ial , migração e leis de acesso ao 

uso de armas de fogo. Dos países lat ino-amer icanos, 

apenas o Brasil apresentou ev idênc ias de polít icas 

de enf rentamento da v iolênc ia ident if icadas nas 

buscas. Desse modo, suger imos que outros estudos 

possam ser realizados incorporando bases de dados 

que contemplem exper iênc ias de outros países da 

Amér ica Lat ina, Europa, Ásia e Oceania. 

Constatou-se que fatores soc ioeconômicos, 

soc iais e ambientais inf luenc iam na v iolênc ia urbana 

e devem ser, quando possível , alvos de inter venções 

das polít icas públicas a f im de reduz ir a formação de 

iniquidades.  

Ver if icou-se que a v iolênc ia urbana esteve 

assoc iada a outros problemas de saúde pública como 

transtornos mentais e doenças negligenc iáveis. 

Nesses problemas, a população carcerár ia, com 

prevalênc ia dos jovens, foi a mais afetada. 

Espera-se que esta rev isão possa ser ut il izada 

como base para outros estudos e inspire novas 

pesquisas sobre o tema. A inc ipiênc ia de estudos fora 

dos EUA sobre a formulação de polít icas públicas na 

área revela a necessidade de public ização c ient íf ica, 

e a ausênc ia de estudos de demais países carece 

de estratégias de buscas em bases de dados mais 

espec íf icas. 
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RESUMO

Na atualidade, em um cenár io democrát ico, o fenômeno da judic ialização 

da saúde expr ime reiv indicações legít imas de indiv íduos para fazer jus 

e proteger os direitos de c idadania, ev idenc iados e af irmados nas leis 

em âmbito nac ional e internac ional. O presente estudo propõe realizar, 

por meio de pesquisa bibliográf ica, uma ref lexão sobre polít icas públicas 

de saúde no que concerne aos direitos e à efet iv idade no acesso a 

medicamentos, sob a ót ica do Direito à Saúde, buscando analisar os 

v ínculos entre polít icas públicas de saúde, o acesso à just iça e a almejada 

concretude. Inic ialmente, trata dos Direitos Fundamentais e aborda os 

pr inc ipais atores no contexto em questão, quais sejam: a judic ialização, 

o Sistema Único de Saúde, prescr itores e usuár ios. Conclui-se que os 

direitos no acesso aos medicamentos coadunam com a efet iv idade do 

processo. O Poder Judic iár io assume papel dec isór io no acesso ao Direito 

à Saúde, quando a inérc ia do Estado, inv iabilizando a proteção à saúde, 

susc ita rupturas na polít ica pública de saúde ex istente, com o condão de 

salvaguardar a saúde dos c idadãos, bem como na tentat iva de assegurar 

uma gestão de recursos públicos mais ef ic iente.
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ABSTRACT

Currently, in a democrat ic scenar io, the phenomenon of health judic ializat ion expresses legit imate claims of 

indiv idual s to uphold and protect the r ights of c it izenship, ev idenced and af f irmed by domest ic and internat ional 

laws. This study aims to car r y out, through bibliographical research, a ref lec t ion on public health polic ies regarding 

the r ights and ef fec t iveness of access to medicat ion, f rom the perspect ive of the r ight to health, seek ing to 

analyze the links between public health polic ies, access to just ice, and the desired accomplishment. Init ial ly, it 

deal s with Fundamental Rights and addresses the main actors in the context in quest ion, namely: judic ializat ion, 

the Brazilian Unif ied Health System, prescr ibers, and users. We concluded that the r ights of access to medicat ion 

are consistent with the ef fec t iveness of the process. The Judic iar y takes on a dec ision-making role in the access of 

the Right to Health, when the State’s iner t ia, making health protect ion unfeasible, raises ruptures in the ex ist ing 

public health policy, with the aim to safeguard the health of c it izens, as well as in an attempt of ensur ing more 

ef f ic ient management of public resources.

RESUMEN 

En la actualidad, en un escenar io democrát ico, el fenómeno de la judic ializac ión de la salud presenta reiv indicac iones 

legít imas de indiv iduos para hacer just ic ia y proteger los derechos de c iudadanía, ev idenc iados y af irmados en 

las leyes en ámbito nac ional e internac ional. El presente estudio propone realizar, a través de invest igac ión 

bibliográf ica, una ref lex ión acerca de las polít icas públicas de salud en cuanto a los derechos y a la efec t iv idad 

en el acceso a medicamentos, bajo la ópt ica del derecho a la salud, buscando analizar los v ínculos entre polít icas 

públicas de salud, el acceso a la just ic ia y la deseada concrec ión. Inic ialmente, trata de los Derechos Fundamentales 

y aborda los pr inc ipales actores en el contexto en cuest ión, que son: la judic ializac ión, el Sistema Único de Salud, 

prescr iptores y usuar ios. Se concluye que los derechos en el acceso a los medicamentos coinc iden con la efec t iv idad 

del proceso. El Poder Judic iar io asume el papel dec isivo en el acceso al Derecho a la Salud, cuando la inerc ia del 

Estado, inv iabilizando la protecc ión a la salud, susc ita rupturas en la polít ica pública de salud ex istente, con la 

v ir tud de salvaguardar la salud de los c iudadanos, así como el intento de asegurar una gest ión de los recursos 

públicos más ef icaz. 

INTRODUÇÃO

Atualmente, em um cenár io democrát ico, o 

fenômeno da judic ialização da saúde, espec ialmente 

no que tange ao acesso a medicamentos, expr ime 

reiv indicações legít imas de indiv íduos para fazer 

jus e proteger os direitos de c idadania ev idenc iados 

e af irmados nas leis em âmbito nac ional e 

internac ional . Nesse sent ido, os aspectos polít icos, 

soc iais, sanitár ios e ét icos estão presentes e vão 

muito além da gestão de ser v iços públicos1.

Ao Estado, incumbe a tarefa de inter v ir para a 

cr iação de mecanismos aptos a fazer com que os 

Direitos Fundamentais, reconhec idos formalmente, 

possam ser alcançados na prát ica, por uma gama 

maior de indiv íduos. Nesse sent ido, os direitos 

soc iais f izeram nascer a consc iênc ia da proteção, em 

que a saúde se encontra entre os bens intangíveis 

mais prec iosos da pessoa, digna de receber a tutela 

estatal , considerando indissoc iável do direito à 

v ida2.

A Const ituição Federal de 1988 delineou nova 

forma à saúde no Brasil . Ou seja, como direito 

universal , o conceito de saúde foi ampliado e 

v inculado às polít icas econômicas e soc iais. A 

assistênc ia é concebida de forma integral (prevent iva 

e curat iva) e def iniu-se também, entre outras ações, 

a gestão par t ic ipat iva3,4.

No que concerne às Polít icas de Saúde no Brasil , 

mesmo com o advento dessa Const ituição, que 

inst ituiu o Sistema Único de Saúde (SUS), não há 

comum sat isfat iv idade aos anseios soc iais, a qual 

padece de medidas que implementem esse direito em 

sua integralidade, em espec ial no que diz respeito 

ao fornec imento de medicações para o t ratamento 

de doenças5.

Para tanto, o presente estudo propõe realizar, por 

meio de pesquisa bibliográf ica, uma ref lexão sobre 

polít icas públicas de saúde no que concerne aos 

direitos e à efet iv idade no acesso a medicamentos, 

sob a ót ica do Direito à Saúde, buscando analisar os 

v ínculos entre polít icas públicas de saúde, o acesso 

à just iça e a almejada concretude.

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa exploratór ia, de cunho 

qualitat ivo, cujo procedimento é predominantemente 
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bibliográf ico, por dar maior enfoque a mater iais já 

publicados em per iódicos, por estudiosos do Direito 

e da Soc iologia, bem como à legislação per t inente, 

os quais deram sustentação teór ica à pesquisa. O 

per íodo da busca bibliográf ica ocor reu entre 1º de 

dezembro de 2021 a 20 de janeiro de 2022; como 

cr itér io de seleção, adotaram-se o ano de publicação 

e a relevânc ia com a temát ica, com a f inalidade de 

apr imorar o tema abordado.

É impor tante esclarecer que a pesquisa 

bibliográf ica oferece o supor te a todas as fases 

de qualquer t ipo de pesquisa, uma vez que aux ilia 

na def inição do problema, na determinação 

dos objet ivos, na construção de hipóteses e na 

fundamentação da just if icat iva da escolha do tema6.

Assim, o propósito desta pesquisa não é inst ituir 

um caminho metodológico para a reprodução da busca 

das fontes de informação e referênc ias ut il izadas, 

é tecer cr ít ica de modo ref lex ivo e pessoal dos 

autores acerca das polít icas públicas de saúde versus 

a efet iv idade no acesso a medicamentos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Do Direito Fundamental às Políticas Públicas 
de Saúde

Os Direitos Fundamentais passaram por inúmeras 

mudanças, paulat inamente, que v iabilizaram o 

acesso às pessoas de direitos protegidos pelo Estado 

ao longo dos anos. Destar te, a doutr ina classif ica 

os Direitos Fundamentais do homem em dimensões 

ou gerações, sucessivamente, em pr imeira, segunda, 

terceira e quar ta, assim posit ivados no ordenamento 

const ituc ional 2.

Em linhas gerais, destacam-se como direitos 

fundamentais à v ida, l iberdade, igualdade, segurança 

e propr iedade, os quais permeiam direitos indiv iduais 

e colet ivos, soc iais, direitos de nac ionalidade e 

direitos polít icos que garantem o mínimo necessár io 

para que um indiv íduo ex ista de forma digna dentro 

de uma soc iedade3.

A Const ituição Cidadã foi um dos marcos desse 

avanço e, a par t ir dela, novos instrumentos foram 

colocados à disposição daqueles que lutam por 

um país c idadão, como, por exemplo, o suf rágio 

universal , o voto direto e secreto, além do 

surgimento de estatutos como o Estatuto da Cr iança 

e do Adolescente, Estatuto do Idoso3.

A def inição histór ica puramente formal e 

estrutural dos Direitos Fundamentais é insuf ic iente 

para ident if icar os Direitos Fundamentais nas bases 

jur ídicas. Há uma expectat iva posit iva de prestação 

e negat iva de não usuf ruir. Faz-se necessár io 

superar a dicotomia de direitos do homem e do 

c idadão, reconhecendo todos os homens e mulheres 

do mundo enquanto pessoas idênt icas de direitos 

fundamentais7.

Em outras palavras, não se t rata de def inição 

dogmát ica, mas de fundamentos no ordenamento 

jur ídico a todas as pessoas capazes. São direitos 

tutelados como universais e, por conseguinte, 

fundamentais, como base da igualdade jur ídica7.

Sob esse pr isma, os Direitos Humanos e 

Fundamentais devem estar inter ligados a f im de 

alcançar uma v ida digna, bem como obtenham 

reconhec imento, legit imidade e ef icác ia7. 

Consideram-se os Direitos Fundamentais como todos 

aqueles adstr itos aos seres humanos, enquanto 

c idadãos ou enquanto pessoas, indisponíveis e 

inalienáveis8.

Essa relação de rec iproc idade inclui, além dos 

direitos soc iais, os direitos c iv is e polít icos, sendo 

que, embora cada um desses elementos tenha t ido 

um curso histór ico dist into no seu desenvolv imento, 

atualmente estão entrelaçados e indissoc iavelmente 

v inculados à noção de c idadania9.

O Direito à Saúde é direito fundamental soc ial 

delineado no ar t . 6.º e no ar t . 196 e seguintes da 

Const ituição Cidadã de 1988. Ou seja, é direito de 

todos e dever do Estado, em que esse deve v iabilizar o 

acesso às polít icas soc iais de saúde consubstanc iadas 

na Lei n.º 8.080/1990, com o intuito de assegurar o 

acesso universal e igualitár io3,4.

Assim, a par t ir dos delineamentos t raz idos pela 

Const ituição Federal de 1988, o SUS conf igura-se 

como uma rede regionalizada e hierarquizada de ações 

e ser v iços, sendo que cabe à União, aos Estados, 

ao Distr ito Federal e aos Munic ípios, em razão do 

pr inc ípio da descentralização, executar ser v iços 

v isando ao atendimento à saúde da população3-5.

Com a cr iação do SUS, adveio a concepção 

de segur idade soc ial , que ar t icular ia polít icas e 

recursos orçamentár ios. Para tanto, os pr inc ípios 

const ituc ionais nor teadores são: 

[...] a universalidade de cober tura e 

atendimento, uniformidade e equivalênc ia 

de benef íc ios e ser v iços às populações 

urbanas e rurais ; selet iv idade e 

distr ibut iv idade na prestação de benef íc ios 

e ser v iços; ir redut ibilidade do valor 

dos benef íc ios; equidade da forma de 
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par t ic ipação no custeio; diversidade da base 

de f inanc iamento; caráter democrát ico e 

descentralizado de administração, mediante 

gestão quadr ipar t ite, com par t ic ipação 

dos t rabalhadores, dos empregadores, 

dos aposentados e do Governo nos órgãos 

colegiados10 :1.

Saúde não é somente um estado biológico, é uma 

questão de c idadania e de just iça soc ial , para tanto, 

a Declaração Universal dos Direitos Humanos af irma 

que toda pessoa tem direito a um padrão de v ida 

capaz de assegurar, a s i e a sua família, saúde e 

bem-estar, assim como cuidados médicos e Direito à 

Segurança em caso de doença7,11.

Sob essa ót ica, o Direito à Saúde é reconhec ido 

nas legislações nac ional e internac ional como direito 

fundamental soc ial que deve ser garant ido pelos 

Estados mediante polít icas públicas, assegurando 

um mínimo necessár io a f im de garant ir a saúde 

f ís ica e mental das pessoas12-14.

O papel dos Direitos Fundamentais é também 

compreendido como garant ia dos direitos do mais 

f raco. Histor icamente, os direitos humanos e 

fundamentais foram consubstanc iados tanto no 

âmbito das normat ivas internac ionais quanto nas 

Const ituições, resultados de lutas e revoluções 

contra uma situação de injust iça soc ial , opressão 

e discr iminação. Dessa feita, há uma coinc idênc ia 

entre fundamento ax iológico e histór ico dos 

refer idos direitos, com seu aspecto cont ingente na 

esfera lógica e teór ica7.

Nesse contexto, o soc iólogo br itânico Thomas 

Marshal l analisou a histór ia dos direitos na 

Inglater ra, e sua concepção par te de que os pr imeiros 

a serem adquir idos são direitos c iv is, seguidos dos 

polít icos e, em consequênc ia, os soc iais, af inal , 

esse foi o caminho percor r ido pelos ingleses. Já no 

Brasil , essas garant ias se deram de forma contrár ia : 

os direitos soc iais foram os pioneiros – a par t ir da 

atuação do Estado –, seguidos dos c iv is – direito à 

propr iedade e renda – e, por f im, dos polít icos7,9.

Esses direitos tomaram corpo com o f im da 2ª 

Guer ra Mundial , após 1945, com o aumento substanc ial 

dos direitos soc iais por meio da cr iação do Estado de 

Bem-Estar Soc ial (Welfare State), que estabeleceu 

pr inc ípios mais colet iv istas e igualitár ios. Os 

mov imentos soc iais e a efet iva par t ic ipação da 

população em geral foram fundamentais para que 

houvesse uma ampliação signif icat iva dos direitos 

polít icos, soc iais e c iv is, alçando um nível geral 

suf ic iente de bem-estar econômico, lazer, educação 

e polít ico7.

Nessa perspect iva, a c idadania, no Brasil , não 

foi conquistada por revoluções, mas por espéc ies de 

concessões do Estado aos indiv íduos, uma sequênc ia 

de programas assistenc ialistas que implementam, 

pouco a pouco, direitos aos c idadãos. Destar te, 

termos como indiv idualismo, lealdade e igualdade 

coadunam ao conceito de c idadania15.

À v ista disso, a c idadania surge como um 

fator de inclusão e de igualdade, como conceito 

construt ivo para se ter um signif icado soc ial alheio 

a exclusões, de modo mais inclusivo. Mas, ainda 

assim, a c idadania é uma conquista diár ia, não há 

como compreendermos o conceito de c idadania sem 

considerarmos seus vár ios aspectos e relac ionarmos 

com os direitos humanos, com a democrac ia e com a 

ét ica7,9,16.

Abordar a temát ica da c idadania nos ex ige 

compreender que ser c idadão é um processo de 

construção da própr ia ident idade e per tenc imento 

dos sujeitos. Nesse sent ido, o conceito de c idadão 

vai sendo produz ido histor icamente, não é, por tanto, 

natural , nem é dado por si mesmo. Autores def inem 

que a c idadania é o conjunto dos direitos e deveres 

c iv is e polít icos de um indiv íduo na soc iedade9,17. São 

justamente esses direitos que permitem aos c idadãos 

inter v ir nas ações do Estado e poder usuf ruir os 

ser v iços ofer tados por órgãos estatais. Para exercer 

plenamente a c idadania, o Estado prec isa assegurar 

a liberdade e acesso aos direitos indiv iduais9.

Ser c idadão é ter direito à v ida, à liberdade, 

à propr iedade e à igualdade perante a lei : é, em 

resumo, ter direitos c iv is. É também par t ic ipar no 

dest ino da soc iedade, votar, ser votado, ter direitos 

polít icos. Os direitos c iv is e polít icos não asseguram 

a democrac ia sem os direitos soc iais, aqueles que 

garantem a par t ic ipação do indiv íduo na r iqueza 

colet iva : o direito à educação, ao trabalho, ao 

salár io justo, à saúde, a uma velhice t ranquila9.

Para exercer plenamente a c idadania, o Estado 

prec isa assegurar a liberdade e acesso aos direitos 

indiv iduais. A c idadania plena é compromet ida em 

muitas nações por causa de questões econômicas e 

polít icas9.

Na contemporaneidade, entende-se Estado 

como aquele que provê “um conjunto de programas 

governamentais para assegurar o bem-estar dos 

c idadãos face às cont ingênc ias da v ida moderna, 

indiv idualizada e industr ializada”18:12. Bem-estar 

soc ial é um t ipo de inter venção do Estado que trata 



96  -  SANARE (Sobral, Online). 2022 Jul-Dez;21(2):92-100

  ISSN: 1676-8019   -   ISSNe: 2317-7748

a desigualdade e as vulnerabilidades econômicas e 

soc iais dos c idadãos como problemas da soc iedade e 

não do indiv íduo18.

A pobreza, o desemprego, a incapac idade de 

trabalho em decor rênc ia de doença ou velhice 

e outras questões similares não são mazelas de 

responsabilidade dos indiv íduos (e de suas famílias) , 

mas questões que devem ser t ratadas na esfera do 

Estado19. Ainda, a década de 1980 foi pródiga em 

transformações contra o pano de fundo de mudanças 

estruturais que se abateram sobre o mundo, na 

composição das famílias, na economia (globalização, 

mudança tecnológica, novas dinâmicas no mercado 

de trabalho).

A Const ituição de 1988 assegurou uma sér ie de 

novos direitos soc iais aos brasileiros, que, uma vez 

garant idos, nos aprox imar iam das realizações de 

bem-estar soc ial do regime soc ial-democrata, em 

direção alternat iva à do universalismo básico e à 

do bem-estar corporat ivo dos per íodos anter iores. 

A Magna Car ta impôs ao Estado uma dimensão 

prestac ional em sent ido ampliado, fazendo com que 

a omissão ou a ingerênc ia do Poder Público possa 

ensejar a inter venção do Poder Judic iár io5,19.

O Estado, ao executar as polít icas públicas 

necessár ias à concret ização dos direitos dos c idadãos, 

faz-se necessár io que disponibilize recursos públicos 

suf ic ientes para a consecução de seus programas de 

proteção soc ial . A alegação de limitação de recursos 

para atender às necessidades das pessoas não se 

deve inv iabilizar a proteção de condições para que se 

possa v iver dignamente. O Poder Judic iár io assume 

papel dec isór io no acesso ao Direito à Saúde quando 

a inérc ia do Estado inv iabiliza a proteção à saúde20.

Em se tratando de ausênc ia de recursos f inanceiros, 

não se pode consent ir que seja o argumento para 

just if icar o fato de não atenderem às demandas 

inerentes à garant ia dos Direitos Fundamentais, em 

espec ial o Direito à Saúde. É salutar o deslinde com 

soluções para que tenha harmonia entre a escassez de 

recursos públicos e o dever do Estado na efet ivação 

de direitos20.

Nesse contexto, as polít icas públicas de saúde 

devem seguir o condão de reduz ir as desigualdades 

soc iais e econômicas. Todav ia, quando o Judic iár io 

assume o papel de protagonista diante dessas 

polít icas, pr iv ilegia indiv íduos que acessaram à 

Just iça, seja por serem conhecedores dos seus direitos 

ou por poderem arcar com os custos processuais20,21.

No entendimento de alguns autores21, o Estado 

é a inst ituição permeada por seus diversos órgãos 

públicos e unidades onde se efet ivam a prestação dos 

ser v iços; outrossim, a tomada da dec isão polít ica 

para uma implementação de programa governamental 

ocor re também por meio de planejamento 

orçamentár io e legislat ivo, administrat ivo e judic ial .

Para além disso, o Direito à Saúde demanda 

medidas urgentes e essenc iais e não pode se prolongar 

no tempo, pois a saúde está inter ligada ao bem maior 

que é a v ida, por tanto, devendo ser concret izado. 

Assim, o Direito à Saúde deve ser efet ivado pelo 

Estado de modo v inculado, sem discr ic ionar iedade, 

mesmo que seja na esfera judic ial 22,23.

Desse modo, a polít ica pública irá provocar a 

inter venção estatal , bem como de atores soc iais ; 

segundo Ana Luiza d ’Áv ila Viana, irá implicar:

[...] - na estrutura organizac ional 

do sistema, com a formação de áreas 

descentralizadas de saúde; - na forma de 

gestão, com a formação dos Conselhos de 

Saúde nos três níveis de governo (nac ional , 

estadual e munic ipal) e com a presença dos 

vár ios segmentos par t ic ipantes da polít ica, 

inclusive os usuár ios;

- no modo de func ionamento, com a 

incorporação da assistênc ia médica pelos 

centros de saúde pública, mediante ações 

de pronto-atendimento e de atendimento 

programado, possibilitando superar a 

dissoc iação entre ações prevent ivas e 

curat ivas; Na relação público/pr ivado na 

prov isão de ser v iços, com preferênc ia dada 

ao setor público na ofer ta de ser v iços de 

saúde, passando o setor pr ivado a ter um 

papel complementar na atenção curat iva 

ambulator ial ; - no per f il do f inanc iamento 

e do gasto público em saúde, com a elevação 

da par t ic ipação dos recursos f iscais dos 

estados e munic ípios para o gasto em 

saúde24:58.

Nesse sent ido, a polít ica pública deve ser 

entendida como uma estratégia de ação guiada 

pela colet iv idade, planejada e avaliada, a f im de 

que tanto o Estado como a soc iedade desempenhem 

at ivamente seus papéis13.

As at iv idades inerentes à saúde são desenvolv idas 

pelo Ministér io da Saúde (MS), podendo também ser 

prestadas diretamente pelo Estado, por meio do SUS, 

ou por pessoa f ís ica ou jur ídica de direito pr ivado 

(terceiros), na forma de convênio. Destaca-se, de 

qualquer forma, que diferentemente de outrora, a 
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prestação do ser v iço é gratuita, independentemente 

de ser o usuár io contr ibuinte ou não da segur idade 

soc ial 5.

Por tanto, o Direito à Saúde é um dilema que 

repercute os limites, sucessos e f racassos de 

organização polít ica. Questão comum representa 

ampliação de suas dimensões que perpassam a cura e 

a prevenção da doença, cor roborando a perspect iva 

da promoção, cor roborando também a perspect iva da 

promoção e qualidade de v ida digna23.

Atores Principais – Da Judicialização ao SUS, 
prescritores e usuários

Ao rememorar os anos 1990, v isualiza-se o 

processo de judic ialização, legit imado a par t ir das 

demandas de pac ientes pleiteando medicamentos 

ant ir retrov irais para HIV/AIDS, os quais perceberam 

no Judic iár io uma das alternat ivas para acesso aos 

medicamentos ausentes nas listas of ic iais. Nesse 

sent ido, remete a questões de larga repercussão 

polít ica ou soc ial , as quais estão sendo dec ididas 

por órgãos do Poder Judic iár io, e não pelo Congresso 

Nac ional e o Poder Execut ivo. Gestores de saúde têm 

se sensibilizado a avaliar melhor esse fenômeno, 

mormente ao impacto f inanceiro que tais ações 

causam25-27.

Destaca-se que as conquistas no que se refere aos 

delineamentos const ituc ionais e poster ior alcance 

ao SUS resultam de um processo enraizado em uma 

conjuntura de lutas, ou seja, os avanços na saúde 

pública no país foram signif icat ivos também no 

tocante aos progressos tecnológicos junto à indústr ia 

farmacêut ica, entretanto, pesquisas apontam que os 

medicamentos mais demandados não constam nas 

listagens of ic iais ; dessa forma, a judic ialização é 

uma estratégia de pressão para a incorporação de 

novas tecnologias1,27,28.

A Lei n.º 8.080/90, int itulada Lei Orgânica, 

que dispõe sobre as condições para a promoção, 

proteção e recuperação da saúde, a organização e 

o func ionamento dos ser v iços cor respondentes, 

veio justamente para estabelecer a organização 

básica das ações e dos ser v iços de saúde quanto à 

direção e gestão, competênc ia e atr ibuições de cada 

esfera de governo, assegurando assim o prov imento 

da assistênc ia terapêut ica integral , incluindo 

a Assistênc ia Farmacêut ica (AF), baseada nos 

pr inc ípios e diretr izes do SUS. Consolidou a defesa 

por melhores condições de saúde e de v ida, pautada 

num sistema de atendimento público com qualidade 

à luz da universalidade4,29.

De acordo com a refer ida Lei, as ações e ser v iços 

públicos de saúde e os ser v iços pr ivados contratados 

ou conveniados que integram o Sistema Único de 

Saúde são desenvolv idos de acordo com as diretr izes 

prev istas no ar t . 198 da Const ituição Federal , 

obedecendo ainda aos seguintes pr inc ípios :

I - universalidade de acesso aos ser v iços 

de saúde em todos os níveis de assistênc ia ;

II - integralidade de assistênc ia, entendida 

como conjunto ar t iculado e cont ínuo das 

ações e ser v iços prevent ivos e curat ivos, 

indiv iduais e colet ivos, ex igidos para cada 

caso em todos os níveis de complex idade 

do sistema;

III - preser vação da autonomia das pessoas 

na defesa de sua integr idade f ís ica e moral ;

IV - igualdade da assistênc ia à saúde, sem 

preconceitos ou pr iv ilégios de qualquer 

espéc ie ;

V - direito à informação, às pessoas 

assist idas, sobre sua saúde;

VI - divulgação de informações quanto ao 

potenc ial dos ser v iços de saúde e a sua 

ut ilização pelo usuár io;

VII - ut il ização da epidemiologia para o 

estabelec imento de pr ior idades, a alocação 

de recursos e a or ientação programát ica;

VIII - par t ic ipação da comunidade;

IX - descentralização polít ico-

administrat iva, com direção única em 

cada esfera de governo: a) ênfase na 

descentralização dos ser v iços para 

os munic ípios; b) regionalização e 

hierarquização da rede de ser v iços de 

saúde;

X - integração em nível execut ivo das ações 

de saúde, meio ambiente e saneamento 

básico;

XI - conjugação dos recursos f inanceiros, 

tecnológicos, mater iais e humanos da 

União, dos Estados, do Distr ito Federal e 

dos Munic ípios na prestação de ser v iços de 

assistênc ia à saúde da população;

XII - capac idade de resolução dos ser v iços 

em todos os níveis de assistênc ia ; e

XIII - organização dos ser v iços públicos de 

modo a ev itar duplic idade de meios para 

f ins idênt icos.

XIV - organização de atendimento público 

espec íf ico e espec ializado para mulheres e 
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v ít imas de v iolênc ia domést ica em geral , 

que garanta, entre outros, atendimento, 

acompanhamento psicológico e c irurgias 

plást icas reparadoras4:3.

Assim, o acesso às ações e ser v iços deve ser 

garant ido a todas as pessoas, independentemente de 

sexo, raça, renda, ocupação ou outras carac ter íst icas 

soc iais ou pessoais. O SUS expr ime o esforço 

nac ional de garant ir o acesso universal de seus 

c idadãos a usuf ruir da assistênc ia da saúde a f im de 

que haja v ida longa, produt iva e saudável . Ou seja, é 

impresc indível uma polít ica de saúde que garanta a 

equidade, a integralidade e a qualidade de v ida aos 

seus c idadãos5.

Acerca dos prescr itores, por vezes, há 

desconhec imento no que se refere às listas de 

medicamentos, protocolos da própr ia Polít ica 

Nac ional de Medicamentos, podendo levar à busca 

por medicamentos não padronizados, ou ainda 

sem ev idênc ias para a ut il ização; há necessidade 

de tamanha atenção aos anseios da indústr ia 

farmacêut ica. A garant ia de acesso aos fármacos 

essenc iais permeia ref lexões acerca do conceito 

relat ivo à essenc ialidade, considerando que os 

medicamentos constantes da AF têm avaliação de 

ef ic iênc ia e efet iv idade30,31.

O usuár io, ao ter acesso aos ser v iços de saúde, 

aprox ima-se, na prát ica, às polít icas públicas da 

área. Em se tratando de medicamentos, há uma 

parcela que, em v ir tude de sua situação clínica, 

necessita daqueles ainda não disponíveis para a 

comerc ialização, os que não estão presentes nas 

listagens of ic iais, ou até mesmo os que não têm 

registro na Agênc ia Nac ional de Vigilânc ia Sanitár ia ; 

por conseguinte, o registro de medicamentos no país 

obedece a uma sér ie de normas impostas29.

Por tadores de doenças crônicas comumente 

ingressam com ações indiv iduais em detr imento de 

uma questão colet iva, incent ivados por médicos 

que enfat izam o Direito à Saúde como pr ior idade. 

Para os Entes Federat ivos, talvez essa forma não 

seja adequada, tendo em v ista as minúc ias que a 

envolvem24,30.

A busca em atenuar as doenças, desde a 

ant iguidade, permeou a necessidade de tratamento 

por medicamentos, na busca também pela 

sobrev ivênc ia ; todav ia, ex istem inúmeros fatores 

a serem discut idos nesse caminho. Quando se 

busca tratar alguma doença, é impor tante ter o 

entendimento de como são os processos da doença 

no organismo e possíveis estágios para a descober ta 

da cura, o que pode demorar mais do que nossa 

expectat iva24,30.

A ut ilização de medicamentos tem se tornado 

uma prát ica indispensável na contr ibuição para 

o aumento da expectat iva e qualidade de v ida da 

população. Há o entendimento de que garant ir o 

acesso aos medicamentos considerados essenc iais e, 

ainda, o seu uso rac ional , são alguns dos aspectos que 

contr ibuem para a valor ização e o aper feiçoamento do 

ser v iço de Assistênc ia Farmacêut ica como estratégia 

peculiar da Atenção Básica à saúde brasileira24,30.

Ao recor rer junto ao Poder Judic iár io, os usuár ios 

já t iveram administrat ivamente seu direito negado. 

Contudo, para aqueles que necessitam de uma 

resposta rápida, a Just iça é uma forma ef ic iente de 

obtê-la.

CONCLUSÃO

A par t ir das bibliograf ias analisadas, pode-se 

concluir que os direitos ao acesso aos medicamentos 

coadunam com a efet iv idade do processo. Em muitas 

situações, o Poder Judic iár io assume papel dec isór io 

no acesso ao Direito à Saúde quando a inérc ia do 

Estado inv iabiliza a proteção à saúde. Susc ita 

rupturas na polít ica pública de saúde ex istente, 

com o condão de salvaguardar a saúde dos c idadãos, 

bem como na tentat iva de assegurar uma gestão de 

recursos públicos mais ef ic iente.

Destar te, as ações impetradas no judic iár io para 

acesso a medicamentos não dever iam conf igurar como 

pr inc ipal instrumento na assistênc ia farmacêut ica 

do SUS; para uma maior concretude do Direito à 

Saúde também são necessár ias ações governamentais 

efet ivas.

O presente trabalho contr ibui acerca do debate 

ideológico, v isando fomentar as discussões entre 

o Poder Judic iár io e o SUS, aspirando a defesa, 

apr imoramento e mantença do sistema de saúde como 

uma conquista de todos os c idadãos brasileiros. Para 

tanto, refer ido diálogo inst ituc ional pode ser uma 

forma construt iva entre o sistema de Saúde e o de 

Just iça.

Entre os desaf ios remanescentes, destaca-se 

a necessidade de implementação de estratégias 

soc iais e polít icas, aliadas a demais mecanismos que 

aper feiçoem os sistemas e polít icas públicas, com o 

propósito de trazer à baila a efet iv idade plena do 

Direito à Saúde, e, caso seja impresc indível o ingresso 

pela v ia judic ial , que seja também concret izado com 

uma adequada prestação jur isdic ional .



SANARE (Sobral, Online). 2022 Jul-Dez;21(2):92-100  -  99

ISSN: 1676-8019   -   ISSNe: 2317-7748

CONTRIBUIÇÃO DOS AUTORES

Mir ian Cr ist ina Ribas foi a pesquisadora pr inc ipal 

responsável pelo estudo: coleta, s íntese e análise, 

construção da metodologia e redação do manuscr ito. 

Bruno Pedroso realizou a condução da or ientação e 

cor reção.

REFERÊNCIAS

1.	 Ventura M, Simas L, Pepe VLE, Schramm FR. 
Judic ialização da saúde, acesso à just iça e a 
efet iv idade do direito à saúde. Physis. 2010;20(1):77-
100.

2.	 Bonav ides P. Curso de direito const ituc ional . São 
Paulo : Malheiros; 2006.

3.	 Brasil . Presidênc ia da República. Const ituição da 
República Federat iva do Brasil de 1988 [Document 
on the internet] . Brasília (DF); 1988 [c ited 2022 Jan 
02]. Available f rom: ht tp ://www.planalto.gov.br/
cc iv il _03/const ituicao/const ituicao.htm 

4.	 Brasil . Presidênc ia da República. Lei n. 8.080 de 
19 de setembro de 1990 [Document on the internet] . 
Brasília (DF); 1990 [c ited 2022 Jan 02]. Available 
f rom: ht tp ://www.planalto.gov.br/cc iv il _03/leis/
l8080.htm 

5.	 Mendes EV. Desaf ios do SUS. Brasília : CONASS; 
2019.

6.	 Fontana F. Técnicas de pesquisa. In : MAZUCATO, 
T, organizadores. Metodologia da pesquisa e do 
trabalho c ient íf ico. Penápolis : FUNEPE; 2018. p. 59-
78.

7.	 Fer rajoli L. Derechos y garant ías. La ley del más 
débil . Madr id : Editor ial Trota; 2006.

8.	 Dot ta AG, Silva BIS. Efet iv idade dos direitos 
fundamentais soc iais no Brasil e o respeito ao 
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RESUMO
Buscando analisar as terminologias “Educação em Saúde” e “Educação 
na Saúde”, compreendendo o contexto histór ico em que emergiram e 
seus fundamentos teór ico-metodológicos, foi realizado um ensaio 
teór ico a par t ir do movimento interat ivo da hermenêut ica e dialét ica. 
Para tanto, ut il izou-se de ar t igos c ient íf icos nac ionais e internac ionais, 
documentos legais e manuais do Ministér io da Saúde do Brasil , assim 
como livros sobre a temát ica disponíveis nos últ imos 20 anos. A análise 
favoreceu depreender que essas terminologias apresentam unidades 
de sent ido própr ias, com tessituras convergentes, agrupadas, neste 
ensaio, em duas categor ias: Educação em Saúde e Educação em Saúde. 
Em seus aspectos, cada modalidade da Educação na Saúde apresenta 
contr ibuições aos sistemas de saúde. Todav ia, levando em conta que a 
Educação Permanente tem a capac idade de transformar a realidade e o 
cot idiano do trabalho em saúde, ela emerge como prát ica pedagógica 
inovadora ao setor, estando em consonânc ia com a abordagem 
educac ional soc iocultural de Paulo Freire.
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ABSTRACT

Seek ing to analyze the terminologies “health educat ion” and “educat ion in health”, understanding the histor ical 

context in which they emerged and their theoret ical-methodological foundat ions, a theoret ical essay was car r ied 

out f rom the interact ive movement of hermeneut ics and dialec t ics. For this purpose, nat ional and internat ional 

sc ient if ic ar t icles, legal documents and manual s f rom the Brazilian Ministr y of Health were used, as well as books 

on the subjec t available dur ing the last 20 years. The analysis favored the inference that these terminologies 

present their own units of meaning, with convergent tessitures, grouped, in this essay, into two categor ies: Health 

Educat ion and Educat ion in Health. In it s aspects, each modality of educat ion in health presents contr ibut ions to 

health systems. However, tak ing into account that permanent educat ion has the abilit y to transform the reality 

and daily l ife of health work, it emerges as an innovat ive pedagogical pract ice for the sector, being in line with 

Paulo Freire’s soc iocultural educat ional approach.

RESUMEN

Buscando analizar las terminologías “educac ión en salud” y “educac ión en la salud”, comprendiendo el contexto 

histór ico en que emergieron y sus fundamentos teór ico-metodológicos, fue realizado un ensayo teór ico a par t ir del 

mov imiento interact ivo de la hermenéut ica y dialéc t ica. Para tanto, se ut il izó de ar t ículos c ient íf icos nac ionales e 

internac ionales, documentos legales y manuales del Minister io de la Salud de Brasil , así como libros sobre la temát ica 

disponibles en los últ imos veinte años. El análisis favorec ió deprender que esas terminologías presentan unidades 

de sent ido propr ias, con tesituras convergentes, agrupadas, en este ensayo, en dos categor ías: Educac ión en Salud 

y Educac ión en la Salud. En sus aspectos, cada modalidad de la educac ión en la salud presenta contr ibuc iones a los 

sistemas de salud. Todav ía, l levando en cuenta que la educac ión permanente t iene la capac idad de transformar la 

realidad y el cot idiano del trabajo en salud, esta emerge como práct ica pedagógica innovadora al sec tor, estando 

en consonanc ia con el abordaje educac ional soc iocultural de Paulo Freire.

INTRODUÇÃO

A Educação em Saúde e Educação na Saúde 

compreendem áreas de conhec imento e prát icas 

relac ionadas aos campos da Saúde e da Educação. 

Usualmente, tem-se percebido a aplicação 

inadequada e indist inta dessas terminologias 

entre os prof issionais, sendo essas assoc iadas 

f requentemente à Educação Popular em Saúde, 

Educação e Saúde, Educação para a Saúde, Educação 

Permanente e Educação Cont inuada1. 

No contexto dos sistemas e ser v iços de saúde, 

tem-se percebido que a formação prof issional 

humanista assoc iada à competênc ia técnica e polít ica 

e à postura ét ica, cr ít ica e ref lex iva, assim como 

ao est ímulo à Educação Permanente é fundamental 

para se pensar as necessidades de saúde e atuar em 

contextos reais e complexos2,3. 

No Brasil , o Sistema Único de Saúde (SUS) 

é responsável pela ordenação da formação dos 

prof issionais para o setor. Entretanto, ainda imperam 

alguns problemas relac ionados à formação em saúde, 

dos quais pode-se c itar a defasagem entre o ensino, 

a realidade e os aspectos pedagógicos2.

Nesse sent ido, tendo em v ista que a apreensão 

dos sent idos e signif icados dos termos relac ionados 

à Educação em e na Saúde é impresc indível para a 

adequada aplicabilidade desses no cot idiano da 

Saúde e da Educação e para o desenvolv imento 

c ient íf ico nos dois campos, quest iona-se : o que 

dist ingue as expressões Educação em Saúde e 

Educação na Saúde, v isto que sintat icamente podem 

ser consideradas como cor respondentes? E em qual 

ou quais abordagens pedagógicas as prát icas de 

Educação na Saúde em ser v iço estão fundamentadas?

Diante do exposto, este estudo teve como objet ivo 

analisar as terminologias Educação em Saúde e 

Educação na Saúde, compreendendo o contexto 

histór ico em que emergiram e seus fundamentos 

teór ico-metodológicos.

MÉTODO

Trata-se de um ensaio teór ico realizado a par t ir 

do mov imento interat ivo da hermenêut ica e dialét ica 

durante o per íodo de junho a novembro de 2020. 

Esse t ipo de estudo é carac ter izado por sua natureza 

ref lex iva, interpretat iva e pela relação qualitat iva 

do ensaísta com o objeto analisado4,5, favorecendo a 

depreensão de um determinado objeto. 

Para a elaboração deste ensaio, ut il izaram-

se ar t igos c ient íf icos nac ionais e internac ionais, 
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documentos legais e manuais do Ministér io da Saúde do Brasil , assim como liv ros sobre a temát ica, mediante 

busca iterat iva da literatura disponível nos últ imos 20 anos. Outrossim, nor tearam a construção deste ensaio 

as questões nor teadoras : 1) O que dist ingue as expressões Educação em Saúde e Educação na Saúde, v isto que 

sintat icamente podem ser consideradas como cor respondentes? e, 2) As prát icas de Educação na Saúde em 

ser v iço estão fundamentadas em quais t ipos de abordagens pedagógicas?

Como técnica de análise, recor reu-se à hermenêut ica e dialét ica difundidas por Habermas em 1987, por 

essa permit ir a busca pelo consenso, a unidade de sent ido, a diferença, a ruptura de sent ido e a cr ít ica de 

um dado fenômeno6. Além do mais, buscou-se ut ilizar como referênc ia para a escr ita deste ensaio os cr itér ios 

da declaração Enhanc ing transparency in repor t ing the synthesis of qualitat ive research (ENTREQ), a qual se 

conf igura como uma diretr iz para sínteses de pesquisas qualitat ivas7, e manter postura ét ica e ref lex iva 

durante o processo de compreensão e interpretação do objeto estudado.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao buscar o consenso, a unidade de sent ido, a diferença, a ruptura de sent ido e a cr ít ica em torno 

da temát ica, as terminologias relat ivas à Educação em e na Saúde serão descr itas a seguir a par t ir dos 

referenc iais teór icos que as fundamentam e do contexto histór ico-soc ial em que emergiram, sendo agrupadas 

neste manuscr ito em Educação em Saúde e Educação na Saúde (Quadro 1) . 

Quadro 1 – Diferenças e similitudes das terminologias da Educação em Saúde e da Educação na Saúde. For taleza, 

Ceará, 2021.

CATEGORIAS TERMINOLOGIA POPULAÇÃO-ALVO OBJETIVOS

EDUCAÇÃO EM 

SAÚDE

Educação em Saúde Comunidade

Fomentar apropr iação de temas relac ionados 

à saúde pela população a f im de aumentar a 

autonomia das pessoas no seu cuidado e diálogo 

com prof iss ionais e gestores da saúde.

Educação Popular em 

Saúde
Comunidade

Promover Educação em Saúde mediante inclusão 

soc ial e promoção da autonomia das populações 

na par t ic ipação em saúde.

EDUCAÇÃO NA 

SAÚDE

Educação na Saúde Prof iss ionais da Saúde

Fomentar produção e s istemat ização de 

conhec imentos relat ivos à formação e ao 

desenvolv imento para a atuação em saúde por 

meio de prát icas de Educação Cont inuada e 

Educação Permanente.

Educação Cont inuada Prof iss ionais da Saúde

Fomentar aquis ição sequenc ial e acumulat iva 

de informações técnico-c ient íf icas pelo 

t rabalhador.

Educação Permanente 

em Saúde 
Prof iss ionais da Saúde

Transformar prát icas prof iss ionais e a 

organização do t rabalho mediante ações 

educat ivas embasadas na problemat ização do 

processo de t rabalho em Saúde.

Formação Prof issional 

em Saúde

Prof iss ionais e 

estudantes da Saúde

Propic iar desenvolv imento de competênc ias 

técnicas, ét icas e humaníst icas, capac idade 

cr ít ica e postura solidár ia perante os usuár ios a 

f im de qualif icar a resposta do setor da Saúde às 

necessidades da população do s istema de Saúde.

Fonte : Adaptado de Brasil 8. 

Outrossim, a análise teór ica favoreceu também a depreensão das abordagens pedagógicas que fundamentam 

a prát ica da Educação na Saúde a par t ir do reconhec imento da potenc ialidade dessa para a produção de 

conhec imentos relat ivos à formação e ao desenvolv imento prof issional para o setor saúde.
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Educação em Saúde: conceitos e aplicações

A Educação em Saúde, depreendida como “o 

processo educat ivo que objet iva a apropr iação de 

temas relac ionados à Saúde pela população”, objet iva 

ampliar “a autonomia das pessoas no seu cuidado e 

diálogo com prof issionais e gestores da saúde”8:19. 

Ar t iculada aos conceitos de promoção da saúde, é 

considerada uma estratégia fundamental para a 

prevenção de doenças e promoção da saúde9, sendo 

def inida como “um conjunto de prát icas pedagógicas 

de caráter par t ic ipat ivo e emanc ipatór io, que 

perpassa vár ios campos de atuação” e que tem como 

f inalidade sensibilizar, consc ient izar e mobilizar 

pessoas “para o enf rentamento de situações 

indiv iduais e colet ivas que inter ferem na qualidade 

de v ida”10 :17. 

No que tange às cor rentes teór ico-metodológicas 

que a fundamentam, as prát icas de Educação em 

Saúde podem ser desenvolv idas sob a lógica dos 

Modelos Tradic ional e Dialógico, apresentando 

carac ter íst icas e concepções própr ias11,10.

A abordagem do modelo tradic ional favorece ao 

predomínio da transmissão de informações de um 

ser que sabe (educador) para outro que não sabe 

(educando), mediante uma relação ver t icalizada 

entre ambos, com baixa interação e possibilidade de 

inter venção do educando11. Já na lógica do modelo 

dialógico, “o educador já não é mais o que apenas 

educa, mas o que enquanto educa, é educado, em 

diálogo com o educando que, ao ser educado, também 

educa” 11:119. 

No modelo dialógico, a relação entre os atores 

é hor izontal e permite a construção colet iva do 

conhec imento a par t ir da problemat ização e da 

ref lexão do cot idiano e da realidade apresentada10, 

tendo Paulo Freire como o pr inc ipal defensor no 

Brasil . Estudo aponta que o modelo dialógico 

tem maior ef icác ia para mudança de at itude pelo 

indiv íduo em comparação ao modelo tradic ional12. 

No contexto brasileiro, percebe-se histor icamente 

a inf luênc ia dessas cor rentes teór ico-metodológicas 

nas prát icas de Educação em Saúde. Da metade do 

século XIX até meados do século XX, as at iv idades 

de Educação em Saúde eram baseadas em estratégias 

autor itár ias, tecnic istas e biologic istas, nas quais 

as classes populares da soc iedade eram t idas como 

passivas e incapazes de inic iat ivas própr ias1,10, 

denotando a predominânc ia do modelo tradic ional 

da Educação em Saúde. 

Na década de 1960, os mov imentos soc iais, dentre 

os quais o Mov imento de Educação Popular, passaram 

a inf luenc iar as prát icas educat ivas em Saúde ao 

incorporar a par t ic ipação e o saber popular, cedendo 

espaço a processos educat ivos mais democrát icos1. 

Fundamentada na v isão f reireana da 

“problemat ização, emanc ipação, s ituações-limites, 

sujeitos do saber, diálogo e [...] da pedagogia 

cr ít ica que ao mesmo tempo alfabet izava para 

o mundo das letras e consc ient izava as pessoas 

como sujeitos no mundo”13:3, a Educação Popular 

em Saúde é um processo polít ico-pedagógico que 

“requer o desenvolv imento de um pensar cr ít ico e 

ref lex ivo, permit indo desvelar a realidade e propor 

ações t ransformadoras que levem o indiv íduo à sua 

autonomia e emanc ipação”1:848. 

Nessa perspect iva, a Educação Popular em Saúde 

se destaca como mov imento pedagógico e polít ico10, 

promotor da Educação em Saúde “mediante inclusão 

soc ial e promoção da autonomia das populações na 

par t ic ipação em saúde”8:20; conf igurando-se, a par t ir 

de 2013, como uma polít ica do Sistema Único de 

Saúde para garant ir a integralidade, a redução das 

desigualdades regionais e das iniquidades soc iais, 

a construção das diversidades culturais e das 

possibilidades de ser e estar no mundo e or ientar o 

processo de qualif icação da formação e f ixação de 

prof issionais da saúde14.

Educação na Saúde: abordagens teóricas e 
metodológicas

Embora sintat icamente cor respondentes, o termo 

Educação na Saúde dist ingue-se de Educação em 

Saúde por conf igurar a “produção e sistemat ização 

de conhec imentos relat ivos à formação e ao 

desenvolv imento para a atuação em saúde, envolvendo 

prát icas de ensino, diretr izes didát icas e or ientação 

cur r icular ”8:20. Compreendendo a formação técnica, 

a graduação, a Educação Cont inuada e a Educação 

Permanente15, as prát icas de Educação na Saúde 

apresentam alguns aspectos teór icos e metodológicos 

que lhes são própr ios16.

É salutar que histor icamente, no Brasil , o 

mov imento de Educação na área da Saúde inic iou-

se nos pr imeiros anos da República, no ensino 

médico1. Em 1953, com a cr iação do Ministér io da 

Saúde e no cenár io em que o mundo discut ia as 

bases da Educação Permanente e sua aplicabilidade 

na Educação, as prát icas de promoção da Educação 

Sanitár ia foram incorporadas à Saúde no Brasil17.

Em meados da década de 70, o país passou a 
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v ivenc iar dois grandes mov imentos : por um lado, na 

Educação, o mov imento difundido por Paulo Freire 

em torno da alfabet ização de adultos, que af irmava 

ser um processo de consc ient ização, engajamento 

histór ico, t ransformador da realidade e liber tador; e, 

por outro, na área da Saúde, o mov imento da Reforma 

Sanitár ia Brasileira17, que culminou na promulgação 

da Const ituição de 1988, incorporando a saúde como 

direito de todos e dever do Estado, incumbindo ao 

Sistema Único de Saúde o ordenamento da formação 

de recursos humanos na Saúde18.

Assim, a par t ir da 11ª Conferênc ia Nac ional de 

Saúde e com a implementação da Polít ica Nac ional 

de Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde, 

o Ministér io da Saúde, por meio da Secretar ia de 

Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, passou a 

assumir seu papel de gestor federal do Sistema Único 

de Saúde no que concerne à ordenação da formação 

de pessoal para a Saúde e à Educação Permanente do 

pessoal inser ido no Sistema Único de Saúde19.

Em uma perspect iva teór ica, a formação técnica 

e a graduação compreendem a formação prof issional 

em Saúde, def inida como “processo de ensino-

aprendizagem dos conhec imentos requer idos 

para o exerc íc io de uma prof issão ou ocupação 

regulamentada que se dir ige à educação técnica ou 

super ior ”8:22, qualif icando a resposta do setor Saúde 

às necessidades da população8.

Nesse contexto, enquanto a formação técnica 

é carac ter izada pelo for te enfoque conteudista e 

compar t imentalizado, mantendo os prof issionais 

em uma esfera de execução de procedimentos em 

relação às prát icas ref lex ivas20, a educação super ior 

propõe como alguns de seus objet ivos : i) est imular 

a cr iação cultural e o desenvolv imento do espír ito 

c ient íf ico e do pensamento ref lex ivo, e ii)  formar 

diplomados nas diferentes áreas de conhec imento, 

aptos para a inserção em setores prof issionais e para 

a par t ic ipação no desenvolv imento da soc iedade 

brasileira21. 

A Educação Cont inuada, como uma modalidade 

da Educação na Saúde, é o  “processo de aquisição 

sequenc ial e acumulat iva de informações técnico-

c ient íf icas pelo trabalhador, por meio de escolar ização 

formal , de v ivênc ias, de exper iênc ias laborais e de 

par t ic ipação no âmbito inst ituc ional ou fora dele”8:20 

que envolve at iv idades de ensino desenvolv idas 

após a graduação, com duração def inida e uso de 

metodologias t radic ionais, carac ter izada, por tanto, 

como estratégia centrada no desenvolv imento de 

grupos prof issionais, por meio de cursos ser iados e/

ou publicações em determinado campo8. 

Todav ia, dev ido ao trabalho em Saúde ser 

car regado de subjet iv idade, faz-se imperat ivo 

prof issionais com formação qualif icada, competênc ias 

e habilidades para atuarem nos ter r itór ios sanitár ios 

e apresentarem respostas às demandas emergentes2. 

Aspecto esse que vai ao encontro do exposto por Wu 

e Li22 ao af irmarem que educar prof issionais de saúde 

pública de alta qualidade, capazes de se adaptar às 

rápidas mudanças da soc iedade e de responder com 

ef icác ia aos novos desaf ios globais é uma tarefa 

impresc indível .

Nesse sent ido, a Educação Permanente emerge 

como uma prát ica da Educação na Saúde cuja ação 

educat iva está baseada na problemat ização do 

trabalho em Saúde, tendo por f inalidade transformar 

as prát icas prof issionais e a própr ia organização 

do trabalho, referenc iada pelas necessidades das 

pessoas e populações, pela reorganização da gestão 

setor ial e ampliação dos laços da formação com o 

exerc íc io do controle soc ial 8.

Ancorada na aprendizagem signif icat iva e na 

transformação das prát icas prof issionais, suas 

bases teór icas const ituem autonomia, c idadania, 

subjet iv idade dos atores e aprender na, pela e para 

a prát ica23, garant indo que o prof issional mantenha 

e desenvolva novos conhec imentos e habilidades24.

Ante o exposto, entendem-se as “relações 

entre formação e gestão setor ial , desenvolv imento 

inst ituc ional e controle soc ial” como Educação 

Permanente, uma vez que agrega aprendizado, 

ref lexão cr ít ica sobre o trabalho e resolut iv idade 

da clínica e da promoção da saúde colet iva25:1, 

despontando como um novo referenc ial pedagógico na 

saúde26, que propõe superar o modelo f ragmentado, 

desumanizado, conf lit ivo e alienante do trabalho, 

permit indo ao trabalhador maior envolv imento no 

processo produt ivo da saúde21 e ampliação do acesso 

aos ser v iços e cober tura universal da saúde27. 

Abordagens pedagógicas e a Educação na 
Saúde: um enfoque à Educação Permanente

Em suas tessituras, cada modalidade da Educação 

na Saúde apresenta contr ibuições aos sistemas 

e ser v iços de saúde a par t ir dos conhec imentos, 

métodos e sistemat izações própr ias. Porém, ao levar 

em conta que a Educação Permanente demonstra a 

capac idade de transformar a realidade e o cot idiano 

do trabalho em saúde28, pode-se af irmar que essa 

modalidade se revela uma prát ica pedagógica 
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inovadora ao setor e que reconhecer e fundamentar suas prát icas a par t ir das abordagens/modelos pedagógicos 

que a fundamentam é impresc indível para o alcance de seus objet ivos. 

Por modelo pedagógico, entende-se “sistema de premissas teór icas que representa, explica e or ienta a forma 

como se aborda o cur r ículo e que se concret iza nas prát icas pedagógicas e nas interações professor-aluno-

objeto de conhec imento”29:2; apresentando classif icações e agrupamentos vár ios de acordo com o referenc ial 

teór ico estudado: Libâneo, Mizukami e Luckesi. 

Libâneo aponta Tendênc ias Liberais e Progressistas como duas linhas de pensamento pedagógico no Brasil 30. 

Mizukami31 descreve as abordagens tradic ional , compor tamentalista, humanista, cognit iv ista e soc iocultural 

como ver tentes dos modelos pedagógicos. Já Luckesi faz alusão às tendênc ias da Educação Redentora, 

Reprodutora e Transformadora30 (Quadro 2) .

Quadro 2 – Pr inc ipais carac ter íst icas dos modelos educac ionais31. For taleza, Ceará, 2021.

Modelos educac ionais Pr inc ipais carac ter íst icas

Tradic ional

- Teór ico : Snyders ;

- Ensino centrado no professor, carac ter izado pela t ransmissão;

- O professor é o agente e o aluno ouv inte ;

- Os conteúdos têm que ser aprendidos e os modelos imitados;

- Relação homem-mundo: o homem é inser ido em um mundo que irá conhecer a par t ir de 

informações que lhes serão t ransmit idas.

Compor tamentalista

- Teór ico : Sk inner;

- Ensino composto por padrões de compor tamento que podem ser modif icados com o 

t reinamento;

- O professor planeja e desenvolve o s istema de ensino-aprendizagem e o aluno controla o 

processo da aprendizagem;

- Relação homem-mundo: o homem é consequênc ia das inf luênc ias ou forças ex istentes no 

meio ambiente ; o homem é produto do meio.

Humanista

- Teór icos : Rogers e Neil s ;

- O ensino é o produto de personalidades únicas, respondendo a c ircunstânc ias únicas, em 

uma espéc ie de relac ionamento;

- O professor é um fac il itador da aprendizagem, e essa depende de como o professor se 

relac iona com o aluno. O aluno é responsável pelos objet ivos referentes à aprendizagem;

- Relação homem-mundo: o homem está em um processo constante de atualização e se atualiza 

no mundo; o homem conf igura o mundo diante de s i mesmo.

Cognit iv ista

- Teór icos : P iaget e Bruner;

- O conhec imento é produto da interação entre homem e mundo, sujeito e objeto;

- O ensino é baseado na proposição de problemas;

- Cabe ao professor cr iar condições para que os alunos possam estabelecer rec iproc idade 

intelec tual e cooperação ao mesmo tempo moral e rac ional ;

- O conhec imento progr ide mediante a formação de est ruturas. Tudo o que se aprende é 

ass imilado por uma est rutura preex istente e provoca uma reest ruturação;

- Relação homem-mundo: o homem ao modif icar o meio se modif ica.

Soc iocultural

- Teór ico Paulo Freire

- O conhec imento é elaborado e cr iado pelo homem a par t ir da interação com o mundo e seu 

contex to soc ial , polít ico, histór ico e cultural ;

- Educação problemat izadora/consc ient izadora, em que a relação professor-aluno é hor izontal ;

- O professor cr ia condições para que, com o aluno, a consc iênc ia ingênua seja superada e que 

estes possam perceber as contradições da soc iedade e grupos em que v ivem;

- Relação homem-mundo: interação homem-mundo é impresc indível para que o ser humano se 

desenvolva e se torne o sujeito de sua práx is.

Fonte : Mizukami31.
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Isso posto, para depreender qual abordagem 

pedagógica fundamenta a prát ica da educação 

permanente é impor tante tomar em consideração as 

suas bases teór icas e metodológicas. 

Assim, é salutar que essa modalidade educat iva 

t raz a aprendizagem signif icat iva como estratégia 

pedagógica para alcançar a t ransformação das 

prát icas prof issionais32, cor respondendo a uma 

prát ica de ensino-aprendizagem apoiada no conceito 

do ensino problemat izador e nas metodologias 

at ivas. 

A problemat ização, enquanto estratégia 

nor teadora da Educação Permanente, tem como 

ponto de par t ida para a produção do conhec imento 

a análise cr ít ica do cot idiano, a hor izontalidade 

entre educador e educando, a prát ica dialógica e o 

conceito de aprendizagem signif icat iva3. Outrossim, 

as metodologias at ivas são reconhec idas como “um 

modelo de formação prof issional mais condizente 

com os pr inc ípios e necessidades de saúde”, 

apresentando métodos que se ancoram na pedagogia 

cr ít ica e que se ut ilizam de situações-problema para 

a aquisição de conhec imentos e habilidades33:474. 

Destar te, ao retomar as abordagens pedagógicas 

(Quadro 2), infere-se e toma-se como referênc ia e 

fundamento às prát icas de Educação Permanente a 

abordagem pedagógica soc iocultural difundida no 

Brasil na década de 1960 por Paulo Freire30, tendo 

em v ista nessa abordagem o homem desenvolver a 

cultura/conhec imento à medida que se integra nas 

condições de seu contexto de v ida, ref lete sobre elas 

e emite respostas aos desaf ios que encontra30. 

Na abordagem soc iocultural , a educação 

é problemat izadora, objet ivando favorecer o 

desenvolv imento da consc iênc ia cr ít ica e da 

liberdade29; a relação aluno-professor é hor izontal , 

baseada no diálogo; o professor se engaja em um 

trabalho transformador, procurando levar o aluno à 

consc iênc ia, desmist if icando a ideologia dominante, 

valor izando a linguagem e a cultura34; e o processo 

avaliat ivo consiste na autoavaliação e/ou avaliação 

mútua e permanente da prát ica educat iva por 

professores e alunos31.

Diante disso, depreende-se a Educação 

Permanente como possibilidade educat iva inovadora 

na Saúde3 por além de ser uma proposta pedagógica 

e metodológica, fomentar a desacomodação e o 

quest ionamento para a t ransformação da realidade35. 

Além do mais, a Educação Permanente como proposta 

polít ico-pedagógica para a Educação e formação 

na Saúde possui uma lógica descentralizadora, 

ascendente e t ransdisc iplinar que propic ia a 

democrat ização inst ituc ional , o desenvolv imento da 

capac idade de aprender e enf rentar cr iat ivamente as 

situações de saúde, melhorando permanentemente a 

qualidade do cuidado em saúde19.

CONCLUSÃO

A temát ica exposta se apresenta por ora complexa 

ao abranger dois campos do conhec imento – Saúde 

e Educação – com ver tentes e paradigmas própr ios. 

Isso, assoc iado à aplicação equivocada dos termos 

a eles relac ionados, ex ige daqueles que ut ilizam a 

ref lexão e a apreensão de seus signif icantes.

Destar te, ao discor rer sobre a Educação em e 

na Saúde sob a lente da hermenêut ica-dialét ica, 

ousou-se organizar didat icamente as terminologias 

Educação na Saúde, Educação em Saúde, Educação 

Popular em Saúde, Educação Permanente, Educação 

Cont inuada, Educação e Formação na e para a Saúde 

em duas categor ias denominadas : Educação em Saúde 

e Educação na Saúde.

Depreendendo-as em seus enfoques e signif icados, 

pode-se af irmar que a Educação na Saúde, no âmbito 

da Educação Permanente, t raz como referênc ia 

e fundamento às suas prát icas a abordagem 

educac ional soc iocultural difundida por Paulo Freire, 

favorecendo a integração e a ar t iculação do cenár io 

real em Saúde para a apreensão de conhec imentos, 

qualif icando as prát icas e o cuidado em Saúde. 

Entretanto, reconhece-se que, para além da 

Educação Permanente, a Educação Consc ient izadora 

e Dialógica de Paulo Freire deve ser tomada como 

referênc ia em outros espaços da Educação em e na 

Saúde, possibilitando a t ransformação da realidade.

Nesse sent ido, este estudo contr ibui com o 

núcleo da Saúde Colet iva, uma vez que ao discut ir 

os pressupostos e limites entre Educação em Saúde 

e Educação na Saúde favorece a tomada de dec isão 

relat iva à elaboração de polít icas de Saúde e da 

Educação e a def inição de inter venções com foco na 

promoção da saúde, ef ic iênc ia dos ser v iços de saúde 

e qualidade da assistênc ia em diversos contextos de 

saúde e da formação, reconhec ida como componente 

impor tante para a qualif icação da força de trabalho 

e para o for talec imento e desenvolv imento do SUS. 
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RESUMO

Objet ivou-se descrever as estratégias e formas de análise, planejamento e 

monitoramento do Comitê de Prevenção de Mor talidade Materna, Per inatal 

e Infant il para a prevenção do óbito materno, infant il e fetal no munic ípio 

de Sobral, Ceará. Trata-se de um estudo qualitat ivo de sistemat ização da 

exper iênc ia v ivenc iada, sob a perspect iva da obser vação par t ic ipante. O 

Comitê teve um total de 643 óbitos infant is invest igados de 2006 a 2021, 

e essa avaliação dos óbitos trouxe ev idênc ias das causas e problemas no 

acesso e/ou na qualidade da assistênc ia no pré-natal ou no par to à mãe 

e à cr iança, reduzindo assim a Taxa de Mor talidade Infant il . A v ig ilânc ia 

do óbito realizada de forma sistemát ica e integrada aos diferentes 

setores permite a construção de indicadores para o monitoramento. 

A exper iênc ia v ivenc iada ev idenc iou as at iv idades organizac ionais do 

Comitê quanto à ev itabilidade dos óbitos maternos, infant is e fetais. Os 

dados aqui apontados cor roboram a necessidade de ampliar o olhar para 

a atenção materno-infant il , buscando alternat ivas que v iabilizem uma 

assistênc ia cada vez mais qualif icada à gestante, puérpera e cr iança.
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ABSTRACT

The objec t ive was to descr ibe the strategies and means of analysis, planning and monitor ing of the Committee for 

the Prevent ion of Maternal, Per inatal and Infant Mor tality for the prevent ion of maternal, infant and fetal death 

in the munic ipality of Sobral, Ceará. This is a qualitat ive study of systemat izat ion of the lived exper ience, f rom 

the perspect ive of par t ic ipant obser vat ion. The Committee invest igated a total of 643 infant deaths f rom 2006 

to 2021, this assessment of deaths brought ev idence of the causes and problems in access and/or quality of care 

in prenatal care or childbir th to the mother and the child, thus reduc ing the Infant Mor tality Rate. Sur veil lance 

of death car r ied out in a systemat ic and integrated manner with dif ferent sec tors al lows for the construct ion of 

monitor ing indicators. The lived exper ience ev idenced the Committee’s organizat ional act iv it ies regarding the 

avoidabilit y of maternal, infant and fetal deaths. The data ment ioned here cor roborate the need to broaden the 

look at maternal and child care, seek ing alternat ives that enable increasingly qualif ied care for pregnant women, 

postpar tum women and children.

RESUMEN

Se objet ivó descr ibir las estrategias y formas de análisis, planif icac ión y monitoreo del Comité de Prevenc ión 

de Mor talidad Materna, Per inatal e Infant il para la prevenc ión del fal lec imiento materno, infant il y fetal en el 

Munic ipio de Sobral, Ceará. Se trata de un estudio cualitat ivo de sistemat izac ión de la exper ienc ia v iv ida, bajo 

la perspect iva de la obser vac ión par t ic ipante. El Comité tuvo un total de 643 muer tes infant iles invest igados 

de 2006 a 2021, esa evaluac ión de las muer tes trajo señales de las causas y problemas en el acceso y/o en la 

calidad de la asistenc ia en el prenatal o en el par to a la madre y al bebé, reduc iendo de esta manera la Tasa de 

Mor talidad Infant il . La v ig ilanc ia del fal lec imiento realizada de forma sistemát ica e integrada a los diferentes 

sec tores permite la construcc ión de indicadores para el monitoreo. La exper ienc ia v iv ida ev idenc ió las act iv idades 

organizac ionales del Comité cuanto a la ev itabilidad de los fal lec imientos maternos, infant iles y fetales. Los 

datos apuntados aquí cor roboran la necesidad de ampliar la mirada hac ia la atenc ión materno-infant il , buscando 

alternat ivas que permitan asistenc ia cada vez más calif icada en el embarazo, a quien ha dado la luz y al bebé.

INTRODUÇÃO
 

Ao longo da histór ia da saúde pública, a atenção 

materno-infant il tem sido considerada área pr ior itár ia 

no desenvolv imento de ações e polít icas de saúde, 

requerendo o planejamento e execução de at iv idades 

que garantam a redução das taxas de mor talidade 

materna, infant il e per inatal . Tais procedimentos, 

assoc iados à condição de v ida e de saúde de uma 

população, const ituem um dos desaf ios persistentes 

dos ser v iços de saúde, e é por meio da análise das 

causas desses óbitos que se pode prover subsídios 

para a implantação de inter venções direc ionadas às 

necessidades desse grupo populac ional1.

A redução da taxa de mor talidade infant il aparece 

como destaque nos Objet ivos de Desenvolv imento 

Sustentável da Organização das Nações Unidas, que 

prevê, até 2030, er radicar os óbitos ev itáveis de 

recém-nasc idos e cr ianças menores de 5 anos, além 

de reduz ir a mor talidade neonatal para, pelo menos, 

até 12 por 1.000 nasc idos v ivos, e a mor talidade de 

cr ianças menores de 5 anos para, pelo menos, até 25 

por 1.000 nasc idos v ivos2,3.

Em 2016, 67,3% (n =24.423) dos óbitos infant is 

e fetais no Brasil foram considerados ev itáveis, 

ou seja, se fosse garant ido, em tempo opor tuno, 

acesso à assistênc ia qualif icada e resolut iva, tais 

óbitos não ocor rer iam4. Óbitos com potenc ial de 

prevenção, considerados eventos-sent inela, inc itam 

uma invest igação para a compreensão dos fatores 

que levaram a esse desfecho, já que, possivelmente, 

sua ocor rênc ia ref lete falhas na atenção à saúde 

e indica a necessidade de apr imoramento dos 

setores envolv idos no atendimento desse grupo 

populac ional 5.

O munic ípio de Sobral , Ceará, tem apresentado 

um legado na organização da saúde nessa área, com 

resultados que mostram a redução dos indicadores 

de mor talidade desse público pr ior itár io. Isso tem 

se dado pela formulação de polít icas de saúde e pela 

análise permanente das c ircunstânc ias que levaram 

à consumação desses óbitos, tanto do ponto de v ista 

das ações que poder iam ter os ev itado, quanto dos 

procedimentos de atenção à saúde negligenc iados 

que podem ter contr ibuído para o seu desfecho, o 

que é um impor tante indicador de resolut iv idade dos 
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ser v iços de saúde, e seu monitoramento é de grande 

relevânc ia para a sua avaliação6. 

Em 30 de junho de 2001, por meio da Por tar ia 

n.º 103/2000, da Prefeitura de Sobral , foi inst ituído 

o Comitê de Prevenção de Mor talidade Materna, 

Per inatal e Infant il (CPMMPI), conf igurando-se 

como um instrumento de gestão, com atr ibuição 

de acompanhamento, monitoramento e proposição/

planejamento de inter venções para a redução dessa 

mor talidade.

Tem suas ações voltadas para a v igilânc ia e 

análise, com v istas a ev itar óbitos maternos, infant is 

e per inatais. Emite relatór ios acerca da mor talidade 

materno-infant il e propõe at iv idades, tanto para 

os prof issionais como para a comunidade e ser v iços 

de saúde, a serem executadas para a melhor ia da 

atenção, com par t ic ipação dos entes envolv idos na 

assistênc ia ao pré-natal , par to, puerpér io e infânc ia.

Este relato de exper iênc ia busca destacar as 

estratégias e formas de análise, planejamento 

e monitoramento das ações voltadas à redução 

desses óbitos, no munic ípio de Sobral , Ceará, 

por meio do Comitê de Prevenção de Mor talidade 

Materna, Per inatal e Infant il (CPMMPI). Just if ica-

se o presente trabalho por considerar o impacto e a 

grav idade dos óbitos maternos, infant is e per inatais 

para a família, comunidade e ser v iços de saúde e 

por ev idenc iar o modo como suas at iv idades podem 

contr ibuir para a redução dos indicadores negat ivos 

na saúde materno-infant il .

METODOLOGIA

Trata-se de um relato de exper iênc ia prof issional , 

por meio da obser vação par t ic ipante, de caráter 

descr it ivo e natureza qualitat iva, desenvolv ido no 

CPMMPI do munic ípio de Sobral , Ceará. A obser vação 

par t ic ipante é uma das técnicas ut il izadas pelos 

pesquisadores que adotam a abordagem qualitat iva 

e consiste na inserção do pesquisador no inter ior 

do grupo obser vado, tornando-se par te dele. Nessa 

técnica, tem-se a opor tunidade de unir o objeto ao 

seu contexto, na perspect iva de que o conhec imento 

é per t inente quando se é capaz de dar s ignif icado ao 

seu contexto global7.

A coleta dos dados ocor reu de novembro de 2021 a 

janeiro de 2022. Deu-se durante as etapas essenc iais 

da obser vação par t ic ipante6, por meio dos registros 

or iundos da v ivênc ia dos atores do estudo no CPMMPI 

do munic ípio de Sobral . Já a análise documental 

ocor reu por meio da análise das atas da reunião do 

CPMMPI dos anos de 2012 a 2021.

Na pr imeira etapa, houve a aprox imação dos 

pesquisadores ao objeto de estudo, nesse caso, 

dos prof issionais inser idos no ser v iço: gerente, 

psicóloga e médicas. Na segunda etapa, houve 

o esforço dos pesquisadores em obter uma v isão 

de conjunto do objeto de estudo. Essa etapa foi 

operac ionalizada com o aux ílio da análise das atas 

da reunião do CPMMPI e reconst ituição da histór ia. 

Após a coleta dos dados, deu-se iníc io à terceira fase, 

quando os dados foram sistemat izados, organizados 

e analisados, o que proporc ionou a avaliação da 

situação da ev itabilidade do óbito materno, fetal e 

infant il , na c idade de Sobral-CE.

O CPMMPI reúne-se mensalmente com os membros 

integrantes e prof issionais da Rede de Atenção à 

Saúde materno-infant il do munic ípio (gerentes dos 

Centros de Saúde da Família, enfermeiros assistentes, 

agentes comunitár ios de saúde, médicos), incluindo 

nesse processo os docentes do sistema de saúde, a 

f im de realizar a discussão e classif icação quanto 

à ev itabilidade dos óbitos ocor r idos no munic ípio. 

Como fonte de dados, o Comitê ut iliza a Ficha de 

Invest igação (F I) do óbito, que é um formulár io que 

reúne informações de ident if icação da cr iança, do 

pré-natal , do car tão da gestante, do par to, de dados 

ambulator iais e hospitalares da gestante e da cr iança 

com dados coletados por meio dos documentos 

clínicos (prontuár ios ambulator iais e hospitalares) , 

cópia da Declaração de Óbito (DO) e da Declaração 

de Nasc ido Vivo (DNV), além da entrev ista com a 

família (autópsia verbal) , cujo objet ivo é recuperar 

todos os eventos ocor r idos até o óbito, subsidiando-

os com informações complementares à invest igação.

Após o levantamento dos dados, esses são 

prev iamente analisados. Aqueles referentes à 

atenção obstétr ica são analisados por prof issional 

obstetra, e os da atenção per inatal e infant il , por 

uma prof issional espec ialista em pediatr ia, ambos 

v inculados ao Sistema Munic ipal de Saúde. Após 

essa análise prév ia dos dados, um relatór io com 

descr ição do caso é formulado e encaminhado à 

reunião do CPMMPI para discussão com os membros e 

par t ic ipantes, momento em que é classif icado o grau 

de ev itabilidade do óbito e realizados os dev idos 

encaminhamentos. 

Todos os par t ic ipantes recebem um relatór io com 

a descr ição dos casos clínicos que serão discut idos, 

a f im de acompanharem os dados apresentados e 

colaborarem com as discussões. 

Inic ialmente, os dados obstétr icos são 
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apresentados pela médica obstetra integrante do Comitê, t razendo a análise da caderneta da gestante e 

prontuár io (ambulator ial e/ou hospitalar) . Essa invest igação traz o it inerár io percor r ido pela gestante durante 

a gestação em todos os níveis de atenção: pr imár ia, espec ializada e terc iár ia. Na Atenção Pr imár ia, analisam-

se exames realizados ou não, quantas e quais consultas, avaliações : clínica, obstétr ica, odontológica e outras, 

vac inação, classif icação de r isco e situações de vulnerabilidade. Simultaneamente, avaliam-se as informações 

dos níveis espec ializado e terc iár io, pr inc ipalmente por meio do prontuár io hospitalar, avaliando a assistênc ia 

ao par to e ao recém-nasc ido. Salienta-se o uso do Protocolo de Assistênc ia Pré-Natal do munic ípio de Sobral 

como instrumento nor teador dos cuidados de saúde.

Acrescenta-se a essas informações o formulár io Autópsia Verbal , o qual permite obter informações a respeito 

dos sinais e sintomas apresentados pelo pac iente no per íodo anter ior ao óbito e obser vados pelos familiares 

que conv iveram com o pac iente nesse per íodo; é realizado por um prof issional da Estratégia Trevo de Quatro 

Folhas, responsável por organizar as informações e reuniões do CPMMPI de Sobral .

O formulár io Autópsia Verbal segue um roteiro de anamnese e essa sequênc ia no ordenamento das questões 

representa uma contr ibuição para o prof issional médico que analisa as respostas do formulár io v isando 

ident if icar a causa do óbito6.

Após a apresentação do caso clínico, as equipes de saúde (enfermeiros, agentes comunitár ios de saúde, 

médicos e prof issionais da equipe mult idisc iplinar) e os membros integrantes colaboram com informações 

da trajetór ia materno-infant il . É nessa ocasião que se levantam as hipóteses e cer t if icam-se as ev idênc ias 

da causa do óbito e da sua possível ev itabilidade, suger indo-se soluções, elaborações de polít icas públicas, 

mudanças a serem implementadas e propostas de educação permanente a serem desenvolv idas. 

Vale ressaltar que, além das inst ituições const ituintes do CPMMPI, as equipes de saúde da família, cuja 

responsabilidade ter r itor ial e sanitár ia se v incula à gestante e/ou cr iança, também par t ic ipam da discussão do 

caso na reunião do Comitê, aux iliando na eluc idação de informações complementares. A reunião é considerada 

um momento de Educação Permanente para todos os prof issionais, uma vez que se discutem causas e possíveis 

melhor ias ao processo.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 t raz uma sér ie histór ica com a quant idade de óbitos analisados pelo Comitê nos anos de 2006 a 

2021.

Tabela 1 – Sér ie histór ica com a quant idade de óbitos analisados. Sobral , Ceará, 2006 a 2021.

Análise dos óbitos infant is em Sobral

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

53 46 43 60 42 58 47 55 46 28 30 26 26 21 33 29

Fonte : BRASIL, SIM/SINASC8. 

O CPMMPI teve um total 643 óbitos infant is invest igados. Salienta-se aqui a impor tânc ia da análise e que 

os prof issionais da saúde debatam sobre esses dados ident if icados, a f im de compreender quais são os pontos 

a serem mudados e t rabalhar para uma reeducação prát ica, melhorando a per formance clínica nos casos de 

mor talidade ou morbidade.

No Gráf ico 1, detalha-se a Taxa de Mor talidade Infant il (TMI), t razendo uma sér ie histór ica dos anos de 

2006 a 2021, obser vando-se decrésc imo a par t ir do ano de 2013:
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Gráf ico 1 – Número de Óbitos e Taxa de Mor talidade Infant il . Sobral , Ceará, 2006 a 2021.

Fonte : BRASIL, SIM/SINASC8.

O Gráf ico 1 expressa em números um dos resultados 

das at iv idades do CPMMPI, que é a redução da Taxa 

de Mor talidade Infant il . Além dessa, apontam-

se outras at iv idades desenvolv idas pelo Comitê : 

alimentação do banco de dados para as estat íst icas; 

estabelec imento e for talec imento da rede de 

atenção à saúde materno-infant il ; sensibilização 

dos prof issionais para a realização de um pré-natal 

com qualidade; invest igação da ocor rênc ia do óbito 

materno, infant il e fetal ; realização de entrev ista 

domic iliar; discussão mensal dos casos de óbito com 

os prof issionais envolv idos na assistênc ia e gestão; 

análise da sequênc ia de eventos que levaram ao 

desfecho do óbito; classif icação dos óbitos de acordo 

com a sua ev itabilidade; determinação da causa real 

do óbito; levantamento do diagnóst ico situac ional ; 

recomendações às Inst ituições de saúde; proposição 

de estratégias de inter venção por meio de medidas 

educat ivas e informat ivas para prevenção, promoção 

e reorganização dos ser v iços de saúde. 

Desse modo, o Comitê é apontado como espaço de 

educação permanente, onde se realiza a discussão 

sobre o processo que resultou no óbito, com as 

equipes de saúde locais. Tem, por tanto, caráter 

educat ivo e format ivo e busca prevenir óbitos por 

meio da realização de capac itações e sensibilização 

de prof issionais e inst ituições9,10. 

Sabe-se que a estruturação dos comitês de 

invest igação de óbitos é de grande impor tânc ia 

para a compreensão das c ircunstânc ias dessas 

ocor rênc ias. Ident if icam também os fatores de r isco 

e def inem as polít icas de saúde dir igidas à redução 

da mor talidade materna e infant il4.

É por meio do Comitê que ocor re a ident if icação 

dos óbitos infant is por causas ev itáveis, apontando 

problemas no acesso e/ou na qualidade da assistênc ia 

à mãe e à cr iança no pré-natal , par to e per inatal . 

Além disso, ident if ica-se a necessidade de melhor ia 

na qualidade da informação sobre a causa básica dos 

óbitos infant is not if icados inic ialmente no Sistema 

de Informação sobre Mor talidade (SIM) por meio da 

Declaração de Óbito (DO).

Por tanto, a v igilânc ia do óbito realizada de 

forma sistemát ica e integrada aos diferentes 

setores permite a construção de indicadores para 

o monitoramento da situação da mor talidade 

materna, infant il e fetal , gerando informação 

para as instânc ias responsáveis pela def inição das 

diretr izes e polít icas e para a soc iedade c iv il exercer 

o controle soc ial . Requer ainda f luxos def inidos e 

organizados, de modo que a informação coletada no 

nível local seja disponibilizada aos demais níveis de 

forma qualif icada e opor tuna.

Assim, as pr inc ipais s ituações levantadas pelo 

Comitê estão relac ionadas a : gestação não planejada; 

falta de dados no pré-natal pr ivado; Infecção do 

Trato Ur inár io materno; obesidade; mãe tabagista ; 

bol sa rota; t rabalho de par to prematuro; doença 

hiper tensiva espec íf ica da grav idez; vaginose não 

tratada; mult ípara; falta de v ínculo com a unidade 
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de referênc ia ; s íf il is materna não tratada; falta de 

adesão da mulher ao pré-natal ; caso soc ial grave 

(uso e/ou venda de drogas, por exemplo); HIV 

posit ivo; e falta de registro no pré-natal . Dessa 

forma, reforça-se que qualif icar a informação é o 

pr imeiro passo para a avaliação adequada do per f il 

da mor talidade infant il por causas diversas e seus 

fatores determinantes.

Por meio dos encontros mensais, surgem as 

pr inc ipais recomendações, que estão diretamente 

relac ionadas à Atenção Pr imár ia à Saúde (APS). 

São elas : rever planejamento de v ida sexual e 

reprodut ivo tanto da mulher como do parceiro; rever 

rastreio de Infecção do Trato Ur inár io; encaminhar 

para aconselhamento genét ico; rever or ientações 

realizadas pela Estratégia Saúde da Família (ESF); 

realizar busca at iva; atentar para a cur va de altura 

do fundo uter ino; ensinar a posição cor reta para 

o sono do bebê, bem como fornecer instruções e 

mater ial sobre broncoaspiração; sensibilizar para 

o t ratamento do tabagismo; envolver a equipe nas 

rodas de quar teirão; registrar ações em prontuár io; 

t ratar parceiro com síf il is ; envolver a equipe 

mult idisc iplinar; or ientar sobre a mov imentação 

fetal e s inais de alarme; e rever encaminhamento 

para o pré-natal de alto r isco.

Quando as recomendações são referentes à 

atenção hospitalar ou consultór ios par t iculares, 

a responsabilidade pela comunicação é do Comitê 

ou Secretar ia da Saúde. Os ser v iços de saúde 

possuem atuação essenc ial na prevenção dos óbitos 

ev itáveis, como o que diz respeito à v igilânc ia 

de óbitos infant is, uma vez que a análise desses 

óbitos possibilita afer ir a qualidade da assistênc ia, 

ident if ica as necessidades de inter venção, alteração 

e organização no processo de trabalho, buscando a 

melhor ia do cuidado4.

Um estudo10 realizado em Londr ina, no Paraná, 

cor robora os achados deste relato, o qual mostrou 

que um dos pr inc ipais desaf ios para reduz ir a 

mor talidade infant il está relac ionado à qualif icação 

da atenção pré-natal , atenção realizada, com 

grandes proporções de demanda pela APS. A ausênc ia 

de registros adequados em prontuár ios e problemas 

na comunicação entre prof issionais de saúde e 

gestante também foram menc ionados como falta de 

qualidade. Esses desaf ios ev idenc iam que, apesar 

da boa cober tura da atenção pré-natal , é prec iso 

invest ir na melhor ia da sua qualidade. Assim, revela-

se a impor tânc ia de invest imentos para apr imorar 

a qualidade da atenção, mot ivar e capac itar 

prof issionais de saúde para uma adequada adesão 

aos protocolos ex istentes e promover a ar t iculação 

dos ser v iços de atenção básica e de assistênc ia ao 

par to.

Já em relação ao pré-natal , outro estudo10 

demonstra que, apesar do aumento do número de 

consultas no pré-natal e da cober tura, a assistênc ia 

prestada não apresenta qualidade sat isfatór ia, o que 

acaba comprometendo a prevenção, diagnóst ico e 

t ratamento das mães e bebês.

Algumas pesquisas relac ionadas às classif icações 

de ev itabilidade11-13 retratam que o componente com 

maior índice no cenár io nac ional foi a classif icação 

redut ível por adequada atenção à gestação. Esse dado 

revela a ex istênc ia de f ragilidades na assistênc ia 

realizada no pré-natal , indicando a necessidade de 

estratégias gerenc iais para a redução dos óbitos 

ev itáveis no âmbito da APS.

Resultados como esses ref letem que, mesmo com 

o aumento da cober tura da ESF e a redução na taxa 

de mor talidade infant il em contexto local , ainda há 

o que se melhorar para uma boa qualidade de v ida 

das mães e dos bebês.

CONCLUSÃO

A exper iênc ia v ivenc iada ev idenc iou as at iv idades 

organizac ionais do CPMMPI quanto à ev itabilidade dos 

óbitos maternos, infant is e fetais ; reconhec ido como 

uma exper iênc ia ex itosa em Sobral , Ceará, ser v indo 

como exemplo de método epidemiológico para a 

invest igação dos óbitos para outros munic ípios. 

Os dados aqui apontados cor roboram a necessidade 

de ampliar o olhar para a atenção materno-infant il , 

buscando alternat ivas que v iabilizem assistênc ia 

cada vez mais qualif icada à gestante, puérpera 

e cr iança. Além disso, demonstram que é prec iso 

reconhecer e enf rentar os obstáculos ex istentes na 

realização do pré-natal e, assim, t raçar estratégias 

para a melhor ia da qualidade da assistênc ia às 

mulheres e às cr ianças nos ser v iços de saúde.

Este relato permit iu apontar que a invest igação 

de óbitos maternos, infant is e fetais se faz relevante 

na gestão do cuidado e atenção à saúde materno-

infant il . A ident if icação de r iscos potenc iais ou 

reais para a v ida da cr iança permite ao prof issional 

da saúde planejar assistênc ia indiv idual e familiar de 

forma qualif icada. Dessa forma, inter venções podem 

ser efet ivadas, no sent ido de apr imorar o cuidado em 

saúde e, consequentemente, a qualidade de v ida das 

mulheres e cr ianças, com redução dos óbitos.
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O papel desempenhado pelo Comitê tem sido 

relevante para a redução da mor talidade materno-

infant il por causas ev itáveis, gerando informações 

para as instânc ias responsáveis pela def inição das 

diretr izes e polít icas e para a soc iedade c iv il exercer 

o controle soc ial . Por f im, os autores deste relato 

pontuam que, no Brasil , a produção c ient íf ica sobre 

o tema ainda é limitada, tornando-se necessár io 

o aprofundamento dessa temát ica no contexto 

brasileiro. 
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RESUMO

Agentes Comunitár ias de Saúde lidam com diferentes demandas 

de saúde; entre elas, as questões de saúde mental dos usuár ios da 

sua área adscr ita. Diante de algumas ações realizadas com a equipe 

do Núcleo Ampliado de Saúde da Família, pudemos perceber uma 

selet iv idade com relação a determinados casos relac ionados à saúde 

mental. Vimos a necessidade de problemat izar essas ações e ref let ir 

sobre as inter venções realizadas em colaboração para a melhor ia do 

acesso e do cuidado realizado pela Estratégia Saúde da Família. Este 

trabalho consiste em um relato de exper iênc ia prof issional que objet iva 

ref let ir sobre a exper iênc ia conjunta de trabalho entre a psicologia e as 

Agentes Comunitár ias. Para isso, ut il izamos o método da sistemat ização 

de exper iênc ia, construída com o apoio das anotações dos relatos de 

memór ias e registros escr itos da prát ica. Os resultados indicam uma 

ambiguidade por par te das Agentes Comunitár ias no cuidado de questões 

de saúde mental, que osc ilam entre o reconhec imento de determinadas 

formas de sof r imento psíquico e entre uma postura de distanc iamento, 

est igmat ização e ignorânc ia em relação a outras. Percebemos que a 

atuação conjunta e a educação permanente das Agentes Comunitár ias 

são impresc indíveis para proporc ionar melhores resultados nas ações de 

saúde mental na Atenção Básica.
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ABSTRACT 

Community Health Agents deal with dif ferent health demands. Among them, the mental health issues of users in 

their assigned area. In face of some act ions car r ied out with the Expanded Family Health Center (Núcleo Ampliado 

de Saúde da Família) team, we were able to perceive a selec t iv ity in relat ion to cer tain cases related to mental 

health. We saw the need to problemat ize these act ions and ref lec t on inter vent ions car r ied out in collaborat ion, 

aiming to improve access and care prov ided by the Family Health Strategy. This work consist s of a professional 

exper ience repor t that aims to ref lec t on the joint work exper ience between psychology and Community Agents. 

With this in mind, we used the exper ience systemat izat ion method, built with the suppor t of notes f rom memory 

repor ts and wr it ten records of the pract ice. The result s indicate an ambiguity by Community Agents when car ing 

for mental health issues, which osc il late between the recognit ion of cer tain forms of psychic suf fer ing and a 

posture of distanc ing, st igmat izat ion, and ignorance in relat ion to others. We realize that joint act ion and ongoing 

educat ion of Community Agents are essent ial to prov ide better result s in mental health act ions in Pr imar y Care.

RESUMEN

Agentes comunitar ias de salud manejan con diferentes demandas de salud. Entre el las, las cuest iones de salud 

mental de los usuar ios de su área adscr ita. Frente a algunas acc iones realizadas con el equipo del Núcleo Ampliado 

de Salud de la Familia, pudimos perc ibir una selec t iv idad con relac ión a determinados casos relac ionados a la 

salud mental. Vimos la necesidad de problemat izar esas acc iones y ref lex ionar sobre las inter venc iones realizadas 

en colaborac ión para la mejora del acceso y del cuidado realizado por la Estrategia de Salud de la Familia. Ese 

trabajo consiste en un relato de exper ienc ia profesional que objet iva ref lex ionar sobre la exper ienc ia conjunta 

de trabajo entre la psicología y las Agentes Comunitar ias. Para eso, ut il izamos el método de la sistemat izac ión 

de exper ienc ia, construida con el apoyo de las anotac iones de los relatos de memor ias y registros escr itos de la 

práct ica. Los resultados indican una ambigüedad por par te de las Agentes Comunitar ias en el cuidado de cuest iones 

de salud mental, que var ían entre el reconoc imiento de determinadas formas de suf r imiento psíquico y una postura 

de alejamiento, est igmat izac ión e ignoranc ia en relac ión a otras. Perc ibimos que la actuac ión conjunta y la 

educac ión permanente de las Agentes Comunitar ias son impresc indibles para proporc ionar mejores resultados en 

las acc iones de salud mental en la Atenc ión Básica. 

INTRODUÇÃO

Como psicóloga residente da Ênfase em Saúde da 

Família e Comunidade da Residênc ia Integrada em 

Saúde, e v inculada ao Núcleo Ampliado da Saúde 

da Família (NASF), deparo-me todos os dias com 

a r iqueza e densidade do trabalho das Agentes 

Comunitár ias de Saúde (ACS). Por fazerem par te 

da comunidade, estabelecem uma comunicação 

interpessoal muito mais efet iva com a população, 

possibilitando maior diálogo e aprox imação dos 

ser v iços de saúde. Vemos aí, então, um enorme 

potenc ial dessas t rabalhadoras, v isto que, em sua 

maior ia, são mulheres na colaboração de ações para 

a prevenção, t ratamento e reabilitação das pessoas 

em sof r imento psíquico, para a quebra de est igmas 

e preconceitos, bem como para a promoção da saúde 

mental na Atenção Pr imár ia em Saúde.

A Agente Comunitár ia de Saúde (ACS) é uma 

protagonista da Estratégia Saúde da Família (ESF), 

que tem por missão pr inc ipal operac ionalizar a 

Atenção Pr imár ia à Saúde (APS) no Brasil¹. A ESF é 

compreendida como: um modelo de atenção pr imár ia, 

operac ionalizado mediante ações prevent ivas, 

promocionais, de recuperação, reabilitação e 

cuidados paliat ivos das equipes de Saúde da Família, 

compromet idas com a integralidade da assistênc ia à 

saúde, focado na unidade familiar e coerente com o 

contexto soc ioeconômico, cultural e epidemiológico 

da comunidade em que está inser ido².

O programa de Agentes Comunitár ios de Saúde 

(PACS), que deu or igem aos ACS e à ESF, foi 

implantado em 1991 como alternat iva para melhorar 

as condições de saúde locais, pr inc ipalmente em 

relação à mor talidade infant il . Os t rabalhadores 

do programa eram pessoas or iundas da própr ia 

comunidade. Eles atuavam e faz iam par te da produção 

de saúde. O programa int itulado como Programa de 

Saúde da Família, que logo depois veio a se tornar 

Estratégia Saúde da Família, ult rapassou os limites 

de um programa setor ial de saúde e se t ransformou 

em uma forma de mater ializar a APS nas polít icas 

brasileiras do Sistema Único de Saúde (SUS)².

Em relação ao âmbito ter r itor ial , as Equipes de 
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Saúde da Família aderem a um contexto de maior 

aprox imação com as famílias da comunidade como 

uma condição necessár ia para a realização do seu 

trabalho. As Agentes Comunitár ias de Saúde são os 

membros da equipe de maior conhec imento, v ivênc ia 

e v ínculo com a realidade local , func ionando como 

elo entre comunidade e prof issionais, ocupando os 

dois papéis, já que a maior ia delas são prof issionais 

que moram no mesmo lugar onde atuam³. 

No que diz respeito às problemát icas atendidas, 

as ACS se deparam com inúmeras e var iadas 

situações de saúde no seu dia a dia. A atenção ao 

sof r imento psíquico é uma delas. Por tanto, a ESF 

deve ser também um lugar de atenção e promoção de 

saúde mental , tendo como linha de or ientação dos 

seus processos de trabalho a Reforma Psiquiátr ica 

Ant imanicomial . 

Esse referenc ial pressupõe a subst ituição do 

modelo tradic ional de prát icas em saúde mental 

asilar, hospitalocêntr ico, focado na doença, por um 

modelo comunitár io, que reconhece o sujeito em 

sua totalidade e no centro da atenção, respeitando 

sua singular idade. O atendimento das pessoas 

com transtornos mentais, a prevenção e promoção 

de saúde mental prec isa fazer par te da rot ina das 

equipes de saúde da família4.

O estreitamento da relação entre as equipes 

de saúde mental e atenção pr imár ia é uma das 

pr inc ipais necessidades af irmadas pelas diretr izes 

da assistênc ia em saúde mental hoje5. Entretanto, 

obser va-se que a saúde mental é pouco contemplada 

nas capac itações das equipes de Saúde da Família, o 

que reduz o potenc ial da assistênc ia dessas equipes, 

que têm a comunidade e o domic ílio como espaço 

terapêut ico6. Como uma forma de buscar superar 

esses desaf ios, v imos a cr iação de capac itações para 

os ACS, através das Diretr izes para Capac itação de 

Agentes Comunitár ios de Saúde, publicadas pelo 

Ministér io da Saúde, em 2016, sendo a Atenção 

Psicossoc ial uma dessas linhas de cuidado7.

Outra inic iat iva para for talecer essa inter locução 

entre saúde mental e Atenção Básica foi o projeto 

“Caminhos do cuidado: formação em saúde mental 

(crack, álcool e outras drogas)” para Agentes 

Comunitár ios de Saúde (ACS), aux iliares e técnicos 

de enfermagem (ATEnf ) da Atenção Básica. Sob a 

responsabilidade do Ministér io da Saúde e ar t iculado 

pela Casa Civ il , esse foi um projeto que pensou sobre 

a relação entre Atenção Básica e Saúde Mental 8. Os 

ACS são instruídos sobre formas de proceder diante 

dos usuár ios de álcool e outras drogas, sempre 

baseados na lógica da Redução de Danos.

Mesmo com essas inic iat ivas, os desaf ios de 

lidar com o sof r imento psíquico do outro estão 

postos. Ex iste ainda um imaginár io sobre a 

“loucura” construído na soc iedade, ao longo dos 

séculos, e presente ainda na realidade atual . Essas 

representações soc iais est igmat izadas, preconceitos, 

mitos, percepções geralmente negat ivas, ainda são 

encontradas no nosso cot idiano9.

Nos resultados da pesquisa realizada por Waidman, 

Costa e Paiano10, os Agentes Comunitár ios de Saúde 

que foram entrev istados t inham receio na abordagem 

aos sujeitos acomet idos de transtornos mentais, 

por terem uma ideia de que esses são agressivos 

em sua maior ia. Essa v isão distorc ida inter fere na 

assistênc ia e no acesso dessas pessoas aos cuidados 

de saúde em geral , além de gerar preconceitos e 

est igmas. 

Obser va-se também que eles não recebem 

formação suf ic iente sobre o tema e geralmente 

não possuem exper iênc ia em relação aos cuidados 

em saúde mental antes de se inser ir na ESF. Além 

disso, costuma-se obser var que os ACS não se sentem 

capazes de inter v ir em casos de transtornos mentais, 

não se sentem capazes de reconhecer a grav idade 

do problema nem de oferecer or ientações adequadas.

Em nosso cot idiano de atuação na Residênc ia 

Mult iprof issional em Saúde, na ênfase de Saúde da 

Família e Comunidade, presenc iamos a manutenção 

desse problema através da atuação conjunta com as 

ACS do munic ípio de São Gonçalo do Amarante. A 

ref lexão aqui desenvolv ida faz par te de uma análise 

da exper iênc ia realizada nos cenár ios de prát ica com 

a f inalidade de extrair conhec imentos, ref lexões e 

recomendações para novas formas de atuação junto 

ao problema do desenvolv imento da atenção à saúde 

mental na APS. 

METODOLOGIA

O presente trabalho trata do relato de exper iênc ia 

de uma psicóloga residente, v inculada ao Núcleo 

Ampliado de Saúde da Família, em conjunto com as 

ACS de três unidades básicas de saúde do munic ípio. 

O per íodo da realização da exper iênc ia foi de março 

de 2017 a fevereiro de 2019. Para isso, realizamos 

uma sistemat ização de exper iênc ia que será relatada 

por meio das anotações de campo, memór ias e 

registros da prát ica prof issional .

A metodologia ut il izada para a escr ita do 

relato foi a suger ida por Hol liday (1996), chamada 
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sistemat ização de exper iênc ias11. Para o autor, 

s istemat izar é interpretar cr it icamente uma 

exper iênc ia. Para isso, prec isa-se tomar distânc ia 

dessa, ordenar e reconstruir o processo v iv ido. “É 

uma interpretação que se carac ter iza por descobr ir 

a lógica que conduz o processo, quais os fatores que 

inter vêm nele e as relações entre eles”11:25.

Essa metodologia possui algumas carac ter íst icas 

impor tantes que a diferenc iam das outras formas 

de relatar exper iênc ias e que são mot ivos da 

escolha : a sistemat ização da exper iênc ia produz 

um novo conhec imento, par t indo do concreto, 

possibilita sua compreensão e leva a t ranscendê-

lo. Outra carac ter íst ica é a de objet if icar o v iv ido, 

assim, distanc iamo-nos do que exper imentamos 

e conver temos a nossa exper iênc ia em objeto de 

estudo, de interpretação e de transformação; a 

sistemat ização acaba pondo em ordem conhec imentos 

desordenados e percepções dispersas sobre a 

exper iênc ia, possibilitando descober tas que ainda 

não sabíamos e clar if icamos o que já sabíamos; por 

últ imo, quando sistemat izamos também atentamos 

para interpretações que os sujeitos têm sobre eles. 

Cr ia-se um espaço para que essas interpretações 

sejam discut idas, compar t ilhadas e conf rontadas11.

Contexto da experiência

São Gonçalo do Amarante é o maior munic ípio 

em extensão ter r itor ial da região metropolitana de 

For taleza. A c idade conta com 17 Unidades Básicas 

de Saúde (UBS) e 132 ACS. Em relação à Rede de 

Atenção Psicossoc ial , o munic ípio possui um Centro 

de Atenção Psicossoc ial (CAPS) t ipo II, o hospital 

geral com dois leitos psicossoc iais, duas equipes 

NASF compostas por psicólogos, nutr ic ionistas, 

assistentes soc iais, fonoaudiólogos, f is ioterapeutas, 

terapeutas ocupac ionais e prof issionais de educação 

f ís ica. Além disso, possui duas turmas de residênc ia 

na ênfase em Saúde da Família e Comunidade e uma 

turma de residênc ia em Saúde Colet iva que estão 

lotadas atualmente em seis UBS. 

O munic ípio abr iga o Complexo Industr ial e 

Por tuár io do Pecém (CIPP), que é const ituído pelo 

Por to do Pecém e diversas indústr ias. Esse fato 

inf luenc ia em vár ias carac ter íst icas da população. 

O mercado de trabalho f ica mais acessível . 

O complexo por tuár io, por sua vez, t raz uma 

população f lutuante signif icat iva, o que ajuda no 

comérc io e nos ser v iços locais. Porém, ex istem 

vár ios impactos negat ivos. Pesquisas que analisam 

as implicações do desenvolv imento econômico no 

trabalho, ambiente e saúde dos moradores que v ivem 

na área onde foi instalado o CIPP relatam que as 

signif icat ivas t ransformações introduz idas nos 

ter r itór ios pelos processos produt ivos inc idem sobre 

os condic ionantes da saúde e provocam repercussões 

sobre o processo saúde-doença”12. Entre os impactos 

obser vados, ev idenc iam-se problemas relac ionados 

às par t ículas aéreas, problemas na comunidade 

relac ionados à v iolênc ia, consumo de drogas il íc itas 

e prost ituição13.

A exper iênc ia relatada no trabalho ocor reu em 

três áreas do munic ípio : Sede I, Acende Candeia e 

Lagoinha. As t rês áreas são limítrofes, porém possuem 

carac ter íst icas bem diferentes. Ex istem áreas rurais 

e urbanas, áreas de grande vulnerabilidade soc ial e 

de classe média. O cot idiano do tráf ico de drogas 

está presente em algumas localidades, além das que 

estão nos ar redores do CIPP.

A prát ica aconteceu em conjunto com 25 

ACS, contando com a rotat iv idade dos contratos 

temporár ios de alguns desses, o que dif icultou os 

t rabalhos no per íodo de atuação da residênc ia ; 

além disso, foram realizadas reter r itor ializações 

ocasionadas pelo cresc imento populac ional de 

algumas áreas. No caso da área de Acende Candeia, 

onde há uma população indígena, duas das ACS da 

unidade foram transfer idas para uma unidade de 

conser vação indígena em Caucaia.

RESULTADOS

Abordaremos aqui os processos de trabalho e as 

pr inc ipais at iv idades desenvolv idas da inter venção 

realizada entre a equipe NASF e as ACS, ref let indo 

sobre seus efeitos e desdobramentos no cot idiano.

O fluxo de identificação e encaminhamento 
dos casos de saúde mental 

No munic ípio, o t rabalho da ESF em relação às 

queixas referentes à saúde mental ocor re da seguinte 

maneira : os casos chegam por demanda espontânea e/

ou encaminhados pelo ACS. Após a avaliação, podem 

ser encaminhados para níveis mais espec ializados 

ou mant idos na UBS para acompanhamento 

mult iprof issional . Os prof issionais de saúde mental 

do NASF também fazem o elo através de discussão de 

casos e v is itas domic iliares. O NASF, com a parcer ia 

dos residentes, e o CAPS, realizaram, no per íodo da 

exper iênc ia, momentos de matr ic iamento com toda 
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a equipe das unidades de saúde com as ACS para 

o acompanhamento e ident if icação desses casos. 

Algumas ACS possuem uma formação mais aprofundada 

em relação à saúde mental , em decor rênc ia de sua 

par t ic ipação no projeto “Caminhos do Cuidado”8, 

mas essas fazem par te de uma minor ia. Ex iste uma 

rotat iv idade f requente das prof issionais e ainda uma 

escassa qualif icação em saúde mental para a maior ia 

da categor ia. 

Quando o usuár io chega ao CAPS e inic ia o 

acompanhamento naquele ser v iço, as questões de 

saúde mental parecem ser t ransfer idas para esse 

equipamento e esquec idas pela ESF. Quando os 

prof issionais do CAPS percebem que o pac iente 

está estável em relação aos sintomas e ao uso da 

medicação, ele é “matr ic iado”, ou seja, começa a ser 

acompanhado pelo médico da Unidade de Saúde.

O CAPS encaminha o pac iente com uma f icha para 

ser anexada ao prontuár io da UBS, que informa qual o 

medicamento e o tempo que vai prec isar ser ut il izado. 

Depois desse tempo de tratamento suger ido, o médico 

da UBS deve analisar a cont inuidade do remédio ou 

o desmame. Porém, o que acontece na maior ia dos 

casos é a renovação da receita dos medicamentos da 

f icha por tempo indeterminado, sem reavaliações ou 

desmames. 

Durante um levantamento realizado nas t rês 

áreas t rabalhadas, encontramos diversos casos em 

que os pac ientes ut il izavam o mesmo psicofármaco 

há mais de 10 anos sem reavaliação. Esse fato pode 

acontecer pela f rágil comunicação entre prof issionais 

e usuár ios e o pouco uso de tecnologias leves. Além 

disso, a terapêut ica é reduz ida a psicotrópicos, o 

que torna o desmame desses medicamentos mais 

complicado. Também é obser vada a indicação abusiva 

de medicamentos para casos que mais se relac ionam 

com questões soc iais e econômicas14. 

A percepção das ACS sobre as demandas de 
saúde mental

Diante desse f luxo e da conv ivênc ia com a equipe 

de saúde percebemos cer ta selet iv idade entre casos 

de saúde mental por par te das ACS. Alguns eram 

considerados casos “reais” de saúde mental , por 

exemplo: os que apresentavam sintomas psicót icos 

e depressivos graves, os que envolv iam sof r imento 

psíquico de cr ianças ou tentat ivas de suic ídio. 

Outros, como uso abusivo de álcool e outras drogas, 

os que apresentam sintomas depressivos e ansiosos 

mais “leves” ou os que eram assoc iados a questões 

espir ituais eram v istos como ir relevantes.

Durante o per íodo da exper iênc ia presenc iamos 

diversos casos que exemplif icam as af irmações 

ac ima. Por exemplo: a alta procura dos ACS no 

iníc io dos t rabalhos para v is ita em conjunto com 

o NASF às cr ianças com qualquer compor tamento 

considerado “fora do comum” a pedido dos pais. 

Desobediênc ia, desaf io, agitação, dif iculdade no 

aprendizado, introspecção, luto, divórc io dos pais, 

eram os pr inc ipais mot ivos para o encaminhamento 

ao ser v iço de psicologia do NASF. Aos poucos, fomos 

trabalhando as necessidades dessas cr ianças, mesmo 

com a dif iculdade de atendê-las em um espaço sem 

nenhum recurso lúdico. A parcer ia com escolas e 

a impor tânc ia de uma tr iagem foi necessár ia para 

conseguirmos at ingir as pr ior idades mais urgentes. 

Essa procura foi diminuindo com o tempo, dev ido 

ao matr ic iamento junto às ACS e à parcer ia com as 

escolas.

Outros casos que ganhavam notor iedade e 

relevânc ia pelas ACS eram os mais graves, com 

sintomas psicót icos como delír ios, aluc inações v isuais 

e audit ivas, mudanças bruscas de compor tamento, 

emagrec imento extremo, agressiv idade, ideação 

suic ida, entre outros. Essas questões eram entendidas 

pela maior ia das prof issionais como impor tantes 

e pr ior itár ias. Apesar de confer irem relevânc ia, 

também notamos que eram casos v istos ainda em 

meio a muitos est igmas e preconceitos, como o 

do medo de lidar por conta da agressiv idade, ou o 

entendimento das ACS de que, depois dos sintomas, 

esses usuár ios não responder iam mais por s i mesmos, 

perdendo a autonomia por completo. 

Em uma das áreas que trabalhamos, acompanhamos 

um caso de uma senhora com 60 anos de idade 

que faz ia uso abusivo de álcool e de c igar ro. Ela 

possuía diversos problemas de saúde decor rentes 

desse compor tamento, além de estar em extrema 

vulnerabilidade soc ial . Nós, residentes, construímos 

um Projeto Terapêut ico Singular com sugestões de 

ações em cur to, médio e longo prazos, que envolv iam 

a saúde da usuár ia como um todo. Porém, poucas 

dessas ações foram concret izadas, dev ido, em 

grande par te, ao preconceito dir igido a essa usuár ia 

pela equipe de referênc ia, inclusive pelas própr ias 

ACS. Ela era culpabilizada por todas as questões 

de saúde e não era v ista como pr ior idade. Além de 

que, a equipe af irmava impossibilidade de cuidado 

quando essa estava alcoolizada. Esse é apenas um 

exemplo, mas a desresponsabilização da saúde pelos 

problemas com álcool e outras drogas foi algo que 
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percebemos em todo o percurso de nossa atuação.

Vemos que essa moralização dos usuár ios de 

álcool e outras drogas comumente acontece na 

APS, como apontaram os resultados da pesquisa de 

Ronzani, Mota e Souza15, em que af irmam que há uma 

conotação moral em relação ao álcool que dif iculta 

abordagens mais adequadas e maior aprox imação aos 

usuár ios pelos prof issionais de saúde.

Percebemos também a dif iculdade do acesso aos 

equipamentos de saúde de pessoas que faz iam par te 

de religiões de matr iz af r icana, relac ionada à aversão 

por par te das ACS. Fatos como esses, provavelmente, 

dif icultavam a ida desses usuár ios até a UBS. A 

Rede Nac ional de Religiões Af ro-Brasileiras e Saúde, 

cr iada em 2003, que tem com o um dos objet ivos 

lutar pelo direito humano à saúde, aponta como um 

dos desaf ios enf rentados nessa luta :

[...] o desconfor to na aprox imação do 

SUS e dos ter reiros, tendo como foco o 

desconhec imento por par te dos prof issionais 

sobre essa t radição religiosa, o preconceito 

e a ideia de que as religiões af ro-brasileiras 

prat icam o mal . Outro desaf io foi l idar com 

a intolerânc ia religiosa, uma vez que grande 

par te das equipes de saúde é formada por 

pessoas de outras religiões (católicos e 

evangélicos), que muitas vezes dif icultam o 

acesso dos adeptos aos ser v iços oferec idos 

pelo SUS16:176. 

Outras questões muito comuns de serem 

v istas como “ir reais” ou não pr ior itár ias eram as 

relac ionadas a t ranstornos mentais leves. Usuár ios 

com sintomas não assoc iados a questões de saúde 

f ís ica eram, muitas vezes, classif icados como f racos, 

incompetentes, preguiçosos, “pit iosos”, com falta 

de Deus, pessimistas. Uma fala de uma ACS quando 

quest ionada sobre uma pac iente que t inha procurado 

diretamente a psicóloga para acolhimento refer ia-

se à pac iente da seguinte maneira : “Ela é muito 

mimada. Os pais dela não cr iaram direito e agora, 

que não está mais na asa deles, f ica tentando chamar 

atenção da gente. Eu não dou bola. A senhora dá se 

quiser ”.

O Caderno de Atenção Básica sobre saúde mental17 

produz ido pelo Ministér io da Saúde, em 2013, depois 

de enumerar as vár ias esferas e âmbitos da v ida de 

uma pessoa que sof re, explica que um sof r imento 

considerável pode surgir se uma pessoa é pr ivada de 

qualquer uma ou vár ias dessas esferas e, ao ignorar 

isso, o prof issional de saúde deixa de abordar uma 

impor tante causa de sof r imento. Diz ainda que a 

expressão doença mental e seus eufemismos podem 

induz ir a pessoa, seus familiares e sua comunidade 

a, pelo menos, dois er ros muito comuns: um deles é o 

de assoc iar a ideia de doença a um julgamento moral 

sobre a pessoa, como foi feito no exemplo ac ima. 

Trabalhando em conjunto com as ACS

Com v istas a produz ir modif icações nesse processo 

de cuidado em saúde mental pelos ser v iços de 

atenção pr imár ia, e qualif icar melhor o atendimento 

realizado pelas ACS, foram construídos alguns 

encontros para a formação e realizadas algumas 

inter venções em conjunto entre ACS e equipe NASF.

Os pr imeiros encontros com as prof issionais 

ocor reram em reuniões para explicar o func ionamento 

da residênc ia, em que foram acordados f luxos 

e as funções de cada prof issional . Logo após, 

começamos com as v is itas domic iliares conjuntas 

entre prof issionais do NASF e ACS. Essas at iv idades 

aprox imaram NASF e ACS, além de permit irem 

perceber melhor como func ionava a relação das 

Agentes Comunitár ias com as demandas de saúde 

mental no ter r itór io. 

Eram marcados dois turnos de v is itas domic iliares 

por mês em cada área; em cada turno, realizávamos 

quatro ou c inco v isitas, em média. O esperado era 

que as ACS f izessem um rodíz io, para escolha dos 

casos que dever íamos v isitar. Mas isso raramente 

acontec ia, nenhuma equipe conseguia organizar 

assim dev ido ao número de prof issionais do NASF 

residentes ou não, à pr ior idade que davam para 

alguns casos em detr imento de outros e à sobrecarga 

de at iv idades que prec isavam realizar. 

Além das dif iculdades para a realização de v is itas, 

como car ros indisponíveis, at iv idades no posto, 

eventos marcados no mesmo dia, entre outros, quando 

tentávamos marcar as v is itas, as ACS não aparec iam 

no seu dia, ou diz iam que não t inham demanda 

para as categor ias. Acreditamos que isso aconteça 

também por causa da pouca impor tânc ia colocada 

nas v is itas do NASF pela equipe de referênc ia e 

coordenação das equipes. O que acontec ia realmente 

era que algumas prof issionais mais sensibilizadas 

com as questões de saúde mental iam à unidade no 

dia marcado e acabávamos conhecendo e acessando 

alguns ter r itór ios e casos mais que outros.

Na tentat iva de entender os mot ivos de algumas 

prof issionais estarem mais interessadas, percebemos 

que as responsáveis por locais urbanos eram mais 
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presentes. Foi levantada por mais de uma ACS a 

ef ic iênc ia do trabalho da igreja e da medicalização, 

em detr imento do acompanhamento psicológico. 

Notamos também a sobrecarga das prof issionais, 

que eram responsáveis por muitas tarefas e 

possuíam dif iculdades espec íf icas, por exemplo: 

algumas t inham mais famílias que o ideal proposto 

pelas regulamentações da Polít ica Nac ional de 

Atenção Básica, outras dispunham de áreas grandes 

geograf icamente, ou com dif íc il acesso, o que 

dif icultava a locomoção, e a ex istênc ia ter r itór ios 

com população f lutuante dev ido ao complexo 

industr ial . Outra questão relatada por elas era a 

quant idade de reuniões e formações que prec isavam 

par t ic ipar. Sendo um elemento-chave, a ACS é 

protagonista de muitos projetos e qualif icações no 

munic ípio, de forma que, quando a gestão ou outros 

prof issionais necessitavam passar uma informação 

espec íf ica para a população ou de reunir usuár ios, 

imediatamente procuravam essas prof issionais, 

ocasionando diminuição do tempo na área e nas 

tarefas de rot ina.

O estresse no trabalho é um fato que prec isa 

ser considerado pelo t rabalhador e pelos gestores. 

É necessár io reavaliar as condições de trabalho dos 

ACS, dando apoio estrutural , mater ial e psíquico, 

construindo estratégias para enf rentamento dos 

problemas v ivenc iados em seu cot idiano. Simões18 

ident if icou em sua pesquisa vár ios fatores que geram 

estresse : nível salar ial abaixo do desejado, falta de 

estrutura f ís ica e de mater ial para desenvolv imento 

do seu trabalho, cobranças excessivas da população 

e de super v isores, falta de apoio da equipe de saúde, 

entre outras. Outros estudos também vêm mostrando 

muitos r iscos aos quais estão expostas essas 

t rabalhadoras19. Os fatores ident if icados, por sua 

vez, são constatados também com os da realidade da 

exper iênc ia.

Aponta-se para a impor tânc ia da promoção de 

medidas prevent ivas e inter vent ivas nas diferentes 

formas de exerc íc io do trabalho do ACS, buscando 

estratégias para a minimização, enf rentamento e 

prevenção dos agravos, potenc ializando sua saúde.

Algumas at itudes foram tomadas diante 

dessas dif iculdades, reuniões com as equipes e 

gestão, expondo os problemas e a impor tânc ia do 

trabalho do NASF. Realizamos alguns momentos 

de matr ic iamento ident if icando usuár ios que 

necessitar iam de acompanhamento domic iliar. Além 

de, em casos espec íf icos, realizarmos v is itas sem a 

presença das ACS. Ev idenc ia-se, assim, a impor tânc ia 

da colaboração das prof issionais para o acesso e 

cont inuidade do cuidado da população adscr ita.

Nosso encontro com as ACS se dava além das 

v is itas com reuniões de equipe, rodas de conversas 

e grupos nas comunidades, s ituações formais e 

informais de discussão de casos, comemorações etc. 

Isso colaborou também para estabelecer um melhor 

v ínculo de trabalho, o que resultou em um trabalho 

mais ef ic iente.

As mudanças percebidas

Ao longo do trabalho, as resistênc ias foram 

diminuindo; próx imo ao f im da exper iênc ia, as 

prof issionais já se apropr iavam do f luxo e das 

demandas que dever iam encaminhar, a ident if icação 

dos casos tornou-se mais s imples, questões que antes 

não eram ident if icadas como problema de saúde 

mental já chegavam aos prof issionais do NASF e da 

ESF. As ACS conseguiram superar alguns est igmas 

e preconceitos com o desenrolar dos momentos de 

trocas, reuniões e capac itações. Essas avaliações 

foram realizadas por meio de obser vações, que 

permit iram ident if icar essas mudanças percebidas 

ao longo do per íodo da exper iênc ia.

Por registrar os encontros com anotações em 

cadernos de campo, percebemos que, ao longo do 

trabalho, inic ialmente, houve resistênc ias das ACS 

às inter venções. No entanto, percebemos que, mais 

ao f inal , com o desenvolv imento da exper iênc ia, 

as prof issionais já entendiam melhor sobre a 

demanda que dever iam encaminhar aos prof issionais 

de saúde mental . Os relatos das ACS durante os 

encontros indicavam que pareceu ter f icado mais 

fác il ident if icar os casos a serem alvo dos cuidados 

em saúde mental . As prof issionais já comentavam 

sobre questões que antes não ident if icavam como 

um problema de saúde. Notamos também que, por 

meio das verbalizações, já conseguiam superar 

alguns preconceitos e v isões est igmat izantes sobre 

o sof r imento psíquico, incluindo os problemas 

decor rentes do uso de álcool e outras drogas. 

Exemplif icando a mudança, uma ACS solic itou 

uma roda de conversa sobre Redução de Danos para 

o uso de drogas em uma comunidade. Outra, contou 

sobre uma pac iente que t inha cr ises de choro e 

introspecção, mas a família acreditava que ser ia uma 

forma de chamar atenção e just if icar os problemas, 

cast igando-a por isso. Mas a prof issional achou 

impor tante uma conversa nossa com a pac iente e a 

família. Um grupo de ACS par t ic ipou de um curso de 
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educação popular, onde também pudemos contr ibuir. 

O curso trabalhou outras formas de olhar o cuidado 

da comunidade e um dos temas foi a saúde mental . 

Dev ido à conf iança estabelec ida no trabalho 

dos residentes, nos tornamos referênc ia de cuidado 

para a maior ia das prof issionais. Para a produção 

do v ídeo realizado no f inal da exper iênc ia, 

mostrando o impacto da Residênc ia no ter r itór io, 

colhemos o depoimento de uma prof issional de cada 

área e as falas eram sobre a maior prox imidade e 

acessibilidade dos residentes e que isso fac ilitava 

o trabalho. Relatavam sobre ter s ido uma ajuda que 

elas não imaginavam que conseguir iam e sobre os 

ensinamentos recebidos.

CONCLUSÃO

Percebeu-se, por meio desta exper iênc ia, a 

impor tânc ia do trabalho conjunto entre psicólogas 

e Agentes Comunitár ias de Saúde para qualif icar os 

cuidados em saúde mental de base ter r itor ial . Dessa 

forma, demonstrou-se que estudos e inter venções 

no campo da Saúde Colet iva devem considerar a 

qualif icação e cuidado com essas t rabalhadoras tão 

impor tantes para a efet ivação dos ideais do Sistema 

Único de Saúde. 

Por se t ratar de um relato de exper iênc ia 

c ircunscr ito a uma região espec íf ica, não podemos 

generalizar que a compreensão e a inter venção das 

ACS sobre as questões de saúde mental são idênt icas 

em todo o munic ípio. No entanto, o t rabalho ev idenc ia 

uma modif icação impor tante que impactou o trabalho 

de uma par te dessas prof issionais, possibilitando 

mudanças e qualif icação na abordagem de problemas 

de saúde mental que antes eram ignorados.

Diante desse cenár io, é fundamental que a 

educação permanente das ACS seja tomada como 

tarefa impresc indível para proporc ionar melhores 

resultados na proposição de ações de saúde mental 

na Atenção Básica. 
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USE OF INFORMATIONAL PODCAST IN PRIMARY CARE: EXPERIENCE REPORT IN THE CONTEXT OF THE COVID-19 PANDEMIC

USO DE PODCAST INFORMATIVO EN CUIDADOS BÁSICOS: INFORME DE EXPERIENCIA EN EL CONTEXTO DE LA PANDEMIA DE 

COVID-19

Terezinha de Jesus Nogueira Oliveira  1
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Cássia de Andrade Araújo  3

RESUMO

A Residênc ia Mult iprof issional em Saúde na Atenção Básica permite 
que prof issionais de diversas categor ias desenvolvam estratégias 
de inter venção no ter r itór io de acordo com a análise situac ional 
da realidade. A educação em saúde, como espaço para abordagem 
interdisc iplinar, pode contr ibuir para modif icar essa realidade, tornando 
as at iv idades mais cr iat ivas e par t ic ipat ivas. O uso de Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs) pode assumir impor tante papel nesse 
sent ido, explorando formas diversas para for talec imento de v ínculos e 
empoderamento da comunidade. O objet ivo deste trabalho é relatar a 
exper iênc ia da residente em um munic ípio de Pernambuco, PE, Brasil , 
tecendo ref lexões sobre a ut il ização de TICs na cr iação de podcasts 
informat ivos em saúde no contexto da pandemia de cov id-19. Trata-
se de um estudo descr it ivo, do t ipo relato de exper iênc ia, acerca da 
inter venção denominada “Papo Saúde”. As estratégias de disseminação 
do mater ial incluíram a ut il ização da fer ramenta WhatsApp e a rádio 
comunitár ia local. Concluiu-se que a ut il ização das TICs para a promoção 

de saúde é um caminho potente e v iável dentro do processo de trabalho 

da residênc ia e da produção do cuidado no ter r itór io, porém o seu 

uso ainda é pouco incent ivado ou reconhec ido na Atenção Básica do 

munic ípio em questão.
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ABSTRACT

The Mult iprofessional Residency, Health in Pr imar y Care, al lows professional s f rom dif ferent categor ies to develop 

inter vent ion strategies in the ter r itor y according to the situat ional analysis of reality. Health educat ion, as a 

space for an interdisc iplinar y approach, can contr ibute to change this reality, making act iv it ies more creat ive and 

par t ic ipat ive. The use of Informat ion and Communicat ion Technologies (ICTs) can play an impor tant role in this 

regard, explor ing dif ferent ways to strengthen t ies and empower the community. The objec t ive of this work is to 

repor t the exper ience of a resident in a munic ipality in Pernambuco (PE), Brazil , ref lec t ing on the use of ICTs in 

the creat ion of health informat ion podcasts in the context of the cov id-19 pandemic. This is a descr ipt ive study, of 

the exper ience repor t type, about an inter vent ion called “Papo Saúde” (Health Chat). Strategies for disseminat ing 

the mater ial included using the WhatsApp app and a local community radio. We concluded that the use of ICTs for 

health promot ion is a power ful and v iable path within the work process of residence and the product ion of care in 

the ter r itor y, but it s use is st il l not much encouraged or recognized in Pr imar y Care in the munic ipality in quest ion.

RESUMEN

La Residenc ia Mult iprofesional en Salud en la Atenc ión Básica permite que profesionales de diversas categor ías 

desar rol len estrategias de inter venc ión en el ter r itor io de acuerdo con el análisis situac ional de la realidad. La 

educac ión en salud, como espac io para abordaje interdisc iplinar, puede contr ibuir para cambiar esa realidad, 

conv ir t iendo en más creat ivas y par t ic ipat ivas las act iv idades. El uso de Tecnologías de Informac ión y Comunicac ión 

(TICs) puede asumir impor tante papel en ese sent ido, explorando formas diversas para for talec imiento de v ínculos 

y empoderamiento de la comunidad. El objet ivo de este trabajo es relatar la exper ienc ia de la residente en un 

munic ipio de Pernambuco (PE), Brasil , tejiendo ref lex iones sobre la ut il izac ión de TICs en la creac ión de podcasts 

informat ivos en la salud en el contexto de la pandemia de cov id-19. Se trata de un estudio descr ipt ivo, del t ipo 

relato de exper ienc ia, acerca de la inter venc ión denominada “Papo Saúde (Charla Salud)”. Las estrategias de 

diseminac ión del mater ial incluyeron la ut il izac ión de la her ramienta WhatsApp y la radio comunitar ia local. Se 

concluye que la ut il izac ión de las TICs para promoción de salud es un camino potente y v iable dentro del proceso 

de trabajo de la residenc ia y de la producc ión del cuidado en el ter r itor io, pero su uso es poco incent ivado o 

reconoc ido en la Atenc ión Básica del munic ipio en cuest ión.

INTRODUÇÃO

Apesar de ser reconhec ida como estratégica pelos 

prof issionais da Atenção Básica (AB), a ut il ização 

da comunicação na assistênc ia à saúde ainda é 

uma prát ica de baixa f requênc ia no cot idiano dos 

ser v iços. Razões como a sobrecarga de tarefas, 

o elevado número de pessoas v inculadas a uma 

equipe, a insuf ic iênc ia de mater ial informat ivo e a 

predominânc ia do atendimento indiv idual em relação 

ao colet ivo aparecem como fatores limitantes 

nesse processo¹. Quando ocor rem, essas at iv idades 

geralmente são realizadas de forma isolada, com 

um inc ipiente planejamento e sem projeto de 

cont inuidade². Tais ev idênc ias apontam para a 

necessidade de um aprofundamento na prát ica do 

uso das informações em saúde e de qualif icação dos 

prof issionais da saúde³.

Nesse âmbito, outras inic iat ivas desenvolv idas 

por prof issionais demonstram que é potenc ialmente 

v iável desenvolver localmente projetos de educação 

da saúde com informações atuais, conteúdos 

e formas apropr iadas para a compreensão dos 

usuár ios, ut il izando recursos digitais e disposit ivos 

comunitár ios, como o uso da internet e da rádio 

comunitár ia, como forma de ampliação de acesso às 

informações que reforçam prát icas saudáveis1,4.

À v ista disso, um debate central para a 

comunicação em saúde é o acesso. De modo a ref let ir : 

como dar cont inuidade à ofer ta de ações de educação 

em saúde na AB em um contexto da pandemia? Como 

est imular indiv íduos e comunidades a adotarem 

prát icas mais saudáveis senão pelo acesso cont ínuo 

à informação segura? Como oferecer opor tunidades e 

recursos igualitár ios se há restr ição de acesso a uma 

parcela da população? 

Isso posto, no Brasil , em 2021, a internet 

já era ut il izada em 90% dos 72,9 milhões de 

domic ílios par t iculares permanentes, sendo que 

a Região Nordeste apresentou menor percentual 

de domic ílios com acesso à internet (85,2%). Em 

85,2% dos domic ílios em que hav ia acesso à internet 

nessa região, 62,2% ut ilizavam ser v iço de internet 
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banda larga móvel (3G e 4G), ou seja, usam celular 

para acessar a internet5. Isso ajuda a entender a 

impor tânc ia da internet na propagação de informação 

também no âmbito da saúde. Muitos países fazem uso 

desse benef íc io, pr inc ipalmente os desenvolv idos, 

como estratégia para acesso à informação sobre 

saúde⁶. Com o avanço das Tecnologias de Informação 

e Comunicação (TICs), computadores, acesso à 

internet e telefones celulares passaram a fazer par te 

da v ida das pessoas e revoluc ionaram a forma como 

se comunicam e se relac ionam, trocam informações e 

buscam conhec imento6. 

Dessa forma, a promoção da saúde, enquanto 

processo educat ivo, car rega consigo a comunicação 

como ponta de lança. Comunicação essa que, para 

além da disseminação da voz inst ituc ional , prec isa 

ainda subsidiar as polít icas públicas de promoção 

da saúde⁷ e, ao mesmo tempo, produz ir f luênc ia 

na determinação soc ial e cultural de saúde8. Nesse 

sent ido, a comunicação em saúde pretende cr iar 

um sistema de informação que subsidie as pessoas 

a implementar um compor tamento sustentável e 

a produz ir sent idos soc iais, ar t iculado aos seus 

interesses8,9.  O campo que ar t icula a “comunicação 

em saúde” car rega consigo as inter faces, “saúde” 

e “comunicação”, que são resultados e produtos de 

sent idos soc iais, apresentando limites indef inidos 

à medida que produzem efeitos contextuais em 

diferentes conjunturas10. 

Além disso, a comunicação para a saúde é “un 

proceso de presentar y evaluar informac ión educat iva 

persuasiva, interesante y atrac t iva que dé por 

resultado compor tamientos indiv iduales y soc iales 

sanos”¹¹ :27. Chamamos a atenção que o processo 

de recepção da informação atravessa sent idos de 

construções indiv iduais e colet ivas que prec isam ser 

considerados. Para Barbero¹², o receptor também é 

um ator que produz signif icados.

A chegada das T ICs à AB foi marcada pela 

implantação do e-SUS em 2013¹³, o que opor tunizou a 

disponibilidade dessas tecnologias que contr ibuíram 

para a organização e melhor ia no processo de 

trabalho, além do acesso e atualização dos dados 

de monitoramento para as equipes de saúde em 

tempo opor tuno. Também houve destaque para as 

ações de educação em saúde, pautadas a par t ir da 

necessidade local e do planejamento da equipe de 

saúde da família14. 

Logo, a educação em saúde deve considerar o 

conceito ampliado de saúde como premissa basilar, 

sendo uma prát ica inerente ao trabalho em saúde das 

equipes de Atenção Básica15, def inida pelo Ministér io 

da Saúde como: 

Processo educat ivo de construção de 

conhec imentos em saúde que v isa à 

apropr iação temát ica pela população  [...] . 

Conjunto de prát icas do setor que 

contr ibui para aumentar a autonomia das 

pessoas no seu cuidado e no debate com 

os prof issionais e os gestores a f im de 

alcançar uma atenção de saúde de acordo 

com suas necessidades16,19.

Durante a pandemia do novo coronav írus, em 2020, 

as mídias digitais ganharam mais espaço no âmbito 

da produção do cuidado em saúde. Não obstante, o 

podcast apareceu como alternat iva v iável para cumpr ir 

esse papel , por se t ratar de uma fer ramenta de baixo 

custo e fác il manejo, que pode ser implementada 

dentro de ambientes educac ionais17 ou aber tos, e 

ser reproduz ida de forma assíncrona pelo usuár io de 

disposit ivos digitais, como o telefone celular. 

Ressalta-se, ainda, que tal contexto requereu 

dos ser v iços de saúde métodos de inter venção 

inovadores, tanto para a disseminação de informação 

no combate à propagação do coronav írus quanto 

para manter o acompanhamento de outras demandas 

presentes no ter r itór io, como a educação em saúde 

da população, que faz par te das diretr izes de atuação 

relat ivas à Atenção Básica18. Logo, reconhecendo o 

uso da internet e do podcast como relevantes para a 

educação em saúde17,19,20, o presente estudo teve como 

objet ivo relatar a exper iênc ia sobre a ut il ização de 

T ICs na cr iação de podcasts informat ivos em saúde 

no contexto da pandemia de cov id-19. 

O território e as ferramentas da Atenção Básica

O cenár io do estudo foi um munic ípio da Região 

Metropolitana de Rec ife (PE), que possui 697.636 

habitantes (IBGE, 2018), sendo que 80% da população 

não possui planos de saúde pr ivados²¹. No âmbito do 

SUS, o munic ípio conta com a cober tura da Atenção 

Básica de 57,59%, sendo 52% de Estratégia Saúde 

da Família, com 105 equipes de Saúde da Família e 

oito equipes do Núcleo Ampliado de Saúde da Família 

(NASF-AB)²¹.

No pr imeiro ano da Residênc ia Mult iprof issional 

em Atenção Básica e Saúde da Família de Jaboatão 

dos Guararapes (PE), uma das pr imeiras at iv idades 

prát icas realizadas foi a ter r itor ialização a f im 

de conhecer a realidade soc ial , epidemiológica, 
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econômica, cultural e polít ica da população local . 

A busca pelo reconhec imento do ambiente, das 

condições de v ida e da situação de saúde da população 

aconteceu durante os meses de abr il a junho de 2019, 

na USF que denominamos Rosa Vermelha. 

A ter r itor ialização se deu em duas etapas : etapa 

qualitat iva, para conhecer as dimensões polít ica, 

s imbólica-subjet iva e f ís ica do ter r itór io; e etapa 

quant itat iva, para a carac ter ização epidemiológica 

da população. Para isso, foram realizadas coletas 

de dados nos tablet s ut il izados pelos Agentes 

Comunitár ios de Saúde (ACS), além de diálogo com 

comunitár ios mapeados pelos agentes de saúde.

Para aux iliar na qualif icação dos dados 

quant itat ivos, outro recurso ut ilizado foi o mapa 

par t ic ipat ivo, método que alia tanto as questões 

ambientais como de ordenamento do ter r itór io, para 

obter e registrar dados junto aos atores soc iais²². 

Assim, ident if icamos as pr inc ipais 

potenc ialidades e vulnerabilidades do ter r itór io, em 

um encontro, com duração de 4 horas, no mês de 

maio de 2019, sob o olhar dos comunitár ios, agentes 

de saúde e residentes (f is ioterapeuta, farmacêut ica, 

fonoaudiólogo, educador f ís ico, terapeuta 

ocupac ional , nutr ic ionista, enfermeira, odontóloga, 

psicóloga e assistente soc ial) . A construção do mapa 

par t ic ipat ivo revelou questões e vulnerabilidades 

impor tantes daquela comunidade, como: a presença 

de esgoto a céu aber to; a c irculação de animais 

de pequeno e médio por te, como cavalos, porcos e 

cachor ros; o acúmulo de lixo e entulho em ruas e 

ter renos baldios; e alta f requênc ia de alagamentos no 

per íodo de chuva, um r isco diante da baixa cober tura 

de saneamento básico. A ausênc ia de escolas 

públicas e equipamentos soc iais e comunitár ios, 

como praça ou espaços de lazer e conv ív io colet ivo, 

aponta para questões estruturais da comunidade. 

Em relação às at iv idades econômicas, os pequenos 

comérc ios e a coleta de mater iais rec icláveis são 

as pr inc ipais fontes de renda. Foram reconhec idas 

ainda as potenc ialidades que compõem o ter r itór io. 

Nesse ponto, os par t ic ipantes destacaram o grupo 

de oração, a Unidade de Saúde da Família (USF), a 

creche f ilantrópica, os t rabalhos comunitár ios e o 

ar tesanato.

A atuação enquanto residente na AB trouxe a 

percepção de que a sala de espera também assumir ia o 

papel de fer ramenta estratégica para a compreensão 

do per f il da comunidade e para o for talec imento de 

v ínculos, quer seja pela escuta qualif icada, quer 

seja pela interação direta com os usuár ios durante 

abordagem de temas prev iamente pactuados entre 

equipe e residentes. 

Aprox imadamente 40 usuár ios passavam 

pela sala de espera diar iamente. Esse espaço 

proporc ionou o reconhec imento de demandas soc iais 

e epidemiológicas da comunidade, subnot if icadas 

ou pouco trabalhadas pelos prof issionais, como: a 

polimedicação de pac ientes crônicos com diabetes 

e hiper tensão, o uso abusivo de álcool e outras 

drogas, a v iolênc ia contra a mulher, o acolhimento 

aos usuár ios da saúde mental , o entendimento sobre 

questões espec íf icas ao envelhec imento, etc. 

A escolha dos temas da sala de espera acontec ia 

de maneira programada e se dava pela t roca 

de exper iênc ias, ref lexão acerca do ter r itór io 

e construção colet iva entre os envolv idos.  A 

exper iênc ia e a obser vação dos prof issionais durante 

esse espaço sensibilizaram e direc ionaram o olhar 

e o estudo dos residentes para a melhor ia das 

abordagens colet ivas e indiv iduais, bem como para 

o planejamento das ações no cot idiano do ser v iço. 

Com a pandemia, as mudanças

Diante da pandemia de cov id-19, o distanc iamento 

soc ial passou a ser uma das pr inc ipais medidas de 

contenção da disseminação adotadas pelos órgãos 

nac ionais e internac ionais. Em março de 2020, os 

ser v iços de saúde passaram a adotar os pr imeiros 

protocolos sanitár ios de segurança. Como ser v iço 

por ta aber ta, a Unidade de Saúde da Família teve 

que adaptar seu func ionamento e organização 

para atender ao público e proteger suas equipes. 

No contexto da Residênc ia, houve mudanças nos 

cenár ios de prát icas, quando os prof issionais 

passaram a atuar em rodíz ios, reduz indo o tempo de 

atuação na AB e passando a integrar outros ser v iços.

Com isso, as salas de espera, pr inc ipal espaço de 

conv ív io e comunicação com a comunidade, deixaram 

de acontecer, e o distanc iamento do ter r itór io 

ev idenc iou um novo desaf io : como dar cont inuidade 

às ações de educação em saúde com as mudanças do 

processo de trabalho da Residênc ia e da USF?  Com a 

mudança na rot ina da USF, os residentes, div ididos 

em duplas, passaram a fazer rodíz ios entre a Atenção 

Básica e a Vigilânc ia em Saúde. Os momentos na USF 

tornaram-se menos f requentes, com per iodic idade 

quinzenal . Mesmo assim, os encontros das residentes 

de f is ioterapia e farmác ia com a equipe mant iveram 

acesas as inquietações em torno das questões 

sensíveis do ter r itór io, mot ivando um novo olhar 
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para as ações de educação em saúde com o uso de 

Tecnologia de Informação e Comunicação.

Projeto PAPO SAÚDE

O iníc io das ações se deu em abr il de 2020, 

com a construção do pr imeiro podcast, denominado 

“Violênc ia contra a mulher não é mundo que a gente 

quer ”, produto da disc iplina Polít icas Estratégicas e 

Programas, que coinc idiu com o per íodo de suspensão 

temporár ia das at iv idades prát icas dos residentes 

na USF. Nesse cenár io, surgiu o desper tar para a 

cr iação do projeto “Papo Saúde”, que permit iu a 

cont inuidade remota dos t rabalhos com a produção de 

dez podcasts, incluindo as temát icas : polimedicação, 

saúde mental , organização e func ionamento da USF, 

envelhec imento, v iolênc ia contra a mulher, saúde da 

cr iança, saúde da mulher, dor crônica e tuberculose.

Inic ialmente, foi realizada uma reunião com os 

prof issionais do NASF-AB, também preceptores, na 

qual as residentes f is ioterapeuta e a farmacêut ica 

apresentaram a proposta de construção de podcasts 

semanais, que foi bem aceita e pactuada. Na ocasião, 

foram discut idos pr inc ipalmente os temas e o tempo 

de duração de cada podcast. Naquele momento hav ia 

a expectat iva de que, por se t ratar de uma fer ramenta 

de comunicação, o mater ial prec isar ia oferecer 

uma informação rápida, de fác il acesso e segura. 

Reconheceu-se ainda que a limitação da comunicação 

unilateral do podcast t rar ia a necessidade de cr iação 

de novas estratégias para obter o retorno e a 

avaliação desses conteúdos pelo público-alvo.

Para a construção do projeto “Papo Saúde”, 

levamos em consideração o conceito de legit imidade 

posto por Inesita10, que eluc ida acerca do poder 

de falar de cada inter locutor, poder a par t ir do 

qual ele desenvolve suas estratégias enunc iat ivas, 

representado neste estudo pela percepção da 

residente, durante todo o processo, desde a 

obser vação da realidade até a escolha da inter venção 

do Projeto, e pelos t rabalhadores e comunitár ios, que 

par t ic iparam at ivamente das ações que inspiraram a 

inter venção.  Para a autora, as dimensões textuais, 

fundamentais no hor izonte da comunicação e saúde, 

subdiv idem-se em contexto textual , contexto 

inter textual , contexto ex istenc ial e contexto 

situac ional . Assim, o contexto textual (a), que 

fala da produção a par t ir dos sent idos possíveis 

temporal e espac ialmente, foi desenvolv ido a par t ir 

das ref lexões e quest ionamentos que emanaram com 

a pandemia e os novos desaf ios impostos à AB. O 

contexto inter textual (b), que se nutre da memór ia 

discursiva dos indiv íduos e colet iv idades, não 

dependendo da prox imidade f ís ica, se alimentou 

pr inc ipalmente da v ivênc ia ao longo do processo 

de atuação na USF, antes e durante a pandemia, 

t razendo conexões com a realidade e os sent idos 

presentes na comunidade.

O contexto ex istenc ial (c) , terceira 

dimensão, tem a ver com a posição histór ica dos 

inter locutores, sempre resgatando o lugar soc ial 

do “ser residente”, prof issional em formação, assim 

como dos trabalhadores e da população. Por f im, o 

contexto situac ional (d), que referenc ia o lugar de 

inter locução, ou seja, o lugar nas relações soc iais 

que os inter locutores ocupam no momento de cada 

ato comunicat ivo, na tentat iva de produz ir sent ido 

soc ial e reconhec imento dos ouv intes. 

Ancorados nos referenc iais de Inesita10, sobre 

legit imidade e dimensões textuais, e de Barbero¹², que 

considera o receptor da informação como um produtor 

de signif icados, par t indo de suas referênc ias, o 

Projeto Papo Saúde buscou o reconhec imento e 

a ident if icação de temas relevantes à população 

adscr ita da USF Rosa Vermelha. Dessa forma, o 

processo de construção dos podcasts envolveu c inco 

etapas : Planejamento (1); Montagem de roteiro (2); 

Gravação (3); Edição (4); e Public ização (5), que 

seguem descr itas a seguir. 

A pr imeira delas, referente ao planejamento, 

par t iu do levantamento das pr inc ipais demandas 

ident if icadas na ter r itor ialização, no diálogo com 

usuár ios durante as salas de espera e nas ref lexões 

cr ít icas da realidade v ivenc iada pela residente, na 

comunidade, somado ao contexto da pandemia. Tal 

levantamento or iginou o que chamamos de pontos-

chave, questões referentes à cont inuidade do cuidado 

pela AB em meio ao contexto adverso de pandemia. 

Os pontos-chave incluíram desde atualizações sobre 

o func ionamento da USF até informações relevantes 

sobre o autocuidado de usuár ios e familiares (Tabela 

1) . 
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Tabela 1 – Lista com pontos-chave, t ítulos e endereço eletrônico dos podcasts

Pontos-chave Título do podcast Endereço eletrônico

Polimedicação de 

pac ientes crônicos 

Farmác ia em casa : 

potenc ializando o cuidado

h t t p s : // s o u n d c l o u d . c o m / t e k i n h a p b / p o d c a s t - 2 -

farmac ia-em-casa-potenc ializando-o-cuidado 

Saúde mental e 

pandemia

Respirar e sent ir a v ida : 

prát icas respiratór ias e 

meditação

h t t p s : // s o u n d c l o u d . c o m / t e k i n h a p b / p o d c a s t -3 -

respirar-e-sent ir-a-v ida-meditacao 

Informações sobre 

a organização e 

func ionamento da USF 

Unidade de Saúde da Família : 

organização e func ionamento 

durante a pandemia

h t t p s : // s o u n d c l o u d . c o m / t e k i n h a p b / p o d c a s t - 4 -

unidade-de-saude-jardim-piedade-2-func ionamento-

na-pandemia 

Envelhec imento  Capac idade respiratór ia : 

evolução natural no c iclo de 

v ida

h t t p s : // s o u n d c l o u d . c o m / t e k i n h a p b / p o d c a s t - 5 -

capac idade-respirator ia-evolucao-natural-no-c ic lo -

de-v ida 

Violênc ia contra a 

mulher

Violênc ia no lar : realidade na 

v ida das mulheres

h t t p s : // s o u n d c l o u d . c o m / t e k i n h a p b / p o d c a s t - 6 -

v iolenc ia-no-lar-realidade-na-v ida-das-mulheres 

Saúde da Cr iança e 

pandemia

Cr ianças em casa : 

medicamento não é br inquedo!

h t t p s : // s o u n d c l o u d . c o m / t e k i n h a p b / p o d c a s t -7-

cr ianca-em-casa-medicacao-nao-e-br inquedo 

Subnot if icação e 

Saúde da Mulher

Incont inênc ia ur inár ia : vamos 

falar mais sobre isso

h t t p s : // s o u n d c l o u d . c o m / t e k i n h a p b / p o d c a s t - 8 -

incont inenc ia-ur inar ia-vamos-falar-mais-sobre-isso 

 Dor crônica e 

cuidados

Tipos de pisada e 

desalinhamento postural

h t t p s : // s o u n d c l o u d . c o m / t e k i n h a p b / p o d c a s t - 9 -

t ipos-de-pisada-e-desalinhamento-postural 

Adesão ao t ratamento 

da tuberculose

Não desista, tuberculose tem 

cura

ht tps ://soundcloud.com/tek inhapb/podcast-10-nao-

desista-tuberculose-tem-cura 

Uso de álcool e outras 

drogas

Que droga é essa?

Episódio 1: Vida loka é quem 

se cuida!

ht tps ://soundcloud.com/tek inhapb/11-podcast-que-

droga-e-essa 

Fonte : Elaborada pelas autoras.

A montagem dos roteiros acontec ia durante  os encontros presenc iais na unidade de saúde. As residentes 

de f is ioterapia e farmác ia, com o apoio da preceptor ia, realizavam a escolha do tema, com base nos pontos-

chave, e inic iavam as discussões sobre o conteúdo e o levantamento de fontes bibliográf icas para a construção 

do mater ial . Para a construção do roteiro foi cr iado um documento com uso de fer ramenta colaborat iva, 

Google Dr ive, compar t ilhado entre os atores envolv idos, que permit ia a edição e v isualização colet iva, dando 

celer idade na validação do mater ial . Na prát ica, o roteiro era f inalizado em um inter valo de três a quatro dias. 

A etapa da gravação envolv ia as duas residentes e os conv idados ident if icados na fase de planejamento. 

O trabalho era realizado remotamente ut ilizando áudios gravados e compar t ilhados em um grupo de trabalho 

no WhatsApp. Já a edição representa a quar ta etapa do processo. Nela, os mater iais eram tratados e editados 

ut ilizando as fer ramentas Audac it y 2.4.1. e o conversor on-line de mp3, disponível no endereço eletrônico: 

< ht tps ://online-audio-conver ter.com/pt/>. O uso de falas e músicas intercaladas foi uma estratégia ut il izada 

para tornar o mater ial mais leve. 

Por f im, a etapa de public ização ocor reu semanalmente, no per íodo de abr il a agosto de 2020. Os podcasts 

foram armazenados na plataforma Soundcloud e possuem duração de c inco a sete minutos. Foram pensadas t rês 

estratégias de disseminação do mater ial : grupo de WhatsApp com a comunidade, rádio comunitár ia e car tazes 

com QR code direc ionando para o conteúdo na internet. A pr imeira estratégia se refere à cr iação de um grupo 

aber to no aplicat ivo WhatsApp, denominado Papo Saúde.  O conv ite para o grupo foi compar t ilhado entre os 

ACS, juntamente com uma breve descr ição do Projeto, um áudio explicat ivo e um panf leto v ir tual (Figura 1) . O 

intuito foi a cr iação de um canal de comunicação direto com a comunidade, através dos agentes de saúde, onde 

ser iam postados semanalmente os links de acesso aos podcasts. No entanto, não houve adesão à proposta, sendo 
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recomendado aos prof issionais o compar t ilhamento 

do conteúdo diretamente nos grupos da comunidade 

aos quais estavam inser idos.

Figura 1 – Car taz de divulgação

Fonte : Elaborada pelas autoras.

Também foi realizado o mapeamento de canais 

de comunicação comunitár ios de acesso àquela 

comunidade, sendo ident if icada uma rádio comunitár ia 

como segunda estratégia de disseminação das 

informações. Para isso, foram realizadas v is itas que 

permit iram conhecer o func ionamento, organização 

e sua histór ia. A rádio, cr iada em 1992, possui 20 

caixas de som distr ibuídas por sete comunidades do 

bair ro, sendo bastante procurada pela população 

local pr inc ipalmente para divulgação do comérc io. 

Sua programação inclui músicas, programação 

religiosa, propagandas e informações de interesse 

público, não havendo transmissões ao v ivo. Apesar 

de haver uma sinalização de interesse por par te da 

rádio quanto à public ização dos conteúdos do projeto 

“Papo Saúde”, a pr inc ipal bar reira encontrada foi o 

diálogo e a pactuação do acesso aos conteúdos junto 

aos responsáveis. 

A terceira estratégia de divulgação do mater ial foi 

a construção de car tazes com QR Code direc ionando 

para os podcasts com o passo a passo de como 

ut ilizar essa tecnologia (Figura 2) . A proposta ser ia 

expor car tazes na USF e nos espaços de conv ív io da 

comunidade ut ilizando a técnica de lambe-lambe. 

No entanto, dev ido à redução da atuação presenc ial 

da residente na USF, em decor rênc ia do contexto da 

pandemia, os mater iais foram expostos apenas na 

USF.

Figura 2 – Car taz com QR Code

 

Fonte : Elaborada pelas autoras.

Como limitações deste estudo, destacamos 

o tempo limitado à ação, a redução da atuação 

presenc ial da residente na USF em decor rênc ia do 

contexto da pandemia de cov id-19 e as bar reiras 

soc ioeconômicas de acesso à internet e aos meios 

digitais, como celulares, pela população. Quanto 

ao uso do podcast, reconhecemos a limitação da 

comunicação ser meramente unilateral , o que 

inter fer iu na adaptação e melhor ia dos conteúdos por 

meio do feedback pelo público-alvo. Surge, ainda, 

como limitação, a descont inuidade de espaços de 

planejamento e educação permanente com a equipe 

da USF acerca de temas a par t ir do monitoramento 

de indicadores de saúde, marcada pela ausênc ia da 

sala de situação.

 
CONCLUSÃO

A promoção da saúde tem como lócus pr ior itár io 

de atuação a Atenção Básica, que ex ige prát icas 

permanentes e longitudinais dentro das redes 

de cuidado alinhadas às reais necessidades da 

comunidade. Para isso, o uso da comunicação, 

informação e educação em saúde no formato das 

mídias digitais representa um caminho para o 
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for talec imento da polít ica, sobretudo, na estratégia 

intersetor ial . 

A busca pela superação da lógica da f ragmentação 

da saúde ex ige que os processos de trabalho das 

equipes pr ior izem diretr izes caras à saúde pública 

e à Atenção Básica, como:   ação interdisc iplinar; 

educação permanente em saúde; educação popular 

e promoção da saúde. A formação da Residênc ia 

Mult iprof issional em Saúde da Família t rouxe 

a opor tunidade de atuar na Atenção Básica e 

desenvolver inúmeras at iv idades aliando teor ia e 

prát ica, sendo possível ref let ir e amadurecer acerca 

das potenc ialidades e desaf ios enf rentados pelo 

ter r itór io. A ter r itor ialização se mostrou como 

processo elementar e essenc ial para o entendimento 

do ter r itór io e de suas necessidades, matér ia-pr ima 

para o ordenamento das prát icas, e, por tanto, 

or ientadora do planejamento.

A sala de espera se af irmou enquanto fer ramenta 

de cuidado com impor tante papel na educação e 

promoção da saúde, além de ter opor tunizado o 

pr imeiro contato e inter venção junto à comunidade. 

Durante o per íodo da v ivênc ia, esse espaço ocupou 

pr inc ipalmente os processos de trabalho dos 

prof issionais do NASF-AB e da Residênc ia, gerando 

inúmeras ref lexões e aprox imações com a realidade 

do ter r itór io.

Quanto à exper iênc ia do Projeto Papo Saúde, a 

construção dos podcasts informat ivos ofereceu a 

opor tunidade de cont inuidade das ações de educação 

em saúde durante a pandemia de cov id-19. No entanto, 

reconhecemos que o contexto cerceou possibilidades 

mais par t ic ipat ivas e interprof issionais de 

construção e disseminação do mater ial . Foi obser vado 

que mesmo diante da informat ização das USFs e da 

ident if icação do aplicat ivo WhatsApp como pr inc ipal 

fer ramenta de comunicação com a comunidade pelos 

prof issionais, o uso das mídias digitais para a 

difusão de informações em saúde ainda é um campo 

pouco explorado e debat ido dentro dos ser v iços.

Destacamos a impor tânc ia de for talec imento 

dos meios populares de comunicação presentes no 

ter r itór io, a exemplo das rádios comunitár ias, e 

do papel da Residênc ia nesse processo, quanto ao 

apoio e indução de espaços de formação e educação 

permanente nos ser v iços que abordem a temát ica 

da comunicação em saúde e suas possibilidades, 

sedimentando canais comunicat ivos junto à 

comunidade. 

A exper iênc ia de trabalhar com TICs ev idenc iou 

a impor tânc ia de inovar e incluir os formatos 

digitais nas ações de promoção da saúde, sobretudo, 

no contexto pandêmico de cov id-19. A produção 

de podcasts informat ivos revelou ser um caminho 

potente e v iável dentro da formação na Residênc ia, 

porém o seu uso ainda é inc ipiente pelos prof issionais 

de saúde da Atenção Básica. 
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